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1 - LEGISLAÇÃO VIGENTE 

1.1 - LEIS 

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010. 

Conversão da Medida Provisória nº 472, de 2009 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura 
da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; 
cria o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e institui o Regime 
Especial de Aquisição de Computadores para Uso Educacional - RECOMPE; 
prorroga benefícios fiscais; constitui fonte de recursos adicional aos agentes 
financeiros do Fundo da Marinha Mercante - FMM para financiamentos de projetos 
aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui 
o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe 
sobre a Letra Financeira e o Certificado de Operações Estruturadas; ajusta o 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as Leis n

os
 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, 
de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 
2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 
13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 de abril 
de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro de 2010, 11.442, de 
5 de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis n

os
 

9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a Medida 
Provisória n

o
 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis n

os
 7.944, de 20 

de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de dezembro de 2003, o Decreto-Lei n
o
 423, 

de 21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis n
os

 8.003, de 14 de março 
de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, 
de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte  Lei: 

CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 
INFRAESTRUTURA DA INDÚSTRIA PETROLÍFERA NAS REGIÕES NORTE, 

NORDESTE E CENTRO-OESTE - REPENEC 

Art. 1
o
  Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC, nos termos e condições estabelecidos nos 
arts. 2

o
 a 5

o
 desta Lei.  

Parágrafo único.  O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e 
co-habilitação ao regime de que trata o caput. 

Art. 2
o
  É beneficiária do Repenec a pessoa jurídica que tenha projeto 

aprovado para implantação de obras de infraestrutura nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, nos setores petroquímico, de refino de petróleo e de 
produção de amônia e uréia a partir do gás natural, para incorporação ao seu ativo 
imobilizado.  

§ 1
o
  Compete ao Ministério de Minas e Energia a aprovação de projeto e a 

definição, em portaria, dos projetos que se enquadram nas disposições do caput.  
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§ 2
o
  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
n

o
 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso 

II do art. 8
o
 da Lei n

o
 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 

da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não podem aderir ao Repenec.  

§ 3
o
  A fruição dos benefícios do Repenec fica condicionada à regularidade 

fiscal da pessoa jurídica em relação aos impostos e as contribuições 
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda.  

§ 4
o
  Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos protocolados até 31 de 

dezembro de 2010 e aprovados até 30 de junho de 2011.  

§ 5
o
  (VETADO). 

Art. 3
o
  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e de materiais de construção 
para utilização ou incorporação nas obras referidas no caput do art. 2

o
, ficam 

suspensos: 

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da 
pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Repenec; 

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
Repenec; 

III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno 
for efetuada por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do 
Repenec; 

IV - o IPI incidente na importação, quando a importação for efetuada por 
estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Repenec; 

V - o Imposto de Importação, quando os bens ou materiais de construção 
forem importados por pessoa jurídica beneficiária do Repenec.  

§ 1
o
  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão 
“Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da COFINS”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente; 

II - às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá constar a expressão 
“Saída com suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2
o
  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero 

após a utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de 
infraestrutura.  

§ 3
o
  A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de 

construção na obra de infraestrutura fica obrigada a recolher as contribuições e o 
imposto não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, 
acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da 
aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na condição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, à 
Cofins-Importação, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de Importação; 

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao 
IPI.  

§ 4
o
  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e 
ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 5
o
  (VETADO). 

§ 6
o
  No caso do imposto de importação, o disposto neste artigo aplica-se 

somente a bens e materiais de construção sem similar nacional. 

Art. 4
o
  No caso de venda ou importação de serviços destinados às obras 

referidas no caput do art. 2
o
, ficam suspensas: 

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre 
a prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País quando 
prestados a pessoa jurídica beneficiária do Repenec;  

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre serviços quando importados diretamente por pessoa 
jurídica beneficiária do Repenec.  

§ 1
o
  Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput, aplica-se, no 

que couber, o disposto nos §§ 2
o
 e 3

o
 do art. 3

o
 desta Lei.  

§ 2
o
  O disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese de receita 

de aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização 
em obras de infraestrutura quando contratados por pessoa jurídica beneficiária do 
Repenec.  

Art. 5
o
  Os benefícios de que tratam os arts. 3

o
 e 4

o
 desta Lei podem ser 

usufruídos nas aquisições e importações realizadas no período de 5 (cinco) anos, 
contado da data de habilitação ou co-habilitação da pessoa jurídica titular do 
projeto de infraestrutura. 

§ 1
o
  Na hipótese de transferência de titularidade de projeto de infraestratura 

aprovado no Repenec durante o período de fruição do benefício, a habilitação do 
novo titular do projeto fica condicionada a: 

I - manutenção das características originais do projeto, conforme manifestação 
do Ministério de Minas e Energia; 

II - observância do limite de prazo estipulado no caput deste artigo, contado 
desde a habilitação do primeiro titular do projeto; 

III - revogação da habilitação do antigo titular do projeto. 

§ 2
o
  Na hipótese de transferência de titularidade de que trata o § 1

o
, são 

responsáveis solidários pelos tributos suspensos os antigos titulares e o novo 
titular do projeto. 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA UM COMPUTADOR POR ALUNO - PROUCA  

E DO REGIME ESPECIAL DE AQUISIÇÃO 

DE COMPUTADORES PARA USO EDUCACIONAL - RECOMPE 

Art. 6
o
  Fica criado o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e 

instituído o Regime Especial para Aquisição de Computadores para Uso 
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Educacional - RECOMPE, nos termos e condições estabelecidos nos arts. 7
o
 a 14 

desta Lei. (Produção de efeito) 

Art. 7
o
  O Prouca tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das 

redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal ou nas escolas sem 
fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, mediante a aquisição e 
a utilização de soluções de informática, constituídas de equipamentos de 
informática, de programas de computador (software) neles instalados e de suporte 
e assistência técnica necessários ao seu funcionamento. (Produção de efeito) 

§ 1
o
  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Fazenda 

estabelecerá definições, especificações e características técnicas mínimas dos 
equipamentos referidos no caput, podendo inclusive determinar os valores 
mínimos e máximos alcançados pelo Prouca.  

§ 2
o
  Incumbe ao Poder Executivo: 

I - relacionar os equipamentos de informática de que trata o caput; e 

II - estabelecer processo produtivo básico específico, definindo etapas 
mínimas e condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o caput.  

§ 3
o
  Os equipamentos mencionados no caput deste artigo destinam-se ao uso 

educacional por alunos e professores das escolas das redes públicas de ensino 
federal, estadual, distrital, municipal ou das escolas sem fins lucrativos de 
atendimento a pessoas com deficiência, exclusivamente como instrumento de 
aprendizagem. 

§ 4
o
  A aquisição a que se refere o caput será realizada por meio de licitação 

pública, observados termos e legislação vigentes. 

Art. 8
o
  É beneficiária do Recompe a pessoa jurídica habilitada que exerça 

atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no art. 7
o
 e que seja 

vencedora do processo de licitação de que trata o § 4
o
 daquele artigo. (Produção 

de efeito) 

§ 1
o
  Também será considerada beneficiária do Recompe a pessoa jurídica 

que exerça a atividade de manufatura terceirizada para a vencedora do processo 
de licitação referido no § 4

o
 do art. 7

o
. 

§ 2
o
  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
n

o
 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso 

II do art. 8
o
 da Lei n

o
 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 

da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não podem aderir ao Recompe.  

§ 3
o
  O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput.  

Art. 9
o
  O Recompe suspende, conforme o caso, a exigência: (Produção de 

efeito) 

I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do 
estabelecimento industrial de matérias-primas e produtos intermediários 
destinados à industrialização dos equipamentos mencionados no art. 7

o
 quando 

adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 
industrialização dos equipamentos mencionados no art. 7

o
 quando adquiridos por 

pessoa jurídica habilitada ao regime; 
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b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa 
jurídica habilitada ao regime quando destinados aos equipamentos mencionados 
no art. 7

o
; 

III - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-
Importação, do Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no art. 7

o
 quando importados diretamente por pessoa 

jurídica habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica 
habilitada ao regime quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 
7

o
.  

Art. 10.  Ficam isentos de IPI os equipamentos de informática saídos da 
pessoa jurídica beneficiária do Recompe diretamente para as escolas referidas no 
art. 7

o
. (Produção de efeito) 

Art. 11.  As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos 
no Recompe dependem de anuência prévia do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
(Produção de efeito) 

Parágrafo único.  As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado 
interno de bens e serviços adquiridos com os benefícios previstos no Recompe 
devem: 

I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia, atestando que a operação é destinada ao Prouca; 

II - conter a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo 
legal correspondente e do número do atestado emitido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia.  

Art. 12.  A fruição dos benefícios do Recompe fica condicionada à regularidade 
fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Produção de efeito) 

Art. 13.  A pessoa jurídica beneficiária do Recompe terá a habilitação 
cancelada: (Produção de efeito) 

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo 
básico específico referido no inciso II do § 2

o
 do art. 7

o
 desta Lei;  

II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de satisfazer, não 
cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para habilitação ao regime; ou 

III - a pedido.  

Art. 14.  Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços 
adquiridos ou importados com os benefícios do Recompe nos equipamentos 
mencionados no art. 7

o
, a suspensão de que trata o art. 9

o
 converte-se em 

alíquota zero. (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização 
de que trata o caput, a pessoa jurídica beneficiária do Recompe fica obrigada a 
recolher os tributos não pagos em função da suspensão de que trata o art. 9

o
, 

acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a 
partir da data de aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na 
condição de: 
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I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação, à Contribuição para 
o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação;  

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o 
Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação.  

CAPÍTULO III 

DA CRIAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS 

Art. 15.  O art. 11 da Lei n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 11.  Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4
o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização de bens e serviços de informática, incentivados na forma desta 
Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o 
valor das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei ou do art. 2

o
 da 

Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou do art. 4

o
 da Lei n

o
 11.484, de 31 de 

maio de 2007, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 1

o
-C do art. 4

o
 desta Lei. 

............................................................................................. 

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5
o
 do art. 4

o
 desta Lei, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão 
reduzidos em 25% (vinte e cinco por cento) até 31 de dezembro de 2014. 

...................................................................................” (NR)  

Art. 16.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 2
o
  ......................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3
o
  Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática 
incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
forma do § 2

o
 deste artigo, ou da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, ou do 

art. 4
o
 da Lei n

o
 11.484, de 31 de maio de 2007, em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme projeto elaborado 
pelas próprias empresas, com base em proposta de projeto a ser apresentada à 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA e ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

............................................................................................. 
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§ 13.  Para as empresas beneficiárias, fabricantes de microcomputadores portáteis 
e de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de 
unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis 
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 25% (vinte e cinco por cento) até 31 de dezembro 
de 2014. 

...................................................................................” (NR)  

Art. 17.  O art. 30 da Lei n
o
 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 30........................................................................... 

.............................................................................................. 

II - aplicam-se às vendas efetuadas até 31 de dezembro de 2014.” (NR) 

Art. 18.  Fica reduzida a zero a alíquota do Imposto de Renda incidente na 
fonte sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou 
remetidas ao exterior a título de remuneração de serviços vinculados aos 
processos de avaliação da conformidade, metrologia, normalização, inspeção 
sanitária e fitossanitária, homologação, registros e outros procedimentos exigidos 
pelo país importador sob o resguardo dos acordos sobre medidas sanitárias e 
fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT), ambos do 
âmbito da Organização Mundial do Comércio - OMC.  

§ 1
o
  O disposto neste artigo aplica-se à Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, de que trata a Lei n

o
 10.168, de 

29 de dezembro de 2000.  

§ 2
o
  O disposto no caput e no § 1

o
 não se aplica à remuneração de serviços 

prestados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada em país ou 
dependência com tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal 
privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A da Lei n

o
 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996.  

Art. 19.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

“Art. 2
o
  ......................................................................... 

............................................................................................. 

XI - valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou 
jurídica a título de remuneração de serviços vinculados aos processos de 
avaliação da conformidade, metrologia, normalização, inspeção sanitária e 
fitossanitária, homologação, registros e outros procedimentos exigidos pelo país 
importador sob o resguardo dos acordos sobre medidas sanitárias e fitossanitárias 
(SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT), ambos do âmbito da 
Organização Mundial do Comércio - OMC.  

Parágrafo único.  O disposto no inciso XI não se aplica à remuneração de serviços 
prestados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada em país ou 
dependência com tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal 
privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A da Lei n

o
 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996.” (NR)  
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Art. 20.  Os arts. 2
o
, 3

o
 e 4

o
 da Lei n

o
 11.484, de 31 de maio de 2007, passam 

a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 2
o
  ......................................................................... 

............................................................................................. 

III – (VETADO).  

............................................................................................. 

§ 5
o
  O disposto no inciso I do caput alcança os dispositivos eletrônicos 

semicondutores, montados e encapsulados diretamente sob placa de circuito 
impresso (chip on board), classificada nos códigos 8534.00.00 ou 8523.51 da 
Tabela de Incidência dos Impostos sobre Produtos Industrializados - TIPI.” (NR)  

“Art. 3
o
  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, para incorporação ao ativo imobilizado 
da pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às 
atividades de que tratam os incisos I a III do caput do art. 2

o
 desta Lei, ficam 

reduzidas a zero as alíquotas:  

............................................................................................. 

§ 5
o
  Conforme ato do Poder Executivo, nas condições e pelo prazo nele fixados e 

desde que destinados às atividades de que tratam os incisos I a III do caput do art. 
2

o
 desta Lei, poderá também ser reduzida a zero a alíquota do Imposto de 

Importação - II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, 
ferramentas computacionais (software), para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, e insumos importados por pessoa jurídica beneficiária do Padis.” (NR) 

“Art. 4
o
  Nas vendas dos dispositivos referidos nos incisos I a III do caput do art. 2

o
 

desta Lei, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis, ficam reduzidas:  

............................................................................................. 

§ 2
o
  As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo 

relativamente às vendas dos dispositivos referidos nos incisos II e III do caput do 
art. 2

o
 desta Lei aplicam-se somente quando as atividades referidas nas alíneas a 

ou b do inciso II e no inciso III do caput do art. 2
o
 desta Lei tenham sido realizadas 

no País. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 21.  O art. 5
o
 da Lei n

o
 11.488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art. 5
o
  O benefício de que tratam os arts. 3

o
 e 4

o
 desta Lei poderá ser usufruído 

nas aquisições e importações realizadas no período de 5 (cinco) anos, contado da 
data da habilitação da pessoa jurídica, titular do projeto de infraestrutura.  

Parágrafo único.  O prazo para fruição do regime, para pessoa jurídica já 
habilitada na data de publicação da Medida Provisória n

o
 472, de 15 de dezembro 

de 2009, fica acrescido do período transcorrido entre a data da aprovação do 
projeto e a data da habilitação da pessoa jurídica.” (NR)  

CAPÍTULO IV 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  

Art. 22.  O art. 14 da Lei n
o
 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso VII:  

“Art. 14.  ........................................................................ 

............................................................................................. 
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VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, 
financeiros e do agronegócio.” (NR)  

Art. 23.  O art. 44 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 5
o
:  

“Art. 44.  ........................................................................ 

.............................................................................................. 

§ 5
o
  Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo 

ou má-fé do contribuinte, a multa de que trata o inciso I do caput sobre: 

I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte pessoa física, na 
Declaração de Ajuste Anual, que deixar de ser restituída por infração à legislação 
tributária; e 

II – (VETADO).” (NR)  

Art. 24.  Sem prejuízo do disposto no art. 22 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, os juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil à 
pessoa física ou jurídica, vinculada nos termos do art. 23 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, residente ou domiciliada no exterior, não constituída em país 
ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, 
somente serão dedutíveis, para fins de determinação do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, quando se verifique 
constituírem despesa necessária à atividade, conforme definido pelo art. 47 da Lei 
n

o
 4.506, de 30 de novembro de 1964, no período de apuração, atendendo aos 

seguintes requisitos: 

I - no caso de endividamento com pessoa jurídica vinculada no exterior que 
tenha participação societária na pessoa jurídica residente no Brasil, o valor do 
endividamento com a pessoa vinculada no exterior, verificado por ocasião da 
apropriação dos juros, não seja superior a 2 (duas) vezes o valor da participação 
da vinculada no patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no Brasil; 

II - no caso de endividamento com pessoa jurídica vinculada no exterior que 
não tenha participação societária na pessoa jurídica residente no Brasil, o valor do 
endividamento com a pessoa vinculada no exterior, verificado por ocasião da 
apropriação dos juros, não seja superior a 2 (duas) vezes o valor do patrimônio 
líquido da pessoa jurídica residente no Brasil; 

III - em qualquer dos casos previstos nos incisos I e II, o valor do somatório 
dos endividamentos com pessoas vinculadas no exterior, verificado por ocasião da 
apropriação dos juros, não seja superior a 2 (duas) vezes o valor do somatório das 
participações de todas as vinculadas no patrimônio líquido da pessoa jurídica 
residente no Brasil. 

§ 1
o
  Para efeito do cálculo do total de endividamento a que se refere o caput 

deste artigo, serão consideradas todas as formas e prazos de financiamento, 
independentemente de registro do contrato no Banco Central do Brasil. 

§ 2
o
  Aplica-se o disposto neste artigo às operações de endividamento de 

pessoa jurídica residente ou domiciliada no Brasil em que o avalista, fiador, 
procurador ou qualquer interveniente for pessoa vinculada. 

§ 3
o
  Verificando-se excesso em relação aos limites fixados nos incisos I a III 

do caput deste artigo, o valor dos juros relativos ao excedente será considerado 
despesa não necessária à atividade da empresa, conforme definido pelo art. 47 da 
Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, e não dedutível para fins do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art44§5.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Msg/VEP-295-10.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4506.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4506.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4506.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4506.htm#art47


   

§ 4
o
  Os valores do endividamento e da participação da vinculada no 

patrimônio líquido, a que se refere este artigo, serão apurados pela média 
ponderada mensal. 

§ 5
o
  O disposto no inciso III do caput deste artigo não se aplica no caso de 

endividamento exclusivamente com pessoas vinculadas no exterior que não 
tenham participação societária na pessoa jurídica residente no Brasil. 

§ 6
o
  Na hipótese a que se refere o § 5

o
 deste artigo, o somatório dos valores 

de endividamento com todas as vinculadas sem participação no capital da 
entidade no Brasil, verificado por ocasião da apropriação dos juros, não poderá 
ser superior a 2 (duas) vezes o valor do patrimônio líquido da pessoa jurídica 
residente no Brasil. 

§ 7
o
  O disposto neste artigo não se aplica às operações de captação feitas no 

exterior por instituições de que trata o § 1
o
 do art. 22 da Lei n

o
 8.212, de 24 de 

julho de 1991, para recursos captados no exterior e utilizados em operações de 
repasse, nos termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Art. 25.  Sem prejuízo do disposto no art. 22 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, os juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil à 
pessoa física ou jurídica residente, domiciliada ou constituída no exterior, em país 
ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, nos 
termos dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, somente 
serão dedutíveis, para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, quando se verifique constituírem 
despesa necessária à atividade, conforme definido pelo art. 47 da Lei nº 4.506, de 
30 de novembro de 1964, no período de apuração, atendendo cumulativamente ao 
requisito de que o valor total do somatório dos endividamentos com todas as 
entidades situadas em país ou dependência com tributação favorecida ou sob 
regime fiscal privilegiado não seja superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no Brasil. 

§ 1
o
  Para efeito do cálculo do total do endividamento a que se refere o caput 

deste artigo, serão consideradas todas as formas e prazos de financiamento, 
independentemente de registro do contrato no Banco Central do Brasil. 

§ 2
o
  Aplica-se o disposto neste artigo às operações de endividamento de 

pessoa jurídica residente ou domiciliada no Brasil em que o avalista, fiador, 
procurador ou qualquer interveniente for residente ou constituído em país ou 
dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado. 

§ 3
o
  Verificando-se excesso em relação ao limite fixado no caput deste artigo, 

o valor dos juros relativos ao excedente será considerado despesa não necessária 
à atividade da empresa, conforme definido pelo art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de 
novembro de 1964, e não dedutível para fins do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

§ 4
o
  Os valores do endividamento e do patrimônio líquido a que se refere este 

artigo serão apurados pela média ponderada mensal. 

§ 5
o
  O disposto neste artigo não se aplica às operações de captação feitas no 

exterior por instituições de que trata o § 1
o
 do art. 22 da Lei n

o
 8.212, de 24 de 

julho de 1991, para recursos captados no exterior e utilizados em operações de 
repasse, nos termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Art. 26.  Sem prejuízo das normas do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica - IRPJ, não são dedutíveis, na determinação do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, as importâncias pagas, 
creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a qualquer título, direta ou 
indiretamente, a pessoas físicas ou jurídicas residentes ou constituídas no exterior 
e submetidas a um tratamento de país ou dependência com tributação favorecida 
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ou sob regime fiscal privilegiado, na forma dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, salvo se houver, cumulativamente: 

I - a identificação do efetivo beneficiário da entidade no exterior, destinatário 
dessas importâncias; 

II - a comprovação da capacidade operacional da pessoa física ou entidade no 
exterior de realizar a operação; e 

III - a comprovação documental do pagamento do preço respectivo e do 
recebimento dos bens e direitos ou da utilização de serviço. 

§ 1
o
  Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, considerar-se-á 

como efetivo beneficiário a pessoa física ou jurídica não constituída com o único 
ou principal objetivo de economia tributária que auferir esses valores por sua 
própria conta e não como agente, administrador fiduciário ou mandatário por conta 
de terceiro. 

§ 2
o
  O disposto neste artigo não se aplica ao pagamento de juros sobre o 

capital próprio de que trata o art. 9
o
 da Lei n

o
 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

§ 3
o
  A comprovação do disposto no inciso II do caput deste artigo não se 

aplica no caso de operações: 

I - que não tenham sido efetuadas com o único ou principal objetivo de 
economia tributária; e 

II - cuja beneficiária das importâncias pagas, creditadas, entregues, 
empregadas ou remetidas a título de juros seja subsidiária integral, filial ou 
sucursal da pessoa jurídica remetente domiciliada no Brasil e tenha seus lucros 
tributados na forma do art. 74 da Medida Provisória n

o
 2.158-35, de 24 de agosto 

de 2001. 

Art. 27.  A transferência do domicílio fiscal da pessoa física residente e 
domiciliada no Brasil para país ou dependência com tributação favorecida ou 
regime fiscal privilegiado, nos termos a que se referem, respectivamente, os arts. 
24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, somente terá seus efeitos 
reconhecidos a partir da data em que o contribuinte comprove: 

I - ser residente de fato naquele país ou dependência; ou 

II - sujeitar-se a imposto sobre a totalidade dos rendimentos do trabalho e do 
capital, bem como o efetivo pagamento desse imposto. 

Parágrafo único.  Consideram-se residentes de fato, para os fins do disposto 
no inciso I do caput deste artigo, as pessoas físicas que tenham efetivamente 
permanecido no país ou dependência por mais de 183 (cento e oitenta e três) 
dias, consecutivos ou não, no período de até 12 (doze) meses, ou que comprovem 
ali se localizarem a residência habitual de sua família e a maior parte de seu 
patrimônio. 

Art. 28.  O § 1
o
 do art. 7

o
 da Lei n

o
 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a 

vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 7
o
  ......................................................................... 

§ 1
o
  A base de cálculo das contribuições incidentes sobre prêmios de resseguro 

cedidos ao exterior é de 15% (quinze por cento) do valor pago, creditado, 
entregue, empregado ou remetido. 

...................................................................................” (NR)  

CAPÍTULO V 

DO REGIME ESPECIAL PARA A INDÚSTRIA  
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AERONÁUTICA BRASILEIRA - RETAERO  

Art. 29.  Fica instituído o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 
Brasileira - RETAERO, nos termos desta Lei. (Produção de efeito) 

Art. 30.  São beneficiárias do Retaero: (Produção de efeito) 

I - a pessoa jurídica que produza partes, peças, ferramentais, componentes, 
equipamentos, sistemas, subsistemas, insumos e matérias-primas, ou preste 
serviços referidos no art. 32, a serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves 
classificadas na posição 88.02 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 

II - a pessoa jurídica que produza bens ou preste os serviços referidos no art. 
32 desta Lei, utilizados como insumo na produção de bens referidos no inciso I.  

§ 1
o
  No caso do inciso II, somente poderá ser habilitada ao Retaero a pessoa 

jurídica preponderantemente fornecedora de pessoas jurídicas referidas no inciso I 
do caput.  

§ 2
o
  Considera-se pessoa jurídica preponderantemente fornecedora, de que 

trata o § 1
o
, aquela que tenha 70% (setenta por cento) ou mais de sua receita total 

de venda de bens e serviços, no ano-calendário imediatamente anterior ao da 
habilitação, decorrente do somatório das vendas: 

I - às pessoas jurídicas referidas no inciso I do caput; 

II - a pessoas jurídicas fabricantes de aeronaves classificadas na posição 
88.02 da NCM; e 

III - de exportação para o exterior.  

§ 3
o
  Para os fins do § 2

o
, exclui-se do cálculo da receita o valor dos impostos 

e contribuições incidentes sobre a venda.  

§ 4
o
  (VETADO). 

§ 5
o
  A fruição dos benefícios do Retaero condiciona-se ao atendimento 

cumulativo, pela pessoa jurídica, dos seguintes requisitos: 

I - cumprimento das normas de homologação aeronáutica editadas no âmbito 
do Sistema de Segurança de Voo; 

II - prévia habilitação na Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

III - regularidade fiscal em relação aos impostos e contribuições administradas 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 6
o
  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
n

o
 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso 

II do art. 8
o
 da Lei n

o
 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 

da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não podem habilitar-se ao Retaero.  

§ 7
o
  À pessoa jurídica beneficiária do Retaero não se aplica o disposto no 

inciso VII do § 12 do art. 8
o
, no inciso IV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, e na alínea b do inciso I do § 1º do art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002.  

§ 8
o
  Excetua-se do disposto no § 7

o
 a receita bruta decorrente da venda, no 

mercado interno, das aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM, que 
continua sujeita a alíquotas zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 9
o
  O Poder Executivo disciplinará em regulamento o Retaero.   
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Art. 31.  No caso de venda no mercado interno ou de importação de bens de 
que trata o art. 30, ficam suspensos: (Produção de efeito) 

I - a exigência da Contribuição para o Programa de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da 
pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Retaero; 

II - a exigência da  Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
Retaero; 

III - o IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou equiparado, 
quando a aquisição no mercado interno for efetuada por estabelecimento industrial 
de pessoa jurídica beneficiária do Retaero; 

IV - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na importação, 
quando efetuada por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do 
Retaero.  

§ 1
o
  Nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão 
“Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal correspondente; 

II - às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá constar a expressão 
“Saída com suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2
o
  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero: 

I - após o emprego ou utilização dos bens adquiridos ou importados no âmbito 
do Retaero, ou dos bens que resultaram de sua industrialização, na manutenção, 
conservação, modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização das 
aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM; 

II - após a exportação dos bens com tributação suspensa ou dos que 
resultaram de sua industrialização.  

§ 3
o
  A pessoa jurídica que não utilizar o bem na forma prevista no § 2

o
, ou 

não cumprir o compromisso previsto no § 4
o
 do art. 30 desta Lei, é obrigada a 

recolher os tributos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este 
artigo, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados 
a partir da data da aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na 
condição: 

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, à 
Cofins-Importação e ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação; 

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao 
IPI.  

§ 4
o
  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e 
ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

Art. 32.  No caso de venda ou importação de serviços de tecnologia industrial 
básica, desenvolvimento e inovação tecnológica, assistência técnica e 
transferência de tecnologia destinados a empresas beneficiárias do Retaero, fica 
suspensa a exigência: (Produção de efeito) 
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I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita da 
prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando 
prestados a pessoa jurídica beneficiária do Retaero;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
incidentes sobre serviços, quando importados diretamente por pessoa jurídica 
beneficiária do Retaero.  

§ 1
o
  Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput aplica-se o 

disposto nos §§ 2
o
 e 3

o
 do art. 31 desta Lei.  

§ 2
o
  O disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese de receita 

de aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, quando 
contratados por pessoas jurídicas habilitadas ao Retaero.  

§ 3
o
  A fruição do benefício de que trata este artigo depende da comprovação 

da efetiva prestação do serviço para produção, reparo e manutenção de 
aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM.  

Art. 33.  A habilitação ao Retaero pode ser realizada em até 5 (cinco) anos, 
contados da data da vigência desta Lei. (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  Os benefícios de que tratam os arts. 31 e 32 desta Lei 
podem ser utilizados nas aquisições e importações realizadas no período de 5 
(cinco) anos, contados da data de habilitação no Retaero.  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Da Concessão de Crédito para o Fundo da Marinha Mercante 

Art. 34.  Fica a União autorizada a conceder crédito aos agentes financeiros do 
Fundo da Marinha Mercante - FMM, no montante de até R$ 15.000.000.000,00 
(quinze bilhões de reais), para viabilizar o financiamento de projetos aprovados 
pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM. (Produção de 
efeito) 

§ 1
o
  Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, 

sob a forma de colocação direta, em favor do agente financeiro do FMM, títulos da 
Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo 
Ministro de Estado da Fazenda.  

§ 2
o
  No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica 

com o valor previsto no caput.  

§ 3
o
  As condições financeiras e contratuais para a concessão do crédito de 

que trata o caput, inclusive a remuneração a que fará jus a União, serão idênticas 
àquelas concedidas pelo FMM, conforme estabelece o Conselho Monetário 
Nacional - CMN.  

§ 4
o
  Os recursos decorrentes do crédito de que trata o caput serão alocados a 

cada agente financeiro do FMM, conforme dispuser o CDFMM.  

Art. 35.  Os agentes financeiros do FMM poderão recomprar da União, a 
qualquer tempo, os ativos porventura dados em contrapartida aos créditos de que 
trata o art. 34, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.  

Art. 36.  O CMN estabelecerá condições financeiras diferenciadas de 
financiamento, considerando os percentuais para os conteúdos nacional e 
importado das embarcações a serem construídas com recursos do FMM e desta 
Lei. (Produção de efeito) 

Seção II 
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Da Letra Financeira e do Certificado de Operações Estruturadas 

Art. 37.  As instituições financeiras podem emitir Letra Financeira - LF, título de 
crédito que consiste em promessa de pagamento em dinheiro, nominativo, 
transferível e de livre negociação. (Produção de efeito) 

Art. 38.  A Letra Financeira será emitida exclusivamente sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, com as seguintes características: 
(Produção de efeito) 

I - a denominação Letra Financeira; 

II - o nome da instituição financeira emitente; 

III - o número de ordem, o local e a data de emissão; 

IV - o valor nominal; 

V - a taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a capitalização; 

VI - a cláusula de correção pela variação cambial, quando houver; 

VII - outras formas de remuneração, inclusive baseadas em índices ou taxas 
de conhecimento público, quando houver; 

VIII - a cláusula de subordinação, quando houver; 

IX - a data de vencimento; 

X - o local de pagamento; 

XI - o nome da pessoa a quem se deve pagar; 

XII - a descrição da garantia real ou fidejussória, quando houver;  

XIII - a cláusula de pagamento periódico dos rendimentos, quando houver.  

§ 1
o
  A Letra Financeira é título executivo extrajudicial, que pode ser executado 

independentemente de protesto, com base em certidão de inteiro teor dos dados 
informados no registro, emitida pela entidade administradora do sistema referido 
no caput.  

§ 2
o
  A Letra Financeira pode, dependendo dos critérios de remuneração, 

gerar valor de resgate inferior ao valor de sua emissão.  

§ 3
o
  A transferência de titularidade da Letra Financeira efetiva-se por meio do 

sistema referido no caput deste artigo, que manterá registro da sequência histórica 
das negociações.  

Art. 39.  A distribuição pública de Letra Financeira observará o disposto pela 
Comissão de Valores Mobiliários. (Produção de efeito) 

Art. 40.  A Letra Financeira pode ser emitida com cláusula de subordinação 
aos credores quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo 
remanescente, se houver, na hipótese de liquidação ou falência da instituição 
emissora. (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  A Letra Financeira de que trata o caput pode ser utilizada 
como instrumento de dívida, para fins de composição do capital da instituição 
emissora, nas condições especificadas em regulamento do CMN.  

Art. 41.  Incumbe ao CMN a disciplina das condições de emissão da Letra 
Financeira, em especial os seguintes aspectos: (Produção de efeito) 

I - o tipo de instituição financeira autorizada à sua emissão; 

II - a utilização de índices, taxas ou metodologias de remuneração; 
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III - o prazo de vencimento, não inferior a 1 (um) ano;  

IV - as condições de resgate antecipado do título, que somente poderá ocorrer 
em ambiente de negociação competitivo, observado o prazo mínimo de 
vencimento; e 

V - os limites de emissão, considerados em função do tipo de instituição 
financeira.  

Art. 42.  Aplica-se à Letra Financeira, no que não contrariar o disposto nesta 
Lei, a legislação cambial. (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  O Banco Central do Brasil produzirá e divulgará, para acesso 
público por meio da internet, relatório anual sobre a negociação de Letras 
Financeiras, com informações sobre os mercados primário e secundário do título, 
condições financeiras de negociação, prazos, perfil dos investidores e indicadores 
de risco, quando houver. 

Art. 43.  As instituições financeiras podem emitir Certificado de Operações 
Estruturadas, representativo de operações realizadas com base em instrumentos 
financeiros derivativos, nas condições especificadas em regulamento do CMN. 
(Produção de efeito) 

Seção III 

Da Concessão de Crédito ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social 

Art. 44.  O caput do art. 1
o
 da Lei n

o
 11.948, de 16 de junho de 2009, passa a 

vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 1
o
  Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 
180.000.000.000,00 (cento e oitenta bilhões de reais), em condições financeiras e 
contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

...................................................................................” (NR)  

Art. 45.  (VETADO). (Produção de efeito) 

Seção IV 

Das Alterações no Programa Minha Casa, Minha Vida e da Criação do CNPI 

Art. 46.  Os arts. 6
o
, 11, 13, 20 e 30 da Lei n

o
 11.977, de 7 de julho de 2009, 

passam a vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 6
o
  ......................................................................... 

I - facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóvel residencial; ou 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 11.  O Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR tem como finalidade 
subsidiar a produção de moradia aos agricultores familiares, definidos nos termos 
do art. 3

o
 da Lei n

o
 11.326, de 24 de julho de 2006, e trabalhadores rurais. 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 13.  ........................................................................ 

I - facilitar a produção do imóvel residencial; 

............................................................................................. 
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§ 3
o
  Para definição dos beneficiários do PNHR, devem ser respeitadas, 

exclusivamente, as faixas de renda, não se aplicando os demais critérios 
estabelecidos no art. 3

o
.” (NR)  

“Art. 20.  ...................................................................... 

§ 1
o
  As condições e os limites das coberturas de que tratam os incisos I e II deste 

artigo serão definidos no estatuto do FGHab, que poderá estabelecer os casos em 
que será oferecida somente a cobertura de que trata o inciso II. 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 30.  As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão prestadas às 
operações de financiamento habitacional nos casos de: 

I - produção ou aquisição de imóveis novos em áreas urbanas; 

II - requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas no âmbito do 
Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; ou 

III - produção de moradia no âmbito do Programa Nacional de Habitação Rural - 
PNHR.  

§ 1
o
  A contratação das coberturas de que trata o caput está sujeita às seguintes 

condições: 

I - os valores de financiamento devem obedecer aos limites definidos no estatuto 
do Fundo; 

II - a cobertura do FGHab está limitada a um único imóvel financiado por mutuário 
no âmbito do SFH; e 

III - a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar expressa em cláusula 
específica dos contratos celebrados entre os agentes financeiros e os mutuários.  

§ 2
o
  O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.” 

(NR)  

Art. 47.  Fica instituído o Cadastro Nacional de Pessoas Físicas e Jurídicas 
Impedidas de Operar com os Fundos e Programas Habitacionais Públicos ou 
Geridos por Instituição Pública e com o Sistema Financeiro da Habitação - CNPI. 
(Produção de efeito) 

§ 1
o
  À Caixa Econômica Federal incumbe desenvolver, implantar, gerir, 

organizar e operar o CNPI, bem como divulgar a Relação Nacional de Pessoas 
Impedidas de Operar com os Fundos e Programas Habitacionais e com o Sistema 
Financeiro da Habitação - RNPI.  

§ 2
o
  As instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e 

as que operam com os fundos e programas habitacionais públicos ou geridos por 
instituição pública encaminharão à Caixa Econômica Federal, na forma e nos 
prazos estabelecidos em regulamento, os dados, documentos e informações 
necessários à instrução do procedimento de inclusão ou exclusão das pessoas 
físicas e jurídicas do CNPI.  

§ 3
o
  Podem ser incluídos no CNPI, na forma do regulamento, por se 

recusarem a assumir o ônus da recuperação do imóvel que, previamente 
vistoriado, acuse vício de construção, ou por não cumprirem suas obrigações 
contratuais no tocante a prazos estabelecidos para entrega da obra: 

I - o construtor, seja pessoa física ou jurídica, bem como seus sócios e 
diretores, e os responsáveis técnicos pela empresa ou pela obra; ou  

II - a sociedade construtora, no caso das sociedades regidas pela Lei n
o
 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, bem como seus diretores e acionistas controladores, 
e os responsáveis técnicos pela empresa ou pela obra.  
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§ 4
o
  Salvo disposição contratual em contrário, os nomes dos avalistas ou 

fiadores de operação de financiamento habitacional não serão incluídos no CNPI.  

§ 5
o
  Ficam impedidas de operar com os fundos e programas habitacionais 

públicos ou geridos por instituição pública e com o SFH, além das pessoas 
incluídas no CNPI na forma do § 3

o
, as empresas que possuam como sócio, 

diretor, acionista controlador ou responsável técnico pessoa física incluída no 
CNPI.  

§ 6
o
  O impedimento previsto no § 5

o
 abrange qualquer forma de operação que 

envolva recursos do SFH ou dos fundos e programas habitacionais públicos ou de 
gestão pública.  

§ 7
o
  Fica extinta a Relação de Pessoas Impedidas de Operar com o SFH - 

RPI, devendo os registros nela existentes ser transferidos para o CNPI.  

§ 8
o
  A regulamentação do CNPI ficará a cargo do Conselho Monetário 

Nacional - CMN. 

Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 

Art. 48.  É instituída a Taxa de Fiscalização dos Mercados de Seguro e 
Resseguro, de Capitalização e de Previdência Complementar Aberta. (Produção 
de efeito) 

Art. 49.  Considera-se, para fins desta Lei: (Produção de efeito) 

I - prêmio retido: prêmio emitido menos as restituições e as cessões de risco; 

II - sinistro retido: sinistro total menos os sinistros correspondentes a cessões 
de risco; e 

III - provisão técnica: montante detido pelo segurador ou ressegurador visando 
a garantir os riscos assumidos no contrato.  

Art. 50.  O fato gerador da Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção é o 
exercício do poder de polícia atribuído à Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP. (Produção de efeito) 

Art. 51.  São contribuintes da Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção as 
sociedades seguradoras, resseguradores locais e admitidos, sociedades de 
capitalização e entidades abertas de previdência complementar. (Produção de 
efeito) 

§ 1
o
  Excetuam-se do disposto no caput as sociedades seguradoras que 

operam seguro saúde.  

§ 2
o
  Incluem-se no caput as sociedades cooperativas autorizadas a operar em 

seguros privados, na forma estabelecida na legislação em vigor.  

Art. 52.  Os valores da Taxa de Fiscalização, expressos em reais, apuram-se 
com base na tabela constante do Anexo I. (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  Para efeito do enquadramento nas faixas indicadas na tabela 
do Anexo I, a Base de Cálculo da Taxa de Fiscalização - BCTF corresponde à 
margem de solvência na forma abaixo: 

I - para as sociedades seguradoras que operam com seguro de pessoas - 
produtos de vida de acumulação: 8% (oito por cento) do total das provisões 
técnicas e fundos relacionados aos seguros de vida caracterizados como produtos 
de acumulação somados, no caso dos demais seguros de pessoas, ao maior dos 
2 (dois) valores abaixo: 
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a) 20% (vinte por cento) do total dos prêmios retidos dos 12 (doze) meses 
anteriores; ou 

b) 33% (trinta e três por cento) da média anual dos sinistros retidos dos 36 
(trinta e seis) meses anteriores; 

II - para as seguradoras que operam com seguros de danos, o maior dos 2 
(dois) valores abaixo: 

a) 20% (vinte por cento) do total dos prêmios retidos dos 12 (doze) meses 
anteriores; ou 

b) 33% (trinta e três por cento) da média anual dos sinistros retidos dos 36 
(trinta e seis) meses anteriores; 

III - para as sociedades seguradoras que operam simultaneamente com 
seguros de danos e pessoas: o somatório dos valores dos incisos I e II; 

IV - para as sociedades seguradoras e as entidades abertas de previdência 
complementar que operam previdência complementar aberta: 8% (oito por cento) 
do total das provisões técnicas e fundos relacionados aos planos de previdência; 

V - para as sociedades de capitalização: 8% (oito por cento) do total das 
provisões técnicas; 

VI - para efeito de enquadramento nas faixas indicadas na tabela constante do 
Anexo I, a margem de solvência dos resseguradores locais será calculada pela 
soma dos resultados obtidos nos incisos I e II;  

VII - para os resseguradores admitidos, fica estabelecido valor de taxa única, 
conforme tabela constante do Anexo I. 

Art. 53.  A Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção será recolhida 
trimestralmente até o último dia útil do primeiro decêndio dos meses de janeiro, 
abril, julho e outubro de cada ano. (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  Para apuração da Taxa de Fiscalização devida, serão 
obedecidos os seguintes critérios: 

I - no mês de janeiro, a apuração será feita com base nas demonstrações 
financeiras encerradas em 30 de junho do exercício anterior; 

II - nos meses de abril e julho, a apuração será feita com base nas 
demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro do exercício anterior; e 

III - no mês de outubro, a apuração será feita com base nas demonstrações 
financeiras encerradas em 30 de junho do exercício corrente. 

Art. 54.  Os contribuintes não enquadrados nos critérios desta Lei recolherão a 
Taxa de Fiscalização com base na menor faixa de cada ramo ou atividade em que 
estiverem autorizados a operar. (Produção de efeito) 

Art. 55.  A Taxa de Fiscalização não recolhida no prazo fixado será acrescida 
de juros e multa de mora, calculados nos termos da legislação federal aplicável 
aos tributos federais. (Produção de efeito) 

Art. 56.  Os débitos referentes à Taxa de Fiscalização serão inscritos em 
Dívida Ativa e executados judicialmente pela Procuradoria Federal junto à Susep. 
(Produção de efeito) 

Art. 57.  Os débitos relativos à Taxa de Fiscalização podem ser parcelados, a 
juízo do Conselho Diretor da Susep, de acordo com os mesmos critérios do 
parcelamento ordinário de tributos federais estabelecidos no art. 37-B da Lei n

o
 

10.522, de 19 de julho de 2002. (Produção de efeito) 
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Art. 58.  A Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção será recolhida ao 
Tesouro Nacional, em conta vinculada à Susep, mediante Guia de Recolhimento 
da União - GRU, por intermédio de estabelecimento bancário integrante da rede 
credenciada. (Produção de efeito) 

Art. 59.  A Taxa de Serviços Metrológicos, instituída pelo art. 11 da Lei n
o
 

9.933, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com os valores constantes do 
Anexo II desta Lei. (Produção de efeito) 

Art. 60.  Ficam isentos do Imposto de Renda na fonte, de 1
o
 de janeiro de 

2011 até 31 de dezembro de 2015, os valores pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 
no exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas 
físicas residentes no País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento 
ou missões oficiais. 

§ 1
o
  A isenção de que trata o caput deste artigo é sujeita ao limite global das 

remessas de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês, sendo esse valor sujeito 
aos limites e condições a que se refere o § 3

o
. 

§ 2
o
  Em relação às agências de viagem, o limite de que trata o § 1

o
 passa a 

ser de, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao mês por passageiro, 
observado o disposto no § 3

o
. 

§ 3
o
  O Poder Executivo disporá sobre os limites, a quantidade de passageiros 

e as condições para utilização da isenção, conforme o tipo de gasto custeado. 

§ 4
o
  Salvo se atendidas as condições do art. 26, o disposto neste artigo não 

se aplica ao caso de beneficiário residente ou domiciliado em país ou dependência 
com tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal privilegiado, de que 
tratam os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Art. 61.  Os atos concessórios de drawback cujos prazos máximos tenham 
sido prorrogados nos termos do art. 4

o
 do Decreto-Lei n

o
 1.722, de 3 de dezembro 

de 1979, com vencimento em 2010, ou nos termos do art. 13 da Lei n
o
 11.945, de 

4 de junho de 2009, poderão, em caráter excepcional, ser objeto de nova 
prorrogação por período de 1 (um) ano. 

Art. 62.  O art. 74 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 74.  ....................................................................... 

............................................................................................. 

§ 15.  Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do 
crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. 

§ 16.  O percentual da multa de que trata o § 15 será de 100% (cem por cento) na 
hipótese de ressarcimento obtido com falsidade no pedido apresentado pelo 
sujeito passivo. 

§ 17.  Aplica-se a multa prevista no § 15, também, sobre o valor do crédito objeto 
de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da 
declaração apresentada pelo sujeito passivo.” (NR) 

Art. 63.  É a União autorizada a conceder crédito ao Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., no montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), em 
condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda. 

Art. 64.  É a União, mediante aprovação do Ministro de Estado da Fazenda, 
autorizada a renegociar ou a estabelecer as condições financeiras e contratuais de 
operações de crédito realizadas com o Banco do Nordeste do Brasil S.A., até o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12249.htm#art139
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9933.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9933.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12249.htm#art139
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art24a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1722.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1722.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9430.htm#art74§15.


   

montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), visando a enquadrá-las 
como instrumento híbrido de capital e dívida apto a integrar o seu patrimônio de 
referência, conforme definido pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 65.  Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) 
meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pelas autarquias e 
fundações públicas federais e os débitos de qualquer natureza, tributários ou não 
tributários, com a Procuradoria-Geral Federal. 

§ 1
o
  O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, 

inscritos ou não como dívida ativa das autarquias e fundações, mesmo em fase de 
execução fiscal já ajuizada. 

§ 2
o
  Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou 

parceladas as dívidas vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas 
ou jurídicas, consolidadas pelo sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou 
não, inscritas ou não em dívida ativa, consideradas isoladamente, mesmo em fase 
de execução fiscal já ajuizada, assim considerados: 

I - os débitos de qualquer natureza, tributários ou não, inscritos em dívida ativa 
no âmbito da Procuradoria-Geral Federal e os que não estejam inscritos em dívida 
ativa perante as autarquias e fundações públicas federais; 

II - os demais débitos de qualquer natureza, tributários ou não, com as 
autarquias e fundações. 

§ 3
o
  Observados o disposto nesta Lei e os requisitos e as condições 

estabelecidos em ato da Advocacia-Geral da União, a ser editado no prazo de 120 
(cento e vinte) dias a partir da data de publicação desta Lei, os débitos a que se 
refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma: 

I - pagos à vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e 
de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por 
cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal; 

II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% 
(noventa por cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por 
cento) das isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% 
(cem por cento) sobre o valor do encargo legal; 

III - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 
80% (oitenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) 
das isoladas, de 35% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem 
por cento) sobre o valor do encargo legal; 

IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução 
de 70% (setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco 
por cento) das isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% 
(cem por cento) sobre o valor do encargo legal; ou 

V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução 
de 60% (sessenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por 
cento) das isoladas, de 25% (vinte e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% 
(cem por cento) sobre o valor do encargo legal. 

§ 4
o
  Os débitos não tributários pagos ou parcelados na forma dos incisos I a V 

do § 3
o
 deste artigo terão como definição de juros de mora, para todos os fins 

desta Lei, o montante total de correção e juros estabelecidos na legislação 
aplicável a cada tipo de débito objeto de pagamento ou parcelamento. 

§ 5
o
  O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este 

artigo, incluídos, a critério do optante, no âmbito de cada um dos órgãos. 



   

§ 6
o
  Observado o disposto nesta Lei, a dívida objeto do parcelamento será 

consolidada na data de seu requerimento e dividida pelo número de prestações 
que forem indicadas pelo sujeito passivo, nos termos dos §§ 2

o
 e 3

o
 deste artigo, 

não podendo cada prestação mensal ser inferior a: 

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e 

II - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica. 

§ 7
o
  (VETADO). 

§ 8
o
  (VETADO). 

§ 9
o
  A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou 

de uma parcela, estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao 
sujeito passivo, a imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o 
prosseguimento da cobrança. 

§ 10.  As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão 
inadimplência para os fins previstos no § 9

o
 deste artigo. 

§ 11.  A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo 
deverá indicar pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parcelamento, 
quais débitos deverão ser nele incluídos. 

§ 12.  Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos 
benefícios concedidos: 

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos 
acréscimos legais, até a data da rescisão; 

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas 
pagas, com acréscimos legais até a data da rescisão. 

§ 13.  A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento 
de tributos devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e 
condições previstos nesta Lei, em relação à totalidade ou à parte determinada dos 
débitos: 

I - pagamento; 

II - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a 
serem definidos em regulamento. 

§ 14.  Na hipótese do inciso II do § 13 deste artigo: 

I - a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente 
responsável, juntamente com a pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada; 

II - é suspenso o julgamento na esfera administrativa. 

§ 15.  Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso II do § 13 
deste artigo, a pessoa jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente, 
calculado na forma do § 12 deste artigo. 

§ 16.  A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão 
irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou de responsável, e por ele indicados para compor os referidos 
parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 
354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e 
condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições 
estabelecidas nesta Lei. 

§ 17.  São dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da 
ação na forma deste artigo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Msg/VEP-295-10.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Msg/VEP-295-10.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm#art348
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm#art353
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm#art354


   

§ 18.  A opção pelo pagamento à vista ou pelos parcelamentos de débitos de 
que trata esta Lei deverá ser efetivada até o último dia útil do sexto mês 
subsequente ao da publicação desta Lei. 

§ 19.  As pessoas que se mantiverem ativas no parcelamento de que trata 
este artigo poderão amortizar seu saldo devedor com as reduções de que trata o 
inciso I do § 3

o
 deste artigo, mediante a antecipação no pagamento de parcelas. 

§ 20.  O montante de cada amortização de que trata o § 19 deste artigo deverá 
ser equivalente, no mínimo, ao valor de 12 (doze) parcelas. 

§ 21.  A amortização de que trata o § 19 deste artigo implicará redução 
proporcional da quantidade de parcelas vincendas. 

§ 22.  A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Lei não 
implica novação de dívida. 

§ 23.  As reduções previstas neste artigo não são cumulativas com outras 
previstas em lei e serão aplicadas somente em relação aos saldos devedores dos 
débitos. 

§ 24.  Na hipótese de anterior concessão de redução de multa, de mora e de 
ofício, de juros de mora ou de encargos legais em percentuais diversos dos 
estabelecidos neste artigo, prevalecerão os percentuais nela referidos, aplicados 
sobre os respectivos valores originais. 

§ 25.  O saldo dos depósitos existentes, em espécie ou em instrumentos da 
dívida pública federal, exceto precatórios, vinculados aos débitos a serem pagos 
ou parcelados nos termos deste artigo será automaticamente convertido em renda 
das respectivas autarquias e fundações, após aplicação das reduções sobre o 
valor atualizado do depósito para o pagamento à vista ou parcelamento. 

§ 26.  Na hipótese em que o saldo exceda ao valor do débito após a 
consolidação de que trata este artigo, o saldo remanescente será levantado pelo 
sujeito passivo, caso não haja outro crédito tributário ou não tributário vencido e 
exigível em face do sujeito passivo.  

§ 27.  Na hipótese de depósitos ou garantias de instrumentos da dívida pública 
federal, exceto precatórios, o órgão credor os recepcionará pelo valor reconhecido 
por ele como representativo de valor real ou pelo valor aceito como garantia pelo 
mesmo órgão credor. 

§ 28.  No cálculo dos saldos em espécie existentes na data de adesão ao 
pagamento ou parcelamento previstos neste artigo, serão excluídos os juros 
remuneratórios sobre débitos cuja exigibilidade tenha sido suspensa por meio do 
referido depósito e que não tenham incidência de multa ou juros de mora. 

§ 29.  Para fins de determinação do saldo dos depósitos a serem levantados 
após a dedução dos débitos consolidados, se o sujeito passivo tiver efetivado 
tempestivamente apenas o depósito do principal, será deduzido o principal 
acrescido de valor equivalente ao que decorreria da incidência de multas de mora 
e juros de mora, observada a aplicação das reduções e dos demais benefícios 
previstos neste artigo. 

§ 30.  A Advocacia-Geral da União expedirá normas que possibilitem, se for o 
caso, a revisão dos valores dos débitos consolidados para o efeito do disposto no 
§ 29. 

§ 31.  Os parcelamentos requeridos na forma e nas condições de que trata 
este artigo: 

I - não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, 
exceto quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada; e 



   

II - no caso de débito inscrito em dívida ativa, abrangerão inclusive os 
encargos legais que forem devidos, sem prejuízo da dispensa prevista neste 
artigo. 

§ 32.  O disposto neste artigo não se aplica ao Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE e ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial -INMETRO. 

Art. 66.  (VETADO). 

Art. 67. O art. 2
o
 da Lei n

o
 5.615, de 13 de outubro de 1970, passa a vigorar 

com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1
o
: 

“Art. 2
o
  É dispensada a licitação para a contratação do Serviço Federal de 

Processamento de Dados - SERPRO pela União, por intermédio dos respectivos 
órgãos do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, para a prestação de serviços de tecnologia da informação considerados 
estratégicos, relacionados com as atividades de sua especialização. 

§ 1
o
  Ato do Ministro de Estado da Fazenda especificará os serviços estratégicos 

do Ministério da Fazenda e ato do Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão especificará os serviços estratégicos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 2
o
  Ao Serpro é vedada a subcontratação de outras empresas para que prestem 

os serviços estratégicos a que se refere este artigo. 

§ 3
o
  Os atos de contratação dos demais serviços de tecnologia da informação, 

não especificados como serviços estratégicos, seguirão as normas gerais de 
licitações e contratos. 

§ 4
o
  O disposto neste artigo não constitui óbice a que todos os órgãos e entidades 

da administração pública venham a contratar serviços com o Serpro, mediante 
prévia licitação ou contratação direta que observe as normas gerais de licitações e 
contratos.” (NR) 

Art. 68.  A Lei n
o
 5.615, de 13 de outubro de 1970, passa a vigorar acrescida 

dos seguintes arts. 2
o
-A e 2

o
-B: 

“Art. 2
o
-A.  Os serviços estratégicos executados pelo Serviço Federal de 

Processamento de Dados - SERPRO, contratados na forma do art. 2
o
 desta Lei, 

terão o valor de sua remuneração fixado conforme metodologia estabelecida em 
ato do Ministro de Estado da Fazenda.” 

“Art. 2
o
-B.  É o Serpro autorizado a aplicar a disponibilidade de sua capacidade 

técnica e operacional na execução de serviços que venham a ser contratados com 
outros órgãos e entidades, desde que garantida a disponibilidade de recursos 
necessários aos órgãos dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.” 

Art. 69.  São remitidas as dívidas decorrentes de operações de crédito rural 
renegociadas nas condições do art. 2

o
 da Lei n

o
 11.322, de 13 de julho de 2006, 

cujos saldos devedores na data de publicação desta Lei, atualizados pelos 
encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, 
excluídos os bônus, sejam de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), desde que as 
operações sejam: 

I - lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE;  

II - lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes;  

III - lastreadas em outras fontes de crédito rural cujo risco seja da União; ou 
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IV - contratadas no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - PRONAF. 

§ 1
o
  Do valor de que trata o caput deste artigo excluem-se as multas. 

§ 2
o
  A remissão de que trata este artigo também se aplica às operações de 

crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas no art. 
2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, efetuadas com recursos do FNE, ou 
com recursos mistos do FNE com outras fontes, ou com recursos de outras fontes 
efetuadas com risco da União, ou ainda às operações contratadas no âmbito do 
Pronaf, cujos mutuários não as tenham renegociado nas condições ali 
estabelecidas e cujo saldo devedor atualizado até a data de publicação desta Lei, 
nas condições abaixo especificadas, seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais): 

I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente 
contratados, sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento; 

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data de publicação desta Lei: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 
3% a.a. (três por cento ao ano); 

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 
da Lei n

o
 11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos 

adicionais de inadimplemento, observado o porte do mutuário. 

§ 3
o
  Para fins de enquadramento na remissão de que trata este artigo, os 

saldos devedores das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, 
associações e condomínios de produtores rurais, inclusive as operações efetuadas 
na modalidade grupal ou coletiva, serão apurados: 

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário 
final do crédito; 

II - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a 
cooperados ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo 
número total de cooperados ou associados ativos da entidade; 

III - no caso de condomínios de produtores rurais, por participante identificado 
pelo respectivo Cadastro de Pessoa Física - CPF, excluindo-se cônjuges; ou 

IV - no caso de crédito grupal ou coletivo, por mutuário constante da cédula de 
crédito. 

§ 4
o
  O disposto no § 2

o
 deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 

renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação 
prevista no § 8º do art. 2º da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006. 

§ 5
o
  A remissão de que trata este artigo abrange somente o saldo devedor, 

sendo que em nenhuma hipótese haverá devolução de valores a mutuários. 

§ 6
o
  É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste 

artigo referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações 
lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes. 

§ 7
o
  É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições 

deste artigo referentes às operações efetuadas com recursos de outras fontes no 
âmbito do Pronaf e às demais operações efetuadas com risco da União. 

§ 8
o
  É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais 

condições para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da 
remissão e dos rebates definidos neste artigo para as operações ou parcelas das 
operações efetuadas com risco da instituição financeira, observado o disposto nos 
§§ 6

o
 e 7

o
. 
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Art. 70.  É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 30 de 
novembro de 2011, das operações de crédito rural que tenham sido renegociadas 
nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e que estejam 
lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos mistos do FNE com outras fontes, 
ou em recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda das 
operações realizadas no âmbito do Pronaf, em substituição a todos os bônus de 
adimplência e de liquidação previstos para essas operações na Lei nº 11.322, de 
13 de julho de 2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
não remitidas na forma do art. 69 desta Lei, observadas ainda as seguintes 
condições: 

I - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base nos 
incisos I e II do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, será concedido 
rebate de 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor da dívida, 
atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de 
normalidade, excluídos os bônus, sendo que nas regiões do semiárido, no norte 
do Espírito Santo e nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do 
Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o rebate para 
liquidação será de 85% (oitenta e cinco por cento); 

II - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base no 
inciso III ou no § 5º do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, observado 
o disposto no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008: 

a) aplica-se o disposto no inciso I deste artigo para a parcela do saldo devedor 
que corresponda ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na data do contrato 
original; 

b) será concedido rebate de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre a parcela 
do saldo devedor da dívida, atualizado pelos encargos financeiros contratuais 
aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, que diz respeito ao 
crédito original excedente ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo que 
nas regiões do semiárido, no norte do Espírito Santo e nos Municípios do norte de 
Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na 
área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 
SUDENE, o rebate para liquidação será de 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 1
o
  O disposto neste artigo também pode ser aplicado para liquidação das 

operações de crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação 
previstas no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, lastreadas em 
recursos do FNE, ou em recursos mistos do FNE com outras fontes, ou em 
recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda das operações 
contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenham renegociado nas 
condições ali estabelecidas, sendo que os rebates serão aplicados sobre o saldo 
devedor atualizado da seguinte forma: 

I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente 
contratados, sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento; 

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data da liquidação da operação: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 
3% a.a. (três por cento ao ano); 

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 
da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos 
adicionais de inadimplemento, observado o porte do mutuário. 

§ 2
o
  O disposto no § 1

o
 deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 

renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação 
prevista no § 8º do art. 2º da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006. 
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§ 3
o
  Caso o recálculo da dívida de que trata o § 1

o
 deste artigo, efetuado 

considerando os encargos financeiros de normalidade, resulte em saldo devedor 
zero ou menor que zero, a operação será considerada liquidada, não havendo, em 
hipótese alguma, devolução de valores a mutuários. 

§ 4
o
  O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar no disposto 

neste artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais 
aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, seja inferior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), observado o disposto no § 2

o
 do art. 69, e que não 

disponha de capacidade de pagamento para honrar sua dívida, recalculada nas 
condições e com os rebates de que trata este artigo, poderá solicitar desconto 
adicional para liquidação da sua dívida mediante apresentação de pedido formal à 
instituição financeira pública federal detentora da operação, contendo 
demonstrativo de sua incapacidade de pagamento. 

§ 5
o
  Para fins do disposto no § 4

o
 deste artigo, caberá ao Poder Executivo 

definir em regulamento: 

I - os prazos para a solicitação do desconto adicional; 

II - os documentos exigidos para a comprovação da incapacidade de 
pagamento do mutuário; 

III - os percentuais de descontos adicionais que poderão ser concedidos, 
considerando as diferentes situações; 

IV - a criação de grupo de trabalho para acompanhar e monitorar a 
implementação das medidas de que trata este artigo; e 

V - demais normas necessárias à implantação do disposto no § 4
o
 deste artigo. 

§ 6
o
  É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste 

artigo referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações 
lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes. 

§ 7
o
  É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições 

deste artigo referentes às operações efetuadas com outras fontes no âmbito do 
Pronaf e às demais operações efetuadas com risco da União. 

§ 8
o
  É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais 

condições para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da 
remissão e dos rebates definidos neste artigo para as operações ou parcelas das 
operações efetuadas com risco da instituição financeira, observado o disposto nos 
§§ 6

o
 e 7

o
 deste artigo. 

Art. 71.  São remitidas as dívidas referentes às operações de crédito rural do 
Grupo „B‟ do Pronaf contratadas até 31 de dezembro de 2004 com recursos do 
orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste, efetuadas com risco da União ou dos respectivos 
Fundos, cujo valor contratado por mutuário tenha sido de até R$ 1.000,00 (mil 
reais). 

§ 1
o
  Para fins de enquadramento na remissão de que trata o caput deste 

artigo, no caso de operações de crédito rural grupais ou coletivas, o valor 
considerado por mutuário será obtido pelo resultado da divisão do valor contratado 
da operação pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito. 

§ 2
o
  Aplica-se o disposto neste artigo às operações nele enquadradas que 

tenham sido renegociadas ao amparo de legislação específica, inclusive àquelas 
efetuadas por meio de resoluções do Conselho Monetário Nacional - CMN. 

§ 3
o
  Aplica-se o disposto neste artigo às operações nele enquadradas que 

tenham sido inscritas ou estejam em processo de inscrição na Dívida Ativa da 
União - DAU. 



   

§ 4
o
  A remissão de que trata este artigo é limitada ao saldo devedor existente 

na data de promulgação desta Lei, não cabendo devolução de recursos aos 
mutuários que já tenham efetuado o pagamento total ou parcial das operações. 

§ 5
o
  São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados 

a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às 
operações realizadas com os respectivos recursos. 

Art. 72.  É autorizada a concessão de rebate de 60% (sessenta por cento) 
sobre o saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis 
para a situação de normalidade, excluídos os bônus, para a liquidação, até 30 de 
novembro de 2011, das operações de crédito rural do Grupo „B‟ do Pronaf 
contratadas entre 2 de janeiro de 2005 e 31 de dezembro de 2006, com recursos 
do orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste, efetuadas com risco da União ou dos respectivos 
Fundos, cujo valor contratado por mutuário tenha sido de até R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais). 

§ 1
o
  Para fins de enquadramento na concessão do rebate de que trata o caput 

deste artigo, no caso de operações de crédito rural grupais ou coletivas, o valor 
considerado por mutuário será obtido pelo resultado da divisão do saldo devedor 
da operação pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito. 

§ 2
o
  O disposto neste artigo aplica-se às operações nele enquadradas que 

tenham sido renegociadas ao amparo de legislação específica, inclusive àquelas 
efetuadas por meio de resoluções do CMN. 

§ 3
o
  O rebate previsto neste artigo substitui os rebates e os bônus de 

adimplência contratuais, inclusive nos casos previstos no § 2
o
 deste artigo. 

§ 4
o
  São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados 

a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às 
operações realizadas com os respectivos recursos. 

Art. 73.  O CMN poderá definir normas complementares para a 
operacionalização do disposto nos arts. 69, 70, 71 e 72 desta Lei. 

Art. 74.  O art. 7
o
 da Lei n

o
 9.126, de 10 de novembro de 1995, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 7
o
  Os bancos administradores aplicarão 10% (dez por cento) dos recursos 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste para financiamento a assentados e a colonos nos programas oficiais 
de assentamento, colonização e reforma agrária, aprovados pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, bem como a beneficiários do Fundo 
de Terras e da Reforma Agrária, instituído pela Lei Complementar n

o
 93, de 4 de 

fevereiro de 1998. 

§ 1
o
  Os contratos de financiamento de projetos de estruturação inicial dos 

assentados, colonos ou beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, a 
que se refere o caput deste artigo, ainda não beneficiados com crédito direcionado 
exclusivamente para essa categoria de agricultores, serão realizados por bancos 
oficiais federais com risco para o respectivo Fundo Constitucional, observadas as 
condições definidas pelo Conselho Monetário Nacional para essas operações de 
crédito. 

§ 2
o
  Aplica-se o disposto no § 1

o
 aos contratos de financiamento de projetos de 

estruturação complementar daqueles assentados, colonos ou beneficiários do 
Fundo de Terras e da Reforma Agrária já contemplados com crédito da espécie, 
cujo valor financiável se limita ao diferencial entre o saldo devedor atual da 
operação e o teto vigente para essas operações de crédito, conforme deliberação 
do Conselho Monetário Nacional. 
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§ 3
o
  Para efeito do cumprimento do percentual de que trata o caput deste artigo, 

poderão ser computados os recursos destinados a financiamentos de investimento 
para agricultores familiares enquadrados nos critérios definidos pela Lei n

o
 11.326, 

de 24 de julho de 2006, regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional, 
conforme programação anual proposta pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, desde que os financiamentos contemplem as seguintes finalidades: 

I - regularização e adequação ambiental dos estabelecimentos rurais, 
reflorestamento, recuperação ou regeneração de áreas degradadas ou formação 
ou melhoria de corredores ecológicos entre áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade; 

II - implantação de infraestrutura hídrica e de atividades produtivas adequadas à 
convivência com o semiárido; 

III - pagamento dos serviços de assistência técnica e extensão rural e 
remuneração da mão de obra familiar para implantação das atividades referentes 
às finalidades constantes dos incisos I e II deste parágrafo; e 

IV - outras, a serem definidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 4
o
  Os financiamentos concedidos na forma deste artigo terão os encargos 

financeiros ajustados para não exceder o limite de 12% a.a. (doze por cento ao 
ano) e redutores de até 50% (cinquenta por cento) sobre as parcelas da 
amortização do principal e sobre os encargos financeiros, durante todo o prazo de 
vigência da operação, conforme condições definidas pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

§ 5
o
  Os agentes financeiros apresentarão ao Ministério da Integração Nacional e 

ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, integrante da 
estrutura do Ministério do Desenvolvimento Agrário, demonstrativos dos valores 
que vierem a ser imputados aos Fundos Constitucionais em função do disposto 
neste artigo.” (NR) 

Art. 75.  Os arts. 1
o
 e 2

o
 da Lei n

o
 11.110, de 25 de abril de 2005, passam a 

vigorar com a seguinte redação, renumerando-se o parágrafo único do art. 2
o
 para 

§ 1
o
: 

“Art. 1
o
  ......................................................................... 

.............................................................................................. 

§ 4
o
  São recursos destinados ao Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 

Orientado - PNMPO os provenientes: 

I - do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

II - da parcela dos recursos de depósitos à vista destinados ao microcrédito, de 
que trata o art. 1

o
 da Lei n

o
 10.735, de 11 de setembro de 2003; 

III - do orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento, somente quando forem alocados para operações de microcrédito 
produtivo rural efetuadas com agricultores familiares no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; 

IV - de outras fontes alocadas para o PNMPO pelas instituições financeiras ou 
instituições de microcrédito produtivo orientado, de que tratam os §§ 5

o
 e 6

o
 deste 

artigo, respectivamente. 

§ 5
o
  ................................................................................ 

.............................................................................................. 
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III - com fontes alocadas para as operações de microcrédito produtivo rural 
efetuadas com agricultores familiares no âmbito do Pronaf, para as instituições 
autorizadas a operar com esta modalidade de crédito. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 2
o
  ......................................................................... 

§ 1
o
  ................................................................................ 

§ 2
o
  As operações de microcrédito produtivo rural efetuadas no âmbito do Pronaf 

com agricultores familiares enquadrados na Lei n
o
 11.326, de 24 de julho de 2006, 

desde que obedeçam à metodologia definida no § 3
o
 do art. 1

o
 desta Lei, podem 

ser consideradas como microcrédito produtivo orientado, integrante do PNMPO. 

§ 3
o
  Na operacionalização do microcrédito produtivo rural de que trata o § 2

o
 

deste artigo, as instituições de microcrédito produtivo orientado, de que trata o § 6
o
 

do art. 1
o
 desta Lei, poderão, sob responsabilidade da instituição financeira 

mandante, prestar os seguintes serviços: 

I - recepção e encaminhamento à instituição financeira de propostas de abertura 
de contas de depósitos à vista e de poupança; 

II - recepção e encaminhamento à instituição financeira de pedidos de 
empréstimos e de financiamentos; 

III - análise da proposta de crédito e preenchimento de ficha cadastral; 

IV - execução de serviços de cobrança não judicial.” (NR) 

Art. 76.  Os arts. 2
o
, 6

o
, 12, 21, 22, 23 e 27 do Decreto-Lei n

o
 9.295, de 27 de 

maio de 1946, passam a vigorar com a seguinte redação, renumerado-se o 
parágrafo único do art. 12 para § 1

o
: 

“Art. 2
o
  A fiscalização do exercício da profissão contábil, assim entendendo-se os 

profissionais habilitados como contadores e técnicos em contabilidade, será 
exercida pelo Conselho Federal de Contabilidade e pelos Conselhos Regionais de 
Contabilidade a que se refere o art. 1

o
.” (NR) 

“Art. 6
o
  .......................................................................... 

.............................................................................................. 

f) regular acerca dos princípios contábeis, do Exame de Suficiência, do cadastro 
de qualificação técnica e dos programas de educação continuada; e editar Normas 
Brasileiras de Contabilidade de natureza técnica e profissional.” (NR) 

“Art. 12.  Os profissionais a que se refere este Decreto-Lei somente poderão 
exercer a profissão após a regular conclusão do curso de Bacharelado em 
Ciências Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovação em 
Exame de Suficiência e registro no Conselho Regional de Contabilidade a que 
estiverem sujeitos. 

§ 1
o
  ............................................................................... 

§ 2
o
  Os técnicos em contabilidade já registrados em Conselho Regional de 

Contabilidade e os que venham a fazê-lo até 1
o
 de junho de 2015 têm assegurado 

o seu direito ao exercício da profissão.” (NR) 

“Art. 21.  Os profissionais registrados nos Conselhos Regionais de Contabilidade 
são obrigados ao pagamento da anuidade. 

............................................................................................. 

§ 2
o
  As anuidades pagas após 31 de março serão acrescidas de multa, juros de 

mora e atualização monetária, nos termos da legislação vigente. 
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§ 3
o
  Na fixação do valor das anuidades devidas ao Conselho Federal e aos 

Conselhos Regionais de Contabilidade, serão observados os seguintes limites: 

I - R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), para pessoas físicas; 

II - R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), para pessoas jurídicas. 

§ 4
o
  Os valores fixados no § 3

o
 deste artigo poderão ser corrigidos anualmente 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.” (NR) 

“Art. 22.  Às empresas ou a quaisquer organizações que explorem ramo dos 
serviços contábeis é obrigatório o pagamento de anuidade ao Conselho Regional 
da respectiva jurisdição. 

§ 1
o
  A anuidade deverá ser paga até o dia 31 de março, aplicando-se, após essa 

data, a regra do § 2
o
 do art. 21. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 23.  O profissional ou a organização contábil que executarem serviços 
contábeis em mais de um Estado são obrigados a comunicar previamente ao 
Conselho Regional de Contabilidade no qual são registrados o local onde serão 
executados os serviços.” (NR) 

“Art. 27.  As penalidades ético-disciplinares aplicáveis por infração ao exercício 
legal da profissão são as seguintes: 

a) multa de 1 (uma) a 10 (dez) vezes o valor da anuidade do exercício em curso 
aos infratores dos arts. 12 e 26 deste Decreto-Lei; 

b) multa de 1 (uma) a 10 (dez) vezes aos profissionais e de 2 (duas) a 20 (vinte) 
vezes o valor da anuidade do exercício em curso às empresas ou a quaisquer 
organizações contábeis, quando se tratar de infração dos arts. 15 e 20 e seus 
respectivos parágrafos; 

c) multa de 1 (uma) a 5 (cinco) vezes o valor da anuidade do exercício em curso 
aos infratores de dispositivos não mencionados nas alíneas a e b ou para os quais 
não haja indicação de penalidade especial; 

d) suspensão do exercício da profissão, pelo período de até 2 (dois) anos, aos 
profissionais que, dentro do âmbito de sua atuação e no que se referir à parte 
técnica, forem responsáveis por qualquer falsidade de documentos que assinarem 
e pelas irregularidades de escrituração praticadas no sentido de fraudar as rendas 
públicas; 

e) suspensão do exercício da profissão, pelo prazo de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano, ao profissional com comprovada incapacidade técnica no desempenho de 
suas funções, a critério do Conselho Regional de Contabilidade a que estiver 
sujeito, facultada, porém, ao interessado a mais ampla defesa;  

f) cassação do exercício profissional quando comprovada incapacidade técnica de 
natureza grave, crime contra a ordem econômica e tributária, produção de falsa 
prova de qualquer dos requisitos para registro profissional e apropriação indevida 
de valores de clientes confiados a sua guarda, desde que homologada por 2/3 
(dois terços) do Plenário do Tribunal Superior de Ética e Disciplina; 

g) advertência reservada, censura reservada e censura pública nos casos 
previstos no Código de Ética Profissional dos Contabilistas elaborado e aprovado 
pelos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, conforme previsão do art. 
10 do Decreto-Lei n

o
 1.040, de 21 de outubro de 1969.” (NR) 

Art. 77.  O Decreto-Lei n
o
 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar 

acrescido do seguinte art. 36-A: 
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“Art. 36-A.  Os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade apresentarão 
anualmente a prestação de suas contas aos seus registrados.” 

Art. 78.  (VETADO). 

Art. 79.  O art. 28 da Lei n
o
 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 28.  ........................................................................ 

.............................................................................................. 

XVIII - bens relacionados em ato do Poder Executivo para aplicação nas Unidades 
Modulares de Saúde de que trata o Convênio ICMS n

o
 114, de 11 de dezembro de 

2009, quando adquiridos por órgãos da administração pública direta federal, 
estadual, distrital e municipal. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nos incisos 
IV, X e XIII a XVIII do caput deste artigo.” (NR) 

Art. 80.  (VETADO). 

Art. 81.  As pessoas jurídicas que, no prazo estabelecido no art. 3
o
 da Medida 

Provisória n
o
 470, de 13 de outubro de 2009, optaram pelo parcelamento dos 

débitos decorrentes do aproveitamento indevido do incentivo fiscal setorial 
instituído pelo art. 1

o
 do Decreto-Lei n

o
 491, de 5 de março de 1969, e dos 

oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos 
intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n

o
 6.006, de 28 de dezembro de 

2006, com incidência de alíquota zero ou como não tributados - NT, poderão 
liquidar os valores correspondentes às prestações do parcelamento com a 
utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL relativos aos períodos de apuração encerrados até 
31 de dezembro de 2009, desde que sejam: 

I - próprios; 

II - passíveis de compensação, na forma da legislação vigente; e 

III - devidamente declarados, no tempo e forma determinados na legislação, à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 1
o
  (VETADO). 

§ 2
o
  O valor a ser utilizado será determinado mediante a aplicação, sobre o 

montante do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa, das alíquotas de 25% 
(vinte e cinco por cento) e 9% (nove por cento), respectivamente. 

§ 3
o
  As prestações a serem liquidadas devem obedecer à ordem decrescente 

do seu vencimento. 

§ 4
o
  Para os fins de utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa 

da CSLL nos termos do caput deste artigo, não se aplica o limite de 30% (trinta por 
cento) do lucro líquido ajustado, previsto no art. 42 da Lei n

o
 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, e no art. 15 da Lei n
o
 9.065, de 20 de junho de 1995. 

§ 5
o
  A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil editarão os atos necessários à execução do disposto neste artigo 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 82.  O art. 3
o
 da Lei n

o
 7.940, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 3
o
  ........................................................................ 
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Parágrafo único.  São isentos do pagamento da Taxa os analistas de valores 
mobiliários não sujeitos a registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.” 
(NR) 

Art. 83.  Ficam excluídas as receitas provenientes das transferências 
obrigatórias de que tratam a Lei n

o
 11.578, de 26 de novembro de 2007, e o art. 51 

da Lei n
o
 11.775, de 17 de setembro de 2008, inclusive as já realizadas, para fins 

de cálculo da Receita Líquida Real prevista nas Leis n
os

 9.496, de 11 de setembro 
de 1997, e 8.727, de 5 de novembro de 1993, e na Medida Provisória n

o
 2.185-35, 

de 24 de agosto de 2001. 

Art. 84.  A Lei n
o
 9.469, de 10 de julho de 1997, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 4
o
-A: 

“Art. 4
o
-A.  O termo de ajustamento de conduta, para prevenir ou terminar litígios, 

nas hipóteses que envolvam interesse público da União, suas autarquias e 
fundações, firmado pela Advocacia-Geral da União, deverá conter: 

I - a descrição das obrigações assumidas; 

II - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; 

III - a forma de fiscalização da sua observância; 

IV - os fundamentos de fato e de direito; e 

V - a previsão de multa ou de sanção administrativa, no caso de seu 
descumprimento. 

Parágrafo único.  A Advocacia-Geral da União poderá solicitar aos órgãos e 
entidades públicas federais manifestação sobre a viabilidade técnica, operacional 
e financeira das obrigações a serem assumidas em termo de ajustamento de 
conduta, cabendo ao Advogado-Geral da União a decisão final quanto à sua 
celebração.” 

Art. 85.  A inclusão em quadro em extinção da administração federal dos 
servidores civis e militares oriundos do ex-Território Federal de Rondônia e do 
Estado de Rondônia, de que trata o art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT, com a redação dada pela Emenda Constitucional n

o
 60, de 

11 de novembro de 2009, observará as disposições e normas estabelecidas nos 
arts. 86 a 102. 

Art. 86.  Constituirão, mediante opção, quadro em extinção da administração 
federal, assegurados os direitos e vantagens a eles inerentes: 

I - os integrantes da Carreira Policial Militar e os servidores municipais do ex-
Território de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício 
regular de suas funções, prestando serviço àquele ex-Território, na data em que 
foi transformado em Estado; 

II - os servidores admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia 
até a data de posse do primeiro governador eleito - 15 de março de 1987; e 

III - os servidores e os policiais militares alcançados pelos efeitos do art. 36 da 
Lei Complementar n

o
 41, de 22 de dezembro de 1981. 

Parágrafo único.  É vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças 
remuneratórias. 

Art. 87.  (VETADO). 

Art. 88.  Os servidores de que trata o art. 86 desta Lei somente farão jus à 
opção pela inclusão no quadro em extinção da administração federal se: 

I – (VETADO); 
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II - comprovadamente, se encontravam: 

a) no desempenho de suas funções no âmbito da administração do Estado de 
Rondônia ou de seus Municípios; ou 

b) cedidos em conformidade com as disposições legais e regulamentares da 
época. 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, não serão admitidos de forma regular 
nos quadros do ex-Território de Rondônia, do Estado de Rondônia ou dos 
respectivos Municípios: 

I - os contratados como prestadores de serviços; 

II - os terceirizados; 

III - os que laboravam informalmente e eram pagos mediante recibo; e 

IV - os ocupantes de cargos, empregos e funções de confiança ou em 
comissão, ou os que lei declare de livre nomeação e exoneração. 

Art. 89.  Para fins da inclusão no quadro em extinção de que trata o art. 85 
desta Lei, será considerado o cargo ou emprego ocupado pelo servidor na data da 
entrega do documento da opção pela inclusão em quadro em extinção da 
administração federal e documentação comprobatória dos requisitos estabelecidos 
por esta Lei, assegurados os direitos e vantagens a eles inerentes, inclusive as 
eventuais alterações remuneratórias decorrentes de decisões judiciais. 

§ 1
o
  (VETADO). 

§ 2
o
  (VETADO). 

Art. 90.  (VETADO). 

Art. 91.  (VETADO). 

Art. 92.  (VETADO). 

Art. 93.  (VETADO). 

Art. 94.  (VETADO). 

Art. 95.  (VETADO). 

Art. 96.  (VETADO). 

Art. 97.  A opção de que trata o art. 86 desta Lei será formalizada mediante 
Termo de Opção, na forma do regulamento. 

Art. 98.  O Termo de Opção produzirá efeitos a partir da publicação do ato a 
que se refere o art. 97, quando será considerado ato irretratável. 

Art. 99.  (VETADO). 

Art. 100.  Após a publicação do ato a que se refere o art. 98, os servidores 
continuarão prestando serviço ao governo do Estado de Rondônia, na condição de 
cedidos, sem ônus para o cessionário, até que sejam aproveitados em órgão ou 
entidade da administração federal direta, autárquica ou fundacional. 

Art. 101.  Haverá compensação financeira das contribuições previdenciárias 
entre o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
IPERON, criado pela Lei Estadual n

o
 20, de 13 de abril de 1984, e o Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores da União, nos moldes definidos pela 
Lei n

o
 9.796, de 5 de maio de 1999, e pelo Decreto n

o
 3.112, de 6 de julho 

de 1999, no que se refere aos servidores e militares que formalizarem o Termo de 
Opção pela inclusão no referido quadro em extinção da administração federal. 

Art. 102.  (VETADO). 
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Art. 103.  O ato de entrega dos recursos correntes e de capital a outro ente da 
Federação, a título de transferência voluntária, nos termos do art. 25 da Lei 
Complementar n

o
 101, de 4 de maio de 2000, é caracterizado no momento da 

assinatura do respectivo convênio ou contrato de repasse, bem como na 
assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, e não se confunde com as 
liberações financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograma de 
desembolso previsto no convênio ou contrato de repasse. 

Art. 104.  As transferências obrigatórias de recursos financeiros pelos órgãos e 
entidades da União aos órgãos e entidades dos Municípios para a execução de 
ações no âmbito do Programa Territórios da Cidadania - PTC, cuja execução por 
esses entes federados seja de interesse da União, observarão as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único.  As transferências obrigatórias referidas no caput destinam-
se exclusivamente aos Municípios com menos de 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes. 

Art. 105.  O Poder Executivo, por proposta do Comitê Gestor Nacional do PTC, 
discriminará as programações do PTC a serem executadas por meio das 
transferências obrigatórias a que se refere o art. 104. 

Parágrafo único.  Caberá ao Comitê Gestor Nacional do PTC divulgar em sítio 
na internet a relação das programações de que trata o caput, bem como promover 
as atualizações devidas nessa relação, inclusive no que se refere a alterações nas 
classificações orçamentárias decorrentes de lei orçamentária anual e seus créditos 
adicionais. 

Art. 106.  As transferências obrigatórias para a execução das ações do PTC 
são condicionadas ao cumprimento dos seguintes requisitos pelos Municípios 
beneficiários, conforme constante em termo de compromisso: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases da execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão 
das etapas ou fases programadas; e 

VII - comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução 
do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do objeto a ser 
executado recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 1
o
  A aprovação formal pela União do termo de compromisso de que trata o 

caput é condição prévia para a efetivação das transferências de recursos 
financeiros da União. 

§ 2
o
  Compete ao órgão ou entidade da administração pública federal ao qual 

estiver consignada a dotação orçamentária relativa à programação prevista no 
caput do art. 105 a análise e aprovação formal do termo de compromisso. 

§ 3
o
  Na hipótese de as transferências obrigatórias serem efetivadas por 

intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como 
mandatário da União, caberá a essas entidades a aprovação de que trata o § 2

o
 

deste artigo. 

Art. 107.  A União, por intermédio de suas unidades gestoras, deverá exigir da 
parte beneficiada pela transferência de recursos a comprovação da regularidade 
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de utilização das parcelas liberadas anteriormente com base no termo de 
compromisso. 

Art. 108.  No caso de irregularidades e descumprimento pelos Municípios das 
condições estabelecidas no termo de compromisso, a União, por intermédio de 
suas unidades gestoras, suspenderá a liberação das parcelas previstas, bem 
como determinará à instituição financeira oficial a suspensão do saque dos valores 
da conta vinculada do Município, até a regularização da pendência. 

§ 1
o
  A utilização dos recursos em desconformidade com o termo de 

compromisso ensejará obrigação de o Município beneficiado devolvê-los 
devidamente atualizados com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante 
de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional. 

§ 2
o
  Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de 

atualização referente à variação da Selic será calculada proporcionalmente à 
quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para o 
beneficiário e a data de efetivo crédito, na Conta Única do Tesouro Nacional, do 
montante devido pelo Município. 

§ 3
o
  A União, por intermédio de suas unidades gestoras, notificará o Município 

cuja utilização dos recursos transferidos for considerada irregular para que 
apresente justificativa no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 4
o
  Caso não aceitas as razões apresentadas pelo Município, a unidade 

gestora concederá prazo de 30 (trinta) dias para a devolução dos recursos, findo o 
qual encaminhará denúncia ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 109.  Sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas da União, a 
fiscalização quanto à regularidade da aplicação dos recursos financeiros 
transferidos com base nesta Lei é de competência da Controladoria-Geral da 
União e das unidades gestoras da União perante as quais forem apresentados os 
termos de compromisso. 

Art. 110.  As entidades da área de saúde certificadas até o dia imediatamente 
anterior ao da publicação da Lei n

o
 12.101, de 27 de novembro de 2009, que 

prestam serviços assistenciais de saúde não remunerados pelo Sistema Único de 
Saúde - SUS a trabalhadores ativos e inativos e respectivos dependentes 
econômicos, decorrentes do estabelecido em Norma Coletiva de Trabalho, desde 
que, simultaneamente, destinem no mínimo 20% (vinte por cento) do valor total 
das isenções de suas contribuições sociais em serviços, com universalidade de 
atendimento, a beneficiários do SUS, mediante pacto do gestor do local, terão 
concedida a renovação, na forma do regulamento. 

Art. 111.  O parágrafo único do art. 6
o
 da Lei n

o
 12.029, de 15 de setembro de 

2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6
o
  ........................................................................ 

Parágrafo único.  A implantação da UFFS é sujeita à existência de dotação 
específica no orçamento da União, podendo o Poder Executivo, mediante decreto, 
transpor, remanejar, transferir, total ou parcialmente, dotações orçamentárias 
aprovadas na lei orçamentária de 2010 e em créditos adicionais da universidade 
tutora, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, 
conforme definido no § 1

o
 do art. 5

o
 da Lei n

o
 12.017, de 12 de agosto de 2009, 

inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo 
detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de 
recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso e de resultado 
primário.” (NR) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12029.htm#art6p


   

Art. 112. O parágrafo único do art. 6
o
 da Lei n

o
 12.189, de 12 de janeiro de 

2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6
o
  ........................................................................ 

Parágrafo único.  A implantação da Unila é sujeita à existência de dotação 
específica no orçamento da União, podendo o Poder Executivo, mediante decreto, 
transpor, remanejar, transferir, total ou parcialmente, dotações orçamentárias 
aprovadas na lei orçamentária de 2010 e em créditos adicionais da universidade 
tutora, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, 
conforme definido no § 1

o
 do art. 5

o
 da Lei n

o
 12.017, de 12 de agosto de 2009, 

inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo 
detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de 
recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso e de resultado 
primário.” (NR) 

Art. 113.  São alterados os limites da Floresta Nacional do Bom Futuro, 
unidade de conservação federal criada pelo Decreto n

o
 96.188, de 21 de junho de 

1988, conforme o memorial descritivo previsto no art. 114 desta Lei, passando a 
área desta unidade de conservação dos atuais cerca de 280.000 ha (duzentos e 
oitenta mil hectares) para cerca de 97.357 ha (noventa e sete mil, trezentos e 
cinquenta e sete hectares). 

§ 1
o
  É a União autorizada a doar ao Estado de Rondônia os imóveis rurais de 

sua propriedade inseridos na área originária e desafetada da Floresta Nacional do 
Bom Futuro, com exceção daqueles relacionados nos incisos II a XI do art. 20 da 
Constituição Federal, com a condição de que sejam criadas, no perímetro 
desafetado, uma Área de Proteção Ambiental - APA e uma Floresta Estadual. 

§ 2
o
  A Floresta Estadual de que trata o § 1

o
 deste artigo deverá ser 

organizada de forma a conservar os fragmentos florestais existentes, admitindo-se 
sua divisão em blocos, com formação de corredores ecológicos que garantam a 
conservação da biodiversidade. 

Art. 114.  A Floresta Nacional do Bom Futuro passa a ter seus limites descritos 
pelo seguinte memorial, produzido a partir da base de dados digital do Sistema de 
Proteção da Amazônia - SIPAM, em escala 1:20.000 - Estradas; e da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente de Rondônia - SEDAM, em escala 1:100.000 - 
Cursos d'água: Inicia-se no Ponto 1 (P1) de coordenadas geográficas 
aproximadas (cga) 9

o
 26' 43,99"S e 64

o
 19' 07,53"W, localizado na margem direita 

do rio Branco; daí, segue em linha reta em sentido leste, com distância 
aproximada de 47.805 m, passando pelo limite sul da Terra Indígena Karitiana até 
P2, com cga 9

o
 26' 45,6"S e 63

o
 52' 58,8"W; daí segue por uma linha reta em 

sentido norte com distância aproximada de 14.852 m, pelo limite leste da Terra 
Indígena Karitiana até P3, com cga 9

o
 18' 45,5"S e 63

o
 52' 58,6"W; daí segue pelo 

limite leste da Terra Indígena Karitiana, conforme descrito no Decreto n
o
 93.068, 

de 6 de agosto de 1986, passando pelos pontos com as seguintes cga: P4 (9
o
 18' 

39,6"S; 63
o
 52' 48"W), P5 (9

o
 18' 32,4"S; 63

o
 52' 48"W), P6 (9

o
 18' 28,8"S; 63

o
 52' 

51,6"W), P7 (9
o
 18' 21,6"S; 63

o
 52' 48"W), P8 (9

o
 18' 18"S; 63

o
 52' 48"W), P9 (9

o
 

18' 14,4"S; 63
o
 52' 51,6"W), P10 (9

o
 18' 07,2"S; 63

o
 52' 44,4"W), P11 (9

o
 18' 00"S; 

63
o
 52' 44,4"W), P12 (9

o
 17' 56,4"S; 63

o
 52' 48"W), P13 (9

o
 17' 49,2"S; 63

o
 52' 

48"W), P14 (9
o
 17' 45,6"S; 63

o
 52' 40,8"W), P15 (9

o
 17' 42"S; 63

o
 52' 33,6"W), P16 

(9
o
 17' 31,2"S; 63

o
 52' 33,6"W), P17 (9

o
 17' 27,6"S; 63

o
 52' 30"W), P18 (9

o
 17' 

20,4"S; 63
o
 52' 30"W), P19 (9

o
 17' 16,8"S; 63

o
 52' 26,4"W), P20 (9

o
 17' 06"S; 63

o
 

52' 30"W), P21 (9
o
 16' 58,8"S; 63

o
 52' 26,4"W), P22 (9

o
 16' 58,8"S; 63

o
 52' 

19,2"W), P23 (9
o
 16' 48"S; 63

o
 52' 19,2"W), P24 (9

o
 16' 40,8"S; 63

o
 52' 22,8"W), 

P25 (9
o
 16' 26,4"S; 63

o
 52' 26,4"W), P26 (9

o
 16' 15,6"S; 63

o
 52' 22,8"W), P27 (9

o
 

16' 04,8"S; 63
o
 52' 19,2"W), P28 (9

o
 15' 50,4"S; 63

o
 52' 33,6"W), P29 (9

o
 15' 54"S; 

63
o
 52' 40,8"W), P30 (9

o
 15' 50,4"S; 63

o
 52' 48"W), P31 (9

o
 15' 43,2"S; 63

o
 52' 

55,2"W), P32 (9
o
 15' 35,6"S; 63

o
 52' 57,6"W); daí segue em linha reta em sentido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12189.htm#art6p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D96188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D96188.htm


   

norte, com distância aproximada de 4.261 m, pelo limite leste da Terra Indígena 
Karitiana até P33, com cga 9

o
 13' 19,2"S; 63

o
 52' 57,2"W; daí segue em linha reta 

em sentido leste, com distância aproximada de 5.153 m até P34, com cga 9
o
 13' 

20"S; 63
o
 50' 08"W; daí segue em linha reta em sentido norte, com distância 

aproximada de 12.500 m até P35, situado na margem esquerda do Igarapé João 
Ramos, com cga 9

o
 06' 33"S; 63

o
 50' 08"W; daí segue por este igarapé, em sua 

margem esquerda no sentido da montante, limite com a Gleba Baixo Candeias e 
Igarapé Três Casas até a sua nascente, no P36, com cga 9

o
 12' 16"S; 63

o
 48' 

29"W; daí segue em linha reta no sentido sudeste, com distância aproximada de 
6.262 m até P37, com cga 9

o
 15' 33"S; 63

o
 47' 40"W; daí segue em linha reta no 

sentido oeste, com distância aproximada de 3.614 m até P38, com cga 9
o
 15' 

33"S; 63
o
 49' 38"W; daí segue em linha reta em sentido sudeste, com distância 

aproximada de 13.261 m até P39, com cga 9
o
 22' 35"S; 63

o
 48' 10"W; daí segue 

por linha reta em sentido sudeste, com distância aproximada de 6.916 m até P40, 
com cga 9

o
 25' 51"S; 63

o
 46' 18"W; daí segue em linha reta em sentido sudeste, 

com distância aproximada de 9.117 m até P41, com cga 9
o
 28' 45"S; 63

o
 42' 16"W; 

daí segue em linha reta em sentido nordeste, com distância aproximada de 4.187 
m até P42, com cga 9

o
 27' 30"S; 63

o
 40' 22"W; daí segue em linha reta em sentido 

leste, com distância aproximada de 7.886 m até P43, com cga 9
o
 27' 32,4"S; 63

o
 

36' 3,6"W; daí segue em linha reta em sentido sudeste, com distância aproximada 
de 2.874 m até P44, com cga 9

o
 29' 00"S; 63

o
 35' 34"W; daí segue em linha reta 

em sentido sudoeste, com distância aproximada de 15.815 m até P45, com cga 9
o
 

36' 38,6"S; 63
o
 39' 29,69"W; daí segue em linha reta com distância aproximada de 

1.454 m até P46, com cga 9
o
 36' 30,07"S; 63

o
 40' 16,62"W; daí segue em linha 

reta com distância aproximada de 318 m até P47 (cga 9
o
 36' 39,7"S; 63

o
 40' 

20,48"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 1.554 m até P48 
(9

o
 36' 39,8"S; 63

o
 41' 11,46"W); daí segue em linha reta com distância 

aproximada de 2.599 m até P49 (9
o
 36' 48,45"S; 63

o
 42' 36,28"W); daí segue em 

linha reta com distância aproximada de 1.883 m até P50 (9
o
 36' 35,07"S; 63

o
 43' 

36,56"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 2.347 m até P51 
(9

o
 35' 44,55"S; 63

o
 44' 34,32"W); daí segue em linha reta com distância 

aproximada de 1.586 m até P52 (9
o
 35' 03,1"S; 63

o
 45' 05,39"W); daí segue em 

linha reta com distância aproximada de 8.250 m até P53 (9
o
 31' 08,29"S; 63

o
 47' 

16,82"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 5.580 m até P54 
(9

o
 28' 58,77"S; 63

o
 49' 25,11"W); daí segue em linha reta com distância 

aproximada de 19.904 m até P55 (9
o
 29' 12,44"S; 64

o
 00' 17,71"W); daí segue em 

linha reta com distância aproximada de 4.218 m até P56 (9
o
 31' 24,77"S; 64

o
 00' 

54,66"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 13.089 m até P57 
(9

o
 33' 06"S; 64

o
 07' 51,67"W); daí segue em linha reta com distância aproximada 

de 2.043 m até P58 (9
o
 34' 10,84"S; 64

o
 07' 36,66"W); daí segue em linha reta com 

distância aproximada de 956 m até P59 (9
o
 34' 03,38"S; 64

o
 07' 06,2"W); daí 

segue em linha reta com distância aproximada de 779 m até P60 (9
o
 33' 38,69"S; 

64
o
 07' 00,25"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 4.583 m 

até P61 (9
o
 33' 19,14"S; 64

o
 04' 31,25"W); daí segue em linha reta com distância 

aproximada de 4.712 m até P62 (9
o
 35' 50,92"S; 64

o
 04' 08,8"W); daí segue em 

linha reta com distância aproximada de 788 m até P63 (9
o
 35' 55,93"S; 64

o
 04' 

34,12"W), daí segue pela margem direita do rio Branco até P1, ponto inicial da 
descrição deste perímetro. 

Parágrafo único.  É excluída dos limites da Floresta Nacional do Bom Futuro a 
faixa de domínio da estrada que liga a vila de Rio Pardo à BR-364, conhecida 
como Linha do Caracol ou Estrada Km 67. 

Art. 115.  É ampliado o Parque Nacional Mapinguari, criado pelo Decreto de 5 
de junho de 2008, atualmente localizado no Estado do Amazonas, nos Municípios 
de Canutama e Lábrea, que passa a incluir em seus limites também a área de 
cerca de 180.900 ha (cento e oitenta mil e novecentos hectares) descrita em 



   

conformidade com os arts. 116 e 117 desta Lei, no Município de Porto Velho, 
Estado de Rondônia. 

Art. 116.  A área de ampliação do Parque Nacional Mapinguari tem seus 
limites descritos a partir das Cartas Topográficas MIR Folhas 1541, 1542, 1466 e 
1467 em escala 1:100.000, todas editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do 
Exército - DSG, com o seguinte memorial descritivo: inicia-se no ponto 1, 
localizado sobre a divisa entre os Estados do Amazonas e de Rondônia, que 
coincide com o ponto 87 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, 
constante do art. 2

o
 do Decreto de 5 de junho de 2008, de coordenadas planas 

aproximadas (c.p.a.) 276092 E e 8964778 N; deste segue sempre pela divisa dos 
Estados do Amazonas e de Rondônia, em sentido predominante nordeste até o 
ponto 2, de c.p.a. 285396 E e 8974140 N, localizado sobre a divisa dos referidos 
Estados; deste segue em linha reta até o ponto 3, de c.p.a. 285690 E e 8974132 
N, localizado na nascente do igarapé Tuxaua; deste segue a jusante pela margem 
esquerda do igarapé Tuxaua até o ponto 4, de c.p.a. 294201 E e 8965941 N, 
localizado na confluência do referido igarapé com o igarapé Caripuninhas; deste 
segue para a montante pela margem esquerda do igarapé Caripuninhas, pelo 
limite da Estação Ecológica Estadual Serra dos Três Irmãos - EEESTI até o ponto 
5, de c.p.a. 297548 E e 8978890 N, localizado em frente à confluência do referido 
igarapé com um seu tributário sem denominação à margem direita; deste segue 
em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 6, de c.p.a. 305280 E e 
8978751 N; deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 7, 
de c.p.a. 316374 E e 8988597 N, localizado na margem direita do rio Caripunás; 
deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 8, de c.p.a. 
320557 E e 8992885 N; deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, 
até o ponto 9, de c.p.a. 322821 E e 8987457 N; deste segue em linha reta, ainda 
pelo limite da EEESTI, até o ponto 10, de c.p.a. 332658 E e 8992629 N; deste 
segue em linha reta até o ponto 11, de c.p.a. 332944 E e 8992355 N, localizado na 
margem direita de um igarapé sem denominação, afluente do igarapé Marapaná; 
deste segue a jusante pelo referido igarapé até o ponto 12, de c.p.a. 331890 E e 
8990388 N, localizado na sua confluência com o igarapé Marapaná; deste segue a 
jusante pela margem direita do igarapé Marapaná até o ponto 13, de c.p.a. 332490 
E e 8989383 N, localizado em sua foz no rio Madeira; deste segue a montante 
pela margem esquerda do rio Madeira até o ponto 14, de c.p.a. 236491 E e 
8936739 N, localizado na foz do igarapé do Ferreira; deste segue a montante pela 
margem esquerda do igarapé do Ferreira até o ponto 15, de c.p.a. 230721 E e 
8951806 N, localizado em uma de suas nascentes; deste segue em linha reta até 
o ponto 16, de c.p.a. 230692 E e 8952242 N, localizado na divisa entre os Estados 
do Amazonas e de Rondônia; deste segue sempre pela divisa dos Estados até o 
ponto 17, de c.p.a. 247272 E e 8972157 N, que coincide com o ponto 92 do 
memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, constante do art. 2

o
 do 

Decreto de 5 de junho de 2008, que o criou. 

Parágrafo único.  O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os 
limites do Parque Nacional Mapinguari. 

Art. 117.  É excluído da área de ampliação do Parque Nacional Mapinguari o 
polígono com a seguinte descrição: inicia-se no ponto 18, de c.p.a. 259763 E e 
8958250 N, localizado sobre a divisa entre os Estados do Amazonas e de 
Rondônia; deste segue para o ponto 19, de c.p.a. 264103 E e 8955061 N, que 
coincide com o ponto 91 do memorial descritivo constante do Decreto de 5 de 
junho de 2008, que criou o Parque Nacional Mapinguari; deste segue para o ponto 
20, que coincide com o ponto 90 do memorial descritivo do Parque Nacional 
Mapinguari (Decreto de 5 de junho de 2008), localizado na nascente do Rio Coti, 
com c.p.a. 266000 E e 8956158 N; deste segue a montante pela margem 
esquerda do rio Coti para o ponto 21, que coincide com o ponto 89 do memorial 
descritivo do Parque Nacional Mapinguari, localizado na confluência do rio Coti 



   

com o igarapé Branco, com c.p.a. 268336 E e 8973087 N; deste segue a montante 
pela margem direita do igarapé Branco até o ponto 22, que coincide com o ponto 
88 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, de c.p.a. 273632 E e 
8963034 N; deste segue em linha reta para o ponto 23, de c.p.a. 278170 E e 
8958856 N; deste segue em linha reta para o ponto 24, de c.p.a. 279192 E e 
8955010 N; deste segue em linha reta para o ponto 25, de c.p.a. 277575 E e 
8950507 N; deste segue em linha reta para o ponto 26, de c.p.a. 277559 E e 
8947119 N; deste segue em linha reta para o ponto 27, de c.p.a. 274278 E e 
8947516 N; deste segue em linha reta para o ponto 28, de c.p.a. 271378 E e 
8948477 N; deste segue em linha reta para o ponto 29, de c.p.a. 266234 E e 
8947989 N; deste segue em linha reta para o ponto 30, de c.p.a. 262693 E e 
8950980 N; deste segue em linha reta para o ponto 31, de c.p.a. 256665 E e 
8951499 N; deste segue em linha reta para o ponto 32, de c.p.a. 256985 E e 
8953483 N; deste segue em linha reta para o ponto 33, de c.p.a. 259510 E e 
8956411 N; deste segue em linha reta para o ponto 18, ponto inicial desta 
descrição. 

Art. 118.  É excluída do Parque Nacional Mapinguari a área do polígono 
descrito no art. 116 desta Lei que será inundada pelo lago artificial a ser formado 
pela barragem da Usina Hidroelétrica de Jirau, até a cota 90 m (noventa metros). 

Parágrafo único.  No período do ano em que o nível do lago estiver abaixo da 
cota 90 m (noventa metros), ficam proibidas atividades agropecuárias na faixa da 
sua margem esquerda. 

Art. 119.  É estabelecida como limite da zona de amortecimento do Parque 
Nacional Mapinguari a faixa de 10 km (dez quilômetros) em projeção horizontal, a 
partir do seu novo perímetro. 

Art. 120.  É permitido no Parque Nacional Mapinguari o deslocamento de 
veículos envolvidos em atividades de mineração ou de transporte do seu produto 
pela estrada já existente no momento da publicação desta Lei e que passa pela 
área descrita no art. 116, dando acesso às áreas de mineração São Lourenço e 
Macisa, desde que devidamente licenciadas, exclusivamente pelo trecho já 
existente no momento da publicação desta Lei, entre os pontos de c.p.a. 277975 E 
e 8941724 N, localizado às margens do rio Madeira, e de c.p.a. 275739 E e 
8947339 N, localizado sobre o limite sul do polígono descrito no art. 117 desta Lei. 

Art. 121.  Na elaboração do Plano de Manejo do Parque Nacional Mapinguari, 
o Conselho de Defesa Nacional, por meio de sua Secretaria Executiva, e o 
Ministério da Defesa serão ouvidos, devendo se manifestar sobre as questões 
pertinentes às suas atribuições legais. 

Art. 122.  No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças 
Armadas e da Polícia Federal na área de ampliação do Parque Nacional 
Mapinguari, estão compreendidas: 

I - a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de 
militares e policiais para a realização de deslocamento, estacionamentos, 
patrulhamento e demais operações ou atividades indispensáveis à segurança e 
integridade do território nacional; 

II - a instalação e a manutenção de unidades militares e policiais, de 
equipamentos para fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem como 
das vias de acesso e demais medidas de infraestrutura e logística necessárias, 
compatibilizadas com o Plano de Manejo da Unidade, quando fora da faixa de 
fronteira; e 

III - a implantação de programas e projetos de controle e ocupação da 
fronteira. 



   

Art. 123.  É ampliada a Estação Ecológica de Cuniã, estabelecida pelo Decreto 
de 27 de setembro de 2001 e pelo Decreto de 21 de dezembro de 2007, 
atualmente localizada nos Estados de Rondônia e do Amazonas, respectivamente 
nos Municípios de Porto Velho e Canutama, que passa a incluir em seus limites a 
área de cerca de 63.812 ha (sessenta e três mil, oitocentos e doze hectares) 
relativa à Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Madeira “A”, unidade 
de conservação criada pelo Decreto Estadual n

o
 4.574, de 23 de março de 1990, 

no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia. 

Art. 124.  A área de ampliação da Estação Ecológica de Cuniã tem as 
seguintes características e confrontações: a descrição do perímetro inicia no ponto 
"P-01", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08

o
07'31"S e longitude 

63
o
03'03"WGR, situado ao norte da linha divisória das terras pertencentes aos 

Títulos Definitivos Nova Esperança e Assunção; deste, segue pela divisa do Título 
Definitivo Nova Esperança com um rumo aproximado de 65

o
00'SW, percorrendo 

uma distância aproximada de 13.011,00 m (treze mil e onze metros), até o ponto 
"P-02", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08

o
10'31"S e longitude 

63
o
09'29"WGR, situado no canto comum aos Títulos Definitivos Nova Esperança e 

Espírito Santo; deste, segue pela divisa do Título Definitivo Espírito Santo com um 
rumo aproximado de 72

o
20'SW, percorrendo uma distância de 4.328,00 m (quatro 

mil, trezentos e vinte e oito metros), até o ponto "P-03", de coordenadas 
geográficas aproximadas latitude 08

o
11'14"S e longitude 63

o
11'44"WGR, situado 

no canto comum aos Títulos Definitivos Espírito Santo e Cunacho; deste, segue 
pela divisa do Título Definitivo Cunacho com um rumo aproximado de 87

o
00'SW, 

percorrendo uma distância aproximada de 4.099,00 m (quatro mil e noventa e 
nove metros), até o ponto "P-04", de coordenadas geográficas aproximadas 
latitude 08

o
11'21"S e longitude 63

o
13'58"WGR, situado na divisa dos Títulos 

Definitivos Cunacho e Tira Fogo; deste, segue pela lateral do Título Definitivo Tira 
Fogo com um rumo aproximado de 0

o
03'NW, percorrendo uma distância 

aproximada de 1.222,00 m (mil, duzentos e vinte e dois metros), até o ponto "P-
05", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08

o
10'41"S e longitude 

63
o
13'58"WGR; deste, segue pela divisa fundiária do Título Definitivo Tira Fogo 

com um rumo aproximado de 66
o
34'NW, percorrendo uma distância aproximada 

de 2.996,00 m (dois mil, novecentos e noventa e seis metros), até o ponto "P-06", 
de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08

o
10'02"S e longitude 

63
o
15'28WGR, situado na divisa da Reserva Biológica do Lago do Cuniã; deste, 

segue pela citada divisa com um rumo aproximado de 39
o
00'NE, percorrendo uma 

distância aproximada de 11.990,00 m (onze mil, novecentos e noventa metros), 
até o ponto "P-07", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08

o
04'57"S e 

longitude 63
o
11'21"WGR; deste, segue pela lateral da citada reserva com um rumo 

aproximado de 45
o
24'NW, percorrendo uma distância aproximada de 18.319,00 m 

(dezoito mil, trezentos e dezenove metros), até o ponto "P-08", de coordenadas 
geográficas aproximadas latitude 07

o
57'56"S e longitude 63

o
18'28"S, situado na 

linha divisória interestadual - Rondônia e Amazonas; deste, segue pela citada 
linha com um rumo aproximado de 90

o
00'NE, percorrendo uma distância 

aproximada de 45.061,00 m (quarenta e cinco mil e sessenta e um metros), até o 
ponto "P-09", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 07

o
57'56"S e 

longitude 62
o
53'53"WGR; deste, segue com um rumo aproximado de 21

o
08'SW, 

confrontando com terras matriculadas em nome da União, numa distância 
aproximada de 7.795,00 m (sete mil, setecentos e noventa e cinco metros), até o 
ponto "P-10", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08

o
01'54"S e 

longitude 62
o
55'25"WGR, situado na divisa do Título Definitivo Firmeza; deste, 

segue pela linha fundiária do cito Título Definitivo com um rumo aproximado de 
50

o
11'SW, percorrendo uma distância aproximada de 5.488,00 m (cinco mil, 

quatrocentos e oitenta e oito metros), até o ponto "P-11", de coordenadas 
geográficas aproximadas latitude 08

o
03'49"S e longitude 62

o
57'43"WGR; deste, 

segue com um rumo aproximado de 60
o
12'SW, confrontando com terras 
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matriculadas em nome da União, numa distância aproximada de 7.252,00 m (sete 
mil, duzentos e cinquenta e dois metros), até o ponto "P-12", de coordenadas 
geográficas aproximadas latitude 08

o
05'47"S e longitude 63

o
01'09"WGR, situado 

na divisa do Título Definitivo Assunção; deste, segue pela citada divisa com um 
rumo de 47

o
37'SW, percorrendo uma distância aproximada de 4.714,00 m (quatro 

mil, setecentos e quatorze metros), até o ponto "P-01", ponto de partida e 
fechamento da descrição deste perímetro. 

Art. 125.  As terras da União contidas nos novos limites do Parque Nacional 
Mapinguari e da Estação Ecológica de Cuniã serão doadas ao Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade pelos órgãos e entidades federais que 
as detenham. 

Art. 126.  São declarados de utilidade pública, para fins de desapropriação, 
pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade os imóveis rurais 
privados existentes nas áreas de ampliação do Parque Nacional Mapinguari e da 
Estação Ecológica de Cuniã, nos termos da alínea k do art. 5

o
 e do art. 6

o
 do 

Decreto-Lei n
o
 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Parágrafo único.  A Procuradoria-Geral Federal, órgão da Advocacia-Geral da 
União, por intermédio de sua unidade jurídica de execução no Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade, é autorizada a promover as medidas 
administrativas e judiciais pertinentes, visando à declaração de nulidade de 
eventuais títulos de propriedade e respectivos registros imobiliários considerados 
irregulares, incidentes nas áreas de ampliação do Parque Nacional Mapinguari e 
da Estação Ecológica de Cuniã. 

Art. 127.  Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5
o
 da Lei n

o
 11.941, de 

27 de maio de 2009, os débitos de devedores que apresentaram pedidos de 
parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009, vencidos até 30 de novembro de 2008, que tenham sido deferidos pela 
administração tributária devem ser considerados parcelados para os fins do inciso 
VI do art. 151 da Lei n

o
 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional. 

Parágrafo único.  A indicação de que trata o art. 5º da Lei nº 11.941, de 27 de 
maio de 2009, poderá ser instada a qualquer tempo pela administração tributária. 

Art. 128.  A Lei n
o
 11.442, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar acrescida 

do seguinte art. 5
o
-A: 

“Art. 5
o
-A.  O pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas ao 

Transportador Autônomo de Cargas - TAC deverá ser efetuado por meio de 
crédito em conta de depósitos mantida em instituição bancária ou por outro meio 
de pagamento regulamentado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - 
ANTT. 

§ 1
o
  A conta de depósitos ou o outro meio de pagamento deverá ser de 

titularidade do TAC e identificado no conhecimento de transporte. 

§ 2
o
  O contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário de 

cargas, assim como o cossignatário e o proprietário da carga, são solidariamente 
responsáveis pela obrigação prevista no caput deste artigo, resguardado o direito 
de regresso destes contra os primeiros. 

§ 3
o
  Para os fins deste artigo, equiparam-se ao TAC a Empresa de Transporte 

Rodoviário de Cargas - ETC que possuir, em sua frota, até 3 (três) veículos 
registrados no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - 
RNTRC e as Cooperativas de Transporte de Cargas. 

§ 4
o
  As Cooperativas de Transporte de Cargas deverão efetuar o pagamento aos 

seus cooperados na forma do caput deste artigo. 
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§ 5
o
  O registro das movimentações da conta de depósitos ou do meio de 

pagamento de que trata o caput deste artigo servirá como comprovante de 
rendimento do TAC. 

§ 6
o
  É vedado o pagamento do frete por qualquer outro meio ou forma diverso do 

previsto no caput deste artigo ou em seu regulamento.” 

Art. 129.  (VETADO). 

Art. 130.  (VETADO). 

Art. 131.  É a União autorizada a conceder subvenção extraordinária para os 
produtores independentes de cana-de-açúcar na região Nordeste, referente à 
safra 2009/2010. 

§ 1
o
  Os Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Fazenda 

estabelecerão, em ato conjunto, as condições operacionais para implementação, 
execução, pagamento, controle e fiscalização da subvenção prevista no caput 
deste artigo, devendo observar que: 

I - a subvenção será concedida aos produtores, diretamente ou por meio de 
suas cooperativas, em função da quantidade de cana-de-açúcar efetivamente 
vendida às usinas de açúcar e álcool da região Nordeste, excluindo-se a produção 
própria das unidades agroindustriais, bem como a produção dos respectivos 
sócios ou acionistas; 

II - a subvenção será de R$ 5,00 (cinco reais) por tonelada de cana-de-açúcar 
e limitada a 10.000 (dez mil) toneladas por produtor em toda a safra 2009/2010; 

III - o pagamento será realizado em 2010 e 2011, referente à produção da 
safra 2009/2010 efetivamente entregue a partir de 1

o
 de agosto de 2009, 

observados os limites estabelecidos nos incisos I e II deste parágrafo. 

§ 2
o
  Os custos decorrentes da subvenção prevista neste artigo serão 

suportados pela ação correspondente à Garantia e Sustentação de Preços na 
Comercialização de Produtos Agropecuários, do Orçamento das Operações 
Oficiais de Crédito, sob a coordenação do Ministério da Fazenda. 

Art. 132.  O pagamento da subvenção deverá ser realizado diretamente aos 
produtores, mediante apresentação da nota fiscal à Companhia Nacional de 
Abastecimento - CONAB, comprovando a venda da cana-de-açúcar às unidades 
agroindustriais da região Nordeste. 

Art. 133.  (VETADO). 

Art. 134.  (VETADO). 

Art. 135.  (VETADOI). 

Art. 136.  O Poder Executivo poderá indicar representantes da administração 
pública federal para participar de órgãos colegiados de pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, designada para receber recursos de governos 
estrangeiros em decorrência de acordos negociados para a solução de 
controvérsias no âmbito da Organização Mundial do Comércio - OMC. 

§ 1
o
  A pessoa jurídica de direito privado referida no caput deste artigo deve, 

além de cumprir outros requisitos previstos na legislação civil, dispor de um 
conselho de administração, de um conselho fiscal e de uma diretoria, definidos nos 
termos do estatuto, assegurada a participação de representantes da administração 
pública federal nesses conselhos. 

§ 2
o
  Os representantes da administração pública federal no conselho de 

administração e no conselho fiscal da entidade referida no caput deste artigo 
serão indicados por meio de ato do Poder Executivo e, posteriormente, nomeados 
nos termos do estatuto. 
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§ 3
o
  É vedada a percepção de remuneração ou de subsídio, a qualquer título, 

pelos representantes da administração pública federal em razão da participação 
na pessoa jurídica de direito privado mencionada no caput deste artigo. 

Art. 137.  O art. 30 da Medida Provisória n
o
 2.158-35, de 24 de agosto de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30.  ........................................................................ 

.............................................................................................. 

§ 4
o
  A partir do ano-calendário de 2011: 

I - o direito de efetuar a opção pelo regime de competência de que trata o § 1
o
 

somente poderá ser exercido no mês de janeiro; e 

II - o direito de alterar o regime adotado na forma do inciso I, no decorrer do ano-
calendário, é restrito aos casos em que ocorra elevada oscilação da taxa de 
câmbio. 

§ 5
o
  Considera-se elevada oscilação da taxa de câmbio, para efeito de aplicação 

do inciso II do § 4
o
, aquela superior a percentual determinado pelo Poder 

Executivo. 

§ 6
o
  A opção ou sua alteração, efetuada na forma do § 4

o
, deverá ser comunicada 

à Secretaria da Receita Federal do Brasil: 

I - no mês de janeiro de cada ano-calendário, no caso do inciso I do § 4
o
; ou 

II - no mês posterior ao de sua ocorrência, no caso do inciso II do § 4
o
. 

§ 7
o
  A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto no § 6

o
.” 

(NR) 

Art. 138.  Os arts. 3
o
, 7

o
 e 8

o
 e os Anexos III a IX da Lei n

o
 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3
o
  ......................................................................... 

.............................................................................................. 

§ 2
o
  É autorizado para os mutuários de operações de que trata o caput deste 

artigo e que possuam parcelas de juros inadimplidas de anos anteriores a 2010, 
inclusive para aqueles com saldos devedores inscritos ou passíveis de inscrição 
na Dívida Ativa da União - DAU: 

I - o pagamento das parcelas de juros com vencimento em 2010 efetuado até a 
data do respectivo vencimento, considerados os prazos adicionais concedidos 
pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, com direito às condições e aos bônus 
contratuais de adimplência; 

...................................................................................” (NR)  

“Art. 7
o
  ......................................................................... 

.............................................................................................. 

§ 6
o
  (VETADO).” (NR) 

“Art. 8
o
  É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou 

à renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural inscritas na 
DAU ou que venham a ser incluídas até 31 de outubro de 2010: 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do anexo IX desta Lei, 
para a liquidação da dívida até 30 de novembro de 2010, devendo incidir o 
desconto percentual sobre a soma dos saldos devedores por mutuário na data da 
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renegociação, observado o disposto no § 10 deste artigo, e, em seguida, ser 
aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor; 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 
30 de novembro de 2010, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes 
condições: 

............................................................................................. 

§ 3
o
  Ficam suspensas até 30 de novembro de 2010 as execuções fiscais e os 

respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de 
que trata este artigo. 

............................................................................................. 

§ 5
o
  O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata este artigo fica 

suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 30 de novembro de 2010. 

...................................................................................” (NR) 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 139.  Esta Lei entra em vigor: 

I - na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

a) a partir da regulamentação e até 31 de dezembro de 2011, em relação ao 
disposto nos arts. 6

o
 a 14; 

b) a partir de 1
o
 de janeiro de 2010, em relação ao disposto nos arts. 15 a 17; 

c) a partir de 1
o
 de abril de 2010, em relação aos arts. 28 e 59; e 

d) a partir de 16 de dezembro de 2009, em relação aos demais dispositivos; 

II - em 1
o
 de janeiro de 2010, produzindo efeitos a partir de 1

o
 de abril de 2010, 

em relação ao disposto nos arts. 48 a 58.  

Art. 140.  Ficam revogados: 

I - a partir de 1
o
 de abril de 2010: 

a) a Lei n
o
 7.944, de 20 de dezembro de 1989; 

b) o art. 2
o
 da Lei n

o
 8.003, de 14 de março de 1990; 

c) o art. 112 da Lei n
o
 8.981, de 20 de janeiro de 1995; e 

d) a Lei n
o
 10.829, de 23 de dezembro de 2003; 

II - a partir da publicação desta Lei: 

a) o parágrafo único do art. 74 da Lei n
o
 5.025, de 10 de junho de 1966; 

b) o art. 2
o
 da Lei n

o
 6.704, de 26 de outubro de 1979; 

c) o Decreto-Lei n
o
 423, de 21 de janeiro de 1969; 

d) o § 2
o
 do art. 288 da Lei n

o
 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de 

Trânsito Brasileiro; e 

e) o art. 15 da Lei n
o
 12.189, de 12 de janeiro de 2010. 

Brasília, 11  de  junho  de 2010; 189
o
 da Independência e 122

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA[ 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Guido Mantega 
Miguel Jorge 
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Paulo Bernardo Silva 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.6.2010  

ANEXO I 

TABELA DE ENQUADRAMENTO DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

RAMO E/OU ATIVIDADE 
FAIXAS DE MARGEM DE 

SOLVÊNCIA 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

MATRIZ 

POR UF 

em que o estabelecimento 

opere adicionalmente 

Pessoas 

Abaixo de 4.143.500 10.557,64 527,89 

De 4.143.500 a 16.574.000 22.739,53 1.136,98 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 48.727,56 2.436,38 

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 103.952,13 5.197,61 

Acima de 248.610.000 a 

745.830.000 
153.143,76 7.657,19 

Acima de 745.830.000 176.347,36 8.817,37 

        

Danos 

Abaixo de 4.143.500 16.242,52 812,14 

De 4.143.500 a 16.574.000 32.485,04 1.624,25 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 64.970,08 3.248,50 

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 129.940,16 6.497,01 

Acima de 248.610.000 a 

745.830.000 
153.143,76 7.657,19 

Acima de 745.830.000 176.347,36 8.817,37 

        

Todos os Ramos 

Abaixo de 4.143.500 32.485,04 1.624,28 

De 4.143.500 a 16.574.000 64.970,08 3.248,50 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 129.940,16 6.497,01 

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 258.880,32 12.994,02 

Acima de 248.610.000 a 

745.830.000 
306.287,52 15.314,38 



   

Acima de 745.830.000 352.694,72 17.634,74 

        

Previdência Privada Aberta 

Abaixo de 4.143.500 10.557,64 527,89 

De 4.143.500 a 16.574.000 22.739,53 1.136,98 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 48.727,56 2.436,38 

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 103.952,13 5.197,61 

Acima de 248.610.000 a 

745.830.000 
153.143,76 7.657,19 

Acima de 745.830.000 176.347,36 8.817,37 

        

Capitalização 

Abaixo de 4.143.500 10.557,64 527,89 

De 4.143.500 a 16.574.000 22.739,53 1.136,98 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 48.727,56 2.436,38 

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 103.952,13 5.197,61 

Acima de 248.610.000 a 

745.830.000 
153.143,76 7.657,19 

Acima de 745.830.000 176.347,36 8.817,37 

        

Ressegurador Local 

Abaixo de 4.143.500 48.565,61   

De 4.143.500 a 16.574.000 97.130,27   

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 194.260,54   

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 388.521,08   

Acima de 248.610.000 a 

745.830.000 
457.899,85   

Acima de 745.830.000 527.278,61   

        

Ressegurador Admitido   18.674,08   



   

ANEXO II 

TABELA DE TAXAS DE SERVIÇOS METROLÓGICOS 

Seção 1  

Verificação inicial e verificação subsequente  

Código OBJETO 

Valor R$ 

Verificação 

Subsequente 
Verificação Inicial 

Pesos 

  Pesos da classe de exatidão M3 (peso comercial) 

1 até 50 g 1,70 1,70 

2 de 100 g até 1 kg  3,90 3,90 

3 de 2 kg até 10 kg 6,80 6,80 

4 de 20 kg até 50 kg 12,10 12,10 

5 
Ajuste dos pesos códigos 001 a 004 com câmara de 

ajustagem 
5,20 5,20 

  Pesos das classes de exatidão M2 e M1 

11 até 1kg e quilate 5,70 5,70 

12 de 2 kg até 10 kg  11,50 11,50 

13 de 20 kg até 50 kg 19,60 19,60 

15 ajuste dos pesos códigos 011 a 013 com câmara de ajustagem 9,00 9,00 

  Pesos das classes de exatidão F2 e F1 

21 até 50 g 12,90 12,90 

22 de 100 g até 1kg 20,00 20,00 

23 de 2 kg até 10 kg 33,10 33,10 

24 de 20 kg até 50 kg  49,10 49,10 

25 ajuste dos pesos códigos 021 a 024 com câmara de ajustagem 17,40 17,40 

  Pesos da classe de exatidão E2 

31 até 50 g 45,10 45,10 

32 de 100 g até 1 kg 55,40 55,40 



   

33 de 2 kg até 50 kg 97,20 97,20 

Instrumentos de medição de massa específica, densidade, concentração e umidade. 

Observação: termômetros incorporados serão calculados conforme+A59 o item específico da tabela 

51 Picnômetro  57,40 57,40 

52 Esfera de massa específica 119,70 119,70 

53 Sacarímetro 292,50 292,50 

Densímetros com temperatura de referência de 20
o
C e valor de uma divisão igual a 0,5 g/L 

  Para 3 pontos de ensaio 

61 uma unidade 25,00 25,00 

62 a partir da 2
a
 unidade, cada unidade 18,00 18,00 

63 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 10,00 10,00 

  Para 5 pontos de ensaio 

64 uma unidade 34,00 34,00 

65 a partir da 2
a
 unidade, cada unidade  24,00 24,00 

66 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 19,00 19,00 

Densímetros com temperatura de referência de 20
o
C e com valor de uma divisão igual a 0,2 g/L 

  Para 3 pontos de ensaio 

67 uma unidade 45,00 45,00 

68 a partir da 2
a
 unidade, cada unidade 30,00 30,00 

69 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 20,00 20,00 

  Para 5 pontos de ensaio 

71 uma unidade 55,00 55,00 

72 a partir da 2
a
 unidade, cada unidade  42,00 42,00 

73 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 30,00 30,00 

74 
Densímetro com outras temperaturas de referência e/ou outros 

valores de uma divisão  
A A 

77 Indicador de teor alcoólico - densímetro termocompensado 40,00 15,00 

78 Lactodensímetro 18,00 18,00 



   

79 Condutivímetro térmico A A 

  Medidas para avaliação de cereais e sementes oleaginosas  

80 Medidor de umidade de grãos 292,50 292,50 

Instrumentos de pesagem  

Instrumentos de pesagem não automáticos (a carga se refere sempre à carga máxima Max) 

  Instrumento da classe de exatidão I (especial) 

101 até 5 kg 195,40 64,60 

102 acima de 5 kg 248,00 81,80 

  Instrumento da classe de exatidão I (especial), com valores de divisão múltiplos ou múltiplas faixas. 

103 até 5 kg 207,30 68,00 

104 acima de 5 kg 265,00 86,70 

  Instrumento de pesagem da classe de exatidão II (fina) 

105 até 5 kg 67,00 22,10 

106 acima de 5 kg até 50 kg 102,70 34,00 

107 acima de 50 kg até 350 kg 180,10 59,50 

  Sem dispositivo indicador 

108 até 5 kg 39,10 11,90 

  
Instrumento de pesagem da classe de exatidão II (fina) com valores de divisão múltiplos ou múltiplas 

faixas 

109 com valores de divisão múltiplos ou múltiplas faixas  76,50 25,50 

111 acima de 5 kg até 50 kg 115,50 39,10 

112 acima de 50 kg até 350 kg 197,10 64,60 

  Instrumentos de pesagem das classes de exatidão III (média) e IV (ordinária) 

121 até 5 kg 42,50 13,60 

122 acima de 5 kg até 50 kg 87,00 29,00 

123 acima de 50 kg até 350 kg 119,00 39,00 

124 acima de 350 kg até 1.500 kg 210,00 68,00 

125 acima de 1.500 kg até 4.900 kg  310,00 102,00 



   

126 acima de 4.900 kg até 12.000 kg 486,00 160,00 

127 acima de 12.000 kg até 31.000 kg 775,00 255,00 

128 acima de 31.000 kg até 81.000 kg 953,00 314,00 

129 acima de 81.000 kg até 200.000 kg  1.524,00 503,00 

  sem dispositivo indicador, de plataforma decimal e pesos cursores 

131 até 5 kg 22,10 6,80 

132 acima de 5 kg até 50 kg 35,70 11,90 

133 acima de 50 kg até 350 kg 71,40 23,80 

Instrumentos de pesagem das classes de exatidão III (média) e IV (ordinária), 

com valores de divisão múltiplos ou múltiplas faixas 

135 até 5 kg 56,10 18,70 

136 acima de 5 kg até 50 kg 101,90 34,00 

137 acima de 50 kg até 350 kg 135,90 44,20 

138 acima de 350 kg até 1.500 kg 241,20 79,90 

139 acima de 1.500 kg até 4.900 kg  355,00 117,00 

141 acima de 4.900 kg até 12.000 kg 555,00 184,00 

142 acima de 12.000 kg até 31.000 kg 913,00 300,00 

143 acima de 31.000 kg até 81.000 kg 1.144,00 377,00 

144 acima de 81.000 kg até 200.000 kg  1.829,00 603,00 

  Dispositivos adicionais 

145 cada memória de dados eletrônicos 25,50 8,50 

146 
cada proteção de estabilidade para impressão em 

instrumentos até 50 kg 
17,00 5,10 

147 
cada proteção de estabilidade para impressão em 

instrumentos acima de 50 kg 
37,40 11,90 

Observação: ensaios de compatibilidade de módulos na forma de ensaio de condição serão computados por 

apropriação 

Instrumentos com vários dispositivos medidores ligados a um receptor de carga, para receptor e dispositivo medidor 

com a maior carga máxima ensaiada com valor segundo os códigos 105 a 108 e 121 a 133. 



   

  Cada seguinte dispositivo medidor de carga 

151 acima de 50 kg até 350 kg 17,00 5,10 

152 acima de 350 kg até 1.500 kg 30,60 10,20 

153 acima de 1 500 kg até 2.900 kg  45,90 15,30 

154 acima de 2.900 kg até 12.000 kg 74,70 25,50 

155 acima de 12.000 kg até 31.000 kg 149,50 49,30 

156 acima de 31.000 kg até 81.000 kg 249,70 81,50 

157 acima de 81.000 kg até 200.000 kg  373,80 122,30 

  
Instrumentos de pesagem da classe de exatidão III. Divisões - valor adicional aos códigos 121 até 133 - 

será computado por apropriação para ensaio dos padrões 

Instrumentos de pesagem automáticos (a carga se refere sempre à carga máxima Max) 

Observação:  

1. Os códigos de instrumentos de pesagem não automáticos incluem os instrumentos de controle e classificadores e 

os instrumentos totalizadores descontínuos que são ensaiados apenas estaticamente.  

2. Está incluído nos valores o exame de impressoras e memórias de dados de medição.  

Instrumentos de medição de comprimento 

  Metros comerciais e medidas materializadas de comprimento (classe II e III) com ou sem graduação. 

201 até 2 m 4,50 4,50 

202 até 2 m , a partir da 41
a
 unidade 2,30 2,30 

203 acima de 2 m até 5 m 15,70 7,80 

204 acima de 5 m até 20 m 30,60 22,10 

205 acima de 20 m 80,90 57,40 

206 
Metros de precisão e medidas materializadas de comprimento, 

classe I, rígidas, com uma ou várias graduações  
73,50 52,10 

  
Metros de precisão e medidas materializadas de comprimento, classe I, 

flexíveis, com uma ou várias graduações. 

207 até 20 m 166,80 166,80 

208 acima de 20 m 338,10 338,10 

211 Máquinas industriais de medição de comprimento 143,10 101,50 



   

212 Máquinas de medição para venda de fios e cabos a varejo 81,50 27,20 

213 
Máquinas de medição para venda de fios e cabos a varejo, a 

partir da 2
a
 unidade 

58,50 19,30 

Instrumentos de medição no trânsito 

  Instrumentos de medição em veículos 

222 Taxímetros  37,50 37,50 

225 Opacímetros de fluxo parcial  203,90 68,00 

226 Medidores de gases de exaustão veicular  305,80 101,50 

Observação: Para códigos 225 e 226 instrumentos combinados serão computados como dois instrumentos 

individuais  

  Instrumentos para supervisão pública do trânsito 

231 Medidor de carga de roda, para carga de roda individual 136,40 45,10 

232 Medidor de carga de roda, para carga de roda aos pares 193,70 63,90 

233 Instrumentos de pesagem de veículos em movimento A A 

234 Frenômetros  195,00 97,50 

235 Medidores de velocidade (estáticos, portáteis e móveis) 720,00 720,00 

236 Medidores de velocidade fixos - cada faixa de trânsito  390,00 390,00 

237 Cronotacógrafos - até 10 unidades, cada unidade 149,00 149,00 

238 Cronotacógrafos - a partir da 11
a
 unidade, cada unidade -  81,50 

239 Cronotacógrafos - a partir da 101
a
 unidade, cada unidade -  61,00 

243 Etilômetros - até 10 unidades, cada unidade 575,00 575,00 

244 Etilômetros - a partir da 11
a
 unidade, cada unidade 424,70 424,70 

245 Etilômetros - a partir da 51
a
 unidade, cada unidade 281,00 281,00 

247 Medidor de transmitância luminosa 206,00 206,00 

Instrumentos de medição de temperatura - Termômetros 

  Faixa de temperatura de 0
o
C até 100

o
C 

251 até 05 unidades, cada unidade 23,00 23,00 

252 a partir da 6
a
 unidade, cada unidade 13,00 13,00 



   

253 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 10,00 10,00 

254 a partir da 50
a
 unidade, cada unidade 7,00 7,00 

  Faixa de temperatura de -60
o
C até 0

o
C e maior que 100

o
C até 200

o
C 

255 até 05 unidades, cada unidade 41,00 41,00 

256 a partir da 6
a
 unidade, cada unidade 20,00 20,00 

257 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 13,00 13,00 

258 a partir da 50
a
 unidade, cada unidade 9,00 9,00 

  Faixa de temperatura de 200
o
C até 400

o
C 

259 até 05 unidades, cada unidade 58,00 58,00 

261 a partir da 6
a
 unidade, cada unidade 30,00 30,00 

262 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 21,00 21,00 

263 a partir da 50
a
 unidade, cada unidade 13,00 13,00 

  Termômetros em densímetros 

264 até 05 unidades, cada unidade 17,00 17,00 

265 a partir da 6
a
 unidade, cada unidade 8,50 8,50 

266 a partir da 20
a
 unidade, cada unidade 5,10 5,10 

267 com quatro ou mais pontos de ensaio A A 

Instrumentos de medição de volume 

  Medidas materializadas de volume e recipientes sem graduação 

302 até 5 L 8,50 8,50 

303 acima de 5 L até 50 L 20,40 20,40 

304 acima de 50 L até 200 L 30,60 30,60 

305 acima de 200 L até 1.000 L 49,25 49,25 

306 
acima de 1.000 L : cada seguinte 1.000 L completado 

(adicional ao 305) 
44,15 44,15 

  
Determinação do volume por transferência de recipiente de medição montado em 

local fixo, com graduação, para um volume total  

311 até 2 m
3
 - 637,80 



   

312 acima de 2 m
3 
até 5 m

3
 - 1.086,00 

313 acima de 5 m
3 
até 10 m

3
 - 1.484,60 

314 a partir de 10 m
3 
: ao código 313 cada adicional 10 m

3 
 - 204,00 

315 de 100 m
3
 - 3.313,00 

316 a partir de 100 m
3 
: ao código 315 cada adicional 100 m

3 
 - 1.120,00 

  
Arqueação de tanque na forma de cilindro vertical sem arqueação da planta de canalização,  

para um volume total. 

321 até 50 m
3
 - 2.038,80 

322 acima de 50 m
3 
até 500 m

3
 - 3.262,00 

323 acima de 500 m
3 
até 5.000 m

3
 - 4.619,40 

324 acima de 5.000 m
3 
até 50.000 m

3
 - 7.339,50 

325 acima de 50.000 m
3 
 - 11.009,00 

  Teto ou selo flutuante do tanque, para um volume total. 

331 até 50 m
3
 - 1.359,20 

332 acima de 50 m
3 
até 500 m

3
 - 2.191,70 

333 acima de 500 m
3 
até 5.000 m

3
 - 3.160,00 

334 acima de 5.000 m
3 
até 50.000 m

3
 - 3.466,00 

335 acima de 50.000 m
3 
 - 4.665,60 

  
Arqueação de tanque na forma de cilindro horizontal sem arqueação da 

planta de canalização, para um volume total. 

341 até 25 m
3
 - 2.038,80 

342 acima de 25 m
3 
até 50 m

3
 - 2.446,50 

343 acima de 50 m
3 
até 75 m

3
 - 3.058,10 

344 acima de 75 m
3 
até 100 m

3
 - 3.873,60 

345 acima de 100 m
3 
até 200 m

3
 - 5.300,80 

346 acima de 200 m
3 
 - 6.116,30 

  Arqueação de planta de canalização de tanque 

347 até 5 tanques  - 4.893,00 



   

348 acima de 5 tanques, por tanque - 815,50 

  Arqueação de tanques esféricos 

351 até 1 000 m
3
 - 4.503,50 

352 acima de 1.000 m
3 
até 5.000 m

3
 - 5.119,00 

353 acima de 5.000 m
3 
 - 5.937,20 

  Arqueação de tanques de embarcação 

354 até 50 m
3
 - 6.552,80 

355 acima de 50 m
3 
até 100 m

3
 - 6.962,00 

356 acima de 100 m
3 
até 200 m

3
 - 8.487,00 

357 acima de 200 m
3 
até 1.000 m

3
 - 11.464,00 

358 acima de 1.000 m
3 
 - 13.924,00 

359 
Medidor automático de nível de líquidos para tanques fixos de 

Armazenagem 
A A 

Veículos tanques ferroviário e rodoviário, recipientes de medição transportáveis,  

cada compartimento de medição, para um volume  

361 até 4.000 L 135,00 135,00 

362 acima de 4.000 L até 6.000 L 160,00 160,00 

363 acima de 6.000 L até 8.000 L 213,00 213,00 

364 acima de 8.000 L até 10.000 L 267,00 267,00 

365 acima de 10.000 L até 20.000 L 534,00 534,00 

366 acima de 20.000 L até 40.000 L 825,00 825,00 

367 acima de 40.000 L  1.630,00 1.630,00 

368 Dispositivo de referência adicional. Cada dispositivo 130,00 130,00 

Instrumentos de medição para volume de líquidos, exceto água 

  Instalação de medição (medidores volumétricos)  

371 Sistema de medição de óleo lubrificante até 50 L/min  102,00 34,00 

  Bomba medidora para combustíveis 

372 acima de 20 L/min até 100 L/min 132,50 42,50 



   

373 acima de 100 L/min até 500 L/min 161,40 54,35 

  Sistema de medição em veículos tanque 

374 até 500 L/min 485,90 159,70 

375 acima de 500 L/min 652,40 215,80 

  Sistema de medição de leite 

376 acima de 100 L/min até 500 L/min 343,20 113,30 

377 acima de 500 L/min até 1.000 L/min 453,50 150,30 

Instrumentos de medição para volume de líquidos, exceto água (ensaios realizados em laboratório) 

  Tipo deslocamento positivo e turbina 

1001 até DN 50 720,00 600,00 

1002 Acima de DN 50 até DN 100 960,00 800,00 

1003 Acima de DN 100 até DN 150 1.440,00 1.200,00 

1004 Acima de DN 150 até DN 200 1.800,00 1.500,00 

1005 Acima de DN 200 até DN 300 2.400,00 2.000,00 

1006 Acima de DN 300 até DN 400 3.000,00 2.500,00 

1007 Acima de DN 400 até DN 500 3.600,00 3.000,00 

1008 Acima de DN 500 4.800,00 4.000,00 

  Tipo ultrassônico 

1009 até DN 50 1.080,00 900,00 

1010 Acima de DN 50 até DN 100 1.440,00 1.200,00 

1011 Acima de DN 100 até DN 150 1.800,00 1.500,00 

1012 Acima de DN 150 até DN 200 2.400,00 2.000,00 

1013 Acima de DN 200 até DN 300 3.000,00 2.500,00 

1014 Acima de DN 300 até DN 400 3.600,00 3.000,00 

1015 Acima de DN 400 até DN 500 4.800,00 4.000,00 

1016 Acima de DN 500 7.200,00 6.000,00 

Instrumentos de medição de volume de água (ensaios realizados em laboratório) 

  Tipo velocimétrico, volumétrico ou oscilação fluídica. 



   

391 Até DN 20 11,80 4,00 

392 Acima de DN 20 à DN 40 15,70 6,50 

393 Acima de DN 40 à DN 60 39,20 13,10 

394 Acima de DN 60 à DN 80 98,00 32,70 

1017 Acima de DN 80 à DN 100 231,25 77,06 

1018 Acima de DN 100 578,10 192,50 

  Com apresentação de no mínimo 50 unidades 

395 Até DN 20 10,40 3,20 

396 Acima de DN 20 à DN 40 15,70 5,20 

  Com apresentação de no mínimo 100 unidades 

397 Até DN 20 6,50 2,60 

398 Acima de DN 20 à DN 40 11,80 3,90 

  Tipo eletromagnético 

1019 Até DN 50 480,00 400,00 

1020 Acima de DN 50 até DN 100 720,00 600,00 

1021 Acima de DN 100 até DN 150 1.080,00 900,00 

1022 Acima de DN 150 até DN 200 1.260,00 1.050,00 

1023 Acima de DN 200 até DN 300 1.680,00 1.400,00 

1024 Acima de DN 300 até DN 400 2.100,00 1.750,00 

1025 Acima de DN 400 até DN 500 2.520,00 2.100,00 

1026 Acima de DN 500 3.600,00 3.000,00 

Instrumentos de medição para gás (ensaios realizados em laboratório) 

  Tipo diafragma 

401 Até 10 m³/h 15,70 5,20 

402 Acima de 10 m³/h até 40 m³/h 35,30 11,50 

403 Acima de 40 m³/h até 100 m³/h 69,15 23,15 

404 Acima de 100 m³/h até 650 m³/h 167,70 55,80 

405 Acima de 650 m³/h até 2.500 m³/h 295,60 98,70 



   

  Com apresentação de no mínimo 30 unidades 

406 Até 10 m³/h 12,40 4,10 

407 Acima de 10 m³/h até 40 m³/h 27,20 9,00 

  Com apresentação de no mínimo 300 unidades 

408 Até 10 m³/h 9,70 3,30 

411 
Sistema de medição para GNC (ensaios em laboratório ou in 

situ) 
407,80 407,80 

1027 
Sistemas de medição e abastecimento de GLP a granel 

(ensaios em laboratório ou in situ) 
510,00 510,00 

  Tipo diferencial de pressão 

1028 Até DN 50 480,00 400,00 

1029 Acima de DN 50 até DN 100 720,00 600,00 

1030 Acima de DN 100 até DN 150 1.080,00 900,00 

1031 Acima de DN 150 até DN 200 1.260,00 1.050,00 

1032 Acima de DN 200 até DN 300 1.680,00 1.400,00 

1033 Acima de DN 300 até DN 400 2.100,00 1.750,00 

1034 Acima de DN 400 até DN 500 2.520,00 2.100,00 

1035 Acima de DN 500 3.600,00 3.000,00 

  Tipo rotativo 

1036 Até DN 50 240,00 200,00 

1037 Acima de DN 50 até DN 100 360,00 300,00 

1038 Acima de DN 100 até DN 150 540,00 450,00 

1039 Acima de DN 150 até DN 200 720,00 600,00 

1040 Acima de DN 200 900,00 750,00 

  Tipo turbina 

1041 Até DN 50 720,00 600,00 

1042 Acima de DN 50 até DN 100 960,00 800,00 

1043 Acima de DN 100 até DN 150 1.440,00 1.200,00 



   

1044 Acima de DN 150 até DN 200 1.800,00 1.500,00 

1045 Acima de DN 200 até DN 300 2.400,00 2.000,00 

1046 Acima de DN 300 até DN 400 3.000,00 2.500,00 

1047 Acima de DN 400 até DN 500 3.600,00 3.000,00 

1048 Acima de DN 500 4.800,00 4.000,00 

  Tipo Coriolis 

1049 Até DN 50 720,00 600,00 

1050 Acima de DN 50 até DN 100 960,00 800,00 

1051 Acima de DN 100 até DN 150 1.440,00 1.200,00 

1052 Acima de DN 150 até DN 200 1.800,00 1.500,00 

1053 Acima de DN 200 até DN 300 2.400,00 2.000,00 

1054 Acima de DN 300 até DN 400 3.000,00 2.500,00 

1055 Acima de DN 400 até DN 500 3.600,00 3.000,00 

1056 Acima de DN 500 4.800,00 4.000,00 

  Tipo ultrassônico 

1057 Até DN 50 1.080,00 900,00 

1058 Acima de DN 50 até DN 100 1.440,00 1.200,00 

1059 Acima de DN 100 até DN 150 1.800,00 1.500,00 

1060 Acima de DN 150 até DN 200 3.000,00 2.500,00 

1061 Acima de DN 200 até DN 300 3.360,00 2.800,00 

1062 Acima de DN 300 até DN 400 3.600,00 3.000,00 

1063 Acima de DN 400 até DN 500 4.800,00 4.000,00 

1064 Acima de DN 500 7.200,00 6.000,00 

  Computador de Vazão para Líquidos e gases 

1065 Tipo 1 1.440,00 1.200,00 

1066 Tipo 2 1.080,00 900,00 

  Conversores eletrônicos de volumes para gás 

1067 Tipo 1 1.080,00 900,00 



   

1068 Tipo 2 720,00 600,00 

  Termômetro clínico de líquido em vidro 

458 Até 50 unidades, cada unidade. - 1,50 

459 A partir da 51
a
 unidade, cada unidade. - 1,00 

461 A partir da 1.201
a
 unidade, cada unidade. - 0,50 

462 A partir da 10.001
a
 unidade, cada unidade. - 0,20 

  Termômetro clínico digital fixo de dimensões reduzidas, no órgão metrológico 

463 Até 50 unidades, cada unidade. - 2,00 

464 A partir da 51
a
 unidade, cada unidade. - 1,20 

465 A partir da 1.201
a
 unidade, cada unidade. - 0,60 

466 A partir da 10.001
a
 unidade, cada unidade. - 0,20 

  Termômetro clínico digital fixo de dimensões reduzidas, no fabricante/importador 

467 Até 50 unidades, cada unidade. - 1,00 

468 A partir da 51
a
 unidade, cada unidade. - 0,60 

469 A partir da 1.201
a
 unidade, cada unidade. - 0,30 

470 A partir da 10.001
a
 unidade, cada unidade. - 0,10 

  

Os códigos 458 a 470 são referentes à realização de verificação inicial por amostragem. No caso de 

verificação inicial individual, será cobrado o valor referente a até 50 unidades, para cada unidade 

verificada.  

  Esfigmomanômetro no órgão metrológico ou no fabricante/importador 

472 Até 10 unidades, cada unidade. 9,00 9,00 

473 A partir da 11
a
 unidade, cada unidade. 5,40 5,40 

474 A partir da 101
a
 unidade, cada unidade. 4,20 4,20 

475 A partir da 300
a
 unidade, cada unidade. 2,90 2,90 

  Esfigmomanômetro no local de uso 

476 Uma unidade 34,00   

477 A partir da 2
a
 unidade, cada unidade. 14,60   

Instrumentos de medição para energia elétrica 



   

  

Medidor de energia elétrica diretamente ligado para energia ativa, reativa ou aparente até 1 kV de tensão 

nominal, com a inclusão dos ensaios de medidores-base (composto de um dispositivo de medição e um 

totalizador de tarifa); para medidor combinado, direto ou como medidor transformador de medição (por 

exemplo, medidor de energia ativa ou reativa em uma mesma caixa), o valor será computado para cada 

medidor base completo. 

  Medidor monofásico de corrente alternada 

481 Até 20 unidades 36,00 12,50 

482 A partir da 21
a
 unidade 22,70 8,00 

483 A partir da 100
a
 unidade 20,00 6,90 

484 A partir da 1.000
a
 unidade 17,00 5,90 

  Medidor polifásico de corrente alternada 

485 Até 20 unidades 45,22 15,16 

486 A partir da 21
a
 unidade 30,20 10,20 

487 A partir da 100
a
 unidade 25,10 8,20 

488 A partir da 1.000
a
 unidade 22,00 7,30 

489 Medidor transformador de medição 40,30 40,30 

Observação: 

1. Os valores dos códigos 481 a 489 valem para o ensaio de medidores base (composto de um dispositivo de 

medição e um totalizador de tarifa).  

2. Para medidor combinado, direto ou como medidor transformador de medição (por exemplo, medidor de energia 

ativa ou reativa em uma mesma caixa), o valor será computado para cada medidor base completo 

  Dispositivos adicionais para medidores de eletricidade 

  Dispositivo multitarifa e dispositivo tarifa máxima, por totalizador adicional e por canal de medição. 

491 Em ensaio metrológico 13,50 4,40 

492 Em controle de funções 4,60 1,70 

493 Dispositivo de medição de excesso de consumo de energia 13,50 4,40 

  Ensaios adicionais em medidores de eletricidade e dispositivos adicionais 

494 
ponto de ensaio metrológico adicional (ex. ensaio de duas 

direções de energia, entrada e saída de impulso), cada ensaio 
13,40 4,40 

495 
controle de função adicional outras características (ex. 

bloqueio de retrocesso, comando de saída, comando de 

entrada, registro de resultado, armazenamento de dados, 

4,60 1,70 



   

indicador eletrônico 

496 Verificação de bancadas de medidores de energia elétrica A A 

Outros instrumentos de medição e dispositivos 

501 Manômetros  46,50 15,30 

502 Instrumento de medição multidimensional  A A 

503 Medidor de nível de som  625,20 205,60 

504 Caminhões para carga sólida  148,00 148,00 

505 Instrumentos de medição especiais  A A 

Seção 2 

Outras atividades 

Autorização de postos de ensaio e autoverificadores 

801 

Autorização oficial de postos de ensaios e autoverificadores 

para instrumentos de medição previsto em Resolução do 

Conmetro. 

- A 

Observação: 

1. A apropriação de custo do serviço de autorização é estabelecida por tipo de instrumento de medição. 

2. A apropriação de custo do serviço de autorização não contempla os custos dos ensaios dos instrumentos padrão e 

bancadas de ensaio. Para isso, será computada apropriação adicional. 

3. A apropriação de custo do serviço de autorização não contempla os custos para a verificação de amostra de lotes 

de instrumentos já ensaiados. Para isso, deverão ser consultados, nesta tabela, os códigos do serviço por 

instrumento.  

Autorização suplementar ou modificação no posto de ensaio ou no autoverificador 

806 
para modificação de escopo ou alteração da capacidade 

produtiva 
- 1.830,00 

Observação: 

1. Os custos dos ensaios dos instrumentos padrão e bancadas de ensaio para a modificação/alteração não estão 

contidos no valor. Para isso, será computado valor adicional por apropriação de custos.  

2. Os custos para a verificação de amostra de lotes de instrumentos já ensaiados não estão incluídos nos valores. 

Para isso, deverão ser consultados, nesta tabela, os códigos do serviço por instrumento.  

Supervisão de postos de ensaio oficialmente autorizados e de autoverificadores 

811 até 1.500 instrumentos de medição - 2.350,00 



   

812 acima de 1.500 até 4.000 instrumentos de medição - 3.590,00 

813 acima de 4.000 até 10.000 instrumentos de medição - 4.570,00 

814 acima de 10.000 até 50.000 instrumentos de medição - 5.880,00 

815 acima de 50.000 até 150.000 instrumentos de medição -  7.840,00 

816 acima de 150.000 instrumentos de medição -  9.800,00 

Observação:  

1. Os valores serão computados a cada serviço prestado, conforme periodicidade determinada no Regulamento 

Técnico Metrológico-RTM específico.  

2. Os valores dos serviços não contemplam os custos dos ensaios dos instrumentos padrão e bancadas de ensaio. 

Para isso, será computada apropriação referente ao serviço solicitado. 

3. Os custos para a verificação de amostra de lotes de instrumentos já ensaiados não estão incluídos nos valores. 

Para isso, deverão ser consultados, nesta tabela, os códigos do serviço por instrumento.  

4. A quantidade de instrumentos indicada se refere à produção anual autorizada.  

Outros procedimentos de autorização e supervisão 

884 Supervisão de dispositivos adicionais e auxiliares - 205,00 

885 
Supervisão do volume de enchimento de recipientes para 

consumo imediato de bebidas, por lote. 
- A  

887 Fornecimento de certificados e tabelas - A 

888 
Utilização de marca de autoverificação para cada 100 

unidades. 
- 100,00 

889 Fornecimento de marca de reparo, cada unidade. - 1,50 

891 
Utilização de marca de ensaio para posto de ensaio, cada 100 

unidades. 
- 100,00 

892 
Utilização de carga numérica fornecida para numeração 

identificadora de postos de ensaio, cada 100 unidades 
- 100,00 

893 
Utilização de carga numérica fornecida para numeração 

identificadora de autoverificadores, cada 100 unidades 
- 100,00 

894 
Autorização e supervisão de serviços de reparo e manutenção 

de oficinas de esfigmomanômetros e de taximetros. 
- 350,00 

895 
Autorização e supervisão de serviços de reparo e manutenção 

de oficinas para os demais instrumentos 
- 550,00 

Apreciação Técnica de Modelo 



   

896 
Apreciação técnica de modelo de instrumentos ou sistemas de 

medição e medidas materializadas 
- A 

897 
Fornecimento de relatório de exame preliminar de dispositivo 

indicador R$85,00 
- - 

Seção 3 

Disposições Gerais  

1. A inclusão de novos instrumentos regulamentados observará o tempo de serviço em relação ao valor fixado para a 

hora de serviço de R$203,00 (duzentos e três reais). 

2. Para os códigos assinalados com a letra A e para os serviços não contemplados nesta tabela, os valores serão 

determinados por apropriação de custo, observando o valor da hora de serviço de R$203,00 (duzentos e três reais).  

3. A realização dos serviços está condicionada à apresentação do comprovante de pagamento da respectiva taxa de 

serviços metrológicos. 

4. A verificação voluntária deve ser cobrada conforme o valor da taxa metrológica correspondente ao código do 

instrumento, bem como de acordo com as despesas com diárias, passagens e deslocamentos, caso ocorram.  

 

ANEXO III 

(Lei n
o
 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

 Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapas 1 e 2:  

desconto para liquidação da operação até 30 de dezembro de 2010 

Soma dos saldos devedores 

consolidados das etapas 1 e 2 do 

Programa em 31/3/2008 

(R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o 

desconto percentual 

(R$) 

Até 10 80 - 

Acima de 10 até 50 70 1.000,00 

Acima de 50 55 8.500,00 

 

ANEXO IV 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapas 1 e 2:  

desconto para renegociação da operação 

Soma dos saldos devedores 

consolidados das etapas 1 e 2 do 

Programa em 31/3/2008 

(R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o 

desconto percentual 

(R$) 

Até 10 75 - 

Acima de 10 até 50 65 1.000,00 

Acima de 50 50 8.500,00 

ANEXO V 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11775.htm#anexoiii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11775.htm#anexoiv


   

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 3:  

desconto para liquidação da operação até 30 de dezembro de 2010 

Soma dos saldos devedores 

consolidados da etapa 3 do Programa 

em 31/3/2008 

(R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o 

desconto percentual 

(R$) 

Até 10 50 - 

Acima de 10 até 50 45 500,00 

Acima de 50 40 3.000,00 

ANEXO VI 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 3:  

desconto para renegociação da operação 

Soma dos saldos devedores 

consolidados da etapa 3 do Programa 

em 31/3/2008 

(R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o 

desconto percentual 

(R$) 

Até 10 45 - 

Acima de 10 até 50 40 500,00 

Acima de 50 30 5.500,00 

 

ANEXO VII 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 4:  

desconto para liquidação da operação até 30 de dezembro de 2010 

Soma dos saldos devedores 

consolidados da etapa 4 do Programa 

em 31/3/2008 

(R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o 

desconto percentual 

(R$) 

Até 10 35 - 

Acima de 10 até 50 30 500,00 

Acima de 50 25 3.000,00 

ANEXO VIII 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 4:  

desconto para renegociação da operação 

Soma dos saldos devedores 

consolidados da etapa 4 do Programa 

em 31/3/2008 

(R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o 

desconto percentual 

(R$) 

Até 10 15 - 

Acima de 10 até 50 15 - 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11775.htm#anexov.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11775.htm#anexovi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11775.htm#anexovii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11775.htm#anexoviii


   

Acima de 50 10 2.500,00 

ANEXO IX 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

 Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativa da União:  

descontos para liquidação até 30 de novembro de 2010 

Soma dos saldos devedores na data da 

renegociação 

(R$ mil) 

Desconto 

  

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o 

desconto percentual 

(R$) 

Até 10 70 - 

Acima de 10 até 50 58 1.200,00 

Acima de 50 até 100 48 6.200,00 

Acima de 100 até 200 41 13.200,00 

Acima de 200 38 19.200,00 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11775.htm#anexoix.


   
 

LEI N
o
 11.077, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Altera a Lei n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, a Lei n

o
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, e a Lei n
o
 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a 

capacitação e competitividade do setor de informática e automação e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1
o
 Os arts. 3

o
, 4

o
, 9

o
, 11 e 16-A da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3
o
 ........................................................................... 

....................................................................................... 

§ 3
o
 A aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados 

como bens e serviços comuns nos termos do parágrafo único do art. 1
o
 da Lei n

o
 

10.520, de 17 de julho de 2002, poderá ser realizada na modalidade pregão, 
restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico nos termos desta 
Lei e da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991." (NR) 

"Art. 4
o
 ........................................................................... 

....................................................................................... 

§ 1
o
-A ............................................................................. 

....................................................................................... 

IV - redução de 80% (oitenta por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 

2004 até 31 de dezembro de 2014; 

V - redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro até 31 de dezembro de 2015; 

VI - redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 

2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. 

....................................................................................... 

§ 5
o
 O disposto no § 1

o
-A deste artigo não se aplica a microcomputadores 

portáteis e às unidades de processamento digitais de pequena capacidade 
baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), 
bem como às unidades de discos magnéticos e ópticos, aos circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados, aos gabinetes e às fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, que observarão os seguintes percentuais: 

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

de 2004 até 31 de dezembro de 2014; 

II - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 

de dezembro de 2015; 

III - redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 

2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. 

§ 6
o
 O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 5

o
 deste artigo. 

§ 7
o
 Os benefícios de que trata o § 5

o
 deste artigo aplicam-se, também, aos bens 

desenvolvidos no País, que sejam incluídos na categoria de bens de informática e 
automação por esta Lei, conforme regulamento." (NR) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.077-2004?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art3§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art4§1aiv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art4§5.


   

"Art. 9
o
 ......................................................................... 

Parágrafo único. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 11 desta Lei não atingirem, em um 
determinado ano, os mínimos fixados, os residuais, atualizados e acrescidos de 
12% (doze por cento), deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação, de que trata o § 18 do 
art. 11 desta Lei." (NR) 

"Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4
o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo 5% (cinco por 
cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização de bens e serviços de informática, incentivados na forma desta 
Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o 
valor das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei ou do art. 2

o
 da 

Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, conforme projeto elaborado pelas 

próprias empresas, a partir da apresentação da proposta de projeto de que trata o 
§ 1

o
C do art. 4

o
 desta Lei. 

....................................................................................... 

§ 6
o
 ................................................................................ 

....................................................................................... 

IV - em 20% (vinte por cento), de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 

2014; 

V - em 25% (vinte e cinco por cento), de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 

2015; 

VI - em 30% (trinta por cento), de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 

2019. 

§ 7
o
 Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens de 

informática e automação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de 
influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA e da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, a redução prevista no § 6

o
 deste artigo 

obedecerá aos seguintes percentuais: 

....................................................................................... 

III - em 13% (treze por cento), de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 

2014; 

IV - em 18% (dezoito por cento), de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; 

V - em 23% (vinte e três por cento), de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro 

de 2019. 

....................................................................................... 

§ 11. O disposto no § 1
o
 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 

bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 

....................................................................................... 

§ 13. Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5
o
 do art. 4

o
 desta Lei, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art9p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§6iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§7iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§13.


   

principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão 
reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro de 2006. 

....................................................................................... 

§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos §§ 11 e 13 deste 
artigo. 

§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação desta Lei no 
período. 

§ 17. Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o caput deste 
artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS e para os Programas de Integração Social - PIS e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Pasep. 

§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 1
o
 e 3

o
 deste artigo, até 2/3 (dois 

terços) do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do 
faturamento mencionado no caput deste artigo poderão também ser aplicados sob 
a forma de recursos financeiros em Programa de Apoio ao Desenvolvimento do 
Setor de Tecnologia da Informação, a ser regulamentado pelo Poder Executivo." 
(NR) 

"Art. 16-A ........................................................................ 

....................................................................................... 

§ 2
o
 ................................................................................ 

....................................................................................... 

II - unidades de saída por vídeo (monitores), da subposição NCM 8471.60, 
próprias para operar com máquinas, equipamentos ou dispositivos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo. 

§ 3
o
 O Poder Executivo adotará medidas para assegurar as condições previstas 

neste artigo, inclusive, se necessário, fixando cotas regionais para garantir o 
equilíbrio competitivo entre as diversas regiões do País, consubstanciadas na 
avaliação do impacto na produção de unidades de saída por vídeo (monitores), 
incentivados na forma desta Lei, da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 

do Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, da subposição NCM 8471.60, 

tendo em vista a evolução da tecnologia de produto e a convergência no uso 
desses produtos, bem como os incentivos fiscais e financeiros de qualquer outra 
natureza, para este fim. 

§ 4
o
 Os aparelhos telefônicos por fio, conjugados com aparelho telefônico sem fio, 

que incorporem controle por técnicas digitais, serão considerados bens de 
informática e automação para os efeitos previstos nesta Lei, sem a obrigação de 
realizar os investimentos previstos no § 1

o
 do art. 11 desta Lei. 

§ 5
o
 Os aparelhos de que trata o § 4

o
 deste artigo, quando industrializados na 

Zona Franca de Manaus, permanecerão incluídos nos efeitos previstos no art. 7
o
 e 

no art. 9
o
 do Decreto-Lei n

o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, sem a obrigação de 

realizar os investimentos previstos no § 3
o
 o art. 2

o
 a Lei n

o
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991." (NR) 

Art. 2
o
 O art. 2

o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:  

"Art. 2
o
 ........................................................................... 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art16a§2ii


   

....................................................................................... 

§ 2
o
-A Os bens de que trata este artigo serão os mesmos da relação prevista no § 

1
o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, respeitado o disposto no 

art. 16-A dessa mesma Lei. 

§ 3
o
 Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática 
incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
forma do § 2

o
 deste artigo ou da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, em 

atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, 
conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de 
projeto a ser apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus – 
SUFRAMA e ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

....................................................................................... 

§ 10. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, os 
mínimos fixados, os residuais, atualizados e acrescidos de 12% (doze por cento), 
deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de 
Tecnologia da Informação na Amazônia, de que trata o § 18 deste artigo. 

§ 11. O disposto no § 4
o
 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 

bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 

....................................................................................... 

§ 13. Para as empresas beneficiárias, fabricantes de microcomputadores portáteis 
e de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de 
unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis 
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro 
de 2006.  

....................................................................................... 

§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos §§ 11 e 13 deste 
artigo. 

§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação desta Lei no 
período. 

§ 17. Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o § 3
o
 deste 

artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS e para os Programas de Integração Social - PIS e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Pasep. 

§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 4
o
 e 5

o
 deste artigo, até 2/3 (dois 

terços) do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do 
faturamento mencionado no § 3

o
 deste artigo poderão também ser aplicados sob a 

forma de recursos financeiros em Programa de Apoio ao Desenvolvimento do 
Setor de Tecnologia da Informação na Amazônia, a ser regulamentado pelo Poder 
Executivo." (NR) 
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Art. 3
o
 O art. 11 da Lei n

o
 10.176, de 11 de janeiro de 2001, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 11. Para os bens de informática e automação produzidos na região Centro-
Oeste e nas regiões de influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia - 
ADA e da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, o benefício da 
redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, de que trata a Lei n

o
 

8.248, de 23 de outubro de 1991, deverá observar os seguintes percentuais:  

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

de 2004 até 31 de dezembro de 2014; 

II - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 

de dezembro de 2015; e  

III - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. 

§ 1
o
 O disposto neste artigo não se aplica a microcomputadores portáteis e às 

unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como às 
unidades de discos magnéticos e ópticos, aos circuitos impressos com 
componentes elétricos e eletrônicos montados, aos gabinetes e às fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, as quais usufruem, até 31 de dezembro de 2014, o benefício da 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI que, a partir dessa data, 
fica convertido em redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
observados os seguintes percentuais: 

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

até 31 de dezembro de 2015; 

II - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

de 2016 até 31 de dezembro de 2019. 

§ 2
o
 O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 1

o
 deste artigo. 

§ 3
o
 Para as empresas beneficiárias, na forma do § 1

o
 deste artigo, fabricantes de 

microcomputadores portáteis e de unidades de processamento digitais de 
pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 
11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização destes produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos no § 7

o
 do art. 11 da Lei 

n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por 

cento) até 31 de dezembro de 2006. 

§ 4
o
 Os benefícios de que trata o § 1

o
 deste artigo aplicam-se, também, aos bens 

desenvolvidos no País e produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões de 
influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA e da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, que sejam incluídos na categoria de 
bens de informática e automação pela Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

conforme regulamento." (NR) 

Art. 4
o
 Os débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a qualquer título, 

até o período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de aplicações relativas ao 
investimento compulsório anual em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, de 
que tratam o art. 11 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, e os §§ 3

o
 e 5

o
 do 

art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, poderão ser objeto de 
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parcelamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e consecutivas, 
conforme regulamento. (Regulamento). 

§ 1
o
 Os débitos a que se refere este artigo serão corrigidos pela Taxa de Juros de 

Longo Prazo – TJLP. 

§ 2
o
 Na hipótese da não-realização de qualquer pagamento decorrente do 

parcelamento previsto no caput deste artigo, será suspensa a concessão dos 
benefícios previstos nesta Lei, sem prejuízo do ressarcimento integral dos 
benefícios anteriormente usufruídos, atualizado e acrescido das multas 
pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma 
natureza. 

Art. 5
o
 As obrigações de investimentos em pesquisa e desenvolvimento de que 

trata o art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ficam reduzidas em 

50% (cinqüenta por cento) no período de 14 de dezembro de 2000 a 31 de 
dezembro de 2001. 

Parágrafo único. Os investimentos em pesquisa e desenvolvimento, realizados no 
período de que trata o caput deste artigo, que excederem o mínimo fixado poderão 
ser utilizados para comprovar o cumprimento das obrigações decorrentes da 
fruição dos incentivos em outros períodos. 

Art. 6
o
 Fica restaurada, a partir de 30 de dezembro de 2003, a vigência dos §§ 1

o
 

ao 14 do art. 11 da Lei n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, e dos §§ 1

o
 ao 14 do 

art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ressalvadas as modificações 

previstas nesta Lei. 

Art. 7
o
 A 1ª (primeira) avaliação de que trata o § 3

o
 do art. 16-A da Lei n

o
 8.248, de 

23 de outubro de 1991, com a redação dada por esta Lei, será apresentada em 
até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação desta Lei, e se 
repetirá, a partir de então, anualmente. 

Art. 8
o
 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de dezembro de 2004; 183
o
 da Independência e 116

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Bernard Appy 
Márcio Fortes de Almeida 
Eduardo Campos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  31.12.2004 e retificada no 
D.O.U. de 14.1.2005 e no DOU de 16.2.2005. 
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LEI N
o
 10.664, DE 22 DE ABRIL DE 2003. 

Conversão da MPv nº 100, de 2002 

Altera as Leis n
os

 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a capacitação e 
competitividade do setor de tecnologia da informação, e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 100, de 
2002, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional nº 32, de 2001, 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º  Os arts. 4º e 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, passam a 
vigorar com as seguinte alterações: 

"Art. 4
o
  ....................................................................... 

....................................................................... 

§ 5º  O disposto no § 1
o
 A, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se aplica às 

unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais passarão 
a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos Industrializados - 
IPI, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2003 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução do imposto, observados os seguintes percentuais: 

I - redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 
31 de dezembro de 2004; 

II - redução de noventa por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 31 de 
dezembro de 2005; 

III - redução de setenta por cento do imposto devido, de 1º de janeiro de 2006 até 
31 de dezembro de 2009, quando será extinto." (NR) 

"Art. 11  ....................................................................... 

....................................................................... 

"§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5º do art. 4º, fabricantes de 
unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente 
sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no 
mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo 
ficam reduzidos em cinqüenta por cento. 

§ 14.  A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário." (NR) 

Art. 2º  O art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ 13.Para as empresas beneficiárias, fabricantes de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente sobre o faturamento bruto 
decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, os 
percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em 
cinqüenta por cento, a partir de 1º de janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 
2009. 
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§ 14.A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário." (NR) 

Art. 3º  O art. 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único.  O disposto neste artigo, a partir de 1º de janeiro de 2003, não 
se aplica às unidades de processamento digitais de pequena capacidade 
baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as 
quais passarão a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos 
Industrializados - IPI até 31 de dezembro de 2005 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1º de 
janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009, quando será extinto." (NR) 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 22 de abril de 2003; 182º da Independência e 115º da 
República. 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional   

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.4.2003 
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LEI N
o
 10.176, DE 11 DE JANEIRO DE 2001. 

Altera a Lei n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, a Lei n

o
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, e o Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, dispondo 

sobre a capacitação e competitividade do setor de tecnologia da informação 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1
o
 Os arts. 3

o
, 4

o
 e 9

o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3
o
 Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou 

indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais 
organizações sob o controle direto ou indireto da União darão preferência, nas 
aquisições de bens e serviços de informática e automação, observada a seguinte 
ordem, a:(NR) 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País;(NR) 

II - bens e serviços produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma 
a ser definida pelo Poder Executivo.(NR) 

§ 1
o
 Revogado. 

§ 2
o
 Para o exercício desta preferência, levar-se-ão em conta condições 

equivalentes de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, 
compatibilidade e especificação de desempenho e preço."(NR) 

"Art. 4
o
 As empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de 

informática e automação que investirem em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologia da informação farão jus aos benefícios de que 
trata a Lei n

o
 8.191, de 11 de junho de 1991.(NR) 

§ 1
o
A. O benefício de isenção estende-se até 31 de dezembro de 2000 e, a partir 

dessa data, fica convertido em redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, observados os seguintes percentuais:  

I – redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2001; 

II – redução de noventa por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2002; 

III – redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2003; 

IV – redução de oitenta por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2004; 

V – redução de setenta e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2005;  

VI – redução de setenta por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 2006 até 

31 de dezembro de 2009, quando será extinto.  

§ 1
o
B. (VETADO) 

§ 1
o
C. Os benefícios incidirão somente sobre os bens de informática e automação 

produzidos de acordo com processo produtivo básico definido pelo Poder 
Executivo, condicionados à apresentação de proposta de projeto ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia.  

§ 1
o
 O Poder Executivo definirá a relação dos bens de que trata o § 1

o
C, 

respeitado o disposto no art. 16A desta Lei, a ser apresentada no prazo de trinta 
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dias, contado da publicação desta Lei, com base em proposta conjunta dos 
Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Ciência e Tecnologia e da Integração Nacional. (NR) 

§ 2
o
 Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 

da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo 
máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa 
interessada, devendo ser publicados em portaria interministerial os processos 
aprovados, bem como os motivos determinantes do indeferimento.  

§ 3
o
 São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI relativo a matérias-primas, produtos intermediários 
e material de embalagem empregados na industrialização dos bens de que trata 
este artigo. 

§ 4
o
 A apresentação do projeto de que trata o § 1

o
C não implica, no momento da 

entrega, análise do seu conteúdo, ressalvada a verificação de adequação ao 
processo produtivo básico, servindo entretanto de referência para a avaliação dos 
relatórios de que trata o § 9

o
 do art. 11."  

"Art. 9
o
 Na hipótese do não cumprimento das exigências desta Lei, ou da não 

aprovação dos relatórios referidos no § 9
o
 do art. 11 desta Lei, poderá ser 

suspensa a concessão do benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios 
anteriormente usufruídos, atualizados e acrescidos de multas pecuniárias 
aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza.(NR) 

Parágrafo único. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 11 não atingirem, em um determinado ano, o 
mínimo fixado, o residual será aplicado no fundo de que trata o inciso III do § 1

o
 do 

mesmo artigo, atualizado e acrescido de doze por cento."  

Art. 2
o
 O art. 11 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4
o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo cinco por cento 
de seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de 
bens e serviços de informática, deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
forma desta Lei, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 1

o
C do art. 4

o
.(NR) 

§ 1
o
 No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no 

caput deste artigo deverão ser aplicados como segue:(NR) 

I – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo comitê de que 
trata o § 5

o
 deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior 

a um por cento; 

II – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal situado nas regiões de influência da Sudam, da Sudene e da região 
Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, credenciados pelo comitê de 
que trata o § 5

o
 deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não 

inferior a zero vírgula oito por cento; 

III – sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei n

o
 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n

o
 8.172, de 
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18 de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 
zero vírgula cinco por cento. 

§ 2
o
 Os recursos de que trata o inciso III do § 1

o
 destinam-se, exclusivamente, à 

promoção de projetos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia 
da informação, inclusive em segurança da informação. 

§ 3
o
 Percentagem não inferior a trinta por cento dos recursos referidos no inciso II 

do § 1
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino e centro 

ou institutos de pesquisa, criados ou mantidos pelo Poder Público Federal, Distrital 
ou Estadual, com sede ou estabelecimento principal na região a que o recurso se 
destina. 

§ 4
o
 (VETADO) 

§ 5
o
 (VETADO) 

§ 6
o
 Os investimentos de que trata este artigo serão reduzidos nos seguintes 

percentuais: 

I – em cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2001 até 31 de dezembro de 2001; 

II – em dez por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2002;  

III – em quinze por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2003;  

IV – em vinte por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2004;  

V – em vinte e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2005;  

VI – em trinta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009. 

§ 7
o
 Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens de 

informática e automação produzidos nas regiões de influência da Sudam, da 
Sudene e da região Centro-Oeste, a redução prevista no § 6

o
 obedecerá aos 

seguintes percentuais: 

I – em três por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2002; 

II – em oito por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2003; 

III – em treze por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2004; 

IV – em dezoito por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2005; 

V – em vinte e três por cento, de 1
o
 de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 

2009. 

§ 8
o
 A redução de que tratam os §§ 6

o
 e 7

o
 deverá ocorrer de modo proporcional 

dentre as formas de investimento previstas neste artigo. 

§ 9
o
 As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder 

Executivo demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. 

§ 10. O comitê mencionado no § 5
o
 deste artigo aprovará a consolidação dos 

relatórios de que trata o § 9
o
. 

§ 11. O disposto no § 1
o
 não se aplica às empresas cujo faturamento bruto anual 

seja inferior a cinco milhões de Unidades Fiscais de Referência – Ufir. 

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total dos 
recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de 
pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 1

o
." 
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Art. 3
o
 O art. 2

o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 2
o
.................................................................................................... 

§ 3
o
 Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo cinco por cento do seu faturamento bruto no mercado 
interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática, 
deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor 
das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei, em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme projeto 
elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de projeto a ser 
apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa e ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia.(NR) 

I – revogado; 

II – vetado. 

§ 4
o
 No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no § 

3
o
 deverão ser aplicados como segue:  

I – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal na Amazônia Ocidental, credenciadas pelo comitê de que trata o § 6

o
 

deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a um por 
cento; 

II – sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei n

o
 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n

o
 8.172, de 

18 de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 
zero vírgula cinco por cento. 

§ 5
o
 Percentagem não inferior a cinqüenta por cento dos recursos de que trata o 

inciso II do § 4
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino 

ou centros ou institutos de pesquisas, criados ou mantidos pelo Poder Público. 

§ 6
o
 Os recursos de que trata o inciso II do § 4

o
 serão geridos por comitê próprio, 

do qual participarão representantes do governo, de empresas, instituições de 
ensino superior e institutos de pesquisa do setor. 

§ 7
o
 As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder 

Executivo demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. 

§ 8
o
 O comitê mencionado no § 6

o
 aprovará a consolidação dos relatórios de que 

trata o § 7
o
. 

§ 9
o
 Na hipótese do não cumprimento das exigências deste artigo, ou da não 

aprovação dos relatórios referidos no § 8
o
, poderá ser suspensa a concessão do 

benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, 
atualizados e acrescidos de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais 
relativos aos tributos da mesma natureza.  

§ 10. Na eventualidade de os investimentos em atividades da pesquisa e 
desenvolvimento previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, o 
mínimo fixado, o residual será aplicado no fundo de que trata o inciso II do § 4

o
 

deste artigo, atualizado e acrescido de doze por cento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8387.htm
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§ 11. O disposto no § 4
o
 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 

bruto anual seja inferior a cinco milhões de Unidades Fiscais de Referência – Ufir. 

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total dos 
recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de 
pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 4

o
 

deste artigo." 

Art. 4
o
 O § 6

o
 do art. 7

o
 do Decreto-Lei n

o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, 

modificado pelo Decreto-Lei n
o
 1.435, de 16 de dezembro de 1975, e pela Lei n

o
 

8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7
o
 ........................................................................................................ 

§ 6
o
 Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 

da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo 
máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa 
interessada, devendo ser indicados em portaria interministerial os processos 
aprovados, bem como os motivos determinantes do indeferimento.(NR) 

................................................................................" 

Art. 5
o
 A Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar acrescida 

do seguinte art. 16A: 

"Art. 16A. Para os efeitos desta Lei, consideram-se bens e serviços de informática 
e automação: 

I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica; 

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; 

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de 
tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada 
(software);  

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, II e 
III. 

§ 1
o
 O disposto nesta Lei não se aplica às mercadorias dos segmentos de áudio; 

áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, 
incluindo os constantes da seguinte relação, que poderá ser ampliada em 
decorrência de inovações tecnológicas, elaborada conforme nomenclatura do 
Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias - SH: 

I – toca-discos, eletrofones, toca-fitas (leitores de cassetes) e outros aparelhos de 
reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som, da posição 8519; 

II – gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos de gravação de som, 
mesmo com dispositivo de reprodução de som incorporado, da posição 8520; 

III – aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando 
um receptor de sinais videofônicos, da posição 8521; 

IV – partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente 
destinados aos aparelhos das posições 8519 a 8521, da posição 8522; 

V – suportes preparados para gravação de som ou para gravações semelhantes, 
não gravados, da posição 8523; 
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VI – discos, fitas e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes, gravados, incluídos os moldes e matrizes galvânicos para fabricação 
de discos, da posição 8524; 

VII – câmeras de vídeo de imagens fixas e outras câmeras de vídeo (camcorders), 
da posição 8525; 

VIII – aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegrafia, ou radiodifusão, 
mesmo combinados, num mesmo gabinete ou invólucro, com aparelho de 
gravação ou de reprodução de som, ou com relógio, da posição 8527, exceto 
receptores pessoais de radiomensagem; 

IX – aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho receptor 
de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som ou de 
imagens; monitores e projetores, de vídeo, da posição 8528; 

X – partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8526 a 8528 e das câmeras de vídeo de imagens fixas e 
outras câmeras de vídeo (camcorders) (8525), da posição 8529; 

XI – tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da posição 8540; 

XII – aparelhos fotográficos; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e 
tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da posição 9006; 

XIII – câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação 
ou de reprodução de som incorporados, da posição 9007; 

XIV – aparelhos de projeção fixa; aparelhos fotográficos, de ampliação ou de 
redução, da posição 9008; 

XV – aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de 
termocópia, da posição 9009; 

XVI – aparelhos de relojoaria e suas partes, do capítulo 91. 

§ 2
o
 É o Presidente da República autorizado a avaliar a inclusão no gozo dos 

benefícios de que trata esta Lei dos seguintes produtos: 

I – terminais portáteis de telefonia celular; 

II – monitores de vídeo, próprios para operar com as máquinas, equipamentos ou 
dispositivos a que se refere o inciso II do caput deste artigo." 

Art. 6
o
 São assegurados os benefícios da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 

1991, com a redação dada por esta Lei, à fabricação de terminais portáteis de 
telefonia celular e monitores de vídeo pelas empresas que tenham projetos 
aprovados sob o regime daquele diploma legal até a data de publicação desta Lei. 

Art. 7
o
 Para efeitos da concessão dos incentivos de que trata a Lei n

o
 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991, os produtos especificados no § 2
o
 do art. 16A da Lei 

n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, introduzido pelo art. 5

o
 desta Lei, são 

considerados bens de informática. 

Art. 8
o
 Para fazer jus aos benefícios previstos na Lei n

o
 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, e na Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, as empresas 

deverão implantar sistema de qualidade, na forma definida pelo Poder Executivo, 
e implantar programa de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa, nos termos da legislação vigente aplicável. (Regulamentos: Decreto 
nº 3.800, de 20.4.2001 e Decreto nº 4.401, de 1º.10.2002) 

 Art. 9
o
 O Poder Executivo regulamentará, em até sessenta dias contados da 

data de vigência desta Lei, o procedimento para fixação do processo produtivo 
básico referido no § 6

o
 do art. 7

o
 do Decreto-Lei n

o
 288, de 28 de fevereiro de 

1967, modificado pelo Decreto-Lei n
o
 1.435, de 16 de dezembro de 1975, pela Lei 
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n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e por esta Lei, e no § 2

o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 

8.248, de 23 de outubro de 1991, introduzido pelo art. 1
o
 desta Lei. 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. Para os bens de informática e automação produzidos nas regiões de 
influência da Sudam, da Sudene e da região Centro-Oeste, mediante projetos 
aprovados a contar da data de publicação desta Lei, o benefício da isenção de 
que trata a Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, estende-se até 31 de 

dezembro de 2003 e, após essa data, fica convertido em redução do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI, observados os seguintes percentuais: 
(Regulamento) 
I – redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1

o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2004; 
II – redução de noventa por cento do imposto devido, de 1

o
 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2005; 
III – redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1

o
 de janeiro de 

2006 até 31 de dezembro de 2009, quando será extinto. 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se 
aplica às unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas 
em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais 
passarão a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos 
Industrializados - IPI até 31 de dezembro de 2005 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1º de 
janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009, quando será extinto. 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se 
aplica às unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas 
em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais 
passarão a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos 
Industrializados - IPI até 31 de dezembro de 2005 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1º de 
janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009, quando será extinto. (Redação dada 
pela Lei nº 10.664, de 22.4.2003) 

Art. 11. Para os bens de informática e automação produzidos na região 
Centro-Oeste e nas regiões de influência da Agência de Desenvolvimento da 
Amazônia - ADA e da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, o 
benefício da redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, de que 
trata a Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, deverá observar os seguintes 

percentuais: (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014; (Redação dada pela Lei nº 11.077, 
de 2004) 

II - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

até 31 de dezembro de 2015; e (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

III - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. (Redação dada 
pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 1
o
 O disposto neste artigo não se aplica a microcomputadores portáteis e 

às unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como às 
unidades de discos magnéticos e ópticos, aos circuitos impressos com 
componentes elétricos e eletrônicos montados, aos gabinetes e às fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, as quais usufruem, até 31 de dezembro de 2014, o benefício da 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI que, a partir dessa data, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2001/Mv017-01.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3800.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.664.htm#art11p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.664.htm#art11p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art11.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art11.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art11.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art11.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art11.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art11.


   

fica convertido em redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
observados os seguintes percentuais: (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro até 31 de dezembro de 2015; (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

II - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 
2004) 

§ 2
o
 O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 1

o
 deste artigo. 

(Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 3
o
 Para as empresas beneficiárias, na forma do § 1

o
 deste artigo, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização destes produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos no § 7

o
 do art. 11 da Lei 

n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por 

cento) até 31 de dezembro de 2006. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 4
o
 Os benefícios de que trata o § 1

o
 deste artigo aplicam-se, também, aos 

bens desenvolvidos no País e produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões 
de influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA e da Agência 
de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, que sejam incluídos na categoria de 
bens de informática e automação pela Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

conforme regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias, 
contado da data da sua publicação. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, exceto os arts. 2
o
, 

3
o
 e 4

o
, que entram em vigor noventa dias depois da referida publicação. 

Art. 14. Revogam-se os arts. 1
o
, 2

o
, 5

o
, 6

o
, 7

o
 e 15 da Lei n

o
 8.248, de 23 de 

outubro de 1991. 

Brasília, 11 de janeiro de 2001; 180
o
 da Independência e 113

o
 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Alcides Lopes Tápias 
Ronaldo Mota Sardenberg 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.1.2001 
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LEI Nº 8.741, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993. 

Dispõe sobre a composição e a estrutura do Conselho Nacional de Informática e 
Automação - CONIN, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN, órgão 
integrante da estrutura básica do Ministério da Ciência e Tecnologia, é composto 
pelos seguintes membros: 

I - Representantes do Poder Executivo: 

a) Secretários-Executivos do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério 
da Educação e do Desporto, do Ministério da Fazenda, do Ministério da Justiça, do 
Ministério das Comunicações, do Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo, do Ministério da Integração Regional e da Secretaria do Planejamento, 
Orçamento e Coordenação da Presidência da República; 

b) Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores; 

c) um representante indicado pelos três Ministérios: do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica; 

d) Secretários-Adjuntos da Secretaria de Assuntos Estratégicos e da Secretaria 
da Administração Federal, da Presidência da República. 

II - doze representantes não-governamentais de livre escolha e nomeação do 
Presidente da República, escolhidos mediante indicação de associações nacionais 
representativas, sendo: 

a) dois representantes dos produtores de bens e serviços de informática e de 
automação; 

b) um representante dos produtores de programas de computador; 

c) três representantes dos usuários dos bens e serviços de informática; 

d) três representantes dos trabalhadores do setor; 

e) três representantes da comunidade científica e tecnológica. 

§ 1º O mandato dos membros do Conselho, em qualquer hipótese, extinguir-se-
á com o mandato do Presidente da República que os nomear. 

§ 2º Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a duração do mandato de 
membros não-governamentais do Conselho será de três anos. 

Art. 2º O CONIN será presidido pelo Secretário-Executivo do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, que coordenará os trabalhos do Colegiado, cabendo à 
Secretaria de Política de Informática e Automação prestar-lhe apoio técnico e 
administrativo. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 3 de dezembro de 1993; 172º da Independência e 105º da República. 

ITAMAR FRANCO 
José Israel Vargas 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 6.12.1993 
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 LEI N° 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dá nova redação ao § 1° do art. 3° aos arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 
1976 e ao art. 10 da Lei n° 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° O § 1° do art. 3°, os arts. 7° com a redação dada pelo Decreto-Lei n° 1.435, 
de 16 de dezembro de 1975, e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 
1967, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° ................................................................. 

§ 1° Excetuam-se da isenção fiscal prevista no caput deste artigo as seguintes 
mercadorias: armas e munições, fumo, bebidas alcoólicas, automóveis de 
passageiros e produtos de perfumaria ou de toucador, preparados e preparações 
cosméticas, salvo quanto a estes (posições 3303 a 3307 da Tarifa Aduaneira do 
Brasil - TAB), se destinados, exclusivamente, a consumo interno na Zona Franca 
de Manaus ou quando produzidos com utilização de matérias-primas da fauna e 
da flora regionais, em conformidade com processo produtivo básico. 

....................................................................... 

Art. 7° Os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os bens de 
informática e os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas 
partes e peças, excluídos os das posições 8711 a 8714 da Tarifa Aduaneira do 
Brasil (TAB), e respectivas partes e peças, quando dela saírem para qualquer 
ponto do Território Nacional, estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre 
Importação relativo a matérias-primas, produtos intermediários, materiais 
secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de origem 
estrangeira neles empregados, calculado o tributo mediante coeficiente de 
redução de sua alíquota ad valorem, na conformidade do § 1° deste artigo, desde 
que atendam nível de industrialização local compatível com processo produtivo 
básico para produtos compreendidos na mesma posição e subposição da Tarifa 
Aduaneira do Brasil (TAB). 

§ 1° O coeficiente de redução do imposto será obtido mediante a aplicação da 
fórmula que tenha: 

I - no dividendo, a soma dos valores de matérias-primas, produtos intermediários, 
materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de 
produção nacional e da mão-de-obra empregada no processo produtivo; 

II - no divisor, a soma dos valores de matérias-primas, produtos intermediários, 
materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de 
produção nacional e de origem estrangeira, e da mão-de-obra empregada no 
processo produtivo. 

§ 2° No prazo de até doze meses, contado da data de vigência desta lei, o Poder 
Executivo enviará ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo os 
coeficientes diferenciados de redução das alíquotas do Imposto sobre Importação, 
em substituição à fórmula de que trata o parágrafo anterior. 

§ 3° Os projetos para produção de bens sem similares ou congêneres na Zona 
Franca de Manaus, que vierem a ser aprovados entre o início da vigência desta lei 
e o da lei a que se refere o § 2°, poderão optar pela fórmula prevista no § 1°.  

§ 4° Para os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os bens 
de informática e os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas 
partes e peças, excluídos os das posições 8711 a 8714 da Tarifa Aduaneira do 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.387-1991?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0288.htm#art3§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0288.htm#art7


   

Brasil (TAB), cujos projetos tenham sido aprovados pelo Conselho de 
Administração da Suframa até 31 de março de 1991 ou para seus congêneres ou 
similares, compreendidos na mesma posição e subposição da Tarifa Aduaneira do 
Brasil (TAB), constantes de projetos que venham a ser aprovados, no prazo de 
que trata o art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a redução 
de que trata o caput deste artigo será de oitenta e oito por cento. 

§ 5° A exigibilidade do Imposto sobre Importação, de que trata o caput deste 
artigo, abrange as matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários 
e de embalagem empregados no processo produtivo industrial do produto final, 
exceto quando empregados por estabelecimento industrial localizado na Zona 
Franca de Manaus, de acordo com projeto aprovado com processo produtivo 
básico, na fabricação de produto que, por sua vez tenha sido utilizado como 
insumo por outra empresa, não coligada à empresa fornecedora do referido 
insumo, estabelecida na mencionada Região, na industrialização dos produtos de 
que trata o parágrafo anterior. 

§ 6° O Poder Executivo fixará os processos produtivos básicos, com base em 
proposta conjunta dos órgãos competentes do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, da Secretaria de Ciência e Tecnologia da Presidência da República 
e da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), no prazo máximo 
de cento e vinte dias, contado da data de vigência desta lei; esgotado este prazo, 
a empresa titular do projeto de fabricação poderá requerer à Suframa a definição 
do processo produtivo básico provisório, que será fixado em até sessenta dias 
pelo Conselho de Administração da Suframa ad referendum do Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento e da Secretaria da Ciência e Tecnologia. 

§ 7° A redução do Imposto sobre Importação, de que trata este artigo, somente 
será deferida a produtos industrializados previstos em projeto aprovado pelo 
Conselho de Administração da Suframa que: 

I - se atenha aos limites anuais de importação de matérias-primas, produtos 
intermediários, materiais secundários e de embalagem, constantes da respectiva 
resolução aprobatória do projeto e suas alterações; 

II - objetive: 

a) o incremento de oferta de emprego na região; 

b) a concessão de benefícios sociais aos trabalhadores; 

c) a incorporação de tecnologias de produtos e de processos de produção 
compatíveis com o estado da arte e da técnica; 

d) níveis crescentes de produtividade e de competitividade; 

e) reinvestimento de lucros na região; e 

f) investimento na formação e capacitação de recursos humanos para o 
desenvolvimento científico e tecnológico. 

§ 8° Para os efeitos deste artigo, consideram-se: 

a) produtos industrializados os resultantes das operações de transformação, 
beneficiamento, montagem e recondicionamento, como definidas na legislação de 
regência do Imposto sobre Produtos Industrializados; 

b) processo produtivo básico é o conjunto mínimo de operações, no 
estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de determinado 
produto. 

§ 9° Os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas partes e 
peças, excluídos os das posições e subposições 8711 a 8714 da Tabela 
Aduaneira do Brasil (TAB) e respectivas partes e peças, industrializados na Zona 



   

Franca de Manaus, quando dela saírem para qualquer ponto do Território 
Nacional, estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre Importação relativo a 
matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, 
componentes e outros insumos, de origem estrangeira e neles empregados, 
conforme coeficiente de redução estabelecido neste artigo, ao qual serão 
acrescidos cinco pontos percentuais. 

§ 10. Em nenhum caso o percentual previsto no parágrafo anterior poderá ser 
superior a cem. 

........................................................................ 

Art. 9° Estão isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) todas as 
mercadorias produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu 
consumo interno, quer à comercialização em qualquer ponto do Território 
Nacional. 

§ 1° A isenção de que trata este artigo, no que respeita aos produtos 
industrializados na Zona Franca de Manaus que devam ser internados em outras 
regiões do País, ficará condicionada à observância dos requisitos estabelecidos 
no art. 7° deste decreto-lei. 

§ 2° A isenção de que trata este artigo não se aplica às mercadorias referidas no § 
1° do art. 3° deste decreto-lei." 

Art. 2° Aos bens do setor de informática, industrializados na Zona Franca de 
Manaus, serão concedidos, até 29 de outubro de 1992, os incentivos fiscais e 
financeiros previstos na Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, atendidos os 
requisitos estabelecidos no § 7° do art. 7° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, com a redação dada por esta lei. (Regulamento)   (Vide Lei nº 
11.077, de 2004) (Regulamento). 

§ 1° Após 29 de outubro de 1992, os bens referidos neste artigo, industrializados 
na Zona Franca de Manaus, quando internados em outras regiões do País, 
estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre Importação relativo a matérias-
primas, produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, 
componentes e outros insumos, de origem estrangeira e nele empregados, 
conforme coeficiente de redução estabelecido no § 1° do art. 7° do Decreto-Lei n° 
288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo art. 1° desta lei. (Vide 
Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 2° Os bens de que trata este artigo são isentos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), na forma do art. 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, com a redação dada por esta lei. (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 2
o
-A Os bens de que trata este artigo serão os mesmos da relação prevista no § 

1
o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, respeitado o disposto no 

art. 16-A dessa mesma Lei. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004)   

§ 3° Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 
como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo cinco por cento do seu faturamento bruto no mercado 
interno decorrente da comercialização de bens e serviços de informática, 
deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme projeto 
elaborado pelas próprias empresas, sendo que no mínimo dois por cento do 
faturamento bruto deverão ser aplicados em convênio com centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, devendo 
ainda comprovar a realização das seguintes metas: 
I - programa de efetiva capacitação do corpo técnico da empresa nas tecnologias 
do produto e do processo de produção; e 
II - (Vetado). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0288.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4401.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art2§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep902-L8387-91.pdf


   

§ 3
o
 Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo cinco por cento do seu faturamento bruto no mercado 
interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática, 
deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor 
das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei, em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme projeto 
elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de projeto a ser 
apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa e ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001) 
§ 3

o
 Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática, 
deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor 
das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei e da Lei n

o
 8.248, de 

23 de outubro de 1991, em atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem 
realizadas na Amazônia, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, 
com base em proposta de projeto a ser apresentada à Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – Suframa, e ao Ministério da Ciência e Tecnologia. (Redação 
dada pela Lei nº 10.833.de 29.12.2003) 

§ 3
o
 Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática 
incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
forma do § 2

o
 deste artigo ou da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, em 

atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, 
conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de 
projeto a ser apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus – 
SUFRAMA e ao Ministério da Ciência e Tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 
11.077, de 2004) 

I – revogado; (Redação dada pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

II – vetado. 

§ 4
o
 No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no § 

3
o
 deverão ser aplicados como segue: (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 

11.1.2001)  (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

I – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal na Amazônia Ocidental, credenciadas pelo comitê de que trata o § 6

o
 

deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a um por 
cento; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 
2004) 

II – sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei n

o
 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n

o
 8.172, de 

18 de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 
zero vírgula cinco por cento. (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
(Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 5
o
 Percentagem não inferior a cinqüenta por cento dos recursos de que trata o 

inciso II do § 4
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino 
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ou centros ou institutos de pesquisas, criados ou mantidos pelo Poder Público. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 6
o
 Os recursos de que trata o inciso II do § 4

o
 serão geridos por comitê próprio, 

do qual participarão representantes do governo, de empresas, instituições de 
ensino superior e institutos de pesquisa do setor. (Parágrafo incluído pela Lei nº 
10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 7
o
 As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder 

Executivo demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 8
o
 O comitê mencionado no § 6

o
 aprovará a consolidação dos relatórios de que 

trata o § 7
o
. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 

11.077, de 2004) 

§ 9
o
 Na hipótese do não cumprimento das exigências deste artigo, ou da não 

aprovação dos relatórios referidos no § 8
o
, poderá ser suspensa a concessão do 

benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, 
atualizados e acrescidos de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais 
relativos aos tributos da mesma natureza. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 10. Na eventualidade de os investimentos em atividades da pesquisa e 
desenvolvimento previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, o 
mínimo fixado, o residual será aplicado no fundo de que trata o inciso II do § 4

o
 

deste artigo, atualizado e acrescido de doze por cento. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001) 
 § 11. O disposto no § 4

o
 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 

bruto anual seja inferior a cinco milhões de Unidades Fiscais de Referência – Ufir. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 10. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, os 
mínimos fixados, os residuais, atualizados e acrescidos de 12% (doze por cento), 
deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de 
Tecnologia da Informação na Amazônia, de que trata o § 18 deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004)   

§ 11. O disposto no § 4
o
 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 

bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). (Redação 
dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total dos 
recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de 
pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 4

o
 

deste artigo. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 
11.077, de 2004) 

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, fabricantes de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente sobre o faturamento bruto 
decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, os 
percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em 
cinqüenta por cento, a partir de 1º de janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 
2009. 
§ 14.  A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
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desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário. 
 § 13.  Para as empresas beneficiárias, fabricantes de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente sobre o faturamento bruto 
decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, os 
percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em 
cinqüenta por cento, a partir de 1º de janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 
2009. (Redação dada pela Lei nº 10.664, de 22.4.2003) 
 § 13. Para as empresas beneficiárias, fabricantes de microcomputadores portáteis 
e de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de 
unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis 
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro 
de 2006. (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004)  (Vide Medida nº 340, de 
2006) 
 § 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5

o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, 

de 23 de outubro de 1991, fabricantes de microcomputadores portáteis e de 
unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de 
unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis 
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro 
de 2009. (Redação dada pela Lei nº 11.452, de 2007) 

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, fabricantes de microcomputadores portáteis 
e de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de 
unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis 
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro 
de 2009. (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

§ 14.  A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário.  (Redação dada pela Lei nº 10.664, de 22.4.2003)   (Vide Lei nº 
11.077, de 2004) 

§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos §§ 11 e 13 deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação desta Lei no 
período. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 17. Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o § 3
o
 deste 

artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social - 
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COFINS e para os Programas de Integração Social - PIS e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Pasep. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 4
o
 e 5

o
 deste artigo, até 2/3 (dois 

terços) do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do 
faturamento mencionado no § 3

o
 deste artigo poderão também ser aplicados sob a 

forma de recursos financeiros em Programa de Apoio ao Desenvolvimento do 
Setor de Tecnologia da Informação na Amazônia, a ser regulamentado pelo Poder 
Executivo. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 19. Para as empresas beneficiárias do regime de que trata esta Lei fabricantes 
de unidades de saída por vídeo (monitores) policromáticas, de subposição NCM 
8471.60.72, os percentuais para investimento estabelecidos neste artigo, 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, ficam reduzidos em um ponto percentual, a partir de 
1

o
 de novembro de 2005. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

Art. 3° O caput do art. 37 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 1976, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. As mercadorias estrangeiras importadas para a Zona Franca de Manaus, 
quando desta saírem para outros pontos do Território Nacional, ficam sujeitas ao 
pagamento de todos os impostos exigíveis sobre importações do exterior." 

Art. 4° Será mantido na escrita do contribuinte, o crédito do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), incidente sobre matérias-primas, produtos 
intermediários, material de embalagem e equipamentos adquiridos para emprego 
na industrialização de produtos que venham a ser remetidos para a Zona Franca 
de Manaus. 

Art. 5° O art. 10 da Lei n° 2.145, de 29 de dezembro de 1953, alterado pelo art. 1° 
do Decreto-Lei n° 1.416, de 25 de agosto de 1975, e pelo art. 1º da Lei nº 7.690, 
de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. A licença ou guia de importação ou documento equivalente será emitida 
mediante o pagamento de emolumento, conforme tabela elaborada anualmente 
pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, como ressarcimento dos 
custos incorridos nos respectivos serviços. 

§ 1º O emolumento será devido na emissão de documento relativo a quaisquer 
produtos, independentemente do regime tributário ou cambial vigente da qualidade 
do importador ou do país de origem da mercadoria. 

§ 2º Não será exigido o emolumento nos casos de: 

........................................................................ 

j) importação de quaisquer bens para a Zona Franca de Manaus; 

l) importação de quaisquer bens para as áreas de livre comércio administradas 
pela Suframa. 

§ 3º Os recursos provenientes do emolumento referido neste artigo serão 
recolhidos à conta do Tesouro Nacional, como receita orçamentária da União, nos 
termos do Decreto-Lei nº 1.755, de 31 de dezembro de 1979." 

Art. 6º (Vetado). 

Art. 7º (Vetado). 

Art. 8º Estarão isentas do pagamento de taxas, preços públicos e emolumentos, 
devidos a órgãos, autarquias, ou quaisquer entidades da Administração Pública, 
direta ou indireta, as importações de partes, peças, componentes, matérias-
primas, produtos intermediários e outros insumos, vinculados à fabricação 
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exclusiva na Zona Franca de Manaus de produtos destinados à exportação para o 
exterior. 

Art. 9º (Vetado). 

Art. 10. (Vetado). 

Art. 11. É criada, nos Municípios de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, 
área de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, 
estabelecida com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões 
fronteiriças do extremo norte daquele Estado e de incrementar as relações 
bilaterais com os países vizinhos, segundo a política de integração latino-
americana. (Regulamento) 

§ 1° O Poder Executivo demarcará, no prazo de noventa dias, área contínua onde 
será instalada a área de livre comércio, incluindo locais próprios para 
entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

§ 2° Aplica-se à área de livre comércio, no que couber, o disposto na Lei n° 8.256, 
de 25 de novembro de 1991. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de dezembro de 1991; 170° da Independência e 103° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Marcílio Marques Moreira 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  31.12.1991 
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LEI Nº 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991. 

Dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e 
automação, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Para os efeitos desta lei e da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, 
considera-se como empresa brasileira de capital nacional a pessoa jurídica 
constituída e com sede no Brasil, cujo controle efetivo esteja, em caráter 
permanente, sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas domiciliadas e 
residentes no País ou de entidade de direito público interno.  
 § 1º Entende-se por controle efetivo da empresa, a titularidade direta ou indireta 
de, no mínimo, 51% (cinqüenta e um por cento) do capital com direito efetivo de 
voto, e o exercício, de fato e de direito, do poder decisório para gerir suas 
atividades, inclusive as de natureza tecnológica. 
 § 2º (Vetado) 
 § 3º As ações com direito a voto ou a dividendos fixos ou mínimos guardarão a 
forma nominativa. 
§ 4º Na hipótese em que o sócio nacional perder o efetivo controle de empresa 
que esteja usufruindo os benefícios estabelecidos nesta lei para empresa 
brasileira de capital nacional, o direito aos benefícios fica automaticamente 
suspenso, sem prejuízo do ressarcimento de benefícios que vierem a ser 
indevidamente usufruídos. (Revogado pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
Art. 2º As empresas produtoras de bens e serviços de informática no País e que 
não preencham os requisitos do art. 1º deverão, anualmente, para usufruírem dos 
benefícios instituídos por esta lei e que lhes sejam extensíveis, comprovar perante 
o Conselho Nacional de Informática e Automação (Conin), a realização das 
seguintes metas: 
I - programa de efetiva capacitação do corpo técnico da empresa nas tecnologias 
do produto e do processo de produção; 
II - programas de pesquisa e desenvolvimento, a serem realizados no País, 
conforme o estabelecido no art. 11; e 
III - programas progressivos de exportação de bens e serviços de 
informática.(Regulamento)    (Revogado pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou indireta, 
as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais organizações 
sob o controle direto ou indireto da União, darão preferência, nas aquisições de 
bens e serviços de informática e automação, nos termos do § 2º do art. 171 da 
Constituição Federal, aos produzidos por empresas brasileiras de capital nacional, 
observada a seguinte ordem: (Regulamento) 
I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; 
II - bens e serviços produzidos no País, com significativo valor agregado local. 
§ 1º Na hipótese da empresa brasileira de capital nacional não vir a ser objeto 
desta preferência, dar-se-á aos bens e serviços fabricados no País preferência em 
relação aos importados, observado o disposto no § 2º deste artigo. 
§ 2º Para o exercício desta preferência, levar-se-á em conta condições 
equivalentes de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, 
compatibilidade e especificação de desempenho e preço. 

Art. 3
o
 Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou indireta, 

as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais organizações 
sob o controle direto ou indireto da União darão preferência, nas aquisições de 
bens e serviços de informática e automação, observada a seguinte ordem, a: 
(Redação dada pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  
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I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; (Redação dada pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001) 

II - bens e serviços produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma 
a ser definida pelo Poder Executivo.(Redação dada pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001) 

§ 1
o
 Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 2
o
 Para o exercício desta preferência, levar-se-ão em conta condições 

equivalentes de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, 
compatibilidade e especificação de desempenho e preço.(Redação dada pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 3
o
 A aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados 

como bens e serviços comuns nos termos do parágrafo único do art. 1
o
 da Lei n

o
 

10.520, de 17 de julho de 2002, poderá ser realizada na modalidade pregão, 
restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico nos termos desta 
Lei e da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991. (Redação dada pela Lei nº 

11.077, de 2004) 

Art. 4º Para as empresas que cumprirem as exigências para o gozo de benefícios, 
definidos nesta lei, e, somente para os bens de informática e automação 
fabricados no País, com níveis de valor agregado local compatíveis com as 
características de cada produto, serão estendidos pelo prazo de sete anos, a partir 
de 29 de outubro de 1992, os benefícios de que trata a Lei nº 8.191, de 11 de 
junho de 1991. (Vide Lei nº 9.959, de 2000) 
Parágrafo único. A relação dos bens de que trata este artigo será definida pelo 
Poder Executivo, por proposta do Conin, tendo como critério, além do valor 
agregado local, indicadores de capacitação tecnológica, preço, qualidade e 
competitividade internacional..(Regulamento) 

Art. 4
o
 As empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de 

informática e automação que investirem em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologia da informação farão jus aos benefícios de que 
trata a Lei n

o
 8.191, de 11 de junho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 10.176, de 

11.1.2001) (Regulamento) 

§ 1
o
 O Poder Executivo definirá a relação dos bens de que trata o § 1

o
C, 

respeitado o disposto no art. 16A desta Lei, a ser apresentada no prazo de trinta 
dias, contado da publicação desta Lei, com base em proposta conjunta dos 
Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Ciência e Tecnologia e da Integração Nacional. (Redação dada pela Lei nº 10.176, 
de 11.1.2001)    (Regulamento 

§ 1
o
A. O benefício de isenção estende-se até 31 de dezembro de 2000 e, a partir 

dessa data, fica convertido em redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, observados os seguintes percentuais: (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) ) 

I – redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2001; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

II – redução de noventa por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2002; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

III – redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2003; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

IV – redução de oitenta por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2004; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
V – redução de setenta e cinco por cento do imposto devido, de 1

o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2005; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
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VI – redução de setenta por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 2006 até 

31 de dezembro de 2009, quando será extinto. (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11.1.2001) 

IV - redução de 80% (oitenta por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 

2004 até 31 de dezembro de 2014; (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

V - redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro até 31 de dezembro de 2015; (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

VI - redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 

2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. (Redação dada pela Lei 
nº 11.077, de 2004) 

§ 1
o
B. (VETADO) (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 1
o
C. Os benefícios incidirão somente sobre os bens de informática e automação 

produzidos de acordo com processo produtivo básico definido pelo Poder 
Executivo, condicionados à apresentação de proposta de projeto ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 2
o
 Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 

da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo 
máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa 
interessada, devendo ser publicados em portaria interministerial os processos 
aprovados, bem como os motivos determinantes do indeferimento. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 3
o
 São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI relativo a matérias-primas, produtos intermediários 
e material de embalagem empregados na industrialização dos bens de que trata 
este artigo. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 4
o
 A apresentação do projeto de que trata o § 1

o
C não implica, no momento da 

entrega, análise do seu conteúdo, ressalvada a verificação de adequação ao 
processo produtivo básico, servindo entretanto de referência para a avaliação dos 
relatórios de que trata o § 9

o
 do art. 11. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 

11.1.2001) 

§ 5º  O disposto no § 1
o
 A, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se aplica às 

unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais passarão 
a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos Industrializados - 
IPI, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2003 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução do imposto, observados os seguintes percentuais: 
I - redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 
31 de dezembro de 2004; 
II - redução de noventa por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 31 de 
dezembro de 2005; 
III - redução de setenta por cento do imposto devido, de 1º de janeiro de 2006 até 
31 de dezembro de 2009, quando será extinto. 
§ 5º  O disposto no § 1

o
 A, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se aplica às 

unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais passarão 
a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos Industrializados - 
IPI, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2003 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução do imposto, observados os seguintes percentuais: 
(Redação dada pela Lei nº 10.664, de 22.4.2003) 
I - redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 
31 de dezembro de 2004; Redação dada pela Lei nº 10.664, de 22.4.2003 
II - redução de noventa por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 31 de 
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dezembro de 2005; Redação dada pela Lei nº 10.664, de 22.4.2003 
III - redução de setenta por cento do imposto devido, de 1º de janeiro de 2006 até 
31 de dezembro de 2009, quando será extinto. Redação dada pela Lei nº 10.664, 
de 22.4.2003 

§ 5
o
 O disposto no § 1

o
-A deste artigo não se aplica a microcomputadores 

portáteis e às unidades de processamento digitais de pequena capacidade 
baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), 
bem como às unidades de discos magnéticos e ópticos, aos circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados, aos gabinetes e às fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, que observarão os seguintes percentuais: (Redação dada pela Lei 
nº 11.077, de 2004) 

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

de 2004 até 31 de dezembro de 2014; (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 
2004) 

II - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 

de dezembro de 2015; (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

III - redução de 70% (setenta por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 

2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. (Redação dada pela Lei 
nº 11.077, de 2004) 

§ 6
o
 O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 5

o
 deste artigo. 

(Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 7
o
 Os benefícios de que trata o § 5

o
 deste artigo aplicam-se, também, aos bens 

desenvolvidos no País, que sejam incluídos na categoria de bens de informática e 
automação por esta Lei, conforme regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 
2004) 

Art. 5º As empresas brasileiras de capital nacional produtoras de bens e serviços 
de informática e automação terão prioridade nos financiamentos diretos 
concedidos por instituições financeiras federais ou, nos indiretos, através de 
repasse de fundos administrados por aquelas instituições, para custeio dos 
investimentos em ativo fixo, ampliação e modernização industrial. (Revogado pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

Art. 6º As empresas que tenham como finalidade, única ou principal, a produção 
de bens e serviços de informática no País deduzirão, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer 
natureza devido, o valor devidamente comprovado das despesas realizadas no 
País, em atividade de pesquisa e desenvolvimento, diretamente ou em convênio 
com outras empresas, centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras 
de ensino, oficiais ou reconhecidas .(Regulamento). (Revogado pela Lei nº 10.176, 
de 11.1.2001) 

Art. 7º As pessoas jurídicas poderão deduzir até 1% (um por cento) do imposto de 
renda devido, desde que apliquem diretamente, até o vencimento da cota única ou 
da última cota do imposto, igual importância em ações novas, inalienáveis pelo 
prazo de dois anos, de empresas brasileiras de capital nacional de direito privado 
que tenham como atividade, única ou principal, a produção de bens e serviços de 
informática, vedadas as aplicações em empresas de um mesmo conglomerado 
econômico..(Regulamento) (Revogado pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

Art. 8º São isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) as compras de 
máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos produzidos no País, bem 
como suas partes e peças de reposição, acessórias, matérias-primas e produtos 
intermediários realizadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) e por entidades sem fins lucrativos ativas no fomento, na 
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coordenação ou na execução de programa de pesquisa científica ou de ensino 
devidamente credenciadas naquele conselho. 

Parágrafo único. São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) a matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem empregados na industrialização dos bens 
de que trata este artigo. 

Art. 9º Na hipótese do não cumprimento, por empresas produtoras de bens e 
serviços de informática, das exigências para gozo dos benefícios de que trata esta 
lei, poderá ser suspensa a sua concessão, sem prejuízo do ressarcimento dos 
benefícios anteriormente usufruídos, atualizados, e acrescidos de multas 
pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma 
natureza. 

Art. 9
o
 Na hipótese do não cumprimento das exigências desta Lei, ou da não 

aprovação dos relatórios referidos no § 9
o
 do art. 11 desta Lei, poderá ser 

suspensa a concessão do benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios 
anteriormente usufruídos, atualizados e acrescidos de multas pecuniárias 
aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza. (Redação 
dada pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) (Regulamento) 

Parágrafo único. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 11 não atingirem, em um determinado ano, o 
mínimo fixado, o residual será aplicado no fundo de que trata o inciso III do § 1

o
 do 

mesmo artigo, atualizado e acrescido de doze por cento. (Parágrafo incluído pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

Parágrafo único. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 11 desta Lei não atingirem, em um 
determinado ano, os mínimos fixados, os residuais, atualizados e acrescidos de 
12% (doze por cento), deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação, de que trata o § 18 do 
art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

Art. 10. Os incentivos fiscais previstos nesta lei, salvo quando nela especificado 
em contrário (art. 4º), vigorarão até o exercício de 1997 e entrarão em vigência a 
partir da sua publicação, excetuados os constantes de seu art. 6º e aqueles a 
serem usufruídos pelas empresas fabricantes de bens e serviços de informática 
que não preencham os requisitos do art. 1º, cujas vigências ocorrerão, 
respectivamente, a partir de 1º de janeiro de 1992 e 29 de outubro de 1992. 

Parágrafo único. (Vetado) 

Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei, as empresas que tenham 
como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno decorrente da comercialização de bens e serviços de informática 
(deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações), em atividades de 
pesquisas e desenvolvimento a serem realizadas no País, conforme projeto 
elaborado pelas próprias empresas. 
Parágrafo único. No mínimo 2% (dois por cento) do faturamento bruto mencionado 
no caput deste artigo deverão ser aplicados em convênio com centros ou institutos 
de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas. 
Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4

o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo cinco por cento 
de seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de 
bens e serviços de informática, deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
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forma desta Lei, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 1

o
C do art. 4

o
. 

.(Regulamento dos arts. 2º, 4º, 6º, 7º e 11) (Redação dada pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001) (Regulamento dos arts. 4º, 9º e 11) 
Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4

o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo 5% (cinco por 
cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização de bens e serviços de informática, deduzidos os tributos 
correspondentes a tais comercializações, bem como o valor das aquisições de 
produtos incentivados na forma desta Lei e da n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 

1991, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 1

o
C do art. 4

o
 desta Lei. 

(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4
o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo 5% (cinco por 
cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização de bens e serviços de informática, incentivados na forma desta 
Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o 
valor das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei ou do art. 2

o
 da 

Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, conforme projeto elaborado pelas 

próprias empresas, a partir da apresentação da proposta de projeto de que trata o 
§ 1

o
C do art. 4

o
 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 1
o
 No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no 

caput deste artigo deverão ser aplicados como segue: (Redação dada pela Lei nº 
10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

I – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo comitê de que 
trata o § 5

o
 deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior 

a um por cento; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 
11.077, de 2004) 

II – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal situado nas regiões de influência da Sudam, da Sudene e da região 
Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, credenciados pelo comitê de 
que trata o § 5

o
 deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não 

inferior a zero vírgula oito por cento; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001)  (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

III – sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei n

o
 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n

o
 8.172, de 

18 de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 
zero vírgula cinco por cento. (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  
(Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 2
o
 Os recursos de que trata o inciso III do § 1

o
 destinam-se, exclusivamente, à 

promoção de projetos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia 
da informação, inclusive em segurança da informação. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 3
o
 Percentagem não inferior a trinta por cento dos recursos referidos no inciso II 

do § 1
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino e centro 
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ou institutos de pesquisa, criados ou mantidos pelo Poder Público Federal, Distrital 
ou Estadual, com sede ou estabelecimento principal na região a que o recurso se 
destina. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 11.077, 
de 2004) 

§ 4
o
 (VETADO) (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 

11.077, de 2004) 

§ 5
o
 (VETADO) (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 

11.077, de 2004) 

§ 6
o
 Os investimentos de que trata este artigo serão reduzidos nos seguintes 

percentuais: (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 
11.077, de 2004) 

I – em cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2001 até 31 de dezembro de 2001; 

(Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

II – em dez por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2002; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

III – em quinze por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2003; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

IV – em vinte por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2004; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
        V – em vinte e cinco por cento, de 1

o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2005; 

(Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
VI – em trinta por cento, de 1

o
 de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 

2009.(Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
§ 7

o
 Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens de 

informática e automação produzidos nas regiões de influência da Sudam, da 
Sudene e da região Centro-Oeste, a redução prevista no § 6

o
 obedecerá aos 

seguintes percentuais: (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

IV - em 20% (vinte por cento), de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 

2014; (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

V - em 25% (vinte e cinco por cento), de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 

2015; (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

VI - em 30% (trinta por cento), de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 

2019. (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 7
o
 Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens de 

informática e automação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de 
influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA e da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, a redução prevista no § 6

o
 deste artigo 

obedecerá aos seguintes percentuais: (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004)  

I – em três por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2002; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

II – em oito por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2003; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

III – em treze por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2004; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
IV – em dezoito por cento, de 1

o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2005; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  
V – em vinte e três por cento, de 1

o
 de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 

2009. (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 
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III - em 13% (treze por cento), de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 

2014; (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

IV - em 18% (dezoito por cento), de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; 

(Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

V - em 23% (vinte e três por cento), de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro 

de 2019. (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 8
o
 A redução de que tratam os §§ 6

o
 e 7

o
 deverá ocorrer de modo proporcional 

dentre as formas de investimento previstas neste artigo. (Parágrafo incluído pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001)  (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 9
o
 As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder 

Executivo demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 10. O comitê mencionado no § 5
o
 deste artigo aprovará a consolidação dos 

relatórios de que trata o § 9
o
. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

  (Vide Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 11. O disposto no § 1
o
 não se aplica às empresas cujo faturamento bruto anual 

seja inferior a cinco milhões de Unidades Fiscais de Referência – Ufir. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 11. O disposto no § 1
o
 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 

bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). (Redação 
dada pela Lei nº 11.077, de 2004)  

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total dos 
recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de 
pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 1

o
. 

(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001)   (Vide Lei nº 11.077, de 
2004) 

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5º do art. 4º, fabricantes de 
unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente 
sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no 
mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo 
ficam reduzidos em cinqüenta por cento. 
§ 14.  A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário. 
§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5º do art. 4º, fabricantes de 
unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente 
sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no 
mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo 
ficam reduzidos em cinqüenta por cento. (Redação dada pela Lei nº 10.664, de 
22.4.2003) 
§ 13. Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5

o
 do art. 4

o
 desta Lei, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
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principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão 
reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro de 2006. (Redação 
dada pela Lei nº 11.077, de 2004)  (Vide Medida nº 340, de 2006) 

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5
o
 do art. 4

o
 desta Lei, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão 
reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro de 2009. (Redação 
dada pela Lei nº 11.452, de 2007) 

§ 14.  A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário. (Redação dada pela Lei nº 10.664, de 22.4.2003)   (Vide Lei nº 11.077, 
de 2004) 

§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos §§ 11 e 13 deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação desta Lei no 
período. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 17. Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o caput deste 
artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS e para os Programas de Integração Social - PIS e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Pasep. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 1
o
 e 3

o
 deste artigo, até 2/3 (dois 

terços) do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do 
faturamento mencionado no caput deste artigo poderão também ser aplicados sob 
a forma de recursos financeiros em Programa de Apoio ao Desenvolvimento do 
Setor de Tecnologia da Informação, a ser regulamentado pelo Poder Executivo. 
(Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

Art. 12. Para os efeitos desta lei não se considera como atividade de pesquisa e 
desenvolvimento a doação de bens e serviços de informática. 

Art. 13. (Vetado) 

Art. 14. Compete à Secretaria de Ciência e Tecnologia: 

I - prestar apoio técnico e administrativo ao Conin; 

II - baixar, divulgar e fazer cumprir as resoluções do Conin; 

III - elaborar a proposta do Plano Nacional de Informática e Automação, submetê-
la ao Conin e executá-la na sua área de competência; 

IV - adotar as medidas necessárias à execução da Política Nacional de 
Informática, no que lhe couber; 

V - analisar e decidir sobre os projetos de desenvolvimento e produção de bens de 
informática; 
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VI - manifestar-se, previamente, sobre as importações de bens e serviços de 
informática. 

Parágrafo único. A partir de 29 de outubro de 1992, cessam as competências da 
Secretaria de Ciência e Tecnologia no que se refere à análise e decisão sobre os 
projetos de desenvolvimento e produção de bens de informática, bem como a 
anuência prévia sobre as importações de bens e serviços de informática, previstas 
nos incisos V e VI deste artigo. 

Art. 15. Na ocorrência de prática de comércio desleal, vedada nos acordos e 
convenções internacionais, o Poder Executivo poderá, ad referendum do 
Congresso Nacional, adotar restrições às importações de bens e serviços 
produzidos por empresas do país infrator. (Revogado pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001) 

Art. 16. (Vetado)  

Art. 16A. Para os efeitos desta Lei, consideram-se bens e serviços de informática 
e automação: (Artigo incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001) 

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; (Inciso incluído 
pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de 
tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada 
(software);  (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, II e 
III. (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 1
o
 O disposto nesta Lei não se aplica às mercadorias dos segmentos de áudio; 

áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, 
incluindo os constantes da seguinte relação, que poderá ser ampliada em 
decorrência de inovações tecnológicas, elaborada conforme nomenclatura do 
Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias - SH: (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

I – toca-discos, eletrofones, toca-fitas (leitores de cassetes) e outros aparelhos de 
reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som, da posição 8519; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

II – gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos de gravação de som, 
mesmo com dispositivo de reprodução de som incorporado, da posição 8520; 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

III – aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando 
um receptor de sinais videofônicos, da posição 8521; (Inciso incluído pela Lei nº 
10.176, de 11.1.2001) 

IV – partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente 
destinados aos aparelhos das posições 8519 a 8521, da posição 8522; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

V – suportes preparados para gravação de som ou para gravações semelhantes, 
não gravados, da posição 8523; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/anterior_98/VEP-LEI-8248-1991.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10176.htm


   

VI – discos, fitas e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes, gravados, incluídos os moldes e matrizes galvânicos para fabricação 
de discos, da posição 8524; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

VII – câmeras de vídeo de imagens fixas e outras câmeras de vídeo (camcorders), 
da posição 8525; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

VIII – aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegrafia, ou radiodifusão, 
mesmo combinados, num mesmo gabinete ou invólucro, com aparelho de 
gravação ou de reprodução de som, ou com relógio, da posição 8527, exceto 
receptores pessoais de radiomensagem; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001) 

IX – aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho receptor 
de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som ou de 
imagens; monitores e projetores, de vídeo, da posição 8528; (Inciso incluído pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

X – partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8526 a 8528 e das câmeras de vídeo de imagens fixas e 
outras câmeras de vídeo (camcorders) (8525), da posição 8529; (Inciso incluído 
pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

XI – tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da posição 8540; 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

XII – aparelhos fotográficos; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e 
tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da posição 9006; (Inciso incluído 
pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

XIII – câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação 
ou de reprodução de som incorporados, da posição 9007; (Inciso incluído pela Lei 
nº 10.176, de 11.1.2001) 

XIV – aparelhos de projeção fixa; aparelhos fotográficos, de ampliação ou de 
redução, da posição 9008; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

XV – aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de 
termocópia, da posição 9009; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

XVI – aparelhos de relojoaria e suas partes, do capítulo 91. (Inciso incluído pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

§ 2
o
 É o Presidente da República autorizado a avaliar a inclusão no gozo dos 

benefícios de que trata esta Lei dos seguintes produtos: (Parágrafo incluído pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001) (Regulamento 

I – terminais portáteis de telefonia celular; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 
11.1.2001) 

II – monitores de vídeo, próprios para operar com as máquinas, equipamentos ou 
dispositivos a que se refere o inciso II do caput deste artigo. (Inciso incluído pela 
Lei nº 10.176, de 11.1.2001) 

II - unidades de saída por vídeo (monitores), da subposição NCM 8471.60, 
próprias para operar com máquinas, equipamentos ou dispositivos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 3
o
 O Poder Executivo adotará medidas para assegurar as condições previstas 

neste artigo, inclusive, se necessário, fixando cotas regionais para garantir o 
equilíbrio competitivo entre as diversas regiões do País, consubstanciadas na 
avaliação do impacto na produção de unidades de saída por vídeo (monitores), 
incentivados na forma desta Lei, da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 

do Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, da subposição NCM 8471.60, 
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tendo em vista a evolução da tecnologia de produto e a convergência no uso 
desses produtos, bem como os incentivos fiscais e financeiros de qualquer outra 
natureza, para este fim. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004)   (Vide Lei nº 
11.077, de 2004) 

§ 4
o
 Os aparelhos telefônicos por fio, conjugados com aparelho telefônico sem fio, 

que incorporem controle por técnicas digitais, serão considerados bens de 
informática e automação para os efeitos previstos nesta Lei, sem a obrigação de 
realizar os investimentos previstos no § 1

o
 do art. 11 desta Lei. (Incluído pela Lei 

nº 11.077, de 2004) 

§ 5
o
 Os aparelhos de que trata o § 4

o
 deste artigo, quando industrializados na 

Zona Franca de Manaus, permanecerão incluídos nos efeitos previstos no art. 7
o
 e 

no art. 9
o
 do Decreto-Lei n

o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, sem a obrigação de 

realizar os investimentos previstos no § 3
o
 o art. 2

o
 a Lei n

o
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, os arts. 6º e seus §§, 8º e incisos, 11 e 
seu parágrafo único, 12 e seus §§, 13, 14 e seu parágrafo único, 15, 16, 18, 19 e 
21 da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, o Decreto-Lei nº 2.203, de 27 de 
dezembro de 1984, bem como, a partir de 29 de outubro de 1992, os arts. 9º e 22 
e seus §§ da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984. 

Brasília, 23 de outubro de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 

FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 
Marcílio Marques Moreira 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.10.1991 
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LEI N
o
 8.172, DE 18 DE JANEIRO DE 1991. 

Restabelece o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, o Presidente da República, 
nos termos do § 3° do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu, NELSON 
CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7º do mesmo artigo, 
promulgo a seguinte lei:  

Art. 1° Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 1969.  

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os efeitos a 
partir de 5 de outubro de 1990.  

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.  

Senado Federal, 18 de janeiro de 1991. 

NELSON CARNEIRO  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.1.1991 
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LEI Nº 7.232, DE 29 DE OUTUBRO DE 1984. 

Dispõe sobre a Política Nacional de Informática, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de 
Informática, seus fins e mecanismos de formulação, cria o Conselho Nacional de 
Informática e Automação - CONIN, dispõe sobre a Secretaria Especial de 
Informática - SEI, cria os Distritos de Exportação de Informática, autoriza a criação 
da Fundação Centro Tecnológico para Informática - CTI, institui o Plano Nacional 
de Informática e Automação e o Fundo Especial de Informática e Automação. 

DA POLÍTICA NACIONAL DE INFORMÁTICA 

Art. 2º A Política Nacional de Informática tem por objetivo a capacitação nacional 
nas atividades de informática, em proveito do desenvolvimento social, cultural, 
político, tecnológico e econômico da sociedade brasileira, atendidos os seguintes 
princípios: 

I - ação governamental na orientação, coordenação e estímulo das atividades de 
informática; 

II - participação do Estado nos setores produtivos de forma supletiva, quando 
ditada pelo interesse nacional, e nos casos em que a iniciativa privada nacional 
não tiver condições de atuar ou por eles não se interessar; 

III - intervenção do Estado de modo a assegurar equilibrada proteção à produção 
nacional de determinadas classes e espécies de bens e serviços bem assim 
crescente capacitação tecnológica; 

IV - proibição à criação de situações monopolísticas, de direito ou de fato; 

V - ajuste continuado do processo de informatização às peculiaridades da 
sociedade brasileira; 

VI - orientação de cunho político das atividades de informática, que leve em conta 
a necessidade de preservar e aprimorar a identidade cultural do País, a natureza 
estratégica da informática e a influência desta no esforço desenvolvido pela 
Nação, para alcançar melhores estágios de bem-estar social; 

VII - direcionamento de todo o esforço nacional no setor, visando ao atendimento 
dos programas prioritários do desenvolvimento econômico e social e ao 
fortalecimento do Poder Nacional, em seus diversos campos de expressão; 

VIII - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e técnicos para a 
proteção do sigilo dos dados armazenados, processados e veiculados, do 
interesse da privacidade e de segurança das pessoas físicas e jurídicas, privadas 
e públicas; 

IX - estabelecimento de mecanismos e instrumentos para assegurar a todo 
cidadão o direito ao acesso e à retificação de informações sobre ele existentes em 
bases de dados públicas ou privadas; 

X - estabelecimento de mecanismos e instrumentos para assegurar o equilíbrio 
entre os ganhos de produtividade e os níveis de emprego na automação dos 
processos produtivos; 

XI - fomento e proteção governamentais dirigidos ao desenvolvimento de 
tecnologia nacional e ao fortalecimento econômico-financeiro e comercial da 
empresa nacional, bem como estímulo à redução de custos dos produtos e 
serviços, assegurando-lhes maior competitividade internacional. 
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Art. 3º Para os efeitos desta Lei, consideram-se atividades de informática aquelas 
ligadas ao tratamento racional e automático da informação e, especificamente as 
de: 

I - pesquisa, desenvolvimento, produção, importação e exportação de 
componentes eletrônicos a semicondutor, opto-eletrônicos bem como dos 
respectivos insumos de grau eletrônico; 

II - pesquisa, importação, exportação, fabricação, comercialização e operação de 
máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital com funções 
técnicas de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
recuperação e apresentação da informação, seus respectivos insumos eletrônicos, 
partes, peças e suporte físico para operação; 

III - importação, exportação, produção, operação e comercialização de programas 
para computadores e máquinas automáticas de tratamento da informação e 
respectiva documentação técnica associada (software); 

IV - estruturação e exploração de bases de dados; 

V - prestação de serviços técnicos de informática. 

§ 1º (Vetado). 

§ 2º A estruturação, a exploração de bancos de dados (vetado) serão reguladas 
por lei específica. 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DE INFORMÁTICA 

Art. 4º São instrumentos da Política Nacional de Informática: 

I - o estímulo ao crescimento das atividades de informática de modo compatível 
com o desenvolvimento do País; 

II - a institucionalização de normas e padrões de homologação e certificação de 
qualidade de produtos e serviços de informática; 

III - a mobilização e a aplicação coordenadas de recursos financeiros públicos 
destinados ao fomento das atividades de informática; 

IV - o aperfeiçoamento das formas de cooperação internacional para o esforço de 
capacitação do País; 

V - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos para o 
setor; 

VI - a instituição de regime especial de concessão de incentivos tributários e 
financeiros, em favor de empresas nacionais, destinados ao crescimento das 
atividades de informática; 

VII - as penalidades administrativas pela inobservância de preceitos desta Lei e 
regulamento; 

VIII - o controle das importações de bens e serviços de informática por 8 (oito) 
anos a contar da publicação desta Lei; 

IX - a padronização de protocolo de comunicação entre sistemas de tratamento da 
informação; e 

X - o estabelecimento de programas específicos para o fomento das atividades de 
informática, pelas instituições financeiras estatais. 

DO CONSELHO NACIONAL DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO 

Art. 5º O artigo 32 do Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art32...


   

"Art. 32. A Presidência da República é constituída essencialmente pelo Gabinete 
Civil e pelo Gabinete Militar. Também dela fazem parte, como órgãos de 
assessoramento imediato ao Presidente da República: 

I - o Conselho de Segurança Nacional; 

II - o Conselho de Desenvolvimento Econômico; 

III - o Conselho de Desenvolvimento Social; 

IV - a Secretaria de Planejamento; 

V - o Serviço Nacional de Informações; 

VI - o Estado-Maior das Forças Armadas; 

VII - o Departamento Administrativo do Serviço Público; 

VIII - a Consultoria-Geral da República; 

IX - o Alto Comando das Forças Armadas; 

X - o Conselho Nacional de Informática e Automação. 

Parágrafo único. O Chefe do Gabinete Civil, o Chefe do Gabinete Militar, o Chefe 
da Secretaria de Planejamento, o Chefe do Serviço Nacional de Informações e o 
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas são Ministros de Estado titulares dos 
respectivos órgãos." 

Art. 6º O Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN é constituído 
por representantes dos Ministros da Economia, Fazenda e Planejamento, da Infra-
Estrutura, das Relações Exteriores, pelo Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas e pelo Secretário de Ciência e Tecnologia e da Administração Federal, 
representando o Poder Executivo, bem assim por 8 (oito) representantes de 
entidades não governamentais, compreendendo representantes da indústria e dos 
usuários de bens e serviços de informática, dos profissionais e trabalhadores do 
setor, da comunidade científica e tecnológica, da imprensa e da área jurídica.  
§ 1º Cabe a Presidência do Conselho Nacional de Informática e Automação ao 
Secretário de Ciência e Tecnologia.  
§ 2º Para a consecução dos objetivos da Política Nacional de Informática, poderá 
o Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN autorizar a criação e a 
extinção de Centros de Pesquisa Tecnológica e de Informática, em qualquer parte 
do Território Nacional e no exterior. 
§ 3º A organização e o funcionamento do Conselho Nacional de Informática e 
Automação serão estabelecidos pelo Poder Executivo. 
§ 4º Ressalvado o disposto no parágrafo seguinte a duração do mandato de 
membros não governamentais do Conselho será de 3 (três) anos. 
§ 5º O mandato dos membros do Conselho, em qualquer hipótese, se extinguirá 
com o mandato do Presidente da República que os nomear. 
Art. 6º O Conselho Nacional de Informática e Automação (Conin) é constituído por 
representantes dos Ministros da Economia, Fazenda e Planejamento, da Infra-
Estrutura, do Trabalho e da Previdência Social, da Educação, das Relações 
Exteriores, pelo Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas e pelo Secretário de 
Ciência e Tecnologia e da Administração Federal, representando o Poder 
Executivo, bem assim por 8 (oito) representantes de entidades não 
governamentais, compreendendo representantes da indústria e dos usuários de 
bens e serviços de informática, dos profissionais e trabalhadores do setor, da 
comunidade científica e tecnológica, da imprensa e da área jurídica. (Redação 
dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 
§ 1º Cabe a Presidência do Conselho Nacional de Informática e Automação ao 
Secretário de Ciência e Tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)     
(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
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Art. 7º Compete ao Conselho Nacional de Informática e Automação: 

I - assessorar o Presidente da República na formulação da Política Nacional de 
Informática; 

II - propor, a cada 3 (três) anos, ao Presidente da República o Plano Nacional de 
Informática e Automação, a ser aprovado e anualmente avaliado pelo Congresso 
Nacional, e supervisionar sua execução; 

III - estabelecer, de acordo com o disciplinado no Plano Nacional de Informática e 
Automação, (vetado) resoluções específicas de procedimentos a serem seguidas 
pelos órgãos da Administração Federal; 

IV - acompanhar continuamente a estrita observância destas normas; 

V - opinar, previamente, sobre a criação e reformulação de órgãos e entidades, no 
âmbito do Governo Federal, voltados para o setor de informática; 

VI - opinar sobre a concessão de benefícios fiscais, financeiros ou de qualquer 
outra natureza por parte de órgãos e entidades da Administração Federal a 
projetos do setor de informática; 

VII - estabelecer critérios para a compatibilização da política de desenvolvimento 
regional ou setorial, que afetem o setor de informática, com os objetivos e os 
princípios estabelecidos nesta Lei, bem como medidas destinadas a promover a 
desconcentração econômica regional; 

VIII - estabelecer normas e padrões para homologação dos bens e serviços de 
informática e para a emissão dos correspondentes certificados, ouvidos 
previamente os órgãos técnicos que couber; 

IX - conhecer dos projetos de tratados, acordos, convênios e compromissos 
internacionais de qualquer natureza, no que se refiram ao setor de informática; 

X - estabelecer normas para o controle do fluxo de dados transfronteiras e para a 
concessão de canais e meios de transmissão de dados para ligação a banco de 
dados e redes no exterior (vetado); 

XI - estabelecer medidas visando à prestação, pelo Estado, do adequado 
resguardo dos direitos individuais e públicos no que diz respeito aos efeitos da 
informatização da sociedade, obedecido o prescrito no artigo 40; 

XII - pronunciar-se sobre currículos mínimos para formação profissional e definição 
das carreiras a serem adotadas, relativamente às atividades de informática, pelos 
órgãos e entidades da Administração Federal, Direta e Indireta, e fundações sob 
supervisão ministerial; 

XIII - decidir, em grau de recurso, as questões decorrentes das decisões da 
Secretaria Especial de Informática; 

XIV - opinar sobre as condições básicas dos atos ou contratos (vetado) relativos 
às atividades de informática; 

XV - propor ao Presidente da República o encaminhamento ao Congresso 
Nacional das medidas legislativas complementares necessárias à execução da 
Política Nacional de Informática; e 

XVI - em conformidade com o Plano Nacional de Informática e Automação, criar 
Centros de Pesquisa e Tecnologia e de Informática, em qualquer parte do 
Território Nacional e no exterior. 

DA SECRETARIA ESPECIAL DE INFORMÁTICA 

Art. 8º Compete à Secretaria Especial de Informática - SEI, órgão subordinado ao 
Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN: (Revogado pela Lei nº 
8.248, de 1991) 
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I - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Nacional de Informática e 
Automação - CONIN;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
II - baixar, divulgar, cumprir e fazer cumprir as resoluções do Conselho Nacional 
de Informática e Automação - CONIN, de acordo com o item III do artigo 
7º;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
III - elaborar a proposta do Plano Nacional de Informática e Automação, submetê-
la ao Conselho Nacional de Informática e Automação e executá-la na sua área de 
competência, de acordo com os itens II e III do artigo 7º;(Revogado pela Lei nº 
8.248, de 1991) 
 IV - adotar as medidas necessárias à execução da Política Nacional de 
Informática no que lhe couber;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
V - analisar e decidir sobre os projetos de desenvolvimento e produção de bens de 
informática (vetado); e(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
VI - manifestar-se previamente sobre as importações de bens e serviços de 
informática por 8 (oito) anos a contar da data da publicação desta Lei, respeitado o 
disposto no item III do artigo 7º.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 

DAS MEDIDAS APLICÁVEIS ÀS ATIVIDADES DE INFORMÁTICA 

Art. 9º Para assegurar adequados níveis de proteção às empresas nacionais, 
enquanto não estiverem consolidadas e aptas a competir no mercado 
internacional, observados critérios diferenciados segundo as peculiaridades de 
cada segmento específico de mercado, periodicamente reavaliados, o Poder 
Executivo adotará restrições de natureza transitória à produção, operação, 
comercialização, e importação de bens e serviços técnicos de informática. 
(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
§ 1º Ressalvado o disposto no artigo 10, não poderão ser adotadas restrições ou 
impedimentos ao livre exercício da fabricação, comercialização e prestação de 
serviços técnicos no setor de informática às empresas nacionais que utilizem 
tecnologia nacional, desde que não usufruam de incentivos fiscais e 
financeiros.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
§ 2º Igualmente não se aplicam as restrições do caput deste artigo aos bens 
(vetado) de informática, com tecnologia nacional cuja fabricação independe da 
importação de partes, peças e componentes de origem externa.(Revogado pela 
Lei nº 8.248, de 1991) 

Art. 10. O Poder Executivo poderá estabelecer limites à comercialização, no 
mercado interno, de bens e serviços de informática, mesmo produzidos no País, 
sempre que ela implique na criação de monopólio de fato em segmentos do setor 
(vetado). 

Art. 11. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Direta e Indireta, 
as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e as demais 
organizações sob o controle direto ou indireto da União darão preferência nas 
aquisições de bens e serviços de informática aos produzidos por empresas 
nacionais. (Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Parágrafo único. Para o exercício dessa preferência, admite-se, além de 
condições satisfatórias de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidades, 
padronização, compatibilidade e especificação de desempenho, diferença de 
preço sobre similar importado em percentagem a ser proposta pelo Conselho 
Nacional de Informática e Automação - CONIN à Presidência da República 
(vetado).(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 

Art. 12. Para os efeitos desta Lei, empresas nacionais são as pessoas jurídicas 
constituídas e com sede no País, cujo controle esteja, em caráter permanente, 
exclusivo e incondicional, sob a titularidade, direta ou indireta, de pessoas físicas 
residentes e domiciliadas no País, ou por entidades de direito público interno, 
entendendo-se controle por: (Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
I - controle decisório: o exercício, de direito e de fato, do poder de eleger 
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administradores da sociedade e de dirigir o funcionamento dos órgãos da 
empresa;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
II - controle tecnológico: o exercício, de direito e de fato, do poder para 
desenvolver, gerar, adquirir e transferir e variar de tecnologia de produto e de 
processo de produção;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
III - controle de capital: a detenção, direta ou indireta, da totalidade do capital, com 
direito efetivo ou potencial de voto, e de, no mínimo, 70% (setenta por cento) do 
capital social.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
§ 1º No Caso de sociedades anônimas de capital aberto, as ações com direito a 
voto ou a dividendos fixos ou mínimos deverão corresponder, no mínimo, a 2/3 
(dois terços) do capital social e somente poderão ser propriedade, ou ser 
subscritas ou adquiridas por:(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
a) pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País, ou entes de direito público 
interno; 
b) pessoas jurídicas de direito privado, constituídas e com sede e foro no País, 
que preencham os requisitos definidos neste artigo para seu enquadramento como 
empresa nacional; 
c) pessoas jurídicas de direito público interno. 
§ 2º As ações com direito a voto ou a dividendos fixos ou mínimos guardarão a 
forma nominativa.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Art. 13. Para a realização de projetos de pesquisa, desenvolvimento e produção 
de bens e serviços de informática, que atendam aos propósitos fixados no artigo 
19, poderão ser concedidos às empresas nacionais os seguintes incentivos, em 
conjunto ou isoladamente: (Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
I - isenção ou redução até 0 (zero) das alíquotas do Imposto sobre a Importação 
nos casos de importação, sem similar nacional:(Revogado pela Lei nº 8.248, de 
1991) 
a) de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, com respectivos 
acessórios, sobressalentes e ferramentas; 
b) de componentes, produtos intermediários, matérias-primas, partes e peças e 
outros insumos; 
II - isenção do Imposto sobre a Exportação, nos casos de exportação de bens 
homologados;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
III - isenção ou redução até 0 (zero) das alíquotas do Imposto sobre Produtos 
Industrializados:(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
a) sobre os bens referenciados no item I, importados ou de produção nacional, 
assegurada aos fornecedores destes a manutenção do crédito tributário quanto às 
matérias-primas, produtos intermediários, partes e peças e outros insumos 
utilizados no processo de industrialização; 
b) sobre os produtos finais homologados; 
IV - isenção ou redução até 0 (zero) das alíquotas do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguros e sobre Operações Relativas a Títulos e Valores 
Mobiliários, incidente sobre as operações de câmbio vinculadas ao pagamento do 
preço dos bens importados e dos contratos de transferência de 
tecnologia;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
V - dedução até o dobro, como despesa operacional para o efeito de apuração do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, dos gastos realizados 
em programas próprios ou de terceiros, previamente aprovados pelo Conselho 
Nacional de Informática e Automação, que tenham por objeto a pesquisa e o 
desenvolvimento de bens e serviços do setor de informática ou a formação, o 
treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos para as atividades de 
informática;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
VI - depreciação acelerada dos bens destinados ao ativo fixo;(Revogado pela Lei 
nº 8.248, de 1991) 
VII - prioridade nos financiamentos diretos concedidos por instituições financeiras 
federais, ou nos indiretos, através de repasse de fundos administrativos por 
aquelas instituições, para custeio dos investimentos em ativo fixo, inclusive bens 
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de origem externa sem similar nacional.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Art. 14. As empresas nacionais, que façam ou venham a fazer o processamento 
físico-químico de fabricação de componentes eletrônicos a semicondutor, opto-
eletrônicos e assemelhados, bem como de seus insumos, envolvendo técnicas 
como crescimento epitaxial, difusão, implantação iônica ou outras similares ou 
mais avançadas, poderá ser concedido, por decisão do Presidente da República, 
adicionalmente aos incentivos previstos no artigo anterior, o benefício da redução 
do lucro tributável, para efeito de Imposto sobre a Renda, de percentagem 
equivalente à que a receita bruta desses bens apresenta na receita total da 
empresa. (Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Parágrafo único. Paralelamente, como forma de incentivos, poderá ser atribuída às 
empresas usuárias dos insumos relacionados no caput deste artigo, máxime de 
microeletrônica, a faculdade de efetuar a dedução em dobro de seu valor de 
aquisição, em seu lucro tributável.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Art. 15. Às empresas nacionais, que tenham projeto aprovado para o 
desenvolvimento do software, de relevante interesse para o sistema produtivo do 
País, poderá ser concedido o benefício da redução do lucro tributável, para efeito 
de Imposto sobre a Renda, em percentagem equivalente à que a receita bruta da 
comercialização desse software representar na receita total da empresa. 
(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Parágrafo único. (Vetado).(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Art. 16. Os incentivos previstos nesta Lei só serão concedidos nas classes de 
bens e serviços, dentro dos critérios, limites e faixas de aplicação expressamente 
previstos no Plano Nacional de Informática. (Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 

Art. 17. Sem prejuízo das demais condições a serem estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Informática e Automação, as empresas beneficiárias deverão investir 
em programas de criação, desenvolvimento ou adaptação tecnológica quantia 
correspondente a uma percentagem (vetado) fixada previamente no ato de 
concessão de incentivos, incidentes sobre a receita trimestral de comercialização 
de bens é serviços do setor, deduzidas as despesas de frete e seguro, quando 
escrituradas em separado no documentário fiscal e corresponderem aos preços 
correntes no mercado. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 18. O não cumprimento das condições estabelecidas no ato de concessão dos 
incentivos fiscais obrigará a empresa infratora ao recolhimento integral dos tributos 
de que foi isenta ou de que teve redução, e que de outra forma seriam plenamente 
devidos, corrigidos monetariamente e acrescidos de multa de 100% (cem por 
cento) do principal atualizado. (Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Art. 19. Os critérios, condições e prazo para o deferimento, em cada caso, das 
medidas referidas nos artigos 13 a 15 serão estabelecidos pelo Conselho Nacional 
de Informática e Automação - CONIN, de acordo com as diretrizes constantes do 
Plano Nacional de Informática e Automação, visando: (Revogado pela Lei nº 
8.248, de 1991) 
I - à crescente participação da empresa privada nacional;(Revogado pela Lei nº 
8.248, de 1991) 
II - ao adequado atendimento às necessidades dos usuários dos bens e serviços 
do setor;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
III - ao desenvolvimento de aplicações que tenham as melhores relações 
custo/benefício econômico e social;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
IV - à substituição de importações e a geração de exportações;(Revogado pela Lei 
nº 8.248, de 1991) 
V - à progressiva redução dos preços finais dos bens e serviços; e(Revogado pela 
Lei nº 8.248, de 1991) 
VI - à capacidade de desenvolvimento tecnológico significativo.(Revogado pela Lei 
nº 8.248, de 1991) 
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Art. 20 As atividades de fomento serão exercidas diretamente pelas instituições de 
crédito e financiamento públicas e privadas, observados os critérios estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN e as disposições 
estatutárias das referidas instituições. 

Art. 21 Nos exercícios financeiros de 1986 a 1995, inclusive, as pessoas jurídicas 
poderão deduzir até 1% (um por cento) do Imposto sobre a Renda devido, desde 
que apliquem diretamente, até o vencimento da cota única ou da última cota do 
imposto, igual importância em ações novas de empresas nacionais de direito 
privado que tenham como atividade única ou principal a produção de bens e 
serviços do setor de informática, vedadas as aplicações em empresas de um 
mesmo conglomerado econômico e/ou empresas que não tenham tido seus 
planos de capitalização aprovados pelo Conselho Nacional de Informática e 
Automação - CONIN. (Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) (Vide Lei nº 8.402, de 
1992) 
Parágrafo único. Qualquer empresa de controle direto ou indireto da União ou dos 
Estados, atualmente existente ou que venha a ser criada, não poderá se utilizar de 
benefícios que não os descritos na presente Lei, nem gozar de outros 
privilégios(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
Art. 22. (Vetado) no caso de bens e serviços de informática, julgados de relevante 
interesse para as atividades científicas e produtivas internas e para as quais não 
haja empresas nacionais capazes de atender às necessidades efetivas do 
mercado interno, com tecnologia própria ou adquirida no exterior, a produção 
poderá ser admitida em favor de empresas que não preencham os requisitos do 
artigo 12, desde que as organizações interessadas: (Revogado pela Lei nº 8.248, 
de 1991) 
I - tenham aprovado, perante o Conselho Nacional de Informática e Automação - 
CONIN, programas de efetiva capacitação de seu corpo técnico nas tecnologias 
do produto e do processo de produção;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
II - apliquem, no País, em atividade de pesquisa e desenvolvimento, diretamente 
ou em convênio com Centros de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 
voltados para a área de Informática e Automação ou com universidades 
brasileiras, segundo prioridades definidas pelo Conselho Nacional de Informática e 
Automação - CONIN, quantia correspondente a uma percentagem, fixada por este 
no Plano Nacional de Informática e Automação, incidente sobre a receita bruta 
total de cada exercício;(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
III - apresentem plano de exportação; e(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
        IV - estabeleçam programas de desenvolvimento de fornecedores 
locais.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
§ 1º o Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN só autorizará 
aquisição de tecnologia no exterior quando houver reconhecido interesse de 
mercado, e não existir empresa nacional tecnicamente habilitada para atender a 
demanda.(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 
§ 2º As exigências deste artigo não se aplicam aos produtos e serviços de 
empresas que, até a data da vigência desta Lei, já os estiverem produzindo e 
comercializando no País, de conformidade com projetos aprovados pela Secretaria 
Especial de Informática - SEI (vetado).(Revogado pela Lei nº 8.248, de 1991) 

Art. 23. Os produtores de bens e serviços de informática garantirão aos usuários a 
qualidade técnica adequada desses bens e serviços, competindo-lhes, com 
exclusividade, o ônus da prova dessa qualidade. 

§ 1º De conformidade com os critérios a serem fixados pelo Conselho Nacional de 
Informática e Automação - CONIN, os fabricantes de máquinas, equipamentos, 
subsistemas, instrumentos e dispositivos, produzidos no País ou de origem 
externa, para a comercialização no mercado interno, estarão obrigados à 
divulgação das informações técnicas necessárias à interligação ou conexão 
desses bens com os produzidos por outros fabricantes e à prestação, por 
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terceiros, de serviço de manutenção técnica, bem como a fornecer partes e peças 
durante 5 (cinco) anos após a descontinuidade de fabricação do produto. 

§ 2º O prazo e as condições previstas no parágrafo anterior serão estabelecidas 
por regulamento do Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN. 

DOS DISTRITOS DE EXPORTAÇÃO DE INFORMÁTICA 

Art. 24. Ressalvadas as situações já prevalecentes e, em havendo a 
disponibilidade da correspondente tecnologia no País, o uso de tecnologia externa 
por empresas que não preencham os requisitos do artigo 12 ficará condicionado a 
que: 

I - a produção (vetado) se destine exclusivamente ao mercado externo; e 

II - a unidade de produção se situe em qualquer dos Distritos de Exportação de 
Informática. 

Art. 25. Serão considerados Distrito de Exportação de Informática (vetado) os 
municípios situados nas áreas da SUDAM e SUDENE para tal propósito indicados 
pelo Poder Executivo e assim nominados pelo Congresso Nacional. 

Art. 26. A produção e exportação de bens de Informática, bem como a importação 
de suas partes, peças, acessórios e insumos, nos Distritos de Exportação de 
Informática, serão isentas dos Impostos sobre a Exportação, sobre a Importação, 
(vetado) sobre Produtos Industrializados e sobre as operações de fechamento de 
câmbio. 

Art. 27. As exportações de peças, componentes, acessórios e insumos de origem 
nacional para consumo e industrialização nos Distritos de Exportação de 
Informática, ou para reexportação para o exterior, serão para todos os efeitos 
fiscais constantes de legislação em vigor, equivalentes a exportações brasileiras 
para o exterior. 

Art. 28. (Vetado). 

Art. 29. Ficam ratificados os termos do convênio para compatibilização de 
procedimentos em matéria de informática e microeletrônica, na Zona Franca de 
Manaus, e para a prestação de suporte técnico e operacional, de 30 de novembro 
de 1983, celebrado entre a Superintendência da Zona Franca de Manaus - 
SUFRAMA e a Secretaria Especial de Informática - SEI, com a interveniência do 
Centro Tecnológico para Informática e da Fundação Centro de Análise de 
Produção Industrial, que passa a fazer parte integrante desta Lei. 

DO FUNDO ESPECIAL DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO 

Art. 30. (Vetado). 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 31. O Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN aprovará, 
anualmente, o orçamento do Fundo Especial de Informática e Automação, 
considerando os planos e projetos aprovados pelo Plano Nacional de Informática e 
Automação, alocando recursos para os fins especificados no artigo 30. 

 

DA FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO PARA INFORMÁTICA 
(Vide Lei nº 9.649, de 1998) 

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Centro 
Tecnológico para Informática - CTI, com a finalidade de incentivar o 
desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica nas atividades de 
informática. (Vide Lei nº 9.649, de 1998) 
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§ 1º A Fundação, vinculada ao Conselho Nacional de Informática e Automação - 
CONIN, gozará de autonomia administrativa e financeira e adquirirá personalidade 
jurídica a partir do arquivamento de seu ato constitutivo, de seu estatuto e do 
decreto que o aprovar. 

§ 2º O Presidente da República designará representante da União nos atos 
constitutivos da Fundação. 

§ 3º A estrutura e o funcionamento da Fundação reger-se-ão por seu estatuto 
aprovado pelo Presidente da República. 

Art. 33. São objetivos da Fundação: (Vide Lei nº 9.649, de 1998) 

I - promover, mediante acordos, convênios e contratos com instituições públicas e 
privadas, a execução de pesquisas, planos e projetos; 

II - emitir laudos técnicos; 

III - acompanhar programas de nacionalização, em conjunto com os órgãos 
próprios, em consonância com as diretrizes do Conselho Nacional de Informática e 
Automação - CONIN; 

IV - exercer atividades de apoio às empresas nacionais no setor de informática; 

V - implementar uma política de integração das universidades brasileiras, 
mediante acordos, convênios e contratos, ao esforço nacional de desenvolvimento 
de nossa informática. 

Art. 34. Mediante ato do Poder Executivo, serão incorporados à Fundação Centro 
Tecnológico para Informática os bens e direitos pertencentes ou destinados ao 
Centro Tecnológico para Informática. (Vide Lei nº 9.649, de 1998) 

Art. 35. O patrimônio da Fundação Centro Tecnológico para Informática será 
constituído de: (Vide Lei nº 9.649, de 1998) 

I - recursos oriundos do Fundo Especial de Informática e de Automação, que lhe 
forem alocados pelo Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN; 

II - dotações orçamentárias e subvenções da União; 

III - auxílios e subvenções que lhe forem destinados pelos Estados e Municípios, 
suas autarquias, sociedades de economia mista ou empresas públicas; 

IV - bens e direitos do Centro Tecnológico para Informática; 

V - remuneração dos serviços prestados decorrentes de acordos, convênios ou 
contratos; 

VI - receitas eventuais. 

Parágrafo único. Na instituição da Fundação, o Poder Executivo incentivará a 
participação de recursos privados no patrimônio da entidade e nos seus 
dispêndios correntes, sem a exigência prevista na parte final, da letra b, do artigo 
2º, do Decreto-Lei n. 900 de 29 de setembro de 1969. 

Art. 36. O Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN assegurará, no 
que couber, à Fundação Centro Tecnológico para Informática, os incentivos de 
que trata esta Lei. (Vide Lei nº 9.649, de 1998) 

Art. 37. A Fundação Centro Tecnológico para Informática terá seu quadro de 
pessoal regido pela legislação trabalhista. (Vide Lei nº 9.649, de 1998) 

§ 1º Aos servidores do Centro Tecnológico para Informática, a ser extinto, é 
assegurado o direito de serem aproveitados no Quadro de Pessoal da Fundação. 

§ 2º A Fundação poderá contratar, no País ou no exterior, os serviços de 
empresas ou profissionais especializados para prestação de serviços técnicos, de 
caráter temporário, ouvido o Conselho Nacional de Informática e Automação - 
CONIN. 

Art. 38. Em caso de extinção da Fundação, seus bens serão incorporados ao 
patrimônio da União. (Vide Lei nº 9.649, de 1998) 
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Art. 39. As despesas com a constituição, instalação e funcionamento da Fundação 
Centro Tecnológico para Informática correrão à conta de dotações orçamentárias 
consignadas atualmente em favor do Conselho de Segurança Nacional, 
posteriormente, em favor da Presidência da República - Conselho Nacional de 
Informática e Automação - CONIN ou de outras para esse fim destinadas. (Vide 
Lei nº 9.649, de 1998) 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 40. (Vetado). 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 41. (Vetado). 

§ 1º (Vetado). 

§ 2º (Vetado). 

§ 3º (Vetado). 

Art. 42. Sem prejuízo da manutenção e aperfeiçoamento dos instrumentos e 
mecanismos de política industrial e de serviços na área de informática, vigentes na 
data da publicação desta Lei, o Conselho Nacional de Informática e Automação - 
CONIN, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, submeterá ao Presidente da 
República proposta de adaptação das normas e procedimentos em vigor aos 
preceitos desta Lei. 

Art. 43. Matérias referentes a programas de computador e documentação técnica 
associada (software) (vetado) e aos direitos relativos à privacidade, com direitos 
da personalidade, por sua abrangência, serão objeto de leis específicas, a serem 
aprovadas pelo Congresso Nacional. 

Art. 44. O primeiro Plano Nacional de Informática e Automação será encaminhado 
ao Congresso Nacional no prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da 
data da publicação desta Lei. 

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 

Art. 46. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de outubro de 1984; 163ºda Independência e 96º da República. 

 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30 de outubro de 1984. 
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1.2 - MEDIDAS PROVISÓRIAS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 495, DE 19 DE JULHO DE 2010. 

Altera as Leis n
os

 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004, e revoga o § 1

o
 do art. 2

o
 da Lei n

o
 

11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1
o
  A Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 3
o
  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

§ 1
o
  ........................................................................ 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5

o
 a 

12 deste artigo e no art. 3
o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

................................................................................. 

§ 2º  .......................................................................... 

I - produzidos no País; 

II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 

III - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

................................................................................. 

§ 5º  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecida 
margem de preferência para produtos manufaturados e serviços nacionais que 
atendam a normas técnicas brasileiras. 

§ 6
o
  A margem de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo 

de serviços, a que refere o § 5
o
, será definida pelo Poder Executivo Federal, 

limitada a até vinte e cinco por cento acima do preço dos produtos manufaturados 
e serviços estrangeiros. 

§ 7
o
  A margem de preferência de que trata o § 6

o
 será estabelecida com base em 

estudos que levem em consideração: 

I - geração de emprego e renda; 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; e 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País.  

§ 8
o
  Respeitado o limite estabelecido no § 6

o
, poderá ser estabelecida margem de 

preferência adicional para os produtos manufaturados e para os serviços nacionais 
resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País.  
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§ 9
o
  As disposições contidas nos §§ 5

o
, 6

o
 e 8

o
 deste artigo não se aplicam quando 

não houver produção suficiente de bens manufaturados ou capacidade de prestação 
dos serviços no País. 

§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 6
o
 será estendida aos bens e 

serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul, 
após a ratificação do Protocolo de Contratações Públicas do Mercosul, celebrado 
em 20 de julho de 2006, e poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens e 
serviços originários de outros países, com os quais o Brasil venha assinar acordos 
sobre compras governamentais. 

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão 
exigir que o contratado promova, em favor da administração pública ou daqueles 
por ela indicados, medidas de compensação comercial, industrial, tecnológica ou 
acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, na 
forma estabelecida pelo Poder Executivo Federal. 

§ 12.  Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao 
aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação e comunicação, 
considerados estratégicos em ato do Poder Executivo Federal, a licitação poderá 
ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos 
de acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei n

o
 10.176, de 11 de 

janeiro de 2001.” (NR)  

“Art. 6º  ................................................................... 

................................................................................. 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no 
território nacional de acordo com o processo produtivo básico ou regras de origem 
estabelecidas pelo Poder Executivo Federal; 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições 

estabelecidas pelo Poder Executivo Federal; 

XIX -  sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e 
serviços de tecnologia da informação e comunicação cuja descontinuidade 
provoque dano significativo à administração pública e que envolvam pelo menos 
um dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade.” (NR) 

“Art. 24.  ................................................................... 

................................................................................. 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3
o
, 4

o
, 5

o
 e 

20 da Lei n
o
 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais 

de contratação dela constantes. 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 57.  ................................................................... 

................................................................................. 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos 

contratos poderão ter vigência por até cento e vinte meses, caso haja 

interesse da administração. 

.................................................................................” (NR) 
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Art. 2
o
  O disposto nesta Medida Provisória aplica-se à modalidade licitatória 

pregão, de que trata a Lei n
o
 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Art. 3
o
  A Lei n

o
 8.958, de 20 de dezembro de 1994, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 1
o
  As Instituições Federais de Ensino Superior - IFES, bem como as 

Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs, sobre as quais dispõe a Lei n
o
 

10.973, de 2 de dezembro de 2004, poderão realizar convênios e contratos, nos 
termos do inciso XIII do art. 24 da Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 1993, por prazo 

determinado, com fundações instituídas com a finalidade de dar apoio a projetos 
de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico, inclusive na gestão administrativa e financeira estritamente 
necessária à execução desses projetos. 

§ 1
o
  Para os fins do que dispõe esta Lei, entende-se por desenvolvimento 

institucional os programas, projetos, atividades e operações especiais, inclusive de 
natureza infraestrutural, material e laboratorial, que levem à melhoria mensurável 
das condições das IFES e das ICTs, para cumprimento eficiente e eficaz de sua 
missão, conforme descrita no plano de desenvolvimento institucional, vedada, em 
qualquer caso, a contratação de objetos genéricos, desvinculados de projetos 
específicos. 

§ 2
o
  A atuação da fundação de apoio em projetos de desenvolvimento 

institucional para melhoria de infraestrutura limitar-se-á às obras laboratoriais, 
aquisição de materiais e equipamentos e outros insumos especificamente 
relacionados às atividades de inovação e pesquisa científica e tecnológica. 

§ 3
o
  É vedado o enquadramento, no conceito de desenvolvimento institucional, 

de: 

I - atividades como manutenção predial ou infraestrutural, conservação, limpeza, 
vigilância, reparos, copeiragem, recepção, secretariado, serviços administrativos 
na área de informática, gráficos, reprográficos e de telefonia e demais atividades 
administrativas de rotina, bem como suas respectivas expansões vegetativas, 
inclusive por meio do aumento no número total de pessoal; e 

II - realização de outras tarefas que não estejam objetivamente definidas no 

Plano de Desenvolvimento Institucional da instituição apoiada. 

§ 4
o
  É vedada a subcontratação total do objeto dos ajustes realizados pelas IFES 

e ICTs com as fundações de apoio, com base no disposto nesta Lei, bem como a 
subcontratação parcial que delegue a terceiros a execução do núcleo do objeto 
contratado.  

§ 5
o
  Os materiais e equipamentos adquiridos com recursos transferidos com 

fundamento no § 2
o
 integrarão o patrimônio da IFES ou ICT contratante.” (NR) 

“Art. 2
o
  As fundações a que se refere o art. 1

o
 deverão estar constituídas na forma de 

fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pelo Código Civil Brasileiro e 
por estatutos cujas normas expressamente disponham sobre a observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
eficiência, e sujeitas, em especial: 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 4
o
  As IFES e ICTs contratantes poderão autorizar, de acordo com as normas 

aprovadas pelo órgão de direção superior competente e limites e condições 
previstos em regulamento, a participação de seus servidores nas atividades 
realizadas pelas fundações referidas no art. 1

o
 desta Lei, sem prejuízo de suas 

atribuições funcionais. 
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§ 1
o
  A participação de servidores das IFES e ICTs contratantes nas atividades 

previstas no art. 1
o
 desta Lei, autorizada nos termos deste artigo, não cria vínculo 

empregatício de qualquer natureza, podendo as fundações contratadas, para sua 
execução, concederem bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão, de acordo 
com os parâmetros a serem fixados em regulamento. 

................................................................................. 

§ 3
o
  É vedada a utilização dos contratados referidos no caput para contratação 

de pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para 
prestarem serviços ou atender a necessidades de caráter permanente das IFES e 
ICTs contratantes.” (NR)  

“Art. 5
o
  Fica vedado às IFES e ICTs contratantes pagamento de débitos 

contraídos pelas instituições contratadas na forma desta Lei e a responsabilidade 
a qualquer título, em relação ao pessoal por estas contratado, inclusive na 
utilização de pessoal da instituição, conforme previsto no art. 4

o
 desta Lei.” (NR) 

“Art. 6
o
  No cumprimento das finalidades referidas nesta Lei, poderão as 

fundações de apoio, por meio de instrumento legal próprio, utilizar-se de bens e 
serviços das IFES e ICTs contratantes, mediante ressarcimento, e pelo prazo 
estritamente necessário à elaboração e execução do projeto de ensino, pesquisa e 
extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de efetivo 
interesse das IFES e ICTS contratantes e objeto do contrato firmado.” (NR) 

Art. 4
o
  A Lei n

o
 8.958, de 1994, passa a vigorar acrescida dos seguintes 

dispositivos: 

“Art. 1
o
-A.  A Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, como secretaria-

executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
 FNDCT, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
 CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de Fomento poderão realizar convênios 
e contratos, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei n

o
 8.666, de 1993, por 

prazo determinado, com as fundações de apoio, com finalidade de dar apoio às 
IFES e às ICTs, inclusive na gestão administrativa e financeira dos projetos 
mencionados no caput do art. 1

o
, com a anuência expressa das instituições 

apoiadas.” (NR) 

“Art. 4
o
-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio 

na rede mundial de computadores - internet: 

I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela 
fundação de apoio com as IFES, ICTs, FINEP, CNPq e Agências Financeiras 
Oficiais de Fomento; 

II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, 
indicando os valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, 
discriminados por projeto, unidade acadêmica ou pesquisa beneficiária; e 

III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de 

qualquer natureza em decorrência dos contratos de que trata o inciso I.” (NR) 

“Art. 4
o
-B.  As fundações de apoio poderão conceder bolsas de ensino, pesquisa e 

extensão e de estímulo à inovação aos alunos de graduação e pós-graduação 
vinculadas a projetos institucionais das IFES e ICTs apoiadas, na forma da 
regulamentação específica, observados os princípios referidos no art. 2

o
.” (NR) 

Art. 5
o
  A Lei n

o
 10.973, de 2 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 2
o
  ................................................................... 

................................................................................. 
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V - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da 

administração pública cuja missão institucional seja preponderantemente 

voltada à execução de atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter 

científico, tecnológico ou de inovação; 

................................................................................. 

VII - instituição de apoio - fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos 
de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico de interesse das IFES e ICTs, registrada e credenciada nos 
Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia, nos termos da Lei n

o
 8.958, 

de 20 de dezembro de 1994. 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 27.  ................................................................... 

................................................................................. 

IV - dar tratamento preferencial, diferenciado e favorecido, na aquisição de bens e 
serviços pelo poder público e pelas fundações de apoio para a execução de projetos 
de desenvolvimento institucional da instituição apoiada, nos termos da Lei n

o
 8.958, de 

1994, às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País e às microempresas e empresas de pequeno porte de base tecnológica, criadas 
no ambiente das atividades de pesquisa das ICTs.” (NR)  

Art. 6
o
  A Lei n

o
 10.973, de 2004, passa a vigorar acrescida do seguinte 

dispositivo: 

“Art. 3
o
-A.  A Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, como secretaria-executiva 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq e as 
Agências Financeiras Oficiais de Fomento poderão realizar convênios e contratos, nos 
termos do inciso XIII do art. 24 da Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 1993, por prazo 

determinado, com as fundações de apoio, com a finalidade de dar apoio às IFES e às 
ICTs, inclusive na gestão administrativa e financeira dos projetos mencionados no 
caput do art. 1

o
 da Lei n

o
 8.958, de 1994, com a anuência expressa das instituições 

apoiadas.” (NR) 

Art. 7
o
  Fica revogado o § 1

o
 do art. 2

o
 da Lei n

o
 11.273, de 6 de fevereiro de 

2006. 

Art. 8
o
  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de julho de 2010; 189
o
 da Independência e 122

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guido Mantega 

Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 

Sérgio Machado Resende 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.7.2010 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 472, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura 
da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; 
cria o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e institui o Regime 
Especial de Aquisição de Computadores para uso Educacional - RECOMPE; 
prorroga benefícios fiscais; constitui fonte de recursos adicional aos agentes 
financeiros do Fundo da Marinha Mercante - FMM para financiamentos de projetos 
aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 
dispõe sobre a Letra Financeira e o Certificado de Operações Estruturadas; altera 
a redação da Lei n

o
 11.948, de 16 de junho de 2009; ajusta o Programa Minha 

Casa Minha Vida - PMCMV; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Parte referente a Tecnologia da Informação  

................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II  

DO PROGRAMA UM COMPUTADOR POR ALUNO - PROUCA E DO REGIME 
ESPECIAL DE AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES PARA USO EDUCACIONAL -

 RECOMPE  

Art. 6
o
  Fica criado o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e 

instituído o Regime Especial para Aquisição de Computadores para uso 
Educacional - RECOMPE, nos termos e condições estabelecidos nos arts. 7

o
 a 14 

desta Medida Provisória. (Produção de efeito) 

Art. 7
o
  O PROUCA tem o objetivo de promover a inclusão digital nas 

escolas das redes públicas de ensino federal, estadual, distrital ou municipal, 
mediante a aquisição e utilização de soluções de informática constituídas de 
equipamentos de informática, programas de computador (software) neles 
instalados e de suporte e assistência técnica necessários ao seu 
funcionamento. (Produção de efeito) 

§ 1
o
  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Fazenda 

estabelecerá definições, especificações e características técnicas mínimas dos 
equipamentos referidos no caput, podendo, inclusive, determinar os valores 
mínimos e máximos alcançados pelo PROUCA.   

§ 2
o
  O Poder Executivo: 

I - relacionará os equipamentos de informática de que trata o caput; e 

II - estabelecerá processo produtivo básico específico que definirá etapas 
mínimas e condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o caput.  

§ 3
o
  Os equipamentos mencionados no caput são destinados ao uso 

educacional por parte de alunos e professores das escolas das redes públicas de 
ensino federal, estadual e municipal, devendo ser utilizados somente como 
instrumento de aprendizagem nas dependências das escolas públicas.  

§ 4
o
  A aquisição a que se refere o caput deverá ocorrer por meio de 

licitação pública, observada a Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Art. 8
o
  É beneficiária do RECOMPE a pessoa jurídica habilitada que exerça 

atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no art. 7
o
 e que seja 
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vencedora do processo de licitação referido no § 4
o
 daquele artigo. (Produção de 

efeito) 

§ 1
o
  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL, de que trata a Lei 
Complementar n

o
 123, de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do 

art. 8
o
 da Lei n

o
 10.637, de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei n

o
 10.833, de 2003, 

não poderão aderir ao RECOMPE.  

§ 2
o
  O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput.  

Art. 9
o
  O RECOMPE suspende, conforme o caso, a exigência: (Produção de 

efeito) 

I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída 
do estabelecimento industrial de matérias-primas e produtos intermediários 
destinados à industrialização dos equipamentos mencionados no art. 7

o
, quando 

adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

II - da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita 
decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 
industrialização dos equipamentos mencionados no art. 7

o
, quando adquiridos por 

pessoa jurídica habilitada ao regime; 

b) prestação de serviços, por pessoa jurídica estabelecida no País, à pessoa 
jurídica habilitada ao regime, quando destinados aos equipamentos mencionados 
no art. 7

o
; 

III - do IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação, da COFINS-
Importação, do Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no art. 7

o
, quando importados diretamente por pessoa 

jurídica habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica 
habilitada ao regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 
7

o
.  

Art. 10.  Fica isento de IPI os equipamentos de informática saídos da pessoa 
jurídica beneficiária do RECOMPE diretamente para as escolas referidas no art. 
7

o
. (Produção de efeito) 

Art. 11.  As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos 
nesta Medida Provisória deverão ter anuência prévia do Ministério da Ciência e 
Tecnologia.   

Parágrafo único.  As notas fiscais relativas às operações de venda no 
mercado interno de bens e serviços com os benefícios previstos nesta Medida 
Provisória deverão: 

I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia, atestando que a operação é destinada ao PROUCA; 

II - conter a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS”, com a especificação do 
dispositivo legal correspondente e número de atestado emitido pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia.  
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Art. 12.  A fruição do RECOMPE fica condicionada à  regularidade fiscal da 
pessoa jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil.  (Produção de efeito) 

Art. 13.  A pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE terá a habilitação 
cancelada: (Produção de efeito) 

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo 
básico específico referido no inciso II do § 2

o
 do art. 7

o
 desta Medida Provisória;  

II - sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de 
satisfazer, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para habilitação ao 
regime; ou 

III - a pedido.  

Art. 14.  A suspensão de que trata o art. 9
o
 converte-se, após a incorporação 

ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou importados com o regime do 
RECOMPE nos equipamentos mencionados no art. 7

o
: (Produção de efeito) 

I - em isenção, quanto ao Imposto de Importação; e 

II - em alíquota zero, quanto aos demais tributos.  

Parágrafo único.  Na hipótese de não ser efetuada a incorporação ou a 
utilização de que trata o caput, a pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE fica 
obrigada a recolher os tributos não pagos em função da suspensão de que trata o art. 
9

o
 acrescidos de juros e multa de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir 

da data de aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na condição de: 

I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado a importação, à Contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação e à COFINS-Importação; ou  

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/PASEP, à 
COFINS e à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a 
financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio 
à Inovação.  

 

 

CAPÍTULO III  

DA PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS  

Art. 15.  O art. 11 da Lei n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a 

vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 11.  Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4
o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo 5% (cinco por 
cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização de bens e serviços de informática, incentivados na forma desta 
Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o 
valor das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei ou do art. 2

o
 da 

Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou do art. 4

o
 da Lei n

o
 11.484, de 31 de 

maio de 2007, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 1

o
-C do art. 4

o
 desta Lei. 

...................................................................................................................................  
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§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5
o
 do art. 4

o
 desta Lei, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão 
reduzidos em vinte e cinco por cento até 31 de dezembro de 2014. 

........................................................................................................................” (NR)  

Art. 16.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a 

vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 2
o
  

......................................................................................................................... 

...................................................................................................................................  

§ 3
o
  Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática 
incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
forma do § 2

o
 deste artigo, ou da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, ou do 

art. 4
o
 da Lei n

o
 11.484, de 31 de maio de 2007, em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme projeto elaborado 
pelas próprias empresas, com base em proposta de projeto a ser apresentada à 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA e ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

...................................................................................................................................  

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, fabricantes de microcomputadores 
portáteis e de unidades de processamento digitais de pequena capacidade 
baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), 
bem como de unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a 
tais equipamentos, e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da 
comercialização desses produtos no mercado interno, os percentuais para 
investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em vinte e cinco por 
cento até 31 de dezembro de 2014. 

........................................................................................................................” (NR)  

Art. 17.  O art. 30 da Lei n
o
 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar 

com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“Art. 30.  .................................................................................................................... 

....................... ............................................................................................................ 

II - aplicam-se às vendas efetuadas até 31 de dezembro de 2014.” (NR) 

Art. 18.  Fica reduzida a zero à alíquota do Imposto de Renda incidente na 
Fonte sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou 
remetidas ao exterior a título de remuneração de serviços vinculados aos 
processos de avaliação da conformidade, metrologia, normalização, inspeção 
sanitária e fitossanitária, homologação, registros e outros procedimentos exigidos 
pelo país importador sob o resguardo dos acordos sobre medidas sanitárias e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§13...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Mpv/472.htm#art60#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8387.htm#art2§3...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8387.htm#art2§13....
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Mpv/472.htm#art60#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art30ii


   

fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT), ambos do 
âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC).  

§ 1
o
  O disposto neste artigo aplica-se à contribuição de Intervenção no 

Domìnio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, de que trata a Lei n

o
 10.168, de 

29 de dezembro de 2000.  

§ 2
o
  O disposto no caput e no § 1

o
 não se aplica à remuneração de 

serviços prestados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada em país 
ou dependência com tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal 
privilegiado, de que trata os arts. 24 e 24-A da Lei n

o
 9.430, de 27 de dezembro de 

1996.  

Art. 19.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art. 2
o
  ..................................................................................................................... 

.................................................................................................................................... 

XI - valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou 
jurídica a título de remuneração de serviços vinculados aos processos de 
avaliação da conformidade, metrologia, normalização, inspeção sanitária e 
fitossanitária, homologação, registros e outros procedimentos exigidos pelo país 
importador sob o resguardo dos acordos sobre medidas sanitárias e fitossanitárias 
(SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT), ambos do âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC).  

Parágrafo único.  O disposto no inciso XI não se aplica à remuneração de serviços 
prestados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada em país ou 
dependência com tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal 
privilegiado, de que trata os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996.” (NR)  

Art. 20.  Os arts. 2
o
 e 3

o
 da Lei n

o
 11.484, de 31 de maio de 2007, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 2
o
  ..................................................................................................................... 

...................................................................................................................................  

§ 5
o
  O disposto no inciso I do caput alcança os dispositivos eletrônicos 

semicondutores, montados e encapsulados diretamente sob placa de circuito 
impresso (chip on board), classificada nos códigos 8534.00.00 ou 8523.51 da 
Tabela de Incidência do Impostos sobre Produtos Industrializados - TIPI.” (NR)  

“Art. 3
o
  ........…………………………………………..................................................... 

...................................................................................................................................  

§ 5
o
  Conforme ato do Poder Executivo, nas condições e pelo prazo nele fixados e 

desde que destinados às atividades de que tratam os incisos I e II do caput do art. 
2

o
 desta Lei, poderá também ser reduzida a 0 (zero) a alíquota do Imposto de 

Importação - II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, 
ferramentas computacionais (software), para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, e insumos importados por pessoa jurídica beneficiária do PADIS.” 
(NR)  

Art. 21.  O art. 5
o
 da Lei n

o
 11.488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art. 5
o
  O benefício de que tratam os arts. 3

o
 e 4

o
 desta Lei poderá ser usufruído 

nas aquisições e importações realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da 
data da habilitação da pessoa jurídica, titular do projeto de infraestrutura.  
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Parágrafo único.  O prazo para fruição do regime, para pessoa jurídica já 
habilitada na data de publicação dessa Medida Provisória, fica acrescido do 
período transcorrido entre a data da aprovação do projeto e a data da habilitação 
da pessoajurídica.” (NR)  

Art. 22.  O art. 14 da Lei n
o
 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso:  

“VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, 
financeiros e do agronegócio.” (NR)  

Art. 23.  O art. 44 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo:  

“§ 5
o
  Aplica-se também a multa de que trata o inciso I do caput sobre: 

I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte, pessoa física, 
na Declaração de Ajuste Anual, que deixar de ser restituído em razão da 
constatação de infração à legislação tributária; e 

II - o valor das deduções e compensações indevidas informadas na Declaração de 
Ajuste Anual da pessoa física.” (NR)  

Art. 24.  Sem prejuízo do disposto no art. 22 da Lei nº 9.430, de 1996, os 
juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil à pessoa física ou jurídica 
vinculada, nos termos do art. 23 da Lei nº 9.430, de 1996, residente ou domiciliada 
no exterior, não constituída em país ou dependência com tributação favorecida ou 
sob regime fiscal privilegiado, somente serão dedutíveis, para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o 
lucro líquido, quando se verifique constituírem despesa necessária à atividade, 
conforme definida pelo art. 47 da Lei n

o
 4.506, de 30 de novembro de 1964, no 

período de apuração, atendendo cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I - o valor do endividamento, verificado na data da apropriação dos juros, 
não seja superior a duas vezes o valor da participação da vinculada no patrimônio 
líquido da pessoa jurídica residente no Brasil; e 

II - o valor total do somatório dos endividamentos, verificados na data da 
apropriação dos juros, não seja superior a duas vezes o valor do somatório das 
participações de todas as vinculadas no patrimônio líquido da pessoa jurídica 
residente no Brasil.  

§ 1
o
  Para efeito do cálculo do total de endividamento a que se refere o 

caput, deverão ser consideradas todas as formas e prazos de financiamento, 
independentemente de registro do contrato no Banco Central do Brasil.  

§ 2
o
  Aplica-se o disposto neste artigo às operações de endividamento de 

pessoa jurídica residente ou domiciliada no Brasil, em que o avalista, fiador, 
procurador ou qualquer interveniente for pessoa vinculada.  

§ 3
o
  Verificando-se excesso em relação aos limites fixados nos incisos I e II 

do caput deste artigo, o valor dos juros relativos ao excedente será considerado 
despesa não necessária à atividade da empresa, conforme definida pelo art. 47 da 
Lei n

o
 4.506, de 1964, e indedutível para fins de Imposto de Renda e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.  

Art. 25.  Sem prejuízo do disposto no art. 22 da Lei nº 9.430, de 1996, os 
juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil à pessoa física ou jurídica 
residente, domiciliada ou constituída no exterior, em país ou dependência com 
tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 
24-A da Lei nº 9.430, de 1996, somente serão dedutíveis, para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o 
lucro líquido, quando se verifique constituírem despesa necessária à atividade, 
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conforme definida pelo art. 47 da Lei nº 4.506, de 1964, no período de apuração, 
atendendo cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I - o valor do endividamento com a entidade situada em país ou 
dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado não seja 
superior a trinta por cento do valor do patrimônio líquido da pessoa jurídica 
residente no Brasil;  

II - o valor total do somatório dos endividamentos com todas as entidades 
situadas em país ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal 
privilegiado não seja superior a trinta por cento do valor do patrimônio líquido da 
pessoa jurídica residente no Brasil.  

§ 1
o
  Para efeito do cálculo do total do endividamento a que se refere o 

caput, deverão ser consideradas todas as formas e prazos de financiamento, 
independentemente de registro do contrato no Banco Central do Brasil.  

§ 2
o
  Aplica-se o disposto neste artigo às operações de endividamento de 

pessoa jurídica residente ou domiciliada no Brasil, em que o avalista, fiador, 
procurador ou qualquer interveniente for residente ou constituído em país ou 
dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado.  

§ 3
o
  Verificando-se excesso em relação aos limites fixados nos incisos I e II 

do caput deste artigo, o valor dos juros relativos ao excedente será considerado 
despesa não necessária à atividade da empresa, conforme definida pelo art. 47 da 
Lei nº 4.506, de 1964, e indedutível para fins de Imposto de Renda e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.  

Art. 26.  Sem prejuízo das normas do IRPJ, são indedutíveis na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o 
lucro líquido as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou 
remetidas a qualquer título, direta ou indiretamente, a pessoas físicas ou jurídicas 
residentes ou constituídas no exterior e submetidas a um tratamento de país ou 
dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, na forma 
dos arts 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 1996, salvo se houver, cumulativamente: 

I - a identificação do efetivo beneficiário da entidade no exterior, destinatário 
dessas importâncias; 

II - a comprovação da capacidade operacional da pessoa física ou entidade 
no exterior de realizar a operação; e 

III - a comprovação documental do pagamento do preço respectivo e do 
recebimento dos bens, direitos ou a utilização de serviço.  

Parágrafo único.  Para efeito do disposto no inciso I do caput, considerar-
se-á como efetivo beneficiário a pessoa física ou jurídica, não constituída com o 
único ou principal objetivo de economia tributária, que auferir esses valores por 
sua própria conta e não como agente, administrador fiduciário ou mandatário por 
conta de terceiro.  

Art. 27.  O art. 18 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 18.  O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória n
o
 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em 
razão de não-homologação da compensação quando não confirmada a 
legitimidade ou suficiência do crédito informado ou quando se comprove falsidade 
da declaração apresentada pelo sujeito passivo. 

..................................................................................................................................  

§ 2
o
  A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada sobre o 

total do débito indevidamente compensado, no percentual: 
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I - previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 

1996, na hipótese em que não for confirmada a legitimidade ou suficiência do 
crédito informado; ou 

II -  previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 

1996, duplicado na forma de seu § 1
o
, quando se comprove falsidade da 

declaração apresentada pelo sujeito passivo. 

.......................................................................................................................” (NR)  

Art. 28.  A pessoa física residente ou domiciliada no Brasil que transferir a 
sua residência para país ou dependência com tributação favorecida ou regime 
fiscal privilegiado, nos termos a que se referem, respectivamente, os arts. 24 e 24-
A da Lei nº 9.430, de 1996,  será considerada, também residente no Brasil para 
fins fiscais.  

§ 1
o
  O contribuinte perderá a condição de residente no Brasil, a partir da data 

em que comprovar ser residente de fato, ou demonstrar que, em virtude da legislação 
do Estado estrangeiro, está sujeito ao imposto sobre a renda, considerando-se a 
tributação da totalidade dos rendimentos provenientes do trabalho e do capital e 
apresentando os documentos ao efetivo pagamento do imposto sobre os 
rendimentos.  

§ 2
o
  Para fins do disposto no § 1

o
, são residentes de fato em país ou 

dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado as 
pessoas físicas que tenham nele permanecido efetivamente mais de cento e 
oitenta e três dias, seguidos ou interpolados, dentro de um período de até doze 
meses ou que comprovem a residência habitual de sua família e presença física 
da  maior parte de seu patrimônio no território listado.  

Art. 29.  O § 1
o
 do art. 7

o
 da Lei n

o
 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a 

vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

“§ 1
o
  A base de cálculo das contribuições incidentes sobre prêmios de resseguro 

cedidos ao exterior é de 15% (quinze por cento) do valor pago, creditado, 
entregue, empregado ou remetido.” (NR)  

Brasília, 15 de dezembro de 2009; 188
o
 da Independência e 121

o
 da 

República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 

Miguel Jorge  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.12.2009  
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1.3 - DECRETOS 

DECRETO Nº 7.243, DE 26.07.2010 

Regulamenta o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e o Regime 
Especial de Aquisição de Computadores para uso Educacional – RECOMPE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 14 da Lei 
nº 12.249, de 11 de junho de 2010, no caput e nos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 
4.502, de 30 de novembro de 1964, e no art. 22 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 
2009, 

DECRETA: 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa Um Computador por Aluno - 
PROUCA e o Regime Especial de Aquisição de Computadores para uso 
Educacional - RECOMPE. 

§ 1º O PROUCA tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das 
redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal ou nas escolas sem 
fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, mediante a aquisição e 
a utilização de soluções de informática, constituídas de equipamentos de 
informática, de programas de computador (software ) neles instalados e de suporte 
e assistência técnica necessários ao seu funcionamento. 

§ 2º A aquisição a que se refere o caput será realizada por meio de licitação 
pública, observados termos e legislação vigentes 

Art. 2º Os equipamentos de informática de que trata o § 1º do art. 1º são os 
computadores portáteis classificados nos códigos 8471.30.12 e 8471.30.19 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Fazenda 
estabelecerá definições, especificações e características técnicas mínimas dos 
equipamentos referidos no caput, podendo, inclusive, determinar os valores 
mínimos e máximos alcançados pelo PROUCA. 

§ 2º Os equipamentos mencionados no caput destinam-se ao uso educacional por 
alunos e professores das escolas das redes públicas de ensino federal, estadual, 
distrital, municipal ou das escolas sem fins lucrativos de atendimento a pessoas 
com deficiência, exclusivamente como instrumento de aprendizagem. 

§ 3º Para efeito de inclusão no RECOMPE, terão prioridade as Soluções de 
Software Livre e de Código Aberto e sem custos de licenças, conforme as 
diretrizes das políticas educacionais do Ministério da Educação. 

Art. 3º O Processo Produtivo Básico - PPB específico que define etapas mínimas e 
condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o art. 2º é o 
constante do Anexo. 

Parágrafo único. O PPB poderá ser alterado pelos Ministros de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia, por 
meio de portaria interministerial, sempre que fatores técnicos ou econômicos, 
devidamente comprovados, assim o determinarem. 

Art. 4º É beneficiária do RECOMPE a pessoa jurídica habilitada que exerça 
atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no caput do art. 2º e que 
seja vencedora do processo de licitação referido no § 2º do art. 1º. 

§ 1º Também será considerada beneficiária do RECOMPE a pessoa jurídica que 
exerça a atividade de manufatura terceirizada para a vencedora do processo de 
licitação referido no § 2º do art. 1º. 
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§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso 
II do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 
da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não poderão aderir ao RECOMPE. 

Art. 5º O RECOMPE suspende, conforme o caso, a exigência: 

I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do 
estabelecimento industrial de matérias-primas e produtos intermediários 
destinados à industrialização dos equipamentos mencionados no caput do art. 2º, 
quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

II - da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 
industrialização dos equipamentos mencionados no caput do art. 2º, quando 
adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; e 

b) prestação de serviços, por pessoa jurídica estabelecida no País, à pessoa 
jurídica habilitada ao regime, quando destinados aos equipamentos mencionados 
no caput do art. 2º; e 

III - do IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação, da COFINS-
Importação, do Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no caput do art. 2º, quando importados diretamente 
por pessoa jurídica habilitada ao regime; e 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada 
ao regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no caput do art. 2º. 

Art. 6º A suspensão de que trata o art. 5º converte-se em alíquota zero após a 
incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou importados com 
o regime do RECOMPE nos equipamentos mencionados no caput do art. 2º. 

Art. 7º Ficam isentos do IPI os equipamentos de informática mencionados no 
caput do art. 2º saídos da pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE diretamente 
para as escolas referidas no § 1º do art. 1º, observado o disposto no art. 3º. 

Art. 8º As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos neste 
Decreto deverão ter anuência prévia do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Art. 9º As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno de 
bens e serviços com os benefícios previstos no art. 5º deverão: 

I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia, atestando que a operação é destinada ao PROUCA; e 

II - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com a especificação do dispositivo 
legal correspondente e do número do atestado emitido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia. 

Art. 10. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno de 
produtos com os benefícios previstos no art. 7º deverão conter a expressão 
"Venda efetuada com isenção de IPI", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente e do número do atestado emitido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia. 
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Parágrafo único. Caso os produtos referidos no caput também estejam 
enquadrados no Programa de Inclusão Digital de que trata o Decreto nº 5.602, de 
6 de dezembro de 2005, as respectivas notas fiscais relativas às operações de 
venda no mercado interno deverão conter também a expressão "Venda efetuada 
com alíquota zero da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com 
especificação do dispositivo legal correspondente. 

Art. 11. Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
e da Ciência e Tecnologia estabelecerão, por meio de portaria interministerial, os 
procedimentos para a habilitação ao RECOMPE. 

Parágrafo único. A habilitação da pessoa jurídica ao RECOMPE deverá ser 
aprovada em portaria conjunta dos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Art. 12. A pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE terá a habilitação cancelada: 

I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao PPB específico de que 
trata o art. 3º; 

II - se não atender ou deixar de atender ao requisito da regularidade fiscal, quanto 
aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil; 

III - sempre que se apure que o beneficiário deixou de observar a correta 
destinação dos equipamentos produzidos; ou 

IV - a pedido. 

Parágrafo único. Caberá ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e ao Ministério da Ciência e Tecnologia a verificação do atendimento das 
condições de que trata o caput, bem como o cancelamento da habilitação, se for o 
caso. 

Art. 13. Na hipótese de cancelamento da habilitação, a pessoa jurídica beneficiária 
do RECOMPE fica obrigada a recolher os tributos não pagos em função da 
suspensão de que trata o art. 5º e da isenção de que trata o art. 7º, acrescidos de 
juros e multa de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da data de 
aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na condição de: 

I - contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro, à 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e à COFINS-Importação; ou 

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS e 
à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o 
Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação. 

Art. 14. A não observância da destinação prevista para os produtos adquiridos 
com os benefícios de que tratam os arts. 5º e 7º sujeitará o responsável ao 
pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser recolhidos, como se 
os benefícios não existissem. 

Art. 15. No que se refere à receita de venda dos equipamentos de informática de 
que trata o caput do art. 2º para as escolas referidas no § 1º do art. 1º, a redução a 
zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS está 
condicionada ao atendimento dos requisitos constantes do Decreto nº 5.602, de 
2005. 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de julho de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
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Fernando Haddad 
Miguel Jorge 

Sergio Machado Rezende 

Publicada no D.O.U. de 27/07/2010, Seção I, Pág. 3.  

 

ANEXO 

PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO - PPB PARA MÁQUINA AUTOMÁTICA PARA 
PROCESSAMENTO DE DADOS DIGITAL PORTÁTIL, DESTINADA À 
UTILIZAÇÃO DO PROGRAMA "UM COMPUTADOR POR ALUNO - PROUCA" 

Processo Produtivo Básico - PPB para o produto MÁQUINA AUTOMÁTICA PARA 
PROCESSAMENTO DE DADOS DIGITAL, PORTÁTIL (NCM: 8471.30.12 e 
8471.30.19), SEM UNIDADES DE ARMAZENAMENTO DE MEMÓRIA DOS 
TIPOS MAGNÉTICO E ÓPTICO: 

I - montagem e soldagem de todos os componentes na placas de circuitos 
impresso que implementem as funções de processamento central e memória, 
observado o disposto neste artigo; 

II - montagem das partes elétricas e mecânicas, observado o disposto neste artigo; 
e 

III - integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas 
na formação do produto final. 

§ 1º Desde que obedecidas as etapas constantes deste Anexo, as atividades ou 
operações inerentes às etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, 
exceto a etapa constante do inciso III, que não poderá ser terceirizada. 

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput ficam temporariamente 
dispensados da montagem local os seguintes módulos, subconjuntos ou unidades: 

I - teclado; 

II - tela de cristal líquido, plasma ou outras tecnologias, inclusive com a estrutura 
de fixação com ou sem dispositivo de captura de imagem ou alto-falantes 
incorporados; 

III - dispositivo apontador sensível ao toque (touch pad, touch screen); 

IV - leitor de cartões, leitor biométrico, microfone e alto-falantes; 

V - bateria; 

VI - carregador de baterias ou conversor CA/CC; 

VII - subconjunto ventilador com dissipador; 

VIII - subconjuntos gabinete e base plástica, com blindagem eletromagnética ou 
insertos metálicos incorporados, podendo conter, ou não, dispositivo sensível ao 
toque (touch pad, touch screen); 

IX - sensor de impacto; e 

X - interfaces de comunicação com tecnologia sem fio (Wi-Fi, Bluetooth, WiMax). 

§ 3º Para o cumprimento do disposto no caput ficam estabelecidos os seguintes 
cronogramas de utilização de componentes, partes e peças, produzidos conforme 
os respectivos PPB, cujos percentuais serão estabelecidos tomando-se por base a 
quantidade total dos respectivos componentes utilizados nas MÁQUINAS 
AUTOMÁTICAS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS DIGITAL, PORTÁTEIS 
(NCM: 8471.30.12 e 8471.30.19), produzidas no ano calendário: 



   

I - placas de circuito impresso montadas com componentes elétricos ou eletrônicos 
que implementem a função de processamento central (placa-mãe): 

Ano calendário 2010 2011 

Percentual montado 50% 60% 

          II - placas de circuito impresso montadas com componentes elétricos ou 
eletrônicos que implementem as funções de memória (módulos de memória RAM): 

Ano calendário 2010 2011 

Produzidos de acordo com o PPB específico 30% 35% 

Montado no País 20% 25% 

Total produzido no País 50% 60% 

         III - unidade de armazenamento tipo NAND Flash: 

Ano calendário 2010 2011 

Produzidos de acordo com o PPB específico - 25% 

Montado no País 20% 50% 

Total produzido no País 20% 75% 

      

          IV - carregadores de baterias ou conversores CA/CC: 

Ano calendário 2010 2011 

Produzidos de acordo com o PPB específico - 25% 

 



   
 

DECRETO Nº 7.212, DE 15.06.2010 

Regulamenta a cobrança, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição 

DECRETA: 

Art. 1
o
  O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI será cobrado, 

fiscalizado, arrecadado e administrado em conformidade com o disposto neste 
Regulamento. 

CAPÍTULO V 

DOS REGIMES FISCAIS REGIONAIS 

Seção I 

Da Zona Franca de Manaus e Amazônia Ocidental 

Subseção I 

Da Zona Franca de Manaus 

Isenção 

Art. 81.  São isentos do imposto (Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro de 

1967, art. 9
o
, e Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 1

o
): 

I - os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, destinados, ao 
seu consumo interno, excluídos as armas e munições, fumo, bebidas alcoólicas e 
automóveis de passageiros; 

II - os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, por 
estabelecimentos com projetos aprovados pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, que não sejam 
industrializados pelas modalidades de acondicionamento ou reacondicionamento, 
destinados à comercialização em qualquer outro ponto do território nacional, 
excluídos as armas e munições, fumo, bebidas alcoólicas e automóveis de 
passageiros e produtos de perfumaria ou de toucador, preparados ou preparações 
cosméticas, salvo quanto a estes (Posições 33.03 a 33.07 da TIPI) se produzidos 
com utilização de matérias-primas da fauna e flora regionais, em conformidade 
com processo produtivo básico; e 

III - os produtos nacionais entrados na Zona Franca de Manaus, para seu 
consumo interno, utilização ou industrialização, ou ainda, para serem remetidos, 
por intermédio de seus entrepostos, à Amazônia Ocidental, excluídos as armas e 
munições, perfumes, fumo, automóveis de passageiros e bebidas alcoólicas, 
classificados, respectivamente, nos Capítulos 93, 33 e 24, nas Posições 87.03 e 
22.03 a 22.06 e nos Códigos 2208.20.00 a 2208.70.00 e 2208.90.00 (exceto o Ex 
01) da TIPI (Decreto-Lei nº 288, de 1967, art. 4º, Decreto-Lei n

o
 340, de 22 de 

dezembro de 1967, art. 1
o
, e Decreto-Lei n

o
 355, de 6 de agosto de 1968, art. 1

o
). 

Art. 82.  Os bens do setor de informática industrializados na Zona Franca de 
Manaus por estabelecimentos com projetos aprovados pelo Conselho de 
Administração da SUFRAMA são isentos do imposto na forma dos incisos I e II do 
art. 81, desde que atendidos os requisitos previstos neste artigo (Lei n

o
 8.387, de 

1991, art. 2
o
, § 2

o
). 

§ 1
o
  Para fazer jus à isenção de que trata o caput, as empresas fabricantes 

de bens de informática deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e 
de desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme definido em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0288.htm#art9
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del0340.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8387.htm#art2§2


   

legislação específica (Lei nº 8.387, de 1991, art. 2º, §§ 3º, 4º, 13 a 15 e 19, Lei n
o
 

10.176, de 2001, art. 3
o
, Lei n

o
 10.664, de 22 de abril de 2003, art. 2

o
, Lei n

o
 

10.833, de 2003, art. 21, Lei n
o
 11.077, de 30 de dezembro de 2004, arts. 2

o
 e 5º, 

e Lei n
o
 11.196, de 2005, art. 128). 

§ 2
o
  A isenção do imposto somente contemplará os bens de informática 

relacionados pelo Poder Executivo, produzidos na Zona Franca de Manaus 
conforme Processo Produtivo Básico - PPB, estabelecido em portaria conjunta dos 
Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da 
Ciência e Tecnologia (Lei nº 8.387, de 1991, art. 2º, § 3º, Lei nº 10.176, de 2001, 
art. 3º, Lei nº 10.833, de 2003, art. 21, Lei nº 11.077, de 2004, art. 2º). 

§ 3
o
  Consideram-se bens de informática e automação: 

I - componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica (Lei n

o
 8.248, de 1991, art. 16-A, Lei n

o
 

8.387, de 1991, art. 2
o
, § 2

o
-A, Lei n

o
 10.176, de 2001, arts. 5

o
 e 7

o
, e Lei n

o
 

11.077, de 2004, art. 2
o
); 

II - máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação (Lei nº 8.248, de 
1991, art. 16-A, Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 2

o
, § 2

o
-A, Lei n

o
 10.176, de 2001, arts. 

5
o
 e 7

o
, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 2

o
); 

III - os aparelhos telefônicos por fio, com unidade auscultador-microfone 
sem fio, que incorporem controle por técnicas digitais, classificados no Código 
8517.11.00 da TIPI (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 5º, e Lei n

o
 11.077, de 

2004, art. 1
o
); 

IV - terminais portáteis de telefonia celular, classificados no Código 
8517.12.31 da TIPI (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 2º, inciso I, e Lei n

o
 10.176, 

de 2001, arts. 5
o
 e 7

o
); e 

V - unidades de saída por vídeo (monitores), classificados nas Subposições 
8528.41 e 8528.51 da TIPI, próprias para operar com máquinas, equipamentos ou 
dispositivos baseados em técnica digital, com funções de coleta, tratamento, 
estruturação, armazenamento, comutação, transmissão, recuperação ou 
apresentação da informação (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 2º, inciso II, Lei n

o
 

10.176, de 2001, arts. 5
o
 e 7

o
, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 1

o
). 

§ 4
o
  Os bens do setor de informática alcançados pelo benefício de que 

tratam os incisos I e II do art. 81 são os mesmos da relação prevista no § 1
o
 do art. 

141, respeitado o disposto no § 3
o
 e no § 5

o
 deste artigo (Lei nº 8.248, de 1991, 

art. 4º, § 1º, Lei n
o
 8.387, de 1991, art. 2

o
, § 2

o
-A, Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 1

o
, e 

Lei n
o
 11.077, de 2004, art. 2

o
). 

§ 5
o
  O disposto nos incisos I e II do art. 81 não se aplica aos produtos dos 

segmentos de áudio, áudio e vídeo, e lazer e entretenimento, ainda que 
incorporem tecnologia digital, incluindo os constantes da seguinte relação, que 
poderá ser ampliada em decorrência de inovações tecnológicas, elaborada 
conforme a TIPI (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 1º, Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 

2
o
, § 2

o
-A, Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 5

o
, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 2

o
): 

I - aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de 
termocópia, da Subposição 8443.39; 

II - aparelhos de gravação de som, aparelhos de reprodução de som, 
aparelhos de gravação e de reprodução de som, da Posição 85.19; 

III - aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo 
incorporando um receptor de sinais videofônicos, da Posição 85.21; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10176.htm#art3
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IV - partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou 
principalmente destinados aos aparelhos das Posições 85.19, 85.21 e 85.22; 

V - discos, fitas, dispositivos de armazenamento não volátil de dados à base 
de semicondutores e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes (exceto os produtos do Código 8523.52.00), mesmo gravados, 
incluídos as matrizes e moldes galvânicos para fabricação de discos da Posição 
85.23; 

VI - câmeras de televisão, câmaras fotográficas digitais e câmeras de vídeo, 
da Subposição 8525.80; 

VII - aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num 
mesmo invólucro com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com 
um relógio, da Posição 85.27; 

VIII - aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho 
receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som 
ou de imagens, monitores, exceto os relacionados no inciso V do § 3

o
, e 

projetores, da Posição 85.28; 

IX - partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às 
câmeras da Subposição 8525.80, referidas no inciso VI, e aos aparelhos das 
Posições 85.27, 85.28 e 85.29; 

X - tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da Posição 85.40; 

XI - câmeras fotográficas, aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e 
tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da Posição 90.06; 

XII - câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de 
gravação ou de reprodução de som incorporados, da Posição 90.07; 

XIII - aparelhos de projeção fixa, câmeras fotográficas, de ampliação ou de 
redução, da Posição 90.08; e 

XIV - aparelhos de relojoaria e suas partes, do Capítulo 91. 

§ 6
o
  Para os aparelhos do inciso III do § 3

o
, as isenções dos incisos I e II do 

art. 81 não estão condicionadas à obrigação de realizar os investimentos de que 
trata o § 1

o
 (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 5º, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 

1
o
). 

§ 7
o
  As empresas beneficiárias das isenções de que trata o caput deverão 

encaminhar anualmente à SUFRAMA demonstrativos do cumprimento, no ano 
anterior, das obrigações a que estão sujeitas para gozo dos benefícios, mediante 
apresentação de relatórios descritivos das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos respectivos resultados 
alcançados (Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 2

o
, § 7

o
, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 3

o
). 

§ 8
o
  Sem prejuízo do estabelecido neste artigo, aplicam-se as disposições 

do Poder Executivo em atos regulamentares sobre a capacitação e 
competitividade do setor de tecnologia da informação. 

Art. 83.  Na hipótese do não cumprimento das exigências para gozo dos 
benefícios de que trata o caput do art. 82, ou da não aprovação dos relatórios 
referidos no § 7

o
 do mesmo artigo, a sua concessão será suspensa, sem prejuízo do 

ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, acrescidos de juros de mora 
de que trata o art. 554 e de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos 
aos tributos da mesma natureza (Lei nº 8.387, de 1991, art. 2º, § 9º, e Lei n

o
 10.176, 

de 2001, art. 3
o
). 

Suspensão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art16a§5
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Art. 84.  A remessa dos produtos para a Zona Franca de Manaus far-se-á com 
suspensão do imposto até a sua entrada naquela área, quando então se efetivará a 
isenção de que trata o inciso III do art. 81. 

Art. 85.  Sairão com suspensão do imposto: 

I - os produtos nacionais remetidos à Zona Franca de Manaus, 
especificamente para serem exportados para o exterior, atendidas as condições 
estabelecidas pelo Ministro de Estado da Fazenda (Decreto-Lei n

o
 1.435, de 16 de 

dezembro de 1975, art. 4
o
); e 

II - os produtos que, antes de sua remessa à Zona Franca de Manaus, 
forem enviados pelo seu fabricante a outro estabelecimento, para industrialização 
adicional, por conta e ordem do destinatário naquela área, atendida a ressalva do 
inciso III do art. 81. 

Produtos Importados 

Art. 86.  Os produtos de procedência estrangeira importados pela Zona 
Franca de Manaus serão desembaraçados com suspensão do imposto, que será 
convertida em isenção quando os produtos forem ali consumidos ou utilizados na 
industrialização de outros produtos, na pesca e na agropecuária, na instalação e 
operação de indústrias e serviços de qualquer natureza, ou estocados para 
exportação para o exterior, excetuados as armas e munições, fumo, bebidas 
alcoólicas e automóveis de passageiros (Decreto-Lei n

o
 288, de 1967, art. 3

o
, Lei 

n
o
 8.032, de 1990, art. 4

o
, e Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 1

o
). 

§ 1
o
  Não podem ser desembaraçados com suspensão do imposto, nem 

gozam da isenção, os produtos de origem nacional que, exportados para o 
exterior, venham a ser posteriormente importados por intermédio da Zona Franca 
de Manaus (Decreto-Lei nº 1.435, de 16 de dezembro de 1975, art. 5º). 

§ 2
o
  As mercadorias entradas na Zona Franca de Manaus nos termos do 

caput poderão ser posteriormente destinadas à exportação para o exterior, ainda 
que usadas, com a manutenção da isenção do imposto incidente na importação 
(Decreto-Lei nº 288, de 1967, art. 3º, § 3º, Lei n

o
 8.032, de 1990, art. 4

o
, e Lei n

o
 

11.196, de 2005, art. 127). 

Art. 87.  Os produtos estrangeiros importados pela Zona Franca de Manaus, 
quando desta saírem para outros pontos do território nacional, ficam sujeitos ao 
pagamento do imposto exigível na importação, salvo se tratar (Decreto-Lei nº 
1.455, de 1976, art. 37, e Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 3

o
): 

I - de bagagem de passageiros; 

II - de produtos empregados como matéria-prima, produto intermediário e 
material de embalagem, na industrialização de produtos na Zona Franca de 
Manaus; e 

III - de bens de produção e de consumo, produtos alimentares e 
medicamentos, referidos no inciso II do art. 95, que se destinem à Amazônia 
Ocidental. 

Veículos 

Art. 88.  Quanto a veículos nacionais e estrangeiros: 

I - a transformação deles em automóveis de passageiros, dentro de três 
anos de sua fabricação ou ingresso, na Zona Franca de Manaus, com os 
incentivos fiscais referidos nos incisos I e III do art. 81 e no art. 86, 
respectivamente, importará na perda do benefício e sujeitará o seu proprietário ao 
recolhimento do imposto que deixou de ser pago e dos respectivos acréscimos 
legais, observado o disposto no § 1

o
 do art. 52; e 
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II - ingressados na Zona Franca de Manaus com os incentivos fiscais de que 
tratam o inciso III do art. 81, para os nacionais, e o art. 86, para os estrangeiros, 
poderá ser autorizada a saída temporária deles, pelo prazo de até noventa dias, 
improrrogável, para o restante do território nacional, sem o pagamento do imposto, 
mediante prévia autorização concedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, na forma do Decreto n

o
 1.491, de 16 de maio de 1995. 

Parágrafo único.  Não estão abrangidos pelo disposto no inciso II os 
veículos de transporte coletivo de pessoas e os de transporte de carga. 

Prova de Internamento de Produtos 

Art. 89.  A constatação do ingresso dos produtos na Zona Franca de 
Manaus e a formalização do internamento serão realizadas pela SUFRAMA de 
acordo com os procedimentos aprovados em convênios celebrados entre o órgão, 
o Ministério da Fazenda e as unidades federadas. 

Art. 90.  Previamente ao ingresso de produtos na Zona Franca de Manaus, 
deverão ser informados à SUFRAMA, em meio magnético ou pela Rede Mundial 
de Computadores (Internet), os dados pertinentes aos documentos fiscais que 
acompanham os produtos, pelo transportador da mercadoria, conforme padrão 
conferido em software específico disponibilizado pelo órgão. 

Art. 91.  A SUFRAMA comunicará o ingresso do produto na Zona Franca de 
Manaus ao Fisco da unidade federada do remetente e à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, mediante remessa de arquivo magnético até o último dia do 
segundo mês subsequente àquele de sua ocorrência. 

Estocagem 

Art. 92.  Os produtos de origem nacional destinados à Zona Franca de 
Manaus, com a finalidade de serem reembarcados para outros pontos do território 
nacional, serão estocados em armazéns ou embarcações sob controle da 
SUFRAMA, na forma das determinações desse órgão, não se lhes aplicando a 
suspensão do imposto (Decreto-Lei nº 288, de 1967, art. 8º). 

Manutenção do Crédito 

Art. 93.  Será mantido, na escrita do contribuinte, o crédito do imposto 
incidente sobre equipamentos adquiridos para emprego na industrialização de 
produtos que venham a ser remetidos para a Zona Franca de Manaus, para seu 
consumo interno, utilização ou industrialização na referida Zona Franca, bem 
como na hipótese do inciso II do art. 85 (Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 4

o
). 

Prazo de Vigência 

Art. 94.  Ficam extintos, a partir de 1
o
 de janeiro de 2024, os benefícios 

previstos nesta Subseção (Constituição, arts. 40 e 92 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT, Emenda Constitucional n

o
 42, de 19 de 

dezembro de 2003, art. 3
o
, Decreto-Lei nº 288, de 1967, art. 42, e Lei n

o
 9.532, de 

1997, art. 77, § 2
o
). 

Subseção II 

Da Amazônia Ocidental 

Isenção 

Art. 95.  São isentos do imposto: 

I - os produtos nacionais consumidos ou utilizados na Amazônia Ocidental, 
desde que sejam ali industrializados por estabelecimentos com projetos aprovados 
pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, ou adquiridos por intermédio da 
Zona Franca de Manaus ou de seus entrepostos na referida região, excluídos as 
armas e munições, perfumes, fumo, automóveis de passageiros e bebidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1995/D1491.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0288.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8387.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art40adct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art92adct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art92adct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0288.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art77§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art77§2


   

alcoólicas, classificados, respectivamente, nos Capítulos 93, 33 e 24, nas 
Posições 87.03 e 22.03 a 22.06 e nos Códigos 2208.20.00 a 2208.70.00 e 
2208.90.00 (exceto o Ex 01) da TIPI (Decreto-Lei n

o
 356, de 15 de agosto de 

1968, art. 1
o
); 

II - os produtos de procedência estrangeira, a seguir relacionados, oriundos da 
Zona Franca de Manaus e que derem entrada na Amazônia Ocidental para ali serem 
consumidos ou utilizados (Decreto-Lei nº 356, de 1968, art. 2º, Decreto-Lei n

o
 1.435, 

de 1975, art. 3
o
, e Lei n

o
 8.032, de 1990, art. 4

o
): 

a) motores marítimos de centro e de popa, seus acessórios e pertences, 
bem como outros utensílios empregados na atividade pesqueira, exceto explosivos 
e produtos utilizados em sua fabricação; 

b) máquinas, implementos e insumos utilizados na agricultura, pecuária e 
atividades afins; 

c) máquinas para construção rodoviária; 

d) máquinas, motores e acessórios para instalação industrial; 

e) materiais de construção; 

f) produtos alimentares; e 

g) medicamentos; e 

III - os produtos elaborados com matérias-primas agrícolas e extrativas 
vegetais de produção regional, exclusive as de origem pecuária, por 
estabelecimentos industriais localizados na Amazônia Ocidental, cujos projetos 
tenham sido aprovados pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, 
excetuados o fumo do Capítulo 24 e as bebidas alcoólicas, das Posições 22.03 a 
22.06, dos Códigos 2208.20.00 a 2208.70.00 e 2208.90.00 (exceto o Ex 01) da 
TIPI (Decreto-Lei nº 1.435, de 1975, art. 6º, e Decreto-Lei n

o
 1.593, de 1977, art. 

34). 

§ 1
o
  Quanto a veículos nacionais beneficiados com a isenção referida no 

inciso I, a transformação deles em automóvel de passageiros, dentro de três anos 
de sua fabricação importará na perda do benefício e sujeitará o seu proprietário ao 
recolhimento do imposto que deixou de ser pago e dos respectivos acréscimos 
legais, observado o disposto no § 1

o
 do art. 52. 

§ 2
o
  Os Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e 

Gestão fixarão periodicamente, em portaria interministerial, a pauta das 
mercadorias a serem comercializadas com a isenção prevista no inciso II, levando 
em conta a capacidade de produção das unidades industriais localizadas na 
Amazônia Ocidental (Decreto-Lei nº 356, de 1968, art. 2º, parágrafo único, e 
Decreto-Lei n

o
 1.435, de 1975, art. 3

o
). 

Suspensão 

Art. 96.  Para fins da isenção de que trata o inciso I do art. 95, a remessa de 
produtos para a Amazônia Ocidental far-se-á com suspensão do imposto, devendo 
os produtos ingressarem na região por intermédio da Zona Franca de Manaus ou 
de seus entrepostos. 

Prova de Internamento de Produtos 

Art. 97.  O disposto nos arts. 89 a 91 aplica-se igualmente às remessas para 
a Amazônia Ocidental, efetuadas por intermédio da Zona Franca de Manaus ou de 
seus entrepostos (Decreto-Lei nº 356, de 1968, art. 1º). 

Prazo de Vigência 
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Art. 98.  Ficam extintos, a partir de 1
o
 de janeiro de 2014, os benefícios 

fiscais previstos nesta Subseção (Decreto-Lei n
o
 288, de 1967, art. 42, Decreto-Lei 

nº 356, de 1968, art. 1º, Decreto n
o
 92.560, de 16 de abril de 1986, art. 2

o
, e Lei n

o
 

9.532, de 1997, art. 77, § 2
o
). 

Seção II 

Das Áreas de Livre Comércio 

Disposições Gerais 

Art. 99.  O disposto nos arts. 89 a 91 aplica-se igualmente a remessa para 
as Áreas de Livre Comércio, efetuadas por intermédio de entrepostos da Zona 
Franca de Manaus. 

Art. 100.  A entrada de produtos estrangeiros em Áreas de Livre Comércio 
dar-se-á, obrigatoriamente, por intermédio de porto, aeroporto ou posto de 
fronteira da Área de Livre Comércio, exigida consignação nominal a importador 
nela estabelecido. 

Art. 101.  Os produtos estrangeiros ou nacionais enviados às Áreas de Livre 
Comércio serão, obrigatoriamente, destinados às empresas autorizadas a 
operarem nessas áreas. 

Art. 102.  As obrigações tributárias suspensas nos termos desta Seção 
resolvem-se com o implemento da condição isencional. 

Art. 103.  A bagagem acompanhada de passageiro procedente de Áreas de 
Livre Comércio, no que se refere a produtos de origem estrangeira, será 
desembaraçada com isenção do imposto, observados os limites e condições 
correspondentes ao estabelecido para a Zona Franca de Manaus (Lei n

o
 7.965, de 

22 de dezembro de 1989, art. 3
o
, § 4

o
, Lei n

o
 8.210, de 19 de julho de 1991, art. 4

o
, 

inciso VII, Lei n
o
 8.256, de 25 de novembro de 1991, art. 4

o
, inciso VII, e Lei n

o
 

8.857, de 8 de março de 1994, art. 4
o
, inciso VII). 

Art. 104.  Quanto a veículos nacionais e estrangeiros: 

I - a transformação deles em automóveis de passageiros, dentro de três 
anos de sua fabricação ou ingresso, na Áreas de Livre Comércio, com os 
incentivos fiscais previstos em cada Área, importará na perda do benefício e 
sujeitará o seu proprietário ao recolhimento do imposto que deixou de ser pago e 
dos respectivos acréscimos legais, observado o disposto no § 1

o
 do art. 52; e 

II - ingressados na Áreas de Livre Comércio com os incentivos fiscais 
previstos em cada Área, poderá ser autorizada a saída temporária deles, pelo 
prazo de até noventa dias, improrrogável, para o restante do território nacional, 
sem o pagamento do imposto, mediante prévia autorização concedida pela 
autoridade fiscal local da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma do 
Decreto n

o
 1.491, de 1995. 

Parágrafo único.  Não estão abrangidos pelo disposto no inciso II os 
veículos de transporte coletivo de pessoas e os de transporte de carga. 

Art. 105.  Os produtos industrializados nas Áreas de Livre Comércio de 
importação e exportação de Tabatinga, de Guajará-Mirim, de Boa Vista e Bonfim, 
de Macapá e Santana, e de Brasiléia e Cruzeiro do Sul, referidas nesta Seção, 
ficam isentos do imposto, quer se destinem ao seu consumo interno, quer à 
comercialização em qualquer outro ponto do território nacional (Lei n

o
 11.732, de 

30 de junho de 2008, art. 6
o
, e Lei n

o
 11.898. de 8 de janeiro de 2009, art. 26).  

§ 1
o
  A isenção prevista no caput somente se aplica a produtos: 

I - em cuja composição final haja preponderância de matérias-primas de 
origem regional, provenientes dos segmentos animal, vegetal, mineral, exceto os 
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minérios do Capítulo 26 da TIPI, ou agrossilvopastoril, observada a legislação 
ambiental pertinente e conforme definido em regulamento específico (Lei nº 
11.732, de 2008, art. 6º, § 1

o
, e Lei nº 11.898, de 2009, art. 26, § 1º); e 

II - elaborados por estabelecimentos industriais cujos projetos tenham sido 
aprovados pela SUFRAMA (Lei nº 11.732, de 2008, art. 6º, § 3º, e Lei nº 11.898, 
de 2009, art. 27). 

§ 2
o
  Excetuam-se da isenção prevista no caput:  

I - para as Áreas de Livre Comércio de importação e exportação de 
Tabatinga, de Guajará-Mirim, de Macapá e Santana, e de Brasiléia e Cruzeiro do 
Sul, as armas e munições, o fumo, as bebidas alcoólicas, os automóveis de 
passageiros e os produtos de perfumaria ou de toucador, preparados e 
preparações cosméticas, salvo os classificados nas Posições 33.03 a 33.07 da 
TIPI, se destinados, exclusivamente, a consumo interno nas Áreas de Livre 
Comércio aqui referidas ou quando produzidos com utilização de matérias-primas 
da fauna e da flora regionais, em conformidade com processo produtivo básico e 
observada a preponderância de que trata o inciso I do § 1

o
 (Lei nº 11.898, de 

2009, art. 26, § 2º); e  

II - para as Áreas de Livre Comércio de importação e exportação de Boa 
Vista e Bonfim, as armas e munições e fumo (Lei nº 11.732, de 2008, art. 6º, § 2º). 

Tabatinga - ALCT 

Art. 106.  A entrada de produtos estrangeiros na Área de Livre Comércio de 
Tabatinga - ALCT far-se-á com suspensão do imposto, que será convertida em 
isenção quando os produtos forem destinados a (Lei nº 7.965, de 1989, art. 3º, e 
Lei n

o
 8.032, de 1990, art. 2

o
, inciso II, alínea “m”, e art. 3º, inciso I): 

I - seu consumo interno; 

II - beneficiamento, em seu território, de pescado, recursos minerais e 
matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de atividades de turismo e serviços de qualquer 
natureza; 

V - estocagem para comercialização ou emprego em outros pontos do 
território nacional; 

VI - atividades de construção e reparos navais; 

VII - industrialização de outros produtos em seu território, segundo projetos 
aprovados pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, consideradas a 
vocação local e a capacidade de produção já instalada na região; ou 

VIII - estocagem para reexportação. 

§ 1
o
  O produto estrangeiro estocado na ALCT, quando sair para qualquer 

ponto do território nacional, fica sujeito ao pagamento do imposto, salvo nos casos 
de isenção prevista em legislação específica (Lei nº 7.965, de 1989, art. 8º). 

§ 2
o
  Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a (Lei nº 7.965, de 

1989, art. 3º, § 1º): 

I - armas e munições; 

II - automóveis de passageiros; 

III - bens finais de informática; 

IV - bebidas alcoólicas; 
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V - perfumes; e 

VI - fumos. 

Art. 107.  Os produtos nacionais ou nacionalizados, que entrarem na ALCT, 
estarão isentos do imposto quando destinados às finalidades mencionadas no art. 
106 (Lei nº 7.965, de 1989, art. 4º, e Lei n

o
 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 

108). 

Parágrafo único.  Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata o 
caput os produtos abaixo, compreendidos nos Capítulos e nas Posições indicadas 
da TIPI (Lei nº 7.965, de 1989, art. 4º, § 2º, Lei n

o
 8.981, de 1995, art. 108, e Lei n

o
 

9.065, de 20 de junho de 1995, art. 19): 

I - armas e munições: Capítulo 93; 

II - veículos de passageiros: Posição 87.03 do Capítulo 87, exceto 
ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes; 

III - bebidas alcoólicas: Posições 22.03 a 22.06 e 22.08 (exceto 2208.90.00 
Ex 01) do Capítulo 22; e 

IV - fumo e seus derivados: Capítulo 24. 

Art. 108.  Os incentivos previstos nos arts. 106 e 107 vigorarão pelo prazo 
de vinte e cinco anos, a contar de 26 de dezembro de 1989 (Lei nº 7.965, de 1989, 
art. 13). 

Guajará-Mirim - ALCGM 

Art. 109.  A entrada de produtos estrangeiros na Área de Livre Comércio de 
Guajará-Mirim - ALCGM far-se-á com suspensão do imposto, que será convertida 
em isenção quando os produtos forem destinados a (Lei nº 8.210, de 1991, art. 
4º): 

I - consumo e venda, internos; 

II - beneficiamento, em seu território, de pescado, recursos minerais e 
matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agricultura e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; 

V - estocagem para comercialização no mercado externo; ou 

VI - atividades de construção e reparos navais. 

§ 1
o
  Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a (Lei nº 8.210, de 

1991, art. 4º, § 2º): 

I - armas e munições de qualquer natureza; 

II - automóveis de passageiros; 

III - bens finais de informática; 

IV - bebidas alcoólicas; 

V - perfumes; e 

VI - fumo e seus derivados. 

§ 2
o
  Ressalvada a hipótese prevista no art. 103, a saída de produtos 

estrangeiros da ALCGM para qualquer ponto do território nacional, inclusive os 
utilizados como partes, peças ou matéria-prima, produto intermediário e material 
de embalagem de produtos ali industrializados, estará sujeita à tributação no 
momento de sua saída (Lei nº 8.210, de 1991, art. 4º, § 1º). 
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§ 3
o
  A compra de produtos estrangeiros, entrepostados na ALCGM, por 

empresas estabelecidas em qualquer outro ponto do território nacional, é 
equiparada, para efeitos administrativos e fiscais, a uma importação em regime 
comum (Lei nº 8.210, de 1991, art. 5º). 

Art. 110.  Os produtos nacionais ou nacionalizados, que entrarem na 
ALCGM, estarão isentos do imposto quando destinados às finalidades 
mencionadas no art. 109 (Lei nº 8.210, de 1991, art. 6º, e Lei n

o
 8.981, de 1995, 

art. 109). 

Parágrafo único.  Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata o 
caput os produtos abaixo, compreendidos nos Capítulos e nas Posições indicadas 
da TIPI (Lei nº 8.210, de 1991, art. 6º, § 2º, Lei n

o
 8.981, de 1995, art. 109, e Lei n

o
 

9.065, de 1995, art. 19): 

I - armas e munições: Capítulo 93; 

II - veículos de passageiros: Posição 87.03 do Capítulo 87, exceto 
ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes; 

III - bebidas alcoólicas: Posições 22.03 a 22.06 e 22.08 (exceto 2208.90.00 
Ex 01) do Capítulo 22; e 

IV - fumo e seus derivados: Capítulo 24. 

Art. 111.  Os incentivos previstos nos arts. 109 e 110 vigorarão pelo prazo 
de vinte e cinco anos, a contar de 22 de julho de 1991 (Lei nº 8.210, de 1991, art. 
13). 

Boa Vista - ALCBV e Bonfim - ALCB 

Art. 112.  A entrada de produtos estrangeiros nas Áreas de Livre Comércio 
de Boa Vista - ALCBV e Bonfim - ALCB far-se-á com suspensão do imposto, que 
será convertida em isenção quando forem destinados a (Lei n

o
 8.256, de 1991, art. 

4
o
, e Lei n

o
 11.732, de 2008, arts. 4

o
 e 5

o
): 

I - consumo e venda, internos; 

II - beneficiamento, em seus territórios, de pescado, pecuária, recursos 
minerais e matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; ou 

V - estocagem para comercialização no mercado externo. 

§ 1
o
  Os demais produtos estrangeiros, inclusive os utilizados como partes, 

peças ou matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem de 
produtos ali industrializados, gozarão de suspensão do imposto, mas estarão 
sujeitos à tributação no momento de sua saída para qualquer ponto do território 
nacional (Lei nº 8.256, de 1991, art. 4º, § 1º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, arts. 4

o
 e 

5
o
). 

§ 2
o
  Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a (Lei nº 8.256, de 

1991, art. 4º, § 2º): 

I - armas e munições de qualquer natureza; 

II - automóveis de passageiros; 

III - bebidas alcoólicas; 

IV - perfumes; e 

V - fumos e seus derivados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8210.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8210.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8210.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8210.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8210.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8256.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8256.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8256.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8256.htm#art4§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8256.htm#art4§2


   

§ 3
o
  A compra de produtos estrangeiros armazenados nas ALCBV e ALCB 

por empresas estabelecidas em qualquer outro ponto do território nacional é 
considerada, para efeitos administrativos e fiscais, como importação normal (Lei n

o
 

8.256, de 1991, art. 6
o
, e Lei n

o
 11.732, de 2008, arts. 4

o
 e 5

o
). 

Art. 113.  Os produtos nacionais ou nacionalizados, que entrarem nas 
ALCBV e ALCB, estarão isentos do imposto quando destinados às finalidades 
mencionadas no art. 112 (Lei nº 8.256, de 1991, art. 7º, Lei n

o
 8.981, de 1995, art. 

110, e Lei n
o
 11.732, de 2008, art. 4

o
). 

Parágrafo único.  Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata o 
caput os produtos abaixo, compreendidos nos Capítulos e nas Posições indicadas 
da TIPI (Lei nº8.256, de 1991, art. 7º, § 2º, Lei n

o
 8.981, de 1995, art. 110, e Lei n

o
 

9.065, de 1995, art. 19): 

I - armas e munições: Capítulo 93; 

II - veículos de passageiros: Posição 87.03 do Capítulo 87, exceto 
ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes; 

III - bebidas alcoólicas: Posições 22.03 a 22.06 e 22.08 (exceto 2208.90.00 
Ex 01) do Capítulo 22; e 

IV - fumo e seus derivados: Capítulo 24. 

Art. 114.  A venda de produtos nacionais ou nacionalizados, efetuada por 
empresas estabelecidas fora das ALCBV e ALCB para empresas ali estabelecidas 
fica equiparada à exportação (Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 7

o
). 

Art. 115.  Os incentivos previstos nos arts. 112 e 113 vigorarão pelo prazo 
de vinte e cinco anos, a contar de 26 de novembro de 1991 (Lei nº 8.256, de 1991, 
art. 14, e Lei n

o
 11.732, de 2008, arts. 4

o
 e 5

o
). 

Macapá e Santana - ALCMS 

Art. 116.  A entrada de produtos estrangeiros na Área de Livre Comércio de 
Macapá e Santana - ALCMS far-se-á com suspensão do imposto, que será 
convertida em isenção quando forem destinados a (Lei nº 8.256, de 1991, art. 4º, e 
Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 11, caput e § 2

o
): 

I - consumo e venda, internos; 

II - beneficiamento, em seus territórios, de pescado, pecuária, recursos 
minerais e matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; ou 

V - estocagem para comercialização no mercado externo. 

§ 1
o
  Os demais produtos estrangeiros, inclusive os utilizados como partes, 

peças ou matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem de 
produtos ali industrializados, gozarão de suspensão do imposto, mas estarão 
sujeitos à tributação no momento de sua saída para qualquer ponto do território 
nacional (Lei nº 8.256, de 1991, art. 4º, § 1º, e Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 11, caput 

e § 2
o
). 

§ 2
o
  Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a (Lei nº 8.256, de 

1991, art. 4º, § 2º, e Lei n
o
 8.387, de 1991, art. 11, caput e § 2

o
): 

I - armas e munições de qualquer natureza; 

II - automóveis de passageiros; 

III - bebidas alcoólicas; 
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IV - perfumes; e 

V - fumos e seus derivados. 

§ 3
o
  A compra de produtos estrangeiros armazenados na ALCMS por 

empresas estabelecidas em qualquer outro ponto do território nacional é considerada, 
para efeitos administrativos e fiscais, como importação normal (Lei nº 8.256, de 1991, 
art. 6º, e Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 11, caput e § 2

o
). 

Art. 117.  Os produtos nacionais ou nacionalizados, que entrarem na 
ALCMS, estarão isentos do imposto quando destinados às finalidades 
mencionadas no art. 116 (Lei nº 8.256, de 1991, art. 7º, Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 

11, caput e § 2
o
, e Lei n

o
 8.981, de 1995, art. 110). 

Parágrafo único.  Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata o caput os 
produtos abaixo, compreendidos nos Capítulos e nas Posições indicadas da TIPI (Lei 
nº 8.256, de 1991, art. 7º, § 2º, Lei n

o
 8.387, de 1991, art. 11, caput e § 2

o
, Lei n

o
 

8.981, de 1995, art. 110, e Lei n
o
 9.065, de 1995, art. 19): 

I - armas e munições: Capítulo 93; 

II - veículos de passageiros: Posição 87.03 do Capítulo 87, exceto 
ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes; 

III - bebidas alcoólicas: Posições 22.03 a 22.06 e 22.08 (exceto 2208.90.00 
Ex 01) do Capítulo 22; e 

IV - fumo e seus derivados: Capítulo 24. 

Art. 118.  Ficam extintos, a partir de 1
o
 de janeiro de 2014, os incentivos 

previstos nos arts. 116 e 117 (Lei nº 8.256, de 1991, art. 14, Lei n
o
 8.387, de 1991, 

art. 11, caput e § 2º, e Lei n
o
 9.532, de 1997, art. 77, § 2

o
). 

Brasiléia - ALCB e Cruzeiro do Sul - ALCCS 

Art. 119.  A entrada de produtos estrangeiros nas Áreas de Livre Comércio 
de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS far-se-á com suspensão do 
imposto, que será convertida em isenção quando forem destinados a (Lei n

o
 8.857, 

de 1994, art. 4
o
): 

I - consumo e venda, internos; 

II - beneficiamento, em seus territórios, de pescado, pecuária, recursos 
minerais e matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; 

V - estocagem para comercialização no mercado externo; ou 

VI - industrialização de produtos em seus territórios. 

§ 1
o
  Os demais produtos estrangeiros, inclusive os utilizados como partes, 

peças ou matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem de 
produtos ali industrializados, gozarão de suspensão do imposto, mas estarão 
sujeitos à tributação no momento de sua saída para qualquer ponto do território 
nacional (Lei n

o
 8.857, de 1994, art. 4

o
, § 1

o
). 

§ 2
o
  Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a (Lei nº 8.857, de 

1994, art. 4º, § 2º): 

I - armas e munições de qualquer natureza; 

II - automóveis de passageiros; 

III - bebidas alcoólicas; 
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IV - perfumes; e 

V - fumo e seus derivados. 

§ 3
o
  A compra de produtos estrangeiros armazenados nas ALCB e ALCCS 

por empresas estabelecidas em qualquer outro ponto do território nacional é 
considerada, para efeitos administrativos e fiscais, como importação normal (Lei n

o
 

8.857, de 1994, art. 6
o
). 

Art. 120.  Os produtos nacionais ou nacionalizados, que entrarem nas ALCB 
e ALCCS, estarão isentos do imposto quando destinados às finalidades 
mencionadas no art. 119 (Lei nº 8.857, de 1994, art. 7º, e Lei n

o
 8.981, de 1995, 

art. 110). 

Parágrafo único.  Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata o 
caput os produtos abaixo, compreendidos nos Capítulos e nas Posições indicadas 
da TIPI (Lei nº 8.857, de 1994, art. 7º, § 2º, Lei n

o
 8.981, de 1995, art. 110, e Lei n

o
 

9.065, de 1995, art. 19): 

I - armas e munições: Capítulo 93; 

II - veículos de passageiros: Posição 87.03 do Capítulo 87, exceto 
ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes; 

III - bebidas alcoólicas: Posições 22.03 a 22.06 e 22.08 (exceto 2208.90.00 
Ex 01) do Capítulo 22; e 

IV - fumo e seus derivados: Capítulo 24. 

Seção III 

Da Zona de Processamento de Exportação 

Art. 121.  Às empresas autorizadas a operar em Zona de Processamento de 
Exportação fica assegurada a suspensão do imposto incidente sobre os bens 
adquiridos no mercado interno, ou importados, de conformidade com o disposto 
nesta Seção, sem prejuízo das demais disposições constantes de legislação 
específica (Lei n

o
 11.508, de 20 de julho de 2007, art. 6

o
-A, caput e inciso II, e Lei 

n
o
 11.732, de 2008, art. 1

o
).  

Parágrafo único.  A suspensão de que trata o caput aplica-se às: 

I - importações de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, 
novos ou usados, e de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem necessários à instalação industrial ou destinados a integrar o 
processo produtivo (Lei nº 11.508, de 2007, art. 12, inciso II, e Lei n

o
 11.732, de 

2008, art. 2
o
); e 

II - aquisições no mercado interno de bens necessários às atividades da 
empresa, mencionados no inciso I (Lei nº 11.508, de 2007, art. 13, e Lei n

o
 11.732, 

de 2008, art. 2
o
). 

Art. 122.  As matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem, importados ou adquiridos no mercado interno com a suspensão de 
que trata o art. 121 deverão ser integralmente utilizados no processo produtivo do 
produto final (Lei nº 11.508, de 2007, art. 6º-A, § 5º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 

1
o
).  

Parágrafo único.  Excepcionalmente, em casos devidamente autorizados 
pelo Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação, as 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem de que trata o 
caput poderão ser revendidos no mercado interno (Lei nº 11.508, de 2007, art 18, 
§ 7º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 2

o
). 

Art. 123.  A suspensão do imposto de que trata o art. 121: 
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I - quando for relativa a máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
aplica-se a bens, novos ou usados, para incorporação ao ativo imobilizado da 
empresa autorizada a operar em Zona de Processamento de Exportação (Lei no 
11.508, de 2007, art. 6ºA, § 2º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 1

o
); e 

II - converte-se em alíquota zero depois de cumprido o compromisso de 
auferir e manter, por ano-calendário, a receita bruta decorrente de exportação para 
o exterior nos termos previstos na legislação específica e decorrido o prazo de 
dois anos da data de ocorrência do fato gerador (Lei nº 11.508, de 2007, art. 6º-A, 
§ 7º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art.1

o
). 

§ 1
o
  Na hipótese do inciso I, a empresa que não incorporar o bem ao ativo 

imobilizado ou revendê-lo antes da conversão em alíquota zero ou em isenção, na 
forma do inciso II, fica obrigada a recolher o imposto com a exigibilidade suspensa 
acrescido de juros e multa de mora, na forma dos arts. 552 a 554, contados a 
partir da data da aquisição no mercado interno ou de registro da declaração de 
importação correspondente (Lei nº 11.508, de 2007, art. 6º-A, § 4º, e Lei n

o
 

11.732, de 2008, art. 1
o
).  

§ 2
o
  Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 1

o
, 

caberá lançamento de ofício, nas condições previstas na Lei n
o
 11.508, de 2007 

(Lei nº 11.508, de 2007, art. 6º -A, § 9º, e Lei n
o
 11.732, de 2008, art. 1

o
). 

Art. 124.  Na importação de produtos usados, a suspensão de que trata o 
art. 121 será aplicada quando se tratar de conjunto industrial e que seja elemento 
constitutivo da integralização do capital social da empresa (Lei nº 11.508, de 2007, 
art. 6º-A, § 3º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art.1

o
). 

Art. 125.  Os produtos industrializados em Zona de Processamento de 
Exportação, quando vendidos para o mercado interno, estarão sujeitos ao 
pagamento do imposto normalmente incidente na operação (Lei nº 11.508, de 
2007, art. 18, § 3º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 2

o
).  

Art. 126.  Nas notas fiscais relativas à venda para empresa autorizada a operar 
na forma do art. 121 deverá constar a expressão “Venda Efetuada com Regime de 
Suspensão”, com a especificação do dispositivo legal correspondente (Lei nº 11.508, 
de 2007, art. 6º-A, § 6º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 1

o
).  

Art. 127.  Aplica-se o tratamento estabelecido no art. 121 para as aquisições 
de mercadorias realizadas entre empresas autorizadas a operar em Zona de 
Processamento de Exportação (Lei nº 11.508, de 2007, art. 18, § 5º, e Lei n

o
 

11.732, de 2008, art. 2
o
).  

Art. 128.  Os produtos importados ou adquiridos no mercado interno 
referidos no art. 121 poderão ser mantidos em depósito, reexportados ou 
destruídos, na forma prevista na legislação aduaneira (Lei nº 11.508, de 2007, art. 
12, § 2º, e art. 13, parágrafo único, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 2

o
). 

Art. 129.  A empresa autorizada a operar em Zona de Processamento de 
Exportação de que trata o art. 121 responde pelo imposto suspenso na condição 
de (Lei nº 11.508, de 2007, art. 6º-A, § 1º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 1

o
): 

I - contribuinte, nas operações de importação (Lei nº 11.508, de 2007, art. 
6º-A, § 1º, inciso I, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 1

o
); e 

II - responsável, nas aquisições no mercado interno (Lei nº 11.508, de 2007, 
art. 6º-A, § 1º, inciso II, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 1

o
). 

Perdimento 

Art. 130.  Considera-se dano ao erário, para efeito de aplicação da pena de 
perdimento, a introdução (Lei nº 11.508, de 2007, art. 23, e Lei n

o
 11.732, de 2008, 

art. 2
o
): 
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I - no mercado interno, de mercadoria procedente de Zona de 
Processamento de Exportação que tenha sido importada, adquirida no mercado 
interno ou produzida em Zona de Processamento de Exportação fora dos casos 
autorizados de conformidade com a legislação específica; e 

II - em Zona de Processamento de Exportação, de mercadoria estrangeira 
não permitida. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no Decreto-Lei n
o
 1.455, de 1976, 

para efeitos de aplicação e julgamento da pena de perdimento estabelecida neste 
artigo. 

 

Prazo 

Art. 131.  A solicitação de instalação de empresa em Zona de 
Processamento de Exportação será feita mediante apresentação de projeto, na 
forma estabelecida em regulamento específico (Lei nº 11.508, de 2007, art. 2º, § 
5º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 2

o
). 

§ 1
o
  O ato que autorizar a instalação de empresa em Zona de 

Processamento de Exportação relacionará os produtos a serem fabricados de 
acordo com a sua classificação na TIPI e assegurará o tratamento relativo a Zonas 
de Processamento de Exportação pelo prazo de até vinte anos (Lei nº 11.508, de 
2007, art. 8º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 2

o
). 

§ 2
o
  O prazo de que trata o § 1

o
 poderá, a critério do Conselho Nacional 

das Zonas de Processamento de Exportação, ser prorrogado por igual período, 
nos casos de investimento de grande vulto que exijam longos prazos de 
amortização (Lei nº 11.508, de 2007, art. 8º, § 2º, e Lei n

o
 11.732, de 2008, art. 2

o
).  

Vedação 

Art. 132.  É vedada a instalação em Zona de Processamento de Exportação 
de empresas cujos projetos evidenciem a simples transferência de plantas 
industriais já instaladas no País (Lei nº 11.508, de 2007, art. 5º). 

Parágrafo único.  Não serão autorizadas, em Zona de Processamento de 
Exportação, a produção, a importação ou a exportação de (Lei nº 11.508, de 2007, 
art. 5º, parágrafo único): 

I - armas ou explosivos de qualquer natureza, salvo com prévia autorização 
do Comando do Exército; 

II - material radioativo, salvo com prévia autorização da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear; e 

III - outros indicados em regulamento específico. 

CAPÍTULO VI 

DOS REGIMES FISCAIS SETORIAIS 

Seção II 

Dos Bens de Informática 

Direito ao Benefício 

Art. 140.  As empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços 
de informática e automação que invistam em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologia da informação poderão pleitear isenção ou 
redução do imposto para bens de informática e automação (Lei n

o
 8.248, de 1991, 

art. 4
o
, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 1

o
). 
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§ 1
o
  Para fazer jus aos benefícios previstos no caput, as empresas de 

desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, conforme definido em 
legislação específica (Lei n

o
 8.248, de 1991, art. 11, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 

1
o
). 

§ 2
o
  As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao 

Ministério da Ciência e Tecnologia demonstrativos do cumprimento, no ano 
anterior, das obrigações a que estão sujeitas para gozo da isenção ou redução do 
imposto, mediante apresentação de relatórios descritivos das atividades de 
pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos respectivos 
resultados alcançados (Lei nº 8.248, de 1991, art. 11, § 9º, e Lei n

o
 10.176, de 

2001, art. 2
o
). 

Art. 141.  Para fins do disposto nesta Seção, consideram-se bens de 
informática e automação: 

I - componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, e Lei 
n

o
 10.176, de 2001, art. 5

o
); 

II - máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação (Lei nº 8.248, de 
1991, art. 16-A, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 5

o
); 

III - os aparelhos telefônicos por fio, com unidade auscultador-microfone 
sem fio, que incorporem controle por técnicas digitais, classificados no Código 
8517.11.00 da TIPI (Lei no 8.248, de 1991, art. 16-A, § 4º, Lei n

o
 10.176, de 2001, 

art. 5
o
, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 1

o
); 

IV - terminais portáteis de telefonia celular, classificados no Código 
8517.12.31 da TIPI (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 2º, inciso I, e Lei n

o
 10.176, 

de 2001, art. 5
o
); e 

V - unidades de saída por vídeo (monitores), classificados nas Subposições 
8528.41 e 8528.51 da TIPI, desprovidas de interfaces e circuitarias para recepção 
de sinal de rádio frequência ou mesmo vídeo composto, próprias para operar com 
máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital da Posição 
84.71 da TIPI, com funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, 
comutação, transmissão, recuperação ou apresentação da informação (Lei nº 
8.248, de 1991, art. 16-A, § 2º, inciso II, Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 5

o
, e Lei n

o
 

11.077, de 2004, art. 1
o
). 

§ 1
o
  O Poder Executivo, respeitado o disposto no caput e no § 2

o
, definirá a 

relação dos bens alcançados pelo benefício de que trata o art. 140 (Lei nº 8.248, 
de 1991, art. 4º, § 1º, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 1

o
). 

§ 2
o
  O disposto no art. 140 não se aplica aos produtos dos segmentos de 

áudio, áudio e vídeo, e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia 
digital, incluindo os constantes da seguinte relação, que poderá ser ampliada em 
decorrência de inovações tecnológicas, elaborada conforme a TIPI (Lei nº 8.248, 
de 1991, art. 16-A, § 1º, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 5

o
): 

I - aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de 
termocópia, da Subposição 8443.39; 

II - aparelhos de gravação de som, aparelhos de reprodução de som, 
aparelhos de gravação e de reprodução de som, da Posição 85.19; 
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III - aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo 
incorporando um receptor de sinais videofônicos, da Posição 85.21; 

IV - partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou 
principalmente destinados aos aparelhos das Posições 85.19, 85.21 e 85.22; 

V - discos, fitas, dispositivos de armazenamento não volátil de dados à base 
de semicondutores e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes (exceto os produtos do Código 8523.52.00), mesmo gravados, 
incluídos as matrizes e moldes galvânicos para fabricação de discos, da Posição 
85.23; 

VI - câmeras de televisão, câmaras fotográficas digitais e câmeras de vídeo, 
da Subposição 8525.80; 

VII - aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados, num 
mesmo invólucro com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com 
um relógio, da Posição 85.27; 

VIII - aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho 
receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som 
ou de imagens; monitores, exceto os relacionados no inciso V do caput, e 
projetores, da Posição 85.28; 

IX - partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às 
câmeras da Subposição 8525.80, referidas no inciso VI, e aos aparelhos das 
Posições 85.27, 85.28 e 85.29; 

X - tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da Posição 85.40; 

XI - câmeras fotográficas; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e 
tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da Posição 90.06; 

XII - câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de 
gravação ou de reprodução de som incorporados, da Posição 90.07; 

XIII - aparelhos de projeção fixa; câmeras fotográficas, de ampliação ou de 
redução, da Posição 90.08; e 

XIV - aparelhos de relojoaria e suas partes, do Capítulo 91. 

§ 3
o
  Para os aparelhos do inciso III do caput, os benefícios previstos no art. 

140 não estão condicionados à obrigação de realizar os investimentos de que trata 
o § 1

o
 do mesmo artigo (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 5º, e Lei n

o
 11.077, de 

2004, art. 1
o
). 

Isenção e Redução 

Art. 142.  Os microcomputadores portáteis (Códigos 8471.30.11, 
8471.30.12, 8471.30.19, 8471.41.10 e 8471.41.90 da TIPI) e as unidades de 
processamento digitais de pequena capacidade, baseadas em 
microprocessadores (Código 8471.50.10 da TIPI), de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como as unidades de discos magnéticos e ópticos (Códigos 
8471.70.11, 8471.70.12, 8471.70.21 e 8471.70.29 da TIPI), circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados (Códigos 8473.30.41, 
8473.30.42, 8473.30.43 e 8473.30.49 da TIPI), gabinetes (Código 8473.30.1 da 
TIPI) e fontes de alimentação (Código 8504.40.90 da TIPI), reconhecíveis como 
exclusiva ou principalmente destinados a tais produtos, os bens de informática e 
automação desenvolvidos no País (Lei no 8.248, de 1991, art. 4º, §§ 5º e 7º, Lei n

o
 

10.176, de 2001, art. 11, §§ 1
o
 e 4

o
, Lei n

o
 10.664, de 2003, art. 1

o
, e Lei n

o
 11.077, 

de 2004, arts. 1
o
 e 3

o
): 
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I - quando produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência 
da SUDAM e da SUDENE (Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 11, §§ 1

o
 e 4

o
, e Lei n

o
 

11.077, de 2004, art. 3
o
): 

a) até 31 de dezembro de 2014, são isentos do imposto; 

b) de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015, as alíquotas do imposto 

ficam sujeitas à redução de noventa e cinco por cento; e 

c) de 1
o
 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2019, as alíquotas do 

imposto ficam sujeitas à redução de oitenta e cinco por cento; 

II - quando produzidos em outros pontos do território nacional, as alíquotas 
do imposto ficam reduzidas nos seguintes percentuais (Lei nº 8.248, de 1991, art. 
4º, § 5º, Lei n

o
 10.664, de 2003, art. 1

o
, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 1

o
): 

a) noventa e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro 

de 2014; 

b) noventa por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 

c) setenta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no 
caput (Lei nº 8.248, de 1991, art. 4º, § 6º, e Lei n

o
 11.077, de 2004, art. 1

o
). 

Art. 143.  As alíquotas do imposto, incidentes sobre os bens de informática e 
automação, não especificados no art. 142, serão reduzidas: 

I - quando produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência 
da SUDAM e da SUDENE, em (Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 11, e Lei n

o
 11.077, de 

2004, art. 3
o
): 

a) noventa e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 

2014; 

b) noventa por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 

c) oitenta e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 

2019, quando será extinta a redução; e 

II - quando produzidos em outros pontos do território nacional, em (Lei nº 
8.248, de 1991, art. 4º, § 1º-A, Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 1

o
, e Lei n

o
 11.077, de 

2004, art. 1
o
): 

a) oitenta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014; 

b) setenta e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; 

e 

c) setenta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019. 

Art. 144.  A isenção ou redução do imposto somente contemplará os bens 
de informática e automação relacionados pelo Poder Executivo, produzidos no 
País conforme PPB, estabelecido em portaria conjunta dos Ministros de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia (Lei nº 
8.248, de 1991, art. 4º, §§ 1º e 1º-C, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 1

o
). 

Art. 145.  Para os fins do disposto nesta Seção, consideram-se bens ou 
produtos desenvolvidos no País os bens de informática e automação de que trata 
o art. 141 e aqueles que atendam às condições estabelecidas em portaria do 
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

Art. 146.  O pleito para habilitação à concessão da isenção ou redução do 
imposto será apresentado ao Ministério da Ciência e Tecnologia pela empresa 
fabricante de bens de informática e automação, conforme instruções fixadas em 
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conjunto por aquele Ministério e pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, por intermédio de proposta de projeto que deverá (Lei nº 8.248, 
de 1991, art. 4º, § 1º-C, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 1

o
): 

I - identificar os produtos a serem fabricados; 

II - contemplar o plano de pesquisa e desenvolvimento elaborado pela 
empresa; 

III - demonstrar que na industrialização dos produtos a empresa atenderá 
aos Processos Produtivos Básicos para eles estabelecidos; 

IV - ser instruída com a Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com Efeitos 
de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
com a Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
Relativos às Contribuições Previdenciárias e com a comprovação da inexistência 
de débitos relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 

V - comprovar, quando for o caso, que os produtos atendem ao requisito de 
serem desenvolvidos no País. 

§ 1
o
  A empresa habilitada deverá manter atualizada a proposta de projeto, 

tanto no que diz respeito ao plano de pesquisa e desenvolvimento quanto ao 
cumprimento do Processo Produtivo Básico. 

§ 2
o
  Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Seção, 

será publicada no Diário Oficial da União portaria conjunta dos Ministros de Estado 
da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da 
Fazenda reconhecendo o direito à fruição da isenção ou redução do imposto, 
quanto aos produtos nela mencionados, fabricados pela empresa interessada. 

§ 3
o
  Se a empresa não der início à execução do plano de pesquisa e 

desenvolvimento e à fabricação dos produtos com atendimento ao PPB, 
cumulativamente, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação da 
portaria conjunta a que se refere o § 2

o
, o ato será cancelado, nas condições 

estabelecidas em regulamento próprio. 

§ 4
o
  A empresa habilitada deverá manter registro contábil próprio com 

relação aos produtos relacionados nas portarias conjuntas de seu interesse, 
identificando os respectivos números de série, quando aplicável, documento fiscal 
e valor da comercialização, pelo prazo em que estiver sujeita à guarda da 
correspondente documentação fiscal. 

§ 5
o
  Os procedimentos para inclusão de novos modelos de produtos 

relacionados nas portarias conjuntas a que se refere o § 2
o
 serão fixados em ato 

conjunto pelos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Art. 147.  Na hipótese do não cumprimento das exigências para gozo dos 
benefícios, ou da não aprovação dos relatórios referidos no § 2

o
 do art. 140, a sua 

concessão será suspensa, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios 
anteriormente usufruídos, acrescidos de juros de mora de que trata o art. 554 e de 
multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma 
natureza (Lei nº 8.248, de 1991, art. 9º, e Lei n

o
 10.176, de 2001, art. 1

o
).  

Suspensão 

Art. 148.  Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do imposto 
as matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem, 
quando adquiridos por estabelecimentos industriais fabricantes, 
preponderantemente, de bens de que trata o art. 144, que gozem do benefício 
referido no art. 140 (Lei nº 10.637, de 2002, art. 29, § 1º, inciso I, alínea “c”, e Lei 
n

o
 11.908, de 3 de março de 2009, art. 9

o
). 
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§ 1
o
  As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 

embalagem, importados diretamente por estabelecimento industrial fabricante de 
que trata o caput serão desembaraçados com suspensão do imposto (Lei nº 
10.637, de 2002, art. 29, § 4º). 

§ 2
o
  O disposto no caput aplica-se ao estabelecimento industrial cuja 

receita bruta decorrente dos produtos ali referidos, no ano-calendário 
imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido superior a sessenta por cento 
de sua receita bruta total no mesmo período (Lei nº 10.637, de 2002, art. 29, § 2º). 

§ 3
o
  Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes 

deverão: 

I - atender aos termos e às condições estabelecidas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (Lei nº 10.637, de 2002, art. 29, § 7º, inciso I); e 

II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que 
atendem a todos os requisitos estabelecidos (Lei nº 10.637, de 2002, art. 29, § 7º, 
inciso II). 

§ 4
o
  As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 

embalagem, importados diretamente por estabelecimentos industriais fabricantes, 
preponderantemente, de bens de que trata o art. 144, que gozem do benefício 
referido no art. 140 serão desembaraçados com suspensão do imposto (Lei nº 
10.637, de 2002, art. 29, § 4º, e Lei n

o
 11.908, de 2009, art. 9

o
). 

Outras Disposições 

Art. 149.  Sem prejuízo do estabelecido nesta Seção, aplicam-se as 
disposições do Poder Executivo em atos regulamentares sobre a capacitação e 
competitividade do setor de tecnologias da informação. 

Seção III 

Da Indústria de Semicondutores 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores - PADIS 

Art. 150.  A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil como beneficiária do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores - PADIS poderá usufruir da redução das alíquotas 
a zero, em conformidade com o disposto nos arts. 151 e 152, desde que atendidos 
os requisitos previstos nesta Seção (Lei n

o
 11.484, de 31 de maio de 2007, art. 3

o
, 

inciso III, e art. 4º, inciso II). 

§ 1
o
  Poderá pleitear habilitação no PADIS a pessoa jurídica que invista 

anualmente em pesquisa e desenvolvimento no País, conforme definido em 
legislação específica e que exerça isoladamente ou em conjunto (Lei nº11.484, de 
2007, art. 2º e art. 6º): 

I - em relação a dispositivos eletrônicos semicondutores, classificados nas 
Posições 85.41 e 85.42 da TIPI, as atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 

b) difusão ou processamento físico-químico; ou 

c) encapsulamento e teste; 

II - em relação a dispositivos mostradores de informações (displays), de 
que trata o § 3

o
, as atividades de: 

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design); 
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b) fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e 
emissores de luz; ou 

c) montagem final do mostrador e testes elétricos e ópticos. 

§ 2
o
  Para efeitos deste artigo, considera-se que a pessoa jurídica exerce as 

atividades (Lei n
o
 11.484, de 2007, art. 2

o
, § 1

o
): 

I - isoladamente, quando executar todas as etapas previstas na alínea em 
que se enquadrar; ou 

II - em conjunto, quando executar todas as atividades previstas no inciso em 
que se enquadrar. 

§ 3
o
  O inciso II do § 1

o
 (Lei nº 11.484, de 2007, art. 2º, § 2º): 

I - alcança os mostradores de informações (displays) relacionados em ato do 
Poder Executivo, destinados à utilização como insumo em equipamentos eletrônicos, 
com tecnologia baseada em componentes de cristal líquido - LCD, fotoluminescentes 
(painel mostrador de plasma - PDP), eletroluminescentes (diodos emissores de luz -
 LED, diodos emissores de luz orgânicos - OLED ou displays eletroluminescentes a 
filme fino - TFEL) ou similares com microestruturas de emissão de campo elétrico; e 

II - não alcança os tubos de raios catódicos - CRT. 

§ 4
o
  A pessoa jurídica de que trata o § 1

o
 deve exercer, exclusivamente, as 

atividades previstas neste artigo (Lei nº 11.484, de 2007, art. 2º, § 3º). 

§ 5
o
  O investimento em pesquisa e desenvolvimento e as atividades de que 

trata o § 1
o
 devem ser efetuados, de acordo com projetos aprovados na forma do 

art. 153, apenas nas áreas de microeletrônica, de optoeletrônica e de ferramentas 
computacionais (softwares) de suporte a tais projetos e de metodologias de 
projeto e de processo de fabricação dos componentes relacionados nos incisos I e 
II do mencionado parágrafo (Lei no 11.484, de 2007, art. 2º, § 4º e art. 6º, § 1º). 

Redução de Alíquotas 

Art. 151.  As alíquotas do imposto incidente na saída do estabelecimento 
industrial ou equiparado ou na importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos ficam reduzidas a zero, até 22 de janeiro de 2022, quando a 
aquisição no mercado interno ou a importação for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do PADIS, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa jurídica 
adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às atividades de que 
tratam os incisos I e II do § 1

o
 do art. 150 (Lei nº 11.484, de 2007, arts. 3º, inciso 

III, e 64, e Lei n
o
 11.774, de 2008, art. 6

o
). 

§ 1
o
  A redução de alíquotas prevista no caput alcança também as 

ferramentas computacionais (softwares) e os insumos destinados às atividades 
de que trata o art. 150, quando importados ou adquiridos no mercado interno por 
pessoa jurídica beneficiária do PADIS (Lei nº 11.484, de 2007, art. 3º, § 1º). 

§ 2
o
  As disposições do caput e do § 1

o
 alcançam somente os bens ou 

insumos relacionados em ato do Poder Executivo (Lei nº 11.484, de 2007, art. 3º, 
§ 2º). 

§ 3
o
  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e 
ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora (Lei nº 11.484, de 2007, art. 
3º, § 4º). 

Art. 152.  As alíquotas do imposto incidentes sobre os dispositivos referidos 
nos incisos I e II do § 1

o
 do art. 150, na saída do estabelecimento industrial de 

pessoa jurídica beneficiária do PADIS, ficam reduzidas a zero, até 22 de janeiro de 
2022 (Lei nº 11.484, de 2007, art. 4º, inciso II, e art. 64). 
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§ 1
o
  A redução de alíquotas prevista no caput, relativamente às saídas dos 

mostradores de informações (displays), aplicam-se somente quando as atividades 
mencionadas nas alíneas “a” e “b” do inciso II do § 1

o
 do art. 150 tenham sido 

realizadas no País (Lei nº 11.484, de 2007, art. 4º, § 2º). 

§ 2
o
  A redução de alíquotas de que trata este artigo não se aplica 

cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos ao imposto (Lei n
o
 

11.484, de 2007, art. 4
o
, § 7

o
). 

Aprovação dos Projetos 

Art. 153.  Os projetos referidos no § 5
o
 do art. 150 devem ser aprovados em 

ato conjunto do Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos e 
condições estabelecidos pelo Poder Executivo (Lei nº 11.484, de 2007, art. 5º). 

Parágrafo único.  A aprovação do projeto fica condicionada à comprovação 
da regularidade fiscal, da pessoa jurídica interessada, em relação aos impostos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei nº 
11.484, de 2007, art. 5º, § 1º). 

Cumprimento da Obrigação de Investir 

Art. 154.  A pessoa jurídica beneficiária do PADIS deverá encaminhar ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações e condições 
estabelecidas no art. 150 e na legislação específica (Lei nº 11.484, de 2007, art. 
7º). 

Art. 155.  No caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
previstos no art. 150 não atingirem, em determinado ano, o percentual mínimo 
fixado nos termos da regulamentação específica, a pessoa jurídica beneficiária do 
PADIS deverá aplicar o valor residual no Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - FNDCT (CT-INFO ou CT-Amazônia), acrescido de multa 
de vinte por cento e de juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC, calculados desde 1

o
 de janeiro do ano 

subsequente àquele em que não foi atingido o percentual até a data da efetiva 
aplicação (Lei nº 11.484, de 2007, art. 8º). 

§ 1
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PADIS deverá efetuar a aplicação 

referida no caput até o último dia útil do mês de março do ano subsequente 
àquele em que não foi atingido o percentual (Lei nº 11.484, de 2007, art. 8º, § 1º). 

§ 2
o
  Na hipótese do caput, a não realização da aplicação ali referida, no 

prazo previsto no § 1
o
, obriga o contribuinte ao pagamento de juros e multa de 

mora, na forma da lei tributária, referentes ao imposto não pago em decorrência 
das disposições do art. 152 (Lei nº 11.484, de 2007, art. 8º, § 2º). 

§ 3
o
  Os juros e multa de que trata o § 2

o
 serão recolhidos isoladamente e 

devem ser calculados a partir da data da saída do produto do estabelecimento 
industrial, sobre o valor do imposto não recolhido, proporcionalmente à diferença 
entre o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e desenvolvimento fixado e 
o efetivamente efetuado (Lei nº 11.484, de 2007, art. 8º, § 3º). 

§ 4
o
  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2

o
 e 3

o
 não desobrigam a 

pessoa jurídica beneficiária do PADIS do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do caput (Lei nº 11.484, de 2007, art. 8º, § 
4º). 

§ 5
o
  A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2

o
 sujeita a 

pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício na forma 
da lei tributária (Lei nº 11.484, de 2007, art. 8º, § 5º). 
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Suspensão e Cancelamento da Aplicação do PADIS 

Art. 156.  A pessoa jurídica beneficiária do PADIS será punida, a qualquer 
tempo, com a suspensão da aplicação dos arts. 151 e 152, sem prejuízo da 
aplicação de penalidades específicas, no caso das seguintes infrações (Lei nº 
11.484, de 2007, art. 9º): 

I - não apresentação ou não aprovação dos relatórios de que trata o art. 
154; 

II - descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, na forma do art. 150, observadas as disposições do art. 155; 

III - infringência aos dispositivos de regulamentação do PADIS; ou 

IV - irregularidade em relação a impostos ou contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 1
o
  A suspensão de que trata o caput converter-se-á em cancelamento da 

aplicação dos arts. 151 e 152, no caso de a pessoa jurídica beneficiária do PADIS 
não sanar a infração no prazo de noventa dias contados da notificação da 
suspensão (Lei nº 11.484, de 2007, art. 9º, § 1º). 

§ 2
o
  A pessoa jurídica que der causa a duas suspensões em prazo inferior 

a dois anos será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 151 e 152 (Lei 
nº 11.484, de 2007, art. 9º, § 2º). 

§ 3
o
  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser 

revertida após dois anos de sanada a infração que a motivou (Lei nº 11.484, de 
2007, art. 9º, § 3º). 

Art. 157.  Sem prejuízo do estabelecido nesta Seção, aplicam-se as 
disposições do Poder Executivo em regulamento específico sobre o PADIS. 

Seção IV 

Da Indústria de Equipamentos para a TV Digital 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para a TV digital - PATVD 

Art. 158.  A pessoa jurídica habilitada pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil como beneficiária do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para TV Digital - PATVD poderá usufruir da redução 
das alíquotas a zero, em conformidade com o disposto nos arts. 159 e 160, desde 
que atendidos os requisitos previstos nesta Seção (Lei nº 11.484, de 2007, art. 14, 
inciso III, e art. 15, inciso II). 

§ 1
o
  Poderá pleitear a habilitação no PATVD a pessoa jurídica que invista 

anualmente em pesquisa e desenvolvimento no País, conforme definido em 
legislação específica e que exerça as atividades de desenvolvimento e fabricação 
de equipamentos transmissores de sinais por radiofrequência para televisão 
digital, classificados no Código 8525.50.2 da TIPI (Lei nº 11.484, de 2007, arts. 13 
e 17). 

§ 2
o
  Para efeitos deste artigo, a pessoa jurídica de que trata o § 1

o
 deve 

cumprir PPB estabelecido por portaria interministerial do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e Ministério da Ciência e 
Tecnologia ou, alternativamente, atender aos critérios de bens desenvolvidos no 
País definidos por portaria do Ministério da Ciência e Tecnologia (Lei nº 11.484, de 
2007, art. 13, § 1º). 

§ 3
o
  O investimento em pesquisa e desenvolvimento e o exercício das 

atividades de que trata o § 1
o
 devem ser efetuados, de acordo com projetos 

aprovados na forma do art. 161, apenas em atividades de pesquisa e 
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desenvolvimento dos equipamentos transmissores mencionados no mesmo 
parágrafo, de software e de insumos para tais equipamentos (Lei nº 11.484, de 
2007, art. 13, § 2º, e art. 17, § 1º). 

Redução de Alíquotas 

Art. 159.  As alíquotas do imposto incidente na saída do estabelecimento 
industrial ou equiparado ou na importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, ficam reduzidas a zero, até 22 de janeiro de 2017, quando a 
aquisição no mercado interno ou a importação for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do PATVD, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa jurídica 
adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às atividades de que 
trata o § 1

o
 do art. 158 (Lei nº 11.484, de 2007, arts. 14, inciso III, e 66). 

§ 1
o
  A redução de alíquotas prevista no caput alcança também as 

ferramentas computacionais (softwares) e os insumos destinados à fabricação 
dos equipamentos de que trata o art. 158, quando adquiridos no mercado interno 
ou importados por pessoa jurídica beneficiária do PATVD (Lei nº 11.484, de 2007, 
art. 14, § 1º). 

§ 2
o
  As disposições do caput e do § 1

o
 alcançam somente bens ou 

insumos relacionados em ato do Poder Executivo (Lei nº 11.484, de 2007, art. 14, 
§ 2º). 

§ 3
o
  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e 
ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora (Lei nº 11.484, de 2007, art. 
14, § 4º). 

Art. 160.  As alíquotas do imposto incidentes sobre os equipamentos 
transmissores referidos no § 1

o
 do art. 158, na saída do estabelecimento industrial de 

pessoa jurídica beneficiária do PATVD, ficam reduzidas a zero, até 22 de janeiro de 
2017 (Lei nº 11.484, de 2007, art. 15, inciso II, e art. 66). 

Parágrafo único.  A redução de alíquotas de que trata este artigo não se 
aplica cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos ao imposto 
(Lei nº 11.484, de 2007, art. 15, parágrafo único). 

Aprovação dos Projetos 

Art. 161.  Os projetos referidos no § 3
o
 do art. 158 devem ser aprovados em 

ato conjunto do Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos e 
condições estabelecidos pelo Poder Executivo (Lei nº 11.484, de 2007, art. 16). 

Parágrafo único.  A aprovação do projeto fica condicionada à comprovação 
da regularidade fiscal, da pessoa jurídica interessada, em relação aos impostos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei nº 
11.484, de 2007, art. 16, § 1º). 

Cumprimento da Obrigação de Investir 

Art. 162.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá encaminhar ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações e condições 
estabelecidas no art. 158 e na legislação específica (Lei nº 11.484, de 2007, art. 
18). 

Art. 163.  No caso dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
previstos no art. 158 não atingirem, em determinado ano, o percentual mínimo 
fixado nos termos da regulamentação específica, a pessoa jurídica beneficiária do 
PATVD deverá aplicar o valor residual no FNDCT (CT-INFO ou CT-Amazônia), 
acrescido de multa de vinte por cento e de juros equivalentes à taxa SELIC, 
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calculados desde 1
o
 de janeiro do ano subsequente àquele em que não foi 

atingido o percentual até a data da efetiva aplicação (Lei nº 11.484, de 2007, art. 
19). 

§ 1
o
  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá efetuar a aplicação 

referida no caput até o último dia útil do mês de março do ano subsequente 
àquele em que não foi atingido o percentual (Lei nº 11.484, de 2007, art. 19, § 1º). 

§ 2
o
  Na hipótese do caput, a não realização da aplicação ali referida, no 

prazo previsto no § 1
o
, obriga o contribuinte ao pagamento de juros e multa de 

mora, na forma da lei tributária, referentes ao imposto não pago em decorrência 
das disposições do art. 160 (Lei nº 11.484, de 2007, art. 19, § 2º). 

§ 3
o
  Os juros e multa de que trata o § 2

o
 serão recolhidos isoladamente e 

devem ser calculados a partir da data da saída do produto do estabelecimento 
industrial, sobre o valor do imposto não recolhido, proporcionalmente à diferença 
entre o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e desenvolvimento fixado e 
o efetivamente efetuado (Lei nº 11.484, de 2007, art. 19, § 3º). 

§ 4
o
  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2

o
 e 3

o
 não desobrigam a 

pessoa jurídica beneficiária do PATVD do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-INFO ou CT-Amazônia), na forma do caput (Lei nº 11.484, de 2007, art. 19, § 
4º). 

§ 5
o
  A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2

o
 sujeita a 

pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício na forma 
da lei tributária (Lei nº 11.484, de 2007, art. 19, § 5º). 

Suspensão e Cancelamento da Aplicação do PATVD 

Art. 164.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD será punida, a qualquer 
tempo, com a suspensão da aplicação dos arts. 159 e 160, sem prejuízo da 
aplicação de penalidades específicas, no caso das seguintes infrações (Lei nº 
11.484, de 2007, art. 20): 

I - descumprimento das condições estabelecidas no § 2
o
 do art. 158; 

II - descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, na forma do art. 158, observadas as disposições do art. 163; 

III – não apresentação ou não aprovação dos relatórios de que trata o art. 
162; 

IV - infringência aos dispositivos de regulamentação do PATVD; ou 

V - irregularidade em relação a impostos ou contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 1
o
  A suspensão de que trata o caput converte-se em cancelamento da 

aplicação dos arts. 159 e 160, no caso de a pessoa jurídica beneficiária do PATVD 
não sanar a infração no prazo de noventa dias contados da notificação da 
suspensão (Lei nº 11.484, de 2007, art. 20, § 1º). 

§ 2
o
  A pessoa jurídica que der causa a duas suspensões em prazo inferior 

a dois anos será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 159 e 160 (Lei 
nº 11.484, de 2007, art. 20, § 2º). 

§ 3
o
  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser 

revertida após dois anos de sanada a infração que a motivou (Lei nº 11.484, de 
2007, art. 20, § 3º). 

Art. 165.  Sem prejuízo do estabelecido nesta Seção, aplicam-se as 
disposições do Poder Executivo em regulamento específico sobre o PATVD. 

Disposições Finais 
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Art. 615.  Este Regulamento consolida a legislação referente ao IPI 
publicada até 15 de outubro de 2009. 

Art. 616.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 617.  Ficam revogados: 

I - o Decreto n
o
 4.544, de 26 de dezembro de 2002 - Regulamento do 

Imposto sobre Produtos Industrializados; 

II - o Decreto n
o
 4.859, de 14 de outubro de 2003; 

III - o Decreto n
o
 4.924, de 19 de dezembro de 2003; 

IV - o Decreto n
o
 6.158, de 16 de julho de 2007; 

V - o art. 2
o
 do Decreto n

o
 6.501, de 2 de julho de 2008; e 

VI - o art. 43 do Decreto n
o
 6.707, de 23 de dezembro de 2008. 

Brasília, 15 de junho de 2010; 189
o
 da Independência e 122

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nelson Machado 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.6.2010 e retificado em 
25.6.2010 
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DECRETO Nº 7.174, DE 12.DE MAIO DE.2010  

Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela 
administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou 
indireto da União. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 4º 
do art. 45 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 3º da Lei nº 8.248, de 
23 de outubro de 1991, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

DECRETA: 

Art. 1o  As contratações de bens e serviços de informática e automação 
pelos órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, pelas 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações 
sob o controle direto ou indireto da União, serão realizadas conforme o 
disciplinado neste Decreto, assegurada a atribuição das preferências previstas no 
art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e na Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006.  

Art. 2o  A aquisição de bens e serviços de tecnologia da informação e 
automação deverá ser precedida da elaboração de planejamento da contratação, 
incluindo projeto básico ou termo de referência contendo as especificações do 
objeto a ser contratado, vedando-se as especificações que: 

I - direcionem ou favoreçam a contratação de um fornecedor específico; 

II - não representem a real demanda de desempenho do órgão ou entidade; 
e 

III - não explicitem métodos objetivos de mensuração do desempenho dos 
bens e serviços de informática e automação.  

Parágrafo único.  Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão expedir normas complementares sobre o processo de contratação de bens 
e serviços de informática e automação.  

Art. 3o  Além dos requisitos dispostos na legislação vigente, nas aquisições 
de bens de informática e automação, o instrumento convocatório deverá conter, 
obrigatoriamente: 

I - as normas e especificações técnicas a serem consideradas na licitação; 

II - as exigências, na fase de habilitação, de certificações emitidas por 
instituições públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, que atestem, conforme 
regulamentação específica, a adequação dos seguintes requisitos: 

a) segurança para o usuário e instalações; 

b) compatibilidade eletromagnética; e  

c) consumo de energia; 

III - exigência contratual de comprovação da origem dos bens importados 
oferecidos pelos licitantes e da quitação dos tributos de importação a eles 
referentes, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena 
de rescisão contratual e multa; e 

IV - as ferramentas de aferição de desempenho que serão utilizadas pela 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/5930.html#Art. 45
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administração para medir o desempenho dos bens ofertados, quando for o caso.  

Art. 4o  Os instrumentos convocatórios para contratação de bens e serviços 
de informática e automação deverão conter regra prevendo a aplicação das 
preferências previstas no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006,  
observado o disposto no art. 8o deste Decreto.  

Art. 5o  Será assegurada preferência na contratação, nos termos do 
disposto no art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991, para fornecedores de bens e serviços, 
observada a seguinte ordem: 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de 
acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder 
Executivo Federal; 

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida 
pelo Poder Executivo Federal.  

Parágrafo único.  As microempresas e empresas de pequeno porte que 
atendam ao disposto nos incisos do caput terão prioridade no exercício do direito 
de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas no 
mesmo inciso.  

Art. 6o  Para os efeitos deste Decreto, consideram-se bens e serviços de 
informática e automação com tecnologia desenvolvida no País aqueles cujo 
efetivo desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, na forma por este regulamentada.  

Art. 7o  A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e 
automação ofertados será feita mediante apresentação do documento 
comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo 
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto nº 6.008, de 29 de 
dezembro de 2006. 

 Parágrafo único.  A comprovação prevista no caput será feita: 

I - eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do 
Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA; ou 

II - por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência 
e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do licitante.  

Art. 8o  O exercício do direito de preferência disposto neste Decreto será 
concedido após o encerramento da fase de apresentação das propostas ou 
lances, observando-se os seguintes procedimentos, sucessivamente: 

I - aplicação das regras de preferência para as microempresas e empresas 
de pequeno porte dispostas no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
quando for o caso; 

II - aplicação das regras de preferência previstas no art. 5o, com a 
classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até dez por 
cento acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a 
comprovação e o exercício do direito de preferência; 

III - convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no 
inciso I do art. 5o, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova 
proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em 
que será declarado vencedor do certame; 

IV - caso a preferência não seja exercida na forma do inciso III, por qualquer 
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motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no 
inciso II do art. 5o, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício 
do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do art. 5o, 
caso esse direito não seja exercido; e 

V - caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de 
preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento 
previstas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei no 10.520, de 17 de 
julho de 2002.  

§ 1o  No caso de empate de preços entre licitantes que se encontrem na 
mesma ordem de classificação, proceder-se-á ao sorteio para escolha do que 
primeiro poderá ofertar nova proposta.  

§ 2o  Nas licitações do tipo técnica e preço, a nova proposta será 
exclusivamente em relação ao preço e deverá ser suficiente para que o licitante 
obtenha os pontos necessários para igualar ou superar a pontuação final obtida 
pela proposta mais bem classificada.  

§ 3o  Para o exercício do direito de preferência, os fornecedores dos bens e 
serviços de informática e automação deverão apresentar, junto com a 
documentação necessária à habilitação, declaração, sob as penas da lei, de que 
atendem aos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, se for o caso, bem como a comprovação de que atendem aos 
requisitos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 5o.  

§ 4o  Nas licitações na modalidade de pregão, a declaração a que se refere 
o § 3o deverá ser apresentada no momento da apresentação da proposta.  

§ 5o  Nas licitações do tipo técnica e preço, os licitantes cujas propostas não 
tenham obtido a pontuação técnica mínima exigida não poderão exercer a 
preferência.  

Art. 9o  Para a contratação de bens e serviços de informática e automação, 
deverão ser adotados os tipos de licitação “menor preço” ou “técnica e preço”, 
conforme disciplinado neste Decreto, ressalvadas as hipóteses de dispensa ou 
inexigibilidade previstas na legislação.  

§ 1o  A licitação do tipo menor preço será exclusiva para a aquisição de 
bens e serviços de informática e automação considerados comuns, na forma do 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 2002, e deverá ser realizada na 
modalidade de pregão, preferencialmente na forma eletrônica, conforme determina 
o art. 4º do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

§ 2o  Será considerado comum o bem ou serviço cuja especificação 
estabelecer padrão objetivo de desempenho e qualidade e for capaz de ser 
atendida por vários fornecedores, ainda que existam outras soluções disponíveis 
no mercado.  

§ 3o  Nas aquisições de bens e serviços que não sejam comuns em que o 
valor global estimado for igual ou inferior ao da modalidade convite, não será 
obrigatória a utilização da licitação do tipo “técnica e preço”.  

§ 4o  A licitação do tipo técnica e preço será utilizada exclusivamente para 
bens e serviços de informática e automação de natureza predominantemente 
intelectual, justificadamente, assim considerados quando a especificação do 
objeto evidenciar que os bens ou serviços demandados requerem individualização 
ou inovação tecnológica, e possam apresentar diferentes metodologias, 
tecnologias e níveis de qualidade e desempenho, sendo necessário avaliar as 
vantagens e desvantagens de cada solução.  

§ 5o  Quando da adoção do critério de julgamento técnica e preço, será 
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vedada a utilização da modalidade convite , independentemente do valor.  

Art. 10.  No julgamento das propostas nas licitações do tipo “técnica e 
preço” deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

I - determinação da pontuação técnica das propostas, em conformidade com 
os critérios e parâmetros previamente estabelecidos no ato convocatório da 
licitação, mediante o somatório das multiplicações das notas dadas aos seguintes 
fatores, pelos pesos atribuídos a cada um deles, de acordo com a sua importância 
relativa às finalidades do objeto da licitação, justificadamente: 

a) prazo de entrega; 

b) suporte de serviços; 

c) qualidade; 

d) padronização; 

e) compatibilidade;  

f) desempenho; e 

g) garantia técnica; 

II - desclassificação das propostas que não obtiverem a pontuação técnica 
mínima exigida no edital; 

III - determinação do índice técnico, mediante a divisão da pontuação 
técnica da proposta em exame pela de maior pontuação técnica; 

IV - determinação do índice de preço, mediante a divisão do menor preço 
proposto pelo preço da proposta em exame; 

V - multiplicação do índice técnico de cada proposta pelo fator de 
ponderação, fixado previamente no edital da licitação; 

VI - multiplicação do índice de preço de cada proposta pelo complemento 
em relação a dez do valor do fator de ponderação adotado; e 

VII - a obtenção do valor da avaliação de cada proposta, pelo somatório dos 
valores obtidos nos incisos V e VI.  

§ 1o  Quando justificável, em razão da natureza do objeto licitado, o órgão 
ou entidade licitante poderá excluir do julgamento técnico até quatro dos fatores 
relacionados no inciso I.  

§ 2o  Os fatores estabelecidos no inciso I para atribuição de notas poderão 
ser subdivididos em subfatores com valoração diversa, de acordo com suas 
importâncias relativas dentro de cada fator, devendo o órgão licitante, neste caso, 
especificar e justificar no ato convocatório da licitação essas subdivisões e 
respectivos valores.  

§ 3o  Após a obtenção do valor da avaliação e classificação das propostas 
válidas, deverá ser concedido o direito de preferência, na forma do art. 8o.  

Art. 11.  Os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e o da 
Ciência e Tecnologia poderão expedir instruções complementares para a 
execução deste Decreto.  

Art. 12.  Os §§ 2o e 3o do art. 3o do Anexo I ao Decreto no 3.555, de 8 de 
agosto de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:  

“§ 2o  Consideram-se bens e serviços comuns aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos no edital, por meio de 



   

especificações usuais praticadas no mercado.  

§ 3o  Os bens e serviços de informática e automação 
adquiridos nesta modalidade deverão observar o 
disposto no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991, e a regulamentação específica.” (NR)  

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 14.  Ficam revogados: 

I - o Anexo II ao Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000;  

II - o Decreto nº 1.070, de 2 de março de 1994; e 

III - o art. 1o do Decreto no 3.693, de 20 de dezembro de 2000, na parte em 
que altera o § 3o do art. 3o do Anexo I ao Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 
2000.  

Brasília, 12 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 

Publicada no D.O.U. de 13/05/2010, Seção I, Pág. 1. 

Os textos aqui publicados não substituem as respectivas publicações no DOU. 
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DECRETO Nº 6.868, DE 4 DE JUNHO DE 2009 

Institui o Programa de Apoio à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (ProTIC) e dispõe sobre a 
composição de seu Comitê Gestor. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,  

DECRETA: 

Art. 1
o
  Fica instituído o Programa de Apoio à Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação em Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (ProTIC), com a 
finalidade de incentivar, apoiar, coordenar e avaliar atividades e projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovações, de formação de recursos humanos em 
decorrência dessas atividades e projetos, de eventos técnico-científicos e de 
programas de cooperação internacionais, inclusive na produção de conteúdos, na 
área de tecnologias digitais de informação e comunicação, em particular na 
promoção do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre - SBTVD-T.  

Art. 2
o
  O ProTIC contará com um Comitê Gestor (CG-ProTIC), com a 

finalidade de estabelecer diretrizes estratégicas e critérios para a análise, 
aprovação e aplicação de recursos em programas, ações e projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, e de avaliar os resultados das ações apoiadas pelo 
ProTIC. 

Art. 3
o
  O CG-ProTIC terá as seguintes atribuições: 

I - promover estratégias de articulação de programas, projetos e atividades 
desenvolvidas no País nas áreas de atuação do ProTIC; 

II - propor diretrizes para o estabelecimento de redes de colaboração em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologias digitais, em particular sobre 
TV Digital; 

III - promover a cooperação internacional; 

IV - estabelecer critérios para aprovação de projetos, aplicação de recursos 
e avaliação de resultados; e 

V - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

Art. 4
o
  O CG-ProTIC será composto por um representante, titular e seu 

respectivo suplente, de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 

I - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

II - Ministério das Comunicações; 

III - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;  

IV - Casa Civil da Presidência da República; 

V - Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP; e 

VI - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

Parágrafo único.  Os membros do CG-ProTic serão indicados pelos titulares 
dos respectivos órgãos e entidades representados e designados pelo Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia. 

Art. 5
o
  O CG-ProTIC será presidido, alternada e sucessivamente, pelos 

representantes dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, das Comunicações e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, pelo período de um ano cada, 



   

devendo se reunir ordinariamente pelo menos uma vez a cada seis meses ou 
sempre que necessário, em conformidade com seu regimento. 

Art. 6
o
  As despesas do ProTIC correrão à conta de dotações orçamentárias 

anualmente consignadas ao Ministério da Ciência e Tecnologia, ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT e ao Fundo para 
o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações - FUNTTEL. 

Parágrafo único.  O ProTIC poderá receber recursos adicionais do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, da FINEP e do 
BNDES, bem como de outras instituições nacionais e estrangeiras. 

Art. 7
o
  O apoio administrativo e técnico e os meios necessários à execução 

dos trabalhos do CG-ProTIC, assim como a aprovação e implementação das 
atividades e projetos a serem apoiados pelo ProTIC, serão de responsabilidade do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, que, para desempenho dessas atribuições, 
poderá firmar convênios, acordos, ajustes, termos de parceria ou contratos com 
instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos. 

Parágrafo único.  Na aprovação das atividades e projetos a serem apoiadas 
pelo ProTIC, deverão ser observadas as diretrizes e os critérios estabelecidos pelo 
CG-ProTIC. 

Art. 8
o
  A participação nas atividades do CG-ProTIC será considerada 

função pública relevante, não renumerada. 

Art. 9
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2009; 188
o
 da Independência e 121

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Sergio Machado Rezende 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.6.2009 



   

DECRETO Nº 6.405, DE 19 DE MARÇO DE 2008. 

Dá nova redação e acresce dispositivos ao Decreto n
o
 5.906, de 26 de setembro 

de 2006, para adequação dos produtos que especifica com os respectivos códigos 
de classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, alterada a partir de 
1

o
 de janeiro de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas 
Leis n

os
 8.248, de 23 de outubro 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, 

de 30 de dezembro de 2004,  

DECRETA: 

Art. 1
o
  Os arts. 2

o
, 3

o
, 4

o
, 8

o
, 9

o
, 11 e 25 do Decreto n

o
 5.906, de 26 de 

setembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2
o
  ...................................................................... 

................................................................................... 

V - os aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone sem fio, 
que incorporem controle por técnicas digitais, Código 8517.11.00 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM; 

VI - terminais portáteis de telefonia celular, Código 8517.12.31 da NCM; e 

VII - unidades de saída por vídeo (monitores), classificadas nas, Subposições 
8528.41 e 8528.51 da NCM, desprovidas de interfaces e circuitarias para recepção 
de sinal de rádio freqüência ou mesmo vídeo composto, próprias para operar com 
máquinas, equipamentos ou dispositivos baseados em técnica digital da Posição 
8471 da NCM (com funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, 
comutação, transmissão, recuperação ou apresentação da informação). 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 3
o
  Os microcomputadores portáteis, Códigos 8471.30.11 8471.30.12, 

8471.30.19 8471.41.10 e 8471.41.90 da NCM e as unidades de processamento 
digital de pequena capacidade, baseadas em microprocessadores, Código 
8471.50.10 da NCM, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como as 
unidades de discos magnéticos e ópticos, Códigos 8471.70.11, 8471.70.12, 
8471.70.21 e 8471.70.29 da NCM, circuitos impressos com componentes elétricos 
e eletrônicos montados, Códigos 8473.30.41, 8473.30.42, 8473.30.43 e 
8473.30.49 da NCM, gabinetes, Código 8473.30.1 da NCM e fontes de 
alimentação, Código 8504.40.90 da NCM, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais produtos, e os bens de informática e automação 
desenvolvidos no País: 

I - quando produzidos, na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE: 

.........................................................................………...” (NR) 

“Art. 4
o
  .......................................................................... 

I -  quando produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência da 
SUDAM e da SUDENE, em: 

.........................................................................................” (NR) 

“Art. 8
o
  Para fazer jus à isenção ou redução do IPI, as empresas de 

desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologias da informação a serem realizadas no País, no mínimo, 5% (cinco por 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.405-2008?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art2v
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cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização dos produtos contemplados com a isenção ou redução do 
imposto, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, nestes 
incluídos a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e a 
Contribuição para o PIS/PASEP, bem como o valor das aquisições de produtos 
contemplados com isenção ou redução do IPI, nos termos do art. 4

o
 da Lei n

o
 

8.248, de 1991, ou do art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 

conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da apresentação do 
Plano de Pesquisa e Desenvolvimento de que trata o art. 22. 

§ 1
o
  .................................................................................. 

II - mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo CATI, com sede 
ou estabelecimento principal situado nas regiões de influência da SUDAM, da 
SUDENE e na Região Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, 
devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 0,8% (oito décimos por 
cento);  

............................................................................................ 

§ 5
o
  Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens de 

informática e automação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de 
influência da SUDAM e da SUDENE, a redução prevista no § 4

o
 obedecerá aos 

seguintes percentuais: 

............................................................................................” (NR) 

“Art. 9
o
  Para as empresas fabricantes de microcomputadores portáteis, Códigos 

8471.30.11, 8471.30.12, 8471.30.19, 8471.41.10 e 8471.41.90 da NCM e de 
unidades de processamento digital de pequena capacidade, baseadas em 
microprocessadores, Código 8471.50.10 da NCM, de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e ópticos, Códigos 
8471.70.11, 8471.70.12, 8471.70.21 e 8471.70.29 da NCM, circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados, Códigos 8473.30.41, 
8473.30.42, 8473.30.43 e 8473.30.49 da NCM, gabinetes, Código 8473.30.1 da 
NCM e fontes de alimentação, Código 8504.40.90 da NCM, reconhecíveis como 
exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente 
sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no 
mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos nos §§ 4

o
 e 5

o
 

do art. 8
o
, serão reduzidos em cinqüenta por cento até 31 de dezembro de 2009. 

§ 1
o
  A partir de 1

o
 de janeiro de 2010, aplicam-se os percentuais de redução 

previstos nos §§ 4
o
 e 5

o
 do art. 8

o
. 

.............................................................................................” (NR) 

“Art. 11.  ............................................................................... 

II - ao montante do faturamento decorrente da comercialização de aparelhos 
telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone sem fio que incorporem 
controle por técnicas digitais, Código 8517.11.00 da NCM.” (NR) 

“Art. 25.  ................................................................................ 

.............................................................................................. 

§ 1
o
  Excetuados os serviços de instalação, para efeito das aplicações previstas no 

§ 6
o
, os gastos de que trata o inciso I do caput deverão ser computados pelos 

valores da depreciação, da amortização, do aluguel ou da cessão de direito de uso 
desses recursos, correspondentes ao período da sua utilização na execução das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

............................................................................................... 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art8§1ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art8§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art11ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm#art25§1


   

§ 5
o
  Os convênios referidos nos incisos I e II do § 1

o
 do art. 8

o
 deverão contemplar 

um percentual de até vinte por cento do montante a ser gasto em cada projeto, 
para fins de ressarcimento de custos incorridos pelas instituições de ensino e 
pesquisa credenciadas pelo CATI e constituição de reserva a ser por elas utilizada 
em pesquisa e desenvolvimento do setor de tecnologias da informação. 

.............................................................................................“ (NR) 

Art. 2
o
  O art. 25 do Decreto n

o
 5.906, de 2006, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 6
o
-A: 

“§ 6
o
-A.  O complemento a que se refere o § 6

o
 poderá ser aplicado na 

participação no capital de empresas de base tecnológica em tecnologias da 
informação, vinculadas a incubadoras credenciadas, desde que conste no Projeto 
de Pesquisa e Desenvolvimento de que trata o inciso II do art. 22.” (NR) 

Art. 3
o
  O art. 31 do Decreto n

o
 5.906, de 2006, passa a vigorar acrescido do 

seguinte inciso X: 

“X - estabelecer programas e projetos de interesse nacional, bem como sua 
vigência, na área de informática, os quais serão considerados prioritários no 
aporte de recursos.” (NR) 

Art. 4
o
  O Decreto n

o
 5.906, de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte 

art. 35-A: 

“Art. 35-A.  Para fiscalização do cumprimento das obrigações previstas neste 
Decreto, o Ministério da Ciência e Tecnologia realizará inspeções e auditorias nas 
empresas e instituições de ensino e pesquisa, podendo, ainda, solicitar, a 
qualquer tempo, a apresentação de informações sobre as atividades realizadas.” 
(NR) 

Art. 5
o
  Os Anexos I e II ao Decreto n

o
 5.906, de 2006, passam a vigorar na 

forma dos Anexos I e II a este Decreto. 

Art. 6
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de março de 2008; 187
o
 da Independência e 120

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Miguel Jorge 
Sergio Machado Rezende  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.3.2008 

 

ANEXO I 

Relação de bens de informática e automação (art. 2
o
, § 1

o
) 

NCM PRODUTO 

8409.91.40 Injeção Eletrônica. 

84.23 Instrumentos e aparelhos de pesagem baseados em  técnica digital, com capacidade 
de comunicação com computadores ou outras máquinas digitais. 

84.43 Impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre 
si (exceto dos Códigos 8443.1 e 8443.39); suas partes e acessórios. 

8470.2 Máquinas de calcular programáveis pelo usuário e dotadas de aplicações 
especializadas. 
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8470.50.1 Caixa registradora eletrônica. 

84.71 Máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores 
magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma 
codificada e máquinas para processamento desses dados, não especificadas nem 
compreendidas em outras Posições. 

8472.90.10 
8472.90.2 
8472.90.30 
8472.90.5 
8472.90.9 

Máquinas, equipamentos e suas unidades baseadas em técnicas digitais, próprios 
para aplicações em automação de serviços. 

84.73 Partes e acessórios reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a 
máquinas e aparelhos dos Códigos 8470.2, 8470.50.1, 84.71, 8472.90.10, 8472.90.2, 
8472.90.30, 8472.90.5 e 8472.90.9, desde que tais máquinas e aparelhos estejam 
relacionados neste Anexo. 

8479.50.00 Máquinas e aparelhos mecânicos com função própria, desde que incorporem 
unidades de controle e comando baseadas em técnicas digitais. 

8501.10.1 Motores de passo. 

8504.40.40 Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), desde que 
baseados em técnica digital. 

85.07 Acumuladores elétricos próprios para máquinas e equipamentos portáteis dos 
Códigos 84.71, 85.17 e 85.25, relacionados neste Anexo, e aqueles próprios para 
operar em sistemas de energia do Código 8504.40.40. 

8511.80.30 Ignição Eletrônica Digital. 

85.17 Aparelhos telefônicos e outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, 
imagens ou outros dados, baseados em técnica digital, exceto os aparelhos dos 
Códigos 8517.12.1, 8517.12.90, 8517.18.10, 8517.18.9 (salvo os terminais dedicados 
de centrais privadas de comutação), 8517.62.95, 8517.62.96, 8517.62.99 e 
8517.69.00. 

8523.5 Suportes Semicondutores. 

8525.50 
8525.60 

Aparelhos transmissores (emissores) e aparelhos transmissores (emissores) 
incorporando um aparelho receptor, desde que baseados em técnica digital. 

85.26 Aparelhos de radiodetecção, radiosondagem, radionavegação e radiotelecomando, 
baseados em técnicas digitais. 

8528.41 Monitores com tubo de raios catódicos dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente 
com uma máquina automática para processamento de dados da Posição 84.71, 
desprovidos de interfaces e circuitarias para recepção de sinal de rádio freqüência ou 
mesmo vídeo composto. 

8528.51 Outros Monitores dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente com uma máquina 
automática para processamento de dados da Posição 84.71, desprovidos de 
interfaces e circuitarias para recepção de sinal de rádio freqüência ou mesmo vídeo 
composto. 

8529.90.1 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos dos 
Códigos 8525.50 e 8525.60. 

8529.90.20 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos dos 
Códigos 8528.41 e 8528.51. 

8530.10.10 Aparelhos digitais, para controle de tráfego de vias férreas ou semelhantes. 

8530.80.10 Aparelhos digitais, para controle de tráfego de automotores. 

85.31 Aparelhos digitais de sinalização acústica ou visual. 

8532.21.1 
8532.23.10 
8532.24.10 
8532.25.10 
8532.29.10 
8532.30.10 

Condensadores elétricos próprios para montagem em superfície (SMD). 

8533.21.20 Resistências elétricas próprias para montagem em superfície (SMD). 



   

8534.00.00 Circuitos impressos multicamadas e circuitos impressos flexíveis multicamadas, 
próprios para as máquinas, aparelhos, equipamentos e dispositivos constantes deste 
Anexo. 

8536.50 Interruptor, seccionador, e comutador, digitais. 

8536.90.30 Soquetes para microestruturas eletrônicas. 

8536.90.40 Conectores para circuito impresso. 

8537.10.1 Comando numérico computadorizado. 

8537.10.20 Controlador programável. 

8537.10.30 Controlador de demanda de energia elétrica. 

8538.90.10 Circuitos impressos com componentes elétricos ou eletrônicos, montados, destinados 
aos aparelhos dos Códigos 8536.50, 8537.10.1, 8537.10.20 e 8537.10.30. 

85.41 Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores; dispositivos 
fotossensíveis semicondutores, incluídas as células fotovoltaicas, mesmo montadas 
em módulos ou em painéis; diodos emissores de luz; cristais piezelétricos montados. 

85.42 Circuitos integrados eletrônicos. 

85.43 Máquinas e aparelhos elétricos com função própria, baseados em técnicas digitais, 
exceto as mercadorias do segmento de áudio, áudio e vídeo, lazer e entretenimento, 
inclusive seus controles remotos. 

8544.70 Cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente. 

9001.10 Fibras ópticas, feixes e outros cabos de fibras ópticas. 

9013.80.10 Dispositivos de cristais líquidos (LCD). 

90.18 Instrumentos e aparelhos para medicina, cirurgia, odontologia e veterinária, baseados 
em técnicas digitais. 

90.19 Aparelhos de mecanoterapia, de ozonoterapia, de oxigenoterapia, de aerossolterapia, 
respiratórios de reanimação e outros de terapia respiratória, baseados em técnicas 
digitais. 

9022.1 Aparelhos de Raios X, baseados em técnicas digitais, próprios para uso médico, 
cirúrgico, odontológico ou veterinário. 

9022.90.90 Partes e acessórios dos aparelhos de Raio X relacionados neste Anexo. 

9025.19.90 Termômetro industrial microprocessado. 

90.26 Instrumentos e aparelhos para medida ou controle da vazão, do nível, da pressão ou 
de outras características variáveis dos líquidos ou gases, baseados em técnicas 
digitais. 

90.27 Instrumentos e aparelhos para análise física ou química, baseados em técnicas 
digitais. 

90.28 Contadores de gases, líquidos ou de eletricidade, incluídos os aparelhos para sua 
aferição, baseados em técnicas digitais. 

90.29 Outros contadores baseados em técnicas digitais. 

90.30 Osciloscópios, analisadores de espectro e outros instrumentos e aparelhos para 
medida ou controle de grandezas elétricas, baseados em técnicas digitais. 

90.31 Instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle, baseados em técnicas 
digitais. 

9032.89 Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle automáticos, baseados em 
técnicas digitais. 

9032.90.10 Circuitos impressos com componentes elétricos ou eletrônicos, montados. 

 

 

ANEXO II 

Relação de produtos excluídos da isenção ou redução do IPI (art. 2º, 
§ 2º) 



   

Produtos dos segmentos de áudio; áudio e vídeo; e lazer e 
entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, que não são 

considerados bens de informática e automação 

NCM 
PRODUTO  

8443.39 Aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de termocópia. 

85.19 Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de 
gravação e de reprodução de som. 

85.21 
Aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando um 
receptor de sinais videofônicos. 

85.22 
Partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente destinados 
aos aparelhos das Posições 85.19 e 85.21. 

85.23 Discos, fitas, dispositivos de armazenamento não-volátil de dados à base de 
semicondutores e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes (exceto os produtos do Código 8523.52.00), mesmo gravados, incluídos as 
matrizes e moldes galvânicos para fabricação de discos. 

8525.80 Câmeras de televisão, câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo. 
85.27 Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro com 

um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio. 

85.28 Monitores e projetores que não incorporem aparelho receptor de televisão (exceto os 
produtos dos Códigos 8528.41e 8528.51); aparelhos receptores de televisão, mesmo 
que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de 
reprodução de som ou de imagens. 

85.29 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das 
Posições 85.27e 85.28 (exceto dos produtos dos Códigos 8528.41e 8528.51); partes de 
câmeras de televisão, de câmeras fotográficas digitais e de câmeras de vídeo. 

85.40 Tubos de raios catódicos para receptores de televisão. 
90.06 Câmeras fotográficas; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e tubos, de luz-

relâmpago (“flash”), para fotografia. 

90.07 
Câmeras e projetores, cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação ou de 
reprodução de som incorporados. 

90.08 Aparelhos de projeção fixa; câmeras fotográficas, de ampliação ou de redução. 

91 Aparelhos de relojoaria e suas partes. 
 



   

DECRETO Nº 6.008, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Regulamenta o § 6
o
 do art. 7

o
 do Decreto-Lei n

o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, o art. 

2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 4

o
 da Lei n

o
 11.077, de 30 de 

dezembro de 2004, que tratam do benefício fiscal concedido às empresas que 
produzam bens de informática na Zona Franca de Manaus que investirem em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento na Amazônia, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no 

Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, e nas Leis n

os
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, e 11.077, de 30 de dezembro de 2004, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO CAMPO DE ABRANGÊNCIA 

Art. 1
o
  As empresas que invistam em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento na Amazônia poderão pleitear isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI e redução do Imposto sobre Importação - II para 
bens de informática, nos termos previstos neste Decreto. 

Art. 2
o
  Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se bens de 

informática e automação: 

I - componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica; 

II - máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; 

III - programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos 
de tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada 
(software); e 

IV - os aparelhos telefônicos por fio, conjugados com aparelho telefônico sem 
fio, que incorporem controle por técnicas digitais (código 8517.11.00 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM); 

V - terminais portáteis de telefonia celular (código 8525.20.22 da NCM); 

VI - unidades de saída por vídeo (monitores), classificados na subposição 
8471.60 da NCM, próprias para operar com máquinas, equipamentos ou 
dispositivos baseados em técnica digital, com funções de coleta, tratamento, 
estruturação, armazenamento, comutação, transmissão, recuperação ou 
apresentação da informação. 

§ 1
o
  Os bens de que trata este artigo serão os mesmos da relação prevista 

no § 1
o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, de 28 de outubro de 1991, respeitado o disposto 

no art. 16-A dessa mesma Lei. 

§ 2
o
  Quanto aos bens referidos nos incisos I a III, quando constantes de 

projetos regularmente aprovados pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, até a data de publicação do 
Decreto n

o
 5.906, de 26 de setembro de 2006, ficam mantidos os benefícios 

previstos no Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, nos termos dos atos 

aprobatórios. 

CAPÍTULO II 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.008-2006?OpenDocument
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DA TRIBUTAÇÃO PELO IPI E II 

Art. 3
o
  Os bens de informática industrializados na Zona Franca de Manaus 

com projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus terão isenção do IPI e redução do II mediante aplicação 
da fórmula que tenha: 

I - no dividendo, a soma dos valores de matérias-primas, produtos 
intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros 
insumos de produção nacional e da mão-de-obra empregada no processo 
produtivo; e 

II - no divisor, a soma dos valores de matérias-primas, produtos 
intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros 
insumos de produção nacional e de origem estrangeira, e da mão-de-obra 
empregada no processo produtivo. 

Art. 4
o
  A isenção do IPI e redução do II somente contemplará os bens de 

informática relacionados pelo Poder Executivo, produzidos na Zona Franca de 
Manaus conforme Processo Produtivo Básico - PPB, estabelecido em portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 

CAPÍTULO III 

DOS INVESTIMENTOS EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 5
o
  Para fazer jus à isenção do IPI e à redução do II as empresas que 

produzem bens de informática deverão investir, anualmente, em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, no mínimo, cinco 
por cento do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização dos produtos contemplados com a isenção do IPI e redução do II, 
deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, nestes incluídos a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e a 
Contribuição para o PIS/PASEP, bem como o valor das aquisições de produtos 
contemplados com a isenção do IPI e redução do II, nos termos do art. 2

o
 da Lei n

o
 

8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou com isenção ou redução do IPI nos termos 
do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, de 1991, conforme projeto elaborado pelas próprias 

empresas, com base em proposta de projeto a ser apresentada à 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA e ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

§ 1
o
  No mínimo dois inteiros e três décimos por cento do faturamento bruto 

mencionado no caput deste artigo deverão ser aplicados como segue: 

I - mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal na Amazônia Ocidental, credenciadas pelo Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia de que trata o art. 26, devendo neste 
caso, ser aplicado percentual não inferior a um por cento; e 

II - sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, criado 
pelo Decreto-Lei n

o
 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n

o
 8.172, 

de 18 de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não 
inferior a cinco décimos por cento. 

§ 2
o
  Percentagem não inferior a cinqüenta por cento dos recursos de que 

trata o inciso II do § 1
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de 

ensino ou centros ou institutos de pesquisa, criados ou mantidos pelo Poder 
Público na Amazônia Ocidental, credenciados pelo Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8387.htm#art2
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§ 3
o
  O montante da aplicação de que trata o inciso I do § 1

o
 se refere à 

parcela relativa ao pagamento dos dispêndios e remunerações das instituições de 
ensino ou pesquisa efetuado pela empresa, excluindo-se os demais gastos, 
próprios ou contratados com outras empresas, realizados no âmbito do convênio. 

§ 4
o
  Para apuração do valor das aquisições a que se refere o caput, produto 

incentivado é aquele produzido e comercializado com os benefícios fiscais de que 
trata este Decreto e que não se destinem ao ativo fixo da empresa. 

§ 5
o
  Para os fabricantes beneficiários do regime de que trata este Decreto e 

exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da venda de unidades de 
saída de vídeo (monitores) policromáticas da subposição NCM 8471.60.72, o 
percentual para investimento mínimo estabelecido no caput fica reduzido para 
quatro por cento, a partir de 1

o
 de novembro de 2005, reduzidos 

proporcionalmente os percentuais mínimos previstos no § 1
o
 e seus incisos, para 

um inteiro e oitenta e quatro centésimos por cento, oito décimos por cento e quatro 
décimos por cento, respectivamente. 

Art. 6
o
  Para as empresas fabricantes de microcomputadores portáteis 

(códigos 8471.30.11, 8471.30.12, 8471.30.19, 8471.41.10 e 8471.41.90 da 
NCM) e de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas 
em microprocessadores (código 8471.50.10 da NCM), de valor até R$ 11.000,00 
(onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos (códigos 
8471.70.11, 8471.70.12) e ópticos (8471.70.21 e 8471.70.29 da NCM), circuitos 
impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados (códigos 
8473.30.41, 8473.30.42, 8473.30.43 e 8473.30.49 da NCM), gabinetes (códigos 
8473.30.11 e 8473.30.19 da NCM) e fontes de alimentação (código 8504.40.90 da 
NCM), reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da 
comercialização desses produtos no mercado interno, os percentuais para 
investimentos estabelecidos no art. 5

o
, serão reduzidos em cinqüenta por cento 

até 31 de dezembro de 2006. 

§ 1
o
  Para cumprimento do disposto no caput, os percentuais mínimos 

previstos no § 1
o
 e incisos do art. 5

o
, ficam reduzidos para um inteiro e quinze 

centésimos por cento, cinco décimos por cento e vinte e cinco centésimos por 
cento, respectivamente. 

§ 2
o
  O Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução mencionado 

no caput, considerando os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano-calendário. 

Art. 7
o
  O Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da 

Informação na Amazônia, de que trata o § 18 do art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 1991, 

será gerido e coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, por meio da SUFRAMA, com a assessoria do Comitê das 
Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia. 

§ 1
o
  O Programa objetiva fortalecer as atividades de pesquisa e 

desenvolvimento em tecnologias da informação, ampliar a capacidade de 
formação de recursos humanos e modernizar a infra-estrutura das instituições de 
pesquisa e desenvolvimento da Amazônia, bem como apoiar e fomentar projetos 
de interesse da região. 

§ 2
o
  Para atender o Programa, os recursos de que tratam o art. 31 e o § 3

o
 

do art. 35 serão depositados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, na categoria de programação específica destinada ao CT-
AMAZÔNIA em suas respectivas ações, devendo ser mantidos em separado os 
recursos referidos em cada dispositivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8387.htm#art2§18


   

§ 3
o
  Observadas as aplicações previstas no § 1

o
 do art. 5

o
, até dois terços do 

complemento de dois inteiros e sete décimos por cento do faturamento mencionado 
no caput do art. 5

o
 poderá ser aplicado sob a forma de recursos financeiros no 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação na 
Amazônia em conformidade com o que estabelece o disposto no § 2

o
 deste artigo. 

§ 4
o
  Os procedimentos para o recolhimento dos depósitos de recursos 

financeiros previstos para o Programa a que se refere o caput serão estabelecidos 
mediante portaria do Superintendente da SUFRAMA em até trinta dias contados a 
partir da publicação deste Decreto. 

Art. 8
o
  O disposto no caput do art. 5

o
 não se aplica às empresas fabricantes 

de aparelhos telefônicos por fio, conjugados com aparelho telefônico sem fio 
(código 8517.11.00 da NCM), que incorporem controle por técnicas digitais. 

Art. 9
o
  O disposto no § 1

o
 do art. 5

o
 não se aplica às empresas cujo 

faturamento bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais). 

Art. 10.  As obrigações relativas às aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento estabelecidas no art. 5

o
 tomarão por base o faturamento apurado 

no ano-calendário. 

Art. 11.  Para os efeitos do disposto neste Decreto não se considera como 
atividade de pesquisa e desenvolvimento a doação de bens e serviços de 
informática.  

Art. 12.  Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
da Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada dois anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação deste Decreto no 
período. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO 

Art. 13.  Processo Produtivo Básico - PPB é o conjunto mínimo de operações, 
no estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de 
determinado produto. 

Art. 14.  A isenção do IPI e a redução do II contemplarão somente os bens de 
informática produzidos de acordo com o PPB definido pelo Poder Executivo, 
condicionadas à apresentação de projeto ao Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus.  

Art. 15.  Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos 
no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação 
fundamentada da empresa interessada, devendo ser publicados em portaria 
interministerial os processos aprovados, bem como os motivos determinantes do 
indeferimento.  

Art. 16.  Sempre que fatores técnicos ou econômicos assim o indicarem: 

I - o PPB poderá ser alterado mediante portaria conjunta dos Ministros de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e 
Tecnologia, permitida a concessão de prazo às empresas para o cumprimento do 
PPB alterado; e 

II - a realização da etapa de um PPB poderá ser suspensa temporariamente 
ou modificada. 



   

Parágrafo único.  A alteração de um PPB implica o seu cumprimento por 
todas as empresas fabricantes do produto. 

Art. 17.  Fica mantido o Grupo Técnico Interministerial de Análise de PPB, 
instituído pelo art. 4

o
 do Decreto n

o
 4.401, de 1

o
 de outubro de 2002, composto por 

representantes dos Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
da Ciência e Tecnologia e da SUFRAMA, com a finalidade de examinar, emitir 
parecer e propor a fixação, alteração ou suspensão de etapas dos PPB. 

§ 1
o
  A coordenação do Grupo será exercida por representante do Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 2
o
  O funcionamento do Grupo será definido mediante portaria 

interministerial dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 

Art. 18.  A fiscalização da execução dos PPB para os produtos 
industrializados de que trata o art. 14 deste Decreto é da competência da 
SUFRAMA, podendo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, sempre que julgar necessário, realizar inspeções nas empresas para 
verificação do seu fiel cumprimento. 

CAPÍTULO V 

DA PROPOSTA DE PROJETO 

Art. 19.  Ouvidos os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia, a SUFRAMA, mediante portaria, 
baixará instruções que tratem da elaboração de proposta de projeto de pesquisa e 
desenvolvimento. 

§ 1
o
  A proposta de projeto refere-se ao Plano de Pesquisa e 

Desenvolvimento e deverá ser apresentada pela empresa interessada em se 
beneficiar da isenção do IPI e da redução do II, titular de projetos industriais 
aprovados pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus, nos termos da instrução a ser baixada pela SUFRAMA. 

§ 2
o
  As empresas que apresentarem novos projetos industriais, sob 

quaisquer modalidades, devem submeter juntamente com o projeto técnico-
econômico a proposta de projeto que trata o § 1

o
.  

§ 3
o
  As empresas com projetos industriais já aprovados pelo Conselho de 

Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus nos termos do 
Decreto-Lei n

o
 288, de 1967, na data de publicação deste Decreto deverão 

apresentar a proposta de projeto de que trata o § 1
o
 no prazo de cento e vinte 

dias, contados da data de publicação da instrução a ser baixada pela SUFRAMA. 

§ 4
o
  A proposta de projeto poderá ser alterada pela empresa, a qualquer 

tempo, mediante justificativa e desde que respeitadas as condições 
administrativas vigentes no momento da alteração. 

CAPÍTULO VI 

DAS ATIVIDADES E DISPÊNDIOS EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 20.  Consideram-se atividades de pesquisa e desenvolvimento para fins 
do disposto nos arts. 1

o
 e 5

o
: 

I - trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para 
adquirir novos conhecimentos, visando a atingir um objetivo específico, descobrir 
novas aplicações ou obter uma ampla e precisa compreensão dos fundamentos 
subjacentes aos fenômenos e fatos observados, sem prévia definição para o 
aproveitamento prático dos resultados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4401.htm#art4
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II - trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na pesquisa ou 
experiência prática, para desenvolver novos materiais, produtos, dispositivos ou 
programas de computador, para implementar novos processos, sistemas ou 
serviços ou, então, para aperfeiçoar os já produzidos ou implantados, 
incorporando características inovadoras; 

III - formação ou capacitação profissional de níveis médio e superior: 

a) para aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos humanos em 
tecnologia da informação e demais áreas consideradas prioritárias pelo Comitê 
das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia; 

b) para aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos humanos envolvidos 
nas atividades de que tratam os incisos I, II e IV; 

c) em cursos de formação profissional, de níveis médio e superior, inclusive 
em nível de pós-graduação, nas áreas consideradas prioritárias pelo Comitê das 
Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia, observado o disposto no 
art. 23, inciso III. 

IV - serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, 
ensaios, metrologia, normalização, gestão tecnológica, fomento à invenção e 
inovação, gestão e controle da propriedade intelectual gerada dentro das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, bem como implantação e operação de 
incubadoras, desde que associadas a quaisquer das atividades previstas nos 
incisos I e II. 

Parágrafo único.  As atividades de pesquisa e desenvolvimento serão 
avaliadas por intermédio de indicadores de resultados, tais como: patentes 
depositadas no Brasil e no exterior, concessão de co-titularidade ou de 
participação nos resultados da pesquisa e desenvolvimento às instituições 
convenentes parceiras; protótipos, processos, programas de computador e 
produtos que incorporem inovação científica ou tecnológica; publicações 
científicas e tecnológicas em periódicos ou eventos científicos com revisão pelos 
pares; dissertações e teses defendidas; profissionais formados ou capacitados; 
conservação dos ecossistemas e outros indicadores de melhoria das condições de 
emprego e renda e promoção da inclusão social. 

Art. 21.  Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e 
desenvolvimento, para fins das obrigações previstas no art. 5

o
, os gastos 

realizados na execução ou contratação das atividades especificadas no art. 20, 
desde que se refiram a: 

I - uso de programas de computador, máquinas, equipamentos, aparelhos e 
instrumentos, seus acessórios, sobressalentes e ferramentas, assim como 
serviços de instalação dessas máquinas e equipamentos; 

II - implantação, ampliação ou modernização de laboratório de pesquisa e 
desenvolvimento; 

III - recursos humanos diretos; 

IV - recursos humanos indiretos; 

V - aquisição de livros e periódicos técnicos; 

VI - materiais de consumo; 

VII - viagens; 

VIII -treinamento; 

IX - serviços técnicos de terceiros; e 

X - outros correlatos. 

§ 1
o
  Excetuados os serviços de instalação, os gastos de que trata o inciso I 

deverão ser computados pelo valor da depreciação, da amortização, do aluguel ou 



   

da cessão de direito de uso desses recursos, correspondentes ao período de sua 
utilização na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

§ 2
o
  A cessão de recursos materiais, definitiva ou por pelo menos cinco 

anos, a instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo Comitê das 
Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia e aos programas e 
projetos de que trata o § 3

o
, necessária à realização de atividades de pesquisa e 

desenvolvimento, será computada para a apuração do montante dos gastos, 
alternativamente: 

I - pelos seus valores de custo de produção ou aquisição, deduzida a 
respectiva depreciação acumulada; ou 

II - por cinqüenta por cento do valor de mercado, mediante laudo de 
avaliação. 

§ 3
o
  Observado o disposto nos §§ 1

o
 e 2

o
, poderão ser computados como 

dispêndios em pesquisa e desenvolvimento os gastos relativos à participação, 
inclusive na forma de aporte de recursos materiais e financeiros, na execução de 
programas e projetos de interesse para a Amazônia Ocidental, considerados 
prioritários pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na 
Amazônia. 

§ 4
o
  Os gastos mencionados no § 3

o
 poderão ser incluídos nos montantes 

referidos no inciso I do § 1
o
 do art. 5

o
 e no § 6

o
. 

§ 5
o
  Os convênios referidos no inciso I do § 1

o
 do art. 5

o
 deverão contemplar 

um percentual de até dez por cento do montante a ser gasto em cada projeto, para 
fins de ressarcimento de custos incorridos pelas instituições de ensino e pesquisa 
credenciadas pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na 
Amazônia e constituição de reserva a ser por elas utilizada em pesquisa e 
desenvolvimento. 

§ 6
o
  Observadas as aplicações mínimas previstas no art. 5

o
, o complemento 

de até dois inteiros e sete décimos por cento do percentual fixado no caput do 
mesmo artigo poderá ser aplicado em atividades de pesquisa e desenvolvimento 
realizadas diretamente pelas próprias empresas ou por elas contratadas com 
outras empresas ou instituições de ensino e pesquisa situadas na Amazônia 
Ocidental. 

§ 7
o
  Poderá ser admitida a aplicação dos recursos mencionados no inciso I 

do § 1
o
 do art. 5

o
 na contratação de projetos de pesquisa e desenvolvimento, 

assistência técnico-científica, serviços especializados e assemelhados com 
empresas vinculadas a incubadoras credenciadas pelo Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia. 

§ 8
o
  Para efeito das aplicações previstas no § 6

o
, na implantação, ampliação 

ou modernização, mencionada no inciso II do caput, no que se refere aos bens 
imóveis, somente poderão ser computados os valores da respectiva depreciação 
ou do aluguel, correspondentes ao período de utilização do laboratório em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento de que trata o art. 20. 

§ 9
o
  Para efeito das aplicações previstas no inciso I do § 1

o
 do art. 5

o
 

poderão ser computados os valores integrais relativos aos dispêndios de que 
tratam os incisos I e II do caput, mantendo-se o compromisso da instituição na 
utilização dos bens assim adquiridos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento até o final do período de depreciação. 

§ 10.  Os gastos mencionados no § 5
o
 poderão ser incluídos no montante a 

ser aplicado em convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 



   

principal na Amazônia Ocidental, credenciadas pelo Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia. 

§ 11.  O complemento a que se refere o § 6
o
 poderá ser aplicado na 

participação de empresas vinculadas a incubadoras credenciadas pelo Comitê das 
Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia, sediadas na Amazônia 
Ocidental. 

§ 12.  Poderá ser admitido o intercâmbio científico e tecnológico, 
internacional ou inter-regional, como atividade complementar na execução de 
projeto de pesquisa e desenvolvimento, para fins do disposto no art. 5

o
, desde que 

o montante dos gastos não seja superior a vinte por cento do total das obrigações 
em pesquisa e desenvolvimento do ano-base, em cada modalidade de aplicação, 
excluindo a prevista no § 1

o
, inciso II, daquele mesmo artigo. 

I - os casos em que o percentual extrapole o limite definido neste parágrafo 
poderão ser admitidos, desde que previamente justificada a sua relevância no 
contexto do projeto de pesquisa e desenvolvimento, respeitando-se o conceito de 
atividade complementar, de que trata o inciso II do § 13; 

II - na realização de intercâmbio inter-regional, poderão ser admitidos 
convênios celebrados com instituições credenciadas pelo Comitê da Área de 
Tecnologia da Informação - CATI criado conforme art. 21 do Decreto n

o
 3.800, de 

20 de abril de 2001. 

§ 13.  Para os efeitos do disposto no § 12 consideram-se: 

I - intercâmbio científico e tecnológico: as atividades que envolvam visitas e 
estágios de técnicos de empresas e de alunos e professores das instituições de 
ensino ou pesquisa; a execução de atividades de pesquisa e desenvolvimento 
previstas no Plano a que se refere o § 1

o
 do art. 19, os pagamentos financeiros 

efetuados a título de cessão de equipamentos; a aquisição, a transmissão ou o 
recebimento de dados, informações ou conhecimento ligados à pesquisa e ao 
desenvolvimento tecnológico, que contribua para os processos de produção, 
difusão ou aplicação de conhecimentos científicos e técnicos ou para os processos 
de formação, capacitação, qualificação ou aprimoramento de recursos humanos; e 

II - atividades complementares: aquelas que envolvam trabalho prático ou 
teórico para completar o conjunto de projetos de pesquisa e desenvolvimento de 
que trata o Plano previsto no § 1

o
 do art. 19. 

§ 14.  As empresas e instituições de ensino e pesquisa envolvidas na 
execução de atividades de pesquisa e desenvolvimento, em cumprimento ao 
disposto no art. 5

o
, deverão efetuar escrituração contábil específica das operações 

relativas a tais atividades. 

§ 15.  A documentação técnica e contábil relativas às atividades de que trata o § 
14 deverá ser mantida pelo prazo mínimo de cinco anos, a contar da data de entrega 
dos relatórios de que trata o art. 29. 

§ 16.  Os resultados das atividades de pesquisa e desenvolvimento, a que se 
refere o art. 5

o
, decorrentes dos convênios entre instituições de pesquisa e 

desenvolvimento e empresas, deverão ser objeto de acordo estabelecido entre as 
partes no tocante às questões de propriedade intelectual. 

Art. 22.  No caso de produção terceirizada, a empresa contratante poderá 
assumir as obrigações previstas no art. 5

o
, correspondentes ao faturamento 

decorrente da comercialização de produtos incentivados obtido pela contratada 
com a contratante, observadas as seguintes condições: 

I - o repasse das obrigações, relativas às aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento, à contratante, pela contratada, não a exime da responsabilidade 
pelo cumprimento das referidas obrigações, inclusive conforme o disposto no art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3800.htm#art21
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31, ficando ela sujeita às penalidades previstas no art. 33, no caso de 
descumprimento pela contratante de quaisquer das obrigações assumidas; 

II - o repasse das obrigações poderá ser integral ou parcial; 

III - ao assumir as obrigações das aplicações em pesquisa e desenvolvimento 
da contratada, fica a empresa contratante com a responsabilidade de apresentar a 
sua proposta de projeto, nos termos previstos no § 1

o
 do art. 19, bem como de 

apresentar os correspondentes relatórios demonstrativos do cumprimento das 
obrigações assumidas em conformidade com o disposto no art. 29; 

IV - caso seja descumprido o disposto no inciso III, não será reconhecido pela 
SUFRAMA o repasse das obrigações acordado entre as empresas, subsistindo a 
responsabilidade da contratada pelas obrigações assumidas em decorrência da 
fruição da isenção do IPI e da redução do II; e 

V - as empresas contratadas também devem atender às disposições 
estabelecidas no art. 29. 

CAPÍTULO VII 

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 23.  Para os fins do art. 5
o
 consideram-se como centro ou instituto de 

pesquisa ou entidade brasileira de ensino, oficial ou reconhecida: 

I - os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da 
Administração Pública, direta e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público e as demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, ou dos Municípios, que exerçam 
atividades de pesquisa e desenvolvimento; 

II - os centros ou institutos de pesquisa, as fundações e as demais 
organizações de direito privado que exerçam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento e preencham os seguintes requisitos: 

a) não distribuam qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
título de lucro ou participação no resultado, por qualquer forma, aos seus 
dirigentes, administradores, sócios ou mantenedores; 

b) apliquem seus recursos na implementação de projetos no País, visando à 
manutenção de seus objetivos institucionais; e 

c) destinem o seu patrimônio, em caso de dissolução, a entidade congênere 
na Amazônia Ocidental que satisfaça os requisitos previstos neste artigo; 

III - as entidades brasileiras de ensino que atendam ao disposto no art. 213, 
incisos I e II, da Constituição, ou sejam mantidas pelo Poder Público, conforme 
definido no inciso I deste artigo, com cursos reconhecidos pelo Ministério da 
Educação nas áreas de tecnologia da informação, como informática, computação, 
elétrica, eletrônica, mecatrônica, telecomunicações e correlatas, nas áreas de 
ciências da saúde, ciências biológicas, ciências humanas e sociais, no interesse 
do desenvolvimento econômico e social na Amazônia, ou, mediante consulta 
prévia à autarquia, em áreas nas quais forem admitidas as aplicações de que trata 
o § 1

o
 do art. 5

o
. 

Art. 24.  Para fins de atendimento ao disposto no inciso I do § 1
o
 do art. 5

o
, 

considera-se: 

I - sede de instituição de ensino e pesquisa: o estabelecimento único, a casa 
matriz, a administração central, a unidade descentralizada ou o controlador das 
sucursais; e 

II - estabelecimento principal de instituição de ensino e pesquisa: aquele 
assim reconhecido pela SUFRAMA, em razão de seu maior envolvimento em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art213i
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atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, relativamente aos 
demais estabelecimentos da instituição. 

CAPÍTULO VIII 

DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DA QUALIDADE E DO PROGRAMA 

DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA 

Art. 25.  As empresas que venham a usufruir dos benefícios de que trata este 
Decreto, deverão implantar: 

I - Sistema de Qualidade, na forma definida em portaria conjunta dos 
Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; e 

II - Programa de Participação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados 
da Empresa, nos termos da legislação vigente aplicável.  

CAPÍTULO IX 

DO COMITÊ DAS ATIVIDADES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DA 
AMAZÔNIA 

Art. 26.  Fica mantido o Comitê das Atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento na Amazônia, instituído pelo art. 16 do Decreto n

o
 4.401, de 1

o
 

de outubro de 2002, com a seguinte composição: 

I - um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, que o coordenará; 

II - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

III - um representante da Superintendência da Zona Franca de Manaus -
 SUFRAMA, que exercerá as funções de Secretário do Comitê; 

IV - um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq; 

V - um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES; 

VI - um representante da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP; 

VII - um representante do Banco da Amazônia S.A.; 

VIII - dois representantes do Pólo Industrial de Manaus; 

IX - dois representantes da comunidade científica da Amazônia Ocidental; 

X - um representante do Governo do Estado do Amazonas. 

§ 1
o
  Cada membro do Comitê terá um suplente. 

§ 2
o
  Os membros do comitê e os respectivos suplentes de que tratam os 

incisos I a VII e X serão indicados pelos órgãos e entidades que representam, 
cabendo ao Governo do Estado do Amazonas a indicação dos referidos nos 
incisos VIII e IX. 

§ 3
o
  Os membros do Comitê e seus suplentes serão designados em portaria 

do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 4
o
  As funções dos membros e suplentes do Comitê não serão 

remuneradas. 

§ 5
o
  A SUFRAMA prestará o apoio técnico e administrativo necessário ao 

funcionamento do Comitê. 

§ 6
o
  Para o suporte técnico, administrativo e financeiro do Comitê, poderão 

ser utilizados recursos de que trata o inciso II do § 4
o
 do art. 2

o
 da Lei n

o
 8.387, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4401.htm#art16
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1991, no que for pertinente, desde que não ultrapassem o montante 
correspondente a cinco por cento dos recursos arrecadados anualmente. 

§ 7
o
  A falta de indicação de membro titular ou suplente não impedirá o 

funcionamento regular do Comitê. 

Art. 27.  Compete ao Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento 
na Amazônia: 

I - elaborar o seu regimento interno; 

II - gerir os recursos de que trata o inciso II do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, 
de 1991; 

III - definir as normas e diretrizes para apresentação e julgamento dos 
projetos de pesquisa e desenvolvimento a serem submetidos ao FNDCT; 

IV - definir os critérios, credenciar e descredenciar os centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, bem como 
as incubadoras, para os fins previstos neste Decreto; 

V - definir o plano plurianual de investimentos dos recursos destinados ao 
FNDCT, previstos no inciso II do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991; 

VI - definir os programas e projetos de pesquisa e desenvolvimento a serem 
contemplados com recursos do FNDCT, indicando aqueles que são prioritários; 

VII - aprovar a consolidação dos relatórios de que trata o § 8
o
 do art. 2

o
 da Lei 

n
o
 8.387, de 1991, resguardadas as informações sigilosas das empresas 

envolvidas; 

VIII - estabelecer critérios de controle para que as despesas operacionais 
incidentes sobre o FNDCT para a implementação das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento não ultrapassem o montante correspondente a cinco por cento 
dos recursos arrecadados anualmente; 

IX - indicar as áreas, os programas e os projetos de pesquisa e 
desenvolvimento que serão considerados prioritários; 

X - assessorar a SUFRAMA na gestão e coordenação do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação na Amazônia, 
propondo as linhas de investimentos e de fomento dos recursos financeiros 
destinados a este Programa, conforme o disposto nos arts. 7

o
, 31 e 35; 

XI - avaliar os resultados dos programas e projetos desenvolvidos; e 

XII - requisitar das empresas beneficiadas ou das entidades credenciadas, a 
qualquer tempo, as informações julgadas necessárias à realização das atividades 
do Comitê. 

Parágrafo único.  A SUFRAMA fará publicar, no Diário Oficial da União, os 
atos de credenciamento e descredenciamento de que trata o inciso IV e elaborará 
a consolidação dos relatórios demonstrativos a que se refere o inciso VII.  

Art. 28.  Para o desempenho de suas atribuições o Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia poderá convidar especialistas e 
representantes de outros Ministérios para participar de suas reuniões, sem direito 
a voto ou remuneração, bem como solicitar e utilizar subsídios técnicos 
apresentados por grupos consultivos, especialistas do setor produtivo, integrantes 
da comunidade acadêmica e de áreas técnicas ligadas, direta ou indiretamente, às 
atividades de pesquisa científica e desenvolvimento. 

Parágrafo único.  Os custos ou remunerações incorridos, quando for o caso, 
nas ações a serem realizadas pelas instituições mencionadas no caput serão 
objeto de convênios institucionais e interinstitucionais, contratos, financiamento 
direto ou quaisquer outros instrumentos previstos na legislação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8387.htm#art2§4ii
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CAPÍTULO X 

DO ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS EM PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO 

Art. 29.  Até 31 de julho de cada ano deverão ser encaminhados à SUFRAMA 
os relatórios demonstrativos do cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
Decreto, relativas ao ano-calendário anterior, incluindo informações descritivas das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e os 
respectivos resultados alcançados. 

§ 1
o
  Os relatórios demonstrativos deverão ser elaborados em conformidade 

com as instruções baixadas pela SUFRAMA, ouvido o Ministério da Ciência e 
Tecnologia. 

§ 2
o
  Na elaboração dos relatórios, admitir-se-á a utilização de relatório 

simplificado, no qual a empresa poderá, em substituição aos dispêndios previstos 
nos incisos IV a X do caput do art. 21, adotar os seguintes percentuais aplicados 
sobre a totalidade dos demais dispêndios efetuados nas atividades de pesquisa e 
desenvolvimento: 

I - até trinta por cento, quando se tratar de projetos executados em convênio 
com instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo Comitê das Atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia; 

II - até vinte por cento, nos demais casos. 

§ 3
o
  Os percentuais previstos no § 2

o
 poderão ser alterados mediante 

portaria da SUFRAMA, ouvidos os Ministérios da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 4
o
  A empresa que encaminhar à SUFRAMA relatórios elaborados sem 

observar o disposto no § 1
o
, ainda que apresentados dentro do prazo fixado no 

caput, deverá sofrer as sanções previstas no art. 34. 

§ 5
o
  As empresas que se enquadrarem na situação prevista no art. 9

o
 deste 

Decreto estarão sujeitas à elaboração do relatório demonstrativo na forma 
simplificada. 

§ 6
o
  Os relatórios demonstrativos serão apreciados pela SUFRAMA, que 

comunicará o resultado de sua análise técnica às empresas beneficiárias dos 
incentivos de isenção do IPI e da redução do II. 

§ 7
o
  A SUFRAMA encaminhará anualmente aos Ministérios do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia o 
relatório dos resultados das análises processadas. 

§ 8
o
  A SUFRAMA poderá estabelecer mediante portaria os procedimentos e 

prazos para análise dos relatórios demonstrativos e eventual contestação dos 
resultados da análise mencionada no § 6

o
. 

§ 9
o
  A opção prevista no § 2

o
 inclui e substitui os dispêndios de mesma 

natureza da totalidade dos projetos do ano-calendário anterior. 

Art. 30.  Serão considerados como aplicação em pesquisa e desenvolvimento 
do ano-calendário: 

I - os dispêndios correspondentes à execução de atividades de pesquisa e 
desenvolvimento realizadas até 31 de março do ano subseqüente, em 
cumprimento às obrigações de que trata o art. 5

o
, decorrentes da fruição da 

isenção do IPI e da redução do II no ano-calendário; 

II - os depósitos efetuados no FNDCT até o último dia útil de janeiro seguinte 
ao encerramento do ano-calendário; e 



   

III - eventual pagamento antecipado a terceiros para execução de atividades 
de pesquisa e desenvolvimento de que trata o inciso I deste artigo, desde que seu 
valor não seja superior a vinte por cento da correspondente obrigação do ano-
base. 

Parágrafo único.  Os investimentos realizados de janeiro a março poderão ser 
contabilizados para efeito do cumprimento das obrigações relativas ao 
correspondente ano-calendário em curso ou para fins do ano-calendário anterior, 
ficando vedada a contagem simultânea do mesmo investimento nos dois períodos. 

Art. 31.  Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstos no art. 5

o
 não atingirem, em um determinado ano, os 

mínimos fixados, os recursos financeiros residuais, atualizados e acrescidos de 
doze por cento deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
do Setor de Tecnologias da Informação na Amazônia, de que trata o art. 7

o
, 

observados os seguintes prazos para o recolhimento: 

I - até a data da entrega do relatório demonstrativo de que trata o art. 29, 
caso o residual derive de déficit de investimentos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento; 

II - a ser fixado pela SUFRAMA, caso o residual derive de glosa de 
dispêndios de pesquisa e desenvolvimento na avaliação dos relatórios 
demonstrativos de que trata o art. 29;  

Art. 32.  Na ocorrência de insuficiência de investimento em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento ou de glosa a dispêndios, observar-se-á o disposto 
no art. 31, devendo a empresa beneficiária dos incentivos fiscais estabelecidos no 
art. 2

o
 da Lei n

o
 8.387, de 1991, apresentar à SUFRAMA, no prazo de quinze dias 

do termo final dos prazos previstos no referido artigo, a prova dessa regularização. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS PENALIDADES 

Art. 33.  Deverá ser suspensa a concessão da isenção do IPI e da redução 
do II deferida para os produtos fabricados pela empresa que deixar de atender as 
exigências estabelecidas neste Decreto, sem prejuízo do ressarcimento dos 
impostos dispensados, acrescidos de juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei n

o
 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, e de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos 
fiscais relativos aos tributos da mesma natureza. 

§ 1
o
  Da não-aprovação dos relatórios demonstrativos do cumprimento das 

obrigações estabelecidas neste Decreto caberá recurso ao Superintendente da 
SUFRAMA, no prazo de trinta dias, contados da ciência pela empresa beneficiária. 

§ 2
o
  Caracterizado o inadimplemento das obrigações de aplicação em 

pesquisa e desenvolvimento, serão suspensos pela SUFRAMA, por até cento e 
oitenta dias, os incentivos concedidos. 

§ 3
o
  Do ato previsto no § 2

o
 será dado conhecimento à Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda e ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

§ 4
o
  A suspensão vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hipótese 

em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o prazo estabelecido, 
quando se dará o cancelamento dos benefícios, com o ressarcimento previsto no 
caput, relativo aos tributos do período de inadimplemento. 

§ 5
o
  A suspensão ou a reabilitação será realizada por ato do 

Superintendente da SUFRAMA, a ser publicado no Diário Oficial da União, de cuja 
edição será dado conhecimento à Secretaria da Receita Federal e ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 
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§ 6
o
  O cancelamento será efetivado por resolução do Conselho de 

Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus, a ser publicada 
no Diário Oficial da União, de cuja edição será dado conhecimento à Secretaria da 
Receita Federal e ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Art. 34.  A SUFRAMA suspenderá a autorização dos Pedidos de 
Licenciamento de Importação - PLI dos bens de que trata o art. 2

o
 e que se 

encontrem amparados pelos incentivos e benefícios previstos neste Decreto, para 
as empresas fabricantes que não atenderem as disposições do art. 29. 

CAPÍTULO XII 

DO PARCELAMENTO DE DÉBITO DECORRENTE DA 

NÃO-REALIZAÇÃO DO INVESTIMENTO EM P&D 

Art. 35.  Os débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a 
qualquer título, até o período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de 
aplicações relativas ao investimento compulsório anual em pesquisa e 
desenvolvimento, de que trata o art. 5

o
, poderão ser objeto de parcelamento em 

até quarenta e oito parcelas mensais e consecutivas. 

§ 1
o
  O disposto neste artigo não contempla os débitos referentes a 

investimentos não realizados, originados de omissão de receita, apurada no curso 
de fiscalização realizada pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 2
o
  Para efeito de consolidação, o valor dos débitos concernentes a cada 

ano-calendário será acrescido de Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, a partir 
do primeiro dia do ano-calendário subseqüente àquele em que o investimento em 
pesquisa e desenvolvimento deveria ter sido realizado. 

§ 3
o
  Os débitos consolidados conforme o disposto no § 2

o
 deverão ser 

quitados mediante prestações mensais e consecutivas, a serem depositadas no 
FNDCT, e serão destinadas à aplicação no Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação na Amazônia, ficando 
sujeitas, a partir da data base da consolidação, a juros correspondentes à variação 
mensal da TJLP. 

§ 4
o
  O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao valor do débito, 

consolidado na forma do § 2
o
, dividido pela quantidade total de parcelas, acrescido 

de juros conforme disposto no § 3
o
. 

Art. 36.  Os pedidos de parcelamento de que trata o art. 35 deverão ser 
formulados conforme instruções editadas pela SUFRAMA e instruídos com os 
seguintes documentos:  

I - proposta de quitação de débitos, em conformidade com as instruções 
referidas no caput; 

II - declaração da empresa informando o total dos débitos, identificando os 
anos a que se referem, se são decorrentes de débitos oriundos da não-realização 
total ou da não-realização parcial em pesquisa e desenvolvimento; 

III - declaração, irretratável, de que foram apontados todos os débitos 
existentes; 

IV - certidão conjunta negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de 
débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União e comprovação da 
inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 

V - comprovação do depósito da primeira prestação do parcelamento, 
efetuado nos termos do § 3

o
 do art. 35. 

Art. 37.  As prestações mensais e consecutivas a serem depositadas no 
FNDCT deverão ser efetuadas no mesmo dia, ou no dia útil imediatamente 



   

anterior, em que foi depositada a primeira, inclusive enquanto a empresa aguarda 
a análise do pleito apresentado. 

Art. 38.  O deferimento do pleito dar-se-á por intermédio de despacho do 
Superintendente da SUFRAMA, o qual especificará o montante da dívida, os 
períodos a que a mesma se refere, o prazo do parcelamento e o valor de cada 
prestação. 

Parágrafo único.  As prestações mensais e consecutivas a serem 
depositadas no FNDCT deverão ser efetuadas no mesmo dia, ou no dia útil 
imediatamente anterior, em que foi depositada a primeira, inclusive enquanto a 
empresa aguarda a análise do pleito apresentado. 

Art. 39.  Do indeferimento do pedido de parcelamento apresentado caberá 
recurso ao Superintendente da SUFRAMA, no prazo de trinta dias contados da 
ciência do interessado. 

Art. 40.  Na hipótese da não-realização de qualquer pagamento decorrente 
do parcelamento será revogado o despacho concessivo, a que se refere o art. 38 
e cancelada a concessão de isenção do IPI e de redução do II, que originou as 
obrigações de investimento em pesquisa e desenvolvimento inadimplidas, sem 
prejuízo do ressarcimento integral dos valores dos impostos não pagos, com os 
acréscimos legais devidos aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da 
mesma natureza. 

§ 1
o
  O disposto no caput se aplica também à hipótese de indeferimento dos 

pedidos de parcelamento formulados; 

§ 2
o
  O IPI e o II serão exigidos com referência às resoluções concessórias 

de benefícios relativas ao período abrangido pelo pedido de parcelamento de que 
trata o art. 36. 

Art. 41.  A SUFRAMA informará, até o dia quinze de cada mês, ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia e à Secretaria da Receita Federal os parcelamentos 
concedidos e indeferidos no mês anterior, identificando a empresa, o número da 
resolução concessiva do tratamento fiscal previsto na Lei n

o
 8.387, de 1991, o 

período a que se referem os débitos parcelados, o valor do débito consolidado, a 
quantidade, a data de vencimento e o valor de cada prestação. 

Art. 42.  A SUFRAMA informará trimestralmente, até o dia quinze do mês 
subseqüente ao do encerramento do trimestre civil, ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia e a Secretaria da Receita Federal, os valores dos pagamentos 
efetuados no período, por empresa. 

CAPÍTULO XIII 

DA REDUÇÃO DOS INVESTIMENTOS EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 43.  Para fins da redução de cinqüenta por cento das obrigações de 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento no período de 14 de dezembro de 
2000 a 31 de dezembro de 2001, determinada pelo art. 5

o
 da Lei n

o
 11.077, de 

2004, a empresa beneficiária deverá, em requerimento dirigido à SUFRAMA, 
protocolizado no prazo de até trinta dias contados da data de publicação deste 
Decreto: 

I - declarar o faturamento bruto, em cada mês, decorrente da 
comercialização, no mercado interno, de bens de informática, com as deduções 
cabíveis, nos termos dos dispositivos legais vigentes no período referido no caput; 

II - registrar o montante das obrigações relativas a investimento em pesquisa 
e desenvolvimento de que tratam os §§ 3

o
, 4

o
 e 18 do art. 2

o
 da Lei n

o
 8.387, de 

1991, no período referido no caput; 
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III - indicar as quantias efetivamente investidas relativamente ao mencionado 
período, com as correspondentes provas; 

IV - consignar o exercício em que utilizará o excesso de investimento em 
pesquisa e desenvolvimento, no período. 

Art. 44.  A redução de que trata o art. 43 deverá ocorrer de modo 
proporcional dentre as formas de investimento previstas no art. 5

o
. 

Parágrafo único.  Para cumprimento do disposto no caput, os percentuais 
mínimos previstos no § 1

o
 e incisos do art. 5

o
, ficam reduzidos para um inteiro e 

quinze centésimos por cento, cinco décimos por cento e vinte e cinco centésimos 
por cento, respectivamente. 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 45.  As notas-fiscais relativas à comercialização dos produtos 
contemplados com isenção do IPI e redução do II deverão fazer expressa 
referência a este Decreto e à resolução aprobatória do projeto. 

Art. 46.  A instituição de ensino e pesquisa ou a incubadora poderá ser 
descredenciada caso deixe de atender a quaisquer dos requisitos estabelecidos 
para credenciamento ou de atender às exigências fixadas no ato concessão ou de 
cumprir os compromissos assumidos no convênio com empresas beneficiárias. 

Art. 47.  A SUFRAMA, ouvidos os Ministérios afetos à matéria a ser 
disciplinada, poderá tomar decisões e expedir instruções complementares à 
execução deste Decreto. 

Art. 48.  As partes envolvidas na divulgação das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento e dos resultados alcançados com recursos provenientes da 
contrapartida da isenção do IPI e da redução do II deverão fazer expressa 
referência à Lei n

o
 8.387, de 1991. 

Parágrafo único.  Os resultados das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento poderão ser divulgados, desde que mediante autorização prévia 
das entidades envolvidas. 

Art. 49.  Fica delegada competência aos Ministros de Estado da Ciência e 
Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, para, em ato 
conjunto, alterar os valores e o percentual referidos nos §§ 11 e 13 do art. 2

o
 da 

Lei n
o
 8.387, de 1991, acrescentados, respectivamente, pelo art. 3

o
 da Lei n

o
 

10.176, de 2001, e pelo art. 2
o
 da Lei n

o
 10.664, de 22 de abril de 2003, alterados 

pelo art. 2
o
 da Lei n

o
 11.077, de 2004, e restaurados conforme o art. 6

o
 da última 

Lei. 

Art. 50.  Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 
da Ciência e Tecnologia, e a SUFRAMA poderão promover, a qualquer tempo, 
auditoria operacional e contábil para a apuração do cumprimento do disposto 
neste Decreto. 

Art. 51.  Compete à SUFRAMA, sem prejuízo das atribuições de outros 
órgãos da administração pública, realizar o acompanhamento e a avaliação do 
usufruto da isenção do IPI e da redução do II, da utilização dos recursos do 
FNDCT, bem como fiscalizar o cumprimento de outras obrigações estabelecidas 
neste Decreto. 

Art. 52.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 53.  Ficam revogados os Decretos n
os

 4.401, de 1
o
 de outubro de 2002, e 

5.343, de 14 de janeiro de 2005. 

Brasília, 29 de dezembro de 2006; 185
o
 da Independência e 118

o
 da República. 
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 DECRETO Nº 5.906, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006. 

Regulamenta o art. 4
o
 da Lei n

o
 11.077, de 30 de dezembro de 2004, os arts. 4

o
, 

9
o
, 11 e 16-A da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, e os arts. 8

o
 e 11 da Lei 

n
o
 10.176, de 11 de janeiro de 2001, que dispõem sobre a capacitação e 

competitividade do setor de tecnologias da informação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas 
Leis n

os
 8.248, de 23 de outubro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 

11.077, de 30 de dezembro de 2004, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO CAMPO DE ABRANGÊNCIA 

Art. 1
o
  As empresas que invistam em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento em tecnologias da informação poderão pleitear isenção ou 
redução do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI para bens de informática 
e automação, nos termos previstos neste Decreto. 

Art. 2
o
  Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se bens e serviços 

de informática e automação: 

I - componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica;  

II - máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; 

III - programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos 
de tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada 
(software);  

IV - serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, 
II e III; 

V - os aparelhos telefônicos por fio, conjugados com aparelho telefônico sem 
fio, que incorporem controle por técnicas digitais, código 8517.11.00 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 

VI - terminais portáteis de telefonia celular, código 8525.20.22 da NCM; e 

VII - unidades de saída por vídeo (monitores), classificados na subposição 
8471.60 da NCM, próprias para operar com máquinas, equipamentos ou 
dispositivos baseados em técnica digital, com funções de coleta, tratamento, 
estruturação, armazenamento, comutação, transmissão, recuperação ou 
apresentação da informação. 

V - os aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone sem 
fio, que incorporem controle por técnicas digitais, Código 8517.11.00 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; (Redação dada pelo Decreto nº 6.405, 
de 2008). 
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VI - terminais portáteis de telefonia celular, Código 8517.12.31 da NCM; e 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

VII - unidades de saída por vídeo (monitores), classificadas nas, Subposições 
8528.41 e 8528.51 da NCM, desprovidas de interfaces e circuitarias para recepção 
de sinal de rádio freqüência ou mesmo vídeo composto, próprias para operar com 
máquinas, equipamentos ou dispositivos baseados em técnica digital da Posição 
8471 da NCM (com funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, 
comutação, transmissão, recuperação ou apresentação da informação). (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

§ 1
o
  Para os fins deste Decreto, consideram-se bens de informática os 

relacionados no Anexo I. 

§ 2
o
  Os bens relacionados no Anexo II não são considerados bens de 

informática para os efeitos deste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DA TRIBUTAÇÃO PELO IPI 

Art. 3
o
  Os microcomputadores portáteis, códigos 8471.30.11, 8471.30.12, 

8471.30.19, 8471.41.10 e 8471.41.90 da NCM e as unidades de processamento 
digital de pequena capacidade, baseadas em microprocessadores, código 
8471.50.10 da NCM, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem assim as 
unidades de discos magnéticos e ópticos, códigos 8471.70.11, 8471.70.12, 
8471.70.21 e 8471.70.29 da NCM, circuitos impressos com componentes elétricos 
e eletrônicos montados, códigos 8473.30.41, 8473.30.42, 8473.30.43 e 
8473.30.49 da NCM, gabinetes, códigos 8473.30.11 e 8473.30.19 da NCM e 
fontes de alimentação, código 8504.40.90 da NCM, reconhecíveis como exclusiva 
ou principalmente destinados a tais produtos, e os bens de informática e 
automação desenvolvidos no País: 

I - quando produzidos, na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência 
da Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA e da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste - ADENE: 

Art. 3
o
  Os microcomputadores portáteis, Códigos 8471.30.11 8471.30.12, 

8471.30.19 8471.41.10 e 8471.41.90 da NCM e as unidades de processamento 
digital de pequena capacidade, baseadas em microprocessadores, Código 
8471.50.10 da NCM, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como as 
unidades de discos magnéticos e ópticos, Códigos 8471.70.11, 8471.70.12, 
8471.70.21 e 8471.70.29 da NCM, circuitos impressos com componentes elétricos 
e eletrônicos montados, Códigos 8473.30.41, 8473.30.42, 8473.30.43 e 
8473.30.49 da NCM, gabinetes, Código 8473.30.1 da NCM e fontes de 
alimentação, Código 8504.40.90 da NCM, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais produtos, e os bens de informática e automação 
desenvolvidos no País: (Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

I - quando produzidos, na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência 
da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

a) até 31 de dezembro de 2014, são isentos do IPI; 

b) de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015, as alíquotas do IPI ficam 

sujeitas à redução de noventa e cinco por cento; e 

c) de 1
o
 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2019, as alíquotas do IPI 

ficam sujeitas à redução de oitenta e cinco por cento; 

II - quando produzidos em outros pontos do território nacional, as alíquotas 
do IPI ficam reduzidas nos seguintes percentuais: 
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a) noventa e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 

2014; 

b) noventa por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 

c) setenta por cento, de 1º de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019. 

Art. 4
o
  As alíquotas do IPI, incidentes sobre os bens de informática e 

automação, não especificados no art. 3
o
, serão reduzidas: 

I - quando produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência da 
ADA e da ADENE, em: 

I -  quando produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência 
da SUDAM e da SUDENE, em: (Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

a) noventa e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 

2014; 

b) noventa por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 

c) oitenta e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 

2019, quando será extinta a redução; e 

II - quando produzidos em outros pontos do território nacional, em: 

a) oitenta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014; 

b) setenta e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 

c) setenta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019. 

Art. 5
o
  Fica assegurada a manutenção e utilização do crédito do IPI relativo a 

matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados 
na industrialização dos produtos beneficiados com os incentivos de que trata este 
Decreto. 

Art. 6
o
  A isenção ou redução do imposto somente contemplará os bens de 

informática e automação relacionados pelo Poder Executivo, produzidos no País 
conforme Processo Produtivo Básico - PPB estabelecido em portaria conjunta dos 
Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da 
Ciência e Tecnologia. 

Art. 7
o
  Para os fins do disposto neste Decreto, consideram-se bens ou 

produtos desenvolvidos no País os bens de informática e automação de que trata 
o art. 2

o
 e que atendam às condições estabelecidas em portaria do Ministro de 

Estado da Ciência e Tecnologia. 

CAPÍTULO III 

DOS INVESTIMENTOS EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 8
o
  Para fazer jus à isenção ou redução do IPI, as empresas de 

desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologias da informação a serem realizadas no País, no mínimo, cinco por cento 
do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização dos 
produtos contemplados com a isenção ou redução do imposto, deduzidos os 
tributos correspondentes a tais comercializações, nestes incluídos a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e a Contribuição para o 
PIS/PASEP, bem como o valor das aquisições de produtos contemplados com 
isenção ou redução do IPI, nos termos do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, de 1991, ou do 

art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, conforme projeto elaborado 

pelas próprias empresas, a partir da apresentação da proposta de projeto de que 
trata o art. 22. 

Art. 8
o
  Para fazer jus à isenção ou redução do IPI, as empresas de 

desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
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deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologias da informação a serem realizadas no País, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização dos produtos contemplados com a isenção ou redução do 
imposto, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, nestes 
incluídos a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e a 
Contribuição para o PIS/PASEP, bem como o valor das aquisições de produtos 
contemplados com isenção ou redução do IPI, nos termos do art. 4

o
 da Lei n

o
 

8.248, de 1991, ou do art. 2
o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 

conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da apresentação do 
Plano de Pesquisa e Desenvolvimento de que trata o art. 22. (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.405, de 2008). 

§ 1
o
  No mínimo dois inteiros e três décimos por cento do faturamento bruto 

mencionado no caput deste artigo deverão ser aplicados como segue:  

I - mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo Comitê da Área 
de Tecnologia da Informação - CATI, de que trata o art. 30, devendo, neste caso, 
ser aplicado percentual não inferior a um por cento;  

II - mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo CATI, com sede 
ou estabelecimento principal situado nas regiões de influência da ADA, da ADENE 
e na Região Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, devendo, neste 
caso, ser aplicado percentual não inferior a oito décimos por cento;  

II - mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo CATI, com sede 
ou estabelecimento principal situado nas regiões de influência da SUDAM, da 
SUDENE e na Região Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, 
devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 0,8% (oito décimos por 
cento); (Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

III - sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, devendo, 
neste caso, ser aplicado percentual não inferior a cinco décimos por cento. 

§ 2
o
  Os recursos de que trata o inciso III do § 1

o
 destinam-se, 

exclusivamente, à promoção de projetos estratégicos de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologias da informação, inclusive em segurança da 
informação. 

§ 3
o
  Percentagem não inferior a trinta por cento dos recursos referidos no 

inciso II do § 1
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino e 

centros ou institutos de pesquisa, criados ou mantidos pelo Poder Público Federal, 
Distrital ou Estadual, com sede ou estabelecimento principal na região a que o 
recurso se destina. 

§ 4
o
  Os investimentos de que trata este artigo serão reduzidos nos seguintes 

percentuais:  

I - vinte por cento, de 1
o
 de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014;  

II - em vinte e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2015; 

e 

III - em trinta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 

2019. 

§ 5
o
  Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens 

de informática e automação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de 
influência da ADA e da ADENE, a redução prevista no § 4

o
 deste artigo obedecerá 

aos seguintes percentuais: 
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§ 5
o
  Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens 

de informática e automação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de 
influência da SUDAM e da SUDENE, a redução prevista no § 4

o
 obedecerá aos 

seguintes percentuais: (Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

I - em treze por cento, de 1º de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014;  

II - em dezoito por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 

III - em vinte e três por cento, de 1º de janeiro de 2016 até 31 de dezembro 
de 2019. 

§ 6
o
   A redução de que tratam os §§ 4

o
 e 5

o
 deverá ocorrer de modo 

proporcional dentre as formas de investimento previstas neste artigo. 

§ 7
o
  Para a apuração do valor das aquisições a que se refere o caput, 

produto incentivado é aquele produzido e comercializado com os benefícios fiscais 
de que trata este Decreto e que não se destinem ao ativo fixo da empresa. 

Art. 9
o
  Para as empresas fabricantes de microcomputadores portáteis, 

códigos 8471.30.11, 8471.30.12, 8471.30.19, 8471.41.10 e 8471.41.90 da NCM e 
de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, código 8471.50.10 da NCM, de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e ópticos, códigos 
8471.70.11, 8471.70.12, 8471.70.21 e 8471.70.29 da NCM, circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados, códigos 8473.30.41, 
8473.30.42, 8473.30.43 e 8473.30.49 da NCM, gabinetes, códigos 8473.30.11 e 
8473.30.19 da NCM e fontes de alimentação, código 8504.40.90 da NCM, 
reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, 
e exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos no 
art. 8º, §§ 4º e 5º, serão reduzidos em cinqüenta por cento até 31 de dezembro de 
2006. 

§ 1
o
  A partir de 31 de dezembro de 2006, aplicam-se os percentuais de 

redução previstos nos §§ 4
o
 e 5

o
 do art. 8

o
. 

Art. 9
o
  Para as empresas fabricantes de microcomputadores portáteis, 

Códigos 8471.30.11, 8471.30.12, 8471.30.19, 8471.41.10 e 8471.41.90 da NCM e 
de unidades de processamento digital de pequena capacidade, baseadas em 
microprocessadores, Código 8471.50.10 da NCM, de valor até R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e ópticos, Códigos 
8471.70.11, 8471.70.12, 8471.70.21 e 8471.70.29 da NCM, circuitos impressos 
com componentes elétricos e eletrônicos montados, Códigos 8473.30.41, 
8473.30.42, 8473.30.43 e 8473.30.49 da NCM, gabinetes, Código 8473.30.1 da 
NCM e fontes de alimentação, Código 8504.40.90 da NCM, reconhecíveis como 
exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente 
sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no 
mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos nos §§ 4

o
 e 5

o
 

do art. 8
o
, serão reduzidos em cinqüenta por cento até 31 de dezembro de 2009. 

(Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

§ 1
o
  A partir de 1

o
 de janeiro de 2010, aplicam-se os percentuais de redução 

previstos nos §§ 4
o
 e 5

o
 do art. 8

o
. (Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 

2008). 

§ 2
o
  O Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução mencionado 

no caput, considerando os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano-calendário. 

Art. 10.  O Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologias 
da Informação, de que trata o § 18 do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, será gerido 
e coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, com a assessoria do CATI. 
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§ 1
o
  O Programa a que se refere o caput objetiva fortalecer as atividades de 

pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação, ampliar a capacidade 
de formação de recursos humanos e modernizar a infra-estrutura das instituições 
de pesquisa e desenvolvimento nacionais, bem como apoiar e fomentar projetos 
de interesse nacional. 

§ 2
o
  Para atender ao Programa mencionado no caput, os recursos de que 

tratam o art. 35 e o § 3
o
 do art. 37 deste Decreto serão depositados no FNDCT, na 

categoria de programação específica destinada ao CT-INFO, em suas respectivas 
ações, devendo ser mantidos em separado os recursos referidos em cada 
dispositivo. 

§ 3
o
  Observadas as aplicações previstas nos §§ 1

o
 e 3

o
 do art. 8

o
, até dois 

terços do complemento de dois inteiros e sete décimos por cento do faturamento 
mencionado no caput do art. 8

o
 poderão também ser aplicados sob a forma de 

recursos financeiros no Programa a que se refere o caput deste artigo, em 
conformidade com o que estabelece o disposto no § 2

o
 deste artigo. 

§ 4
o
  Os procedimentos para o recolhimento dos depósitos de recursos 

financeiros previstos para o Programa a que se refere o caput serão estabelecidos 
mediante portaria do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia em até trinta dias 
contados da publicação deste Decreto. 

Art. 11.  O disposto no § 1
o
 do art. 8º não se aplica: 

I - às empresas cujo faturamento bruto anual seja inferior a R$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de reais); 

II - ao montante do faturamento decorrente da comercialização de aparelhos 
telefônicos por fio, conjugados com aparelho telefônico sem fio, código 8517.11.00 
da NCM, que incorporem controle por técnicas digitais. 

II - ao montante do faturamento decorrente da comercialização de aparelhos 
telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone sem fio que incorporem 
controle por técnicas digitais, Código 8517.11.00 da NCM. (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.405, de 2008). 

Art. 12.  As obrigações relativas às aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento estabelecidas no art. 8º tomarão por base o faturamento apurado 
no ano-calendário. 

Parágrafo único.  No ano em que a empresa for habilitada à fruição da 
isenção/redução do IPI, o faturamento a que se reporta o caput será computado a 
partir do mês em que for utilizado o tratamento fiscal concedido. 

Art. 13.  Para os efeitos do disposto neste Decreto, não se considera como 
atividade de pesquisa e desenvolvimento a doação de bens e serviços de 
informática. 

Art. 14.  O Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total 
dos recursos financeiros aplicados pelas empresas, habilitadas à fruição da 
isenção ou redução do IPI, nas instituições de pesquisa e desenvolvimento 
credenciadas pelo CATI, em cumprimento ao disposto no § 1

o
 do art. 8

o
. 

Art. 15.  Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
da Fazenda e da Ciência e Tecnologia divulgarão, a cada dois anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação deste Decreto no 
período. 

CAPÍTULO IV 
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DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO 

Art. 16.  Processo Produtivo Básico - PPB é o conjunto mínimo de operações, 
no estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de 
determinado produto. 

Art. 17.  A isenção ou redução do IPI contemplará somente os bens de 
informática e automação produzidos de acordo com o PPB definido pelo Poder 
Executivo, condicionados à apresentação de proposta de projeto ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

Art. 18.  Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos 
no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação 
fundamentada da empresa interessada, devendo ser publicados em portaria 
interministerial os processos aprovados, bem como os motivos determinantes do 
indeferimento. 

Art. 19.  Sempre que fatores técnicos ou econômicos assim o indicarem: 

I - o PPB poderá ser alterado mediante portaria conjunta dos Ministros de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e 
Tecnologia, permitida a concessão de prazo às empresas para o cumprimento do 
PPB alterado; e 

II - a realização da etapa de um PPB poderá ser suspensa temporariamente 
ou modificada. 

Parágrafo único.  A alteração de um PPB implica o seu cumprimento por 
todas as empresas fabricantes do produto. 

Art. 20.  Fica mantido o Grupo Técnico Interministerial de Análise de PPB, 
instituído pelo art. 6

o
 do Decreto n

o
 3.800, de 20 de abril de 2001, composto por 

representantes do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA, com a finalidade de examinar, emitir parecer e propor a 
fixação, alteração ou suspensão de etapas dos PPB. 

§ 1
o
  A coordenação do Grupo será exercida por representante do Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 2
o
  O funcionamento do Grupo será definido mediante portaria 

interministerial dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 

Art. 21.  A fiscalização da execução dos PPB será efetuada, em conjunto, 
pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia, que elaborarão, ao final, laudo de fiscalização específico. 

Parágrafo único.  Os Ministérios a que se refere o caput poderão realizar, a 
qualquer tempo, inspeções nas empresas para verificação da regular observância 
dos PPB. 

CAPÍTULO V 

DA CONCESSÃO DA ISENÇÃO/REDUÇÃO DO IPI 

Art. 22.  O pleito para a habilitação à concessão da isenção ou redução do 
imposto será apresentado ao Ministério da Ciência e Tecnologia pela empresa 
fabricante de bens de informática e automação, conforme instruções fixadas em 
conjunto pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, por intermédio de proposta de 
projeto que deverá: 

I - identificar os produtos a serem fabricados; 
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II - contemplar o Plano de Pesquisa e Desenvolvimento elaborado pela 
empresa; 

III - demonstrar que na industrialização dos produtos a empresa atenderá aos 
PPB para eles estabelecidos; 

IV - ser instruída com a Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com efeitos 
de negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
com a comprovação da inexistência de débitos relativos às contribuições 
previdenciárias e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 

V - comprovar, quando for o caso, que os produtos atendem ao requisito de 
serem desenvolvidos no País. 

§ 1
o
  A empresa habilitada deverá manter atualizada a proposta de projeto, 

tanto no que diz respeito ao Plano de Pesquisa e Desenvolvimento quanto ao 
cumprimento do PPB. 

§ 2
o
  Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos neste Decreto, 

será publicada no Diário Oficial da União portaria conjunta dos Ministros de Estado 
da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e da 
Fazenda reconhecendo o direito à fruição da isenção/redução do IPI, quanto aos 
produtos nela mencionados, fabricados pela empresa interessada. 

§ 3
o
  Se a empresa não der início à execução do Plano de Pesquisa e 

Desenvolvimento e à fabricação dos produtos com atendimento ao PPB, 
cumulativamente, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação da 
portaria conjunta a que se refere o § 2

o
, o ato será cancelado. 

§ 4
o
  A empresa habilitada deverá manter registro contábil próprio com 

relação aos produtos relacionados nas portarias conjuntas de seu interesse, 
identificando os respectivos números de série, quando aplicável, documento fiscal 
e valor da comercialização, pelo prazo em que estiver sujeita à guarda da 
correspondente documentação fiscal. 

§ 5
o
  Os procedimentos para inclusão de novos modelos de produtos 

relacionados nas portarias conjuntas a que se refere o § 2
o
 serão fixados em ato 

conjunto pelos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Art. 23.  A apresentação do projeto de que trata o art. 22 não implica, no 
momento da entrega, análise do seu conteúdo, ressalvada a verificação de 
adequação ao processo produtivo básico, servindo, entretanto, de referência para 
a avaliação dos relatórios de que trata o art. 33. 

CAPÍTULO VI 

DAS ATIVIDADES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 24.  Consideram-se atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologias da informação, para fins do disposto nos arts. 1

o
 e 8

o
: 

I - trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para 
adquirir novos conhecimentos, visando a atingir objetivo específico, descobrir 
novas aplicações ou obter ampla e precisa compreensão dos fundamentos 
subjacentes aos fenômenos e fatos observados, sem prévia definição para o 
aproveitamento prático dos resultados; 

II - trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na pesquisa ou 
experiência prática, para desenvolver novos materiais, produtos, dispositivos ou 
programas de computador, para implementar novos processos, sistemas ou 
serviços ou, então, para aperfeiçoar os já produzidos ou implantados, 
incorporando características inovadoras; 

III - serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, 
ensaios, metrologia, normalização, gestão tecnológica, fomento à invenção e 



   

inovação, gestão e controle da propriedade intelectual gerada dentro das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, bem como implantação e operação de 
incubadoras de base tecnológica em tecnologias da informação, desde que 
associadas a quaisquer das atividades previstas nos incisos I e II deste artigo; 

IV - formação ou capacitação profissional de níveis médio e superior: 

a) para aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos humanos em 
tecnologias da informação; 

b) para aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos humanos envolvidos 
nas atividades de que tratam os incisos de I a III deste artigo; e 

c) em cursos de formação profissional, de nível superior e de pós-graduação, 
observado o disposto no inciso III do art. 27. 

§ 1
o
  Admitir-se-á o intercâmbio científico e tecnológico, internacional e inter-

regional, como atividade complementar à execução de projeto de pesquisa e 
desenvolvimento, para fins do disposto no art. 8º. 

§ 2
o
  As atividades de pesquisa e desenvolvimento serão avaliadas por 

intermédio de indicadores de resultados, tais como: patentes depositadas no Brasil 
e no exterior; concessão de co-titularidade ou de participação nos resultados da 
pesquisa e desenvolvimento às instituições convenentes; protótipos, processos, 
programas de computador e produtos que incorporem inovação científica ou 
tecnológica; publicações científicas e tecnológicas em periódicos ou eventos 
científicos com revisão pelos pares; dissertações e teses defendidas; profissionais 
formados ou capacitados; melhoria das condições de emprego e renda e 
promoção da inclusão social. 

Art. 25.  Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e 
desenvolvimento, para fins das obrigações previstas no art. 8

o
, os gastos 

realizados na execução ou contratação das atividades especificadas no art. 24, 
desde que se refiram a: 

I - uso de programas de computador, de máquinas, equipamentos, aparelhos 
e instrumentos, seus acessórios, sobressalentes e ferramentas, assim como 
serviço de instalação dessas máquinas e equipamentos; 

II - implantação, ampliação ou modernização de laboratórios de pesquisa e 
desenvolvimento; 

III - recursos humanos diretos; 

IV - recursos humanos indiretos; 

V - aquisições de livros e periódicos técnicos; 

VI - materiais de consumo; 

VII - viagens; 

VIII - treinamento; 

IX - serviços técnicos de terceiros; e 

X - outros correlatos. 

§ 1
o
  Excetuados os serviços de instalação, para efeito das aplicações 

previstas no § 7º deste artigo, os gastos de que trata o inciso I do caput deverão 
ser computados pelos valores da depreciação, da amortização, do aluguel ou da 
cessão de direito de uso desses recursos, correspondentes ao período da sua 
utilização na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

§ 1
o
  Excetuados os serviços de instalação, para efeito das aplicações 

previstas no § 6
o
, os gastos de que trata o inciso I do caput deverão ser 

computados pelos valores da depreciação, da amortização, do aluguel ou da 
cessão de direito de uso desses recursos, correspondentes ao período da sua 
utilização na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento. (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 
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§ 2
o
  A cessão de recursos materiais, definitiva ou por pelo menos cinco 

anos, a instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI, e aos 
programas a que se refere o § 3

o
 deste artigo, necessária à realização de 

atividades de pesquisa e desenvolvimento, será computada para a apuração do 
montante dos gastos, alternativamente: 

I - pelos seus valores de custo de produção ou aquisição, deduzida a 
respectiva depreciação acumulada; ou 

II - por cinqüenta por cento do valor de mercado, mediante laudo de 
avaliação. 

§ 3
o
  Observado o disposto nos §§ 1

o
 e 2

o
, poderão ser computados como 

dispêndio em pesquisa e desenvolvimento os gastos relativos à participação, 
inclusive na forma de aporte de recursos materiais e financeiros, na execução de 
programas e projetos de interesse nacional na área de informática e automação 
considerados prioritários pelo CATI. 

§ 4
o
  Os gastos mencionados no § 3

o
 poderão ser incluídos nos montantes 

referidos nos incisos I e II do § 1
o
 do art. 8

o
, e no § 6

o
. 

§ 5
o
  Os convênios referidos nos incisos I e II do § 1

o
 do art. 8

o
 deverão 

contemplar um percentual de até dez por cento do montante a ser gasto em cada 
projeto, para fins de ressarcimento de custos incorridos pelas instituições de 
ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI e constituição de reserva a ser por elas 
utilizada em pesquisa e desenvolvimento do setor de tecnologias da informação. 

§ 5
o
  Os convênios referidos nos incisos I e II do § 1

o
 do art. 8

o
 deverão 

contemplar um percentual de até vinte por cento do montante a ser gasto em cada 
projeto, para fins de ressarcimento de custos incorridos pelas instituições de 
ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI e constituição de reserva a ser por elas 
utilizada em pesquisa e desenvolvimento do setor de tecnologias da informação. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

§ 6
o
  Observadas as aplicações mínimas previstas no § 1

o
 do art. 8

o
, o 

complemento de até dois inteiros e sete décimos por cento do percentual fixado no 
caput do referido artigo poderá ser aplicado em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento realizadas diretamente pelas próprias empresas ou por elas 
contratadas com outras empresas ou instituições de ensino e pesquisa. 

§ 6
o
-A.  O complemento a que se refere o § 6

o
 poderá ser aplicado na 

participação no capital de empresas de base tecnológica em tecnologias da 
informação, vinculadas a incubadoras credenciadas, desde que conste no Projeto 
de Pesquisa e Desenvolvimento de que trata o inciso II do art. 22. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.405, de 2008). 

§ 7
o
  Poderá ser admitida a aplicação dos recursos mencionados nos incisos I 

e II do § 1
o
 do art. 8

o
 na contratação de projetos de pesquisa e desenvolvimento 

com empresas vinculadas a incubadoras credenciadas pelo CATI. 

§ 8
o
  Para efeito das aplicações previstas no § 6º deste artigo, na 

implantação, ampliação ou modernização mencionada no inciso II do caput, no 
que se refere aos bens imóveis, somente poderão ser computados os valores da 
respectiva depreciação, correspondentes ao período de utilização do laboratório 
em atividades de pesquisa e desenvolvimento de que trata o art. 24. 

§ 9
o
  Para efeito das aplicações previstas nos incisos I e II do § 1

o
 do art. 8

o
, 

poderão ser computados os valores integrais relativos aos dispêndios de que 
tratam os incisos I e II do caput, mantendo-se o compromisso da instituição na 
utilização dos bens assim adquiridos em atividades de P&D até o final do período 
de depreciação. 
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§ 10.  As empresas e as instituições de ensino e pesquisa envolvidas na 
execução de atividades de pesquisa e desenvolvimento, em cumprimento ao 
disposto no art. 8

o
, deverão efetuar escrituração contábil específica das operações 

relativas a tais atividades. 

§ 11.  A documentação técnica e contábil relativa às atividades de que trata o 
§ 10 deverá ser mantida pelo prazo mínimo de cinco anos, a contar da data da 
entrega dos relatórios de que trata o art. 33. 

§ 12.  Os resultados das atividades de pesquisa e desenvolvimento, a que se 
refere o art. 8

o
, decorrentes dos convênios entre instituições de pesquisa e 

desenvolvimento e empresas, deverão ser objeto de acordo estabelecido entre as 
partes no tocante às questões de propriedade intelectual. 

Art. 26.  No caso de produção terceirizada, a empresa contratante poderá 
assumir as obrigações previstas no art. 8

o
, correspondentes ao faturamento 

decorrente da comercialização de produtos incentivados obtido pela contratada 
com a contratante, observadas as seguintes condições: 

I - o repasse das obrigações relativas às aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento à contratante, pela contratada, não a exime da responsabilidade 
pelo cumprimento das referidas obrigações, inclusive conforme o disposto no art. 
35, ficando ela sujeita às penalidades previstas no art. 36, no caso de 
descumprimento pela contratante de quaisquer das obrigações assumidas; 

II - o repasse das obrigações poderá ser integral ou parcial; 

III - ao assumir as obrigações das aplicações em pesquisa e desenvolvimento 
da contratada, fica a empresa contratante com a responsabilidade de submeter ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia o seu Plano de Pesquisa e Desenvolvimento 
em tecnologias da informação, nos termos previstos no inciso II do art. 22, bem 
como de apresentar os correspondentes relatórios demonstrativos do cumprimento 
das obrigações assumidas, em conformidade com as prescrições do art. 33, 
observado o disposto nos §§ 9

o
, 10 e 11 do art. 25; e 

IV - caso seja descumprido o disposto no inciso III, não será reconhecido pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia o repasse das obrigações acordado entre as 
empresas, subsistindo a responsabilidade da contratada pelas obrigações 
assumidas em decorrência da fruição da isenção ou da redução de alíquotas do 
IPI. 

CAPÍTULO VII 

DAS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 27.  Para fins do art. 8
o
, considera-se como centro ou instituto de 

pesquisa ou entidade brasileira de ensino, oficial ou reconhecida: 

I - os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da 
administração pública, direta e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público e as demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que exerçam atividades 
de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação; 

II - os centros ou institutos de pesquisa, as fundações e as demais 
organizações de direito privado que exerçam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologias da informação e preencham os seguintes 
requisitos: 

a) não distribuam qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
título de lucro ou participação no resultado, por qualquer forma, aos seus 
dirigentes, sócios ou mantenedores; 

b) apliquem seus recursos na implementação de projetos no País, visando à 
manutenção de seus objetivos institucionais; e 



   

c) destinem o seu patrimônio, em caso de dissolução, a entidade congênere 
do País que satisfaça os requisitos previstos neste artigo; 

III - as entidades brasileiras de ensino que atendam ao disposto no art. 213, 
incisos I e II, da Constituição, ou sejam mantidas pelo Poder Público conforme 
definido no inciso I deste artigo, com cursos nas áreas de tecnologias da 
informação, como informática, computação, engenharias elétrica, eletrônica, 
mecatrônica, telecomunicações e correlatos, reconhecidos pelo Ministério da 
Educação. 

Art. 28.  Para fins de atendimento ao disposto no § 1
o
, inciso II, e no § 3

o
 do 

art. 8
o
, considera-se: 

I - sede de instituição de ensino e pesquisa: o estabelecimento único, a casa 
matriz, a administração central ou o controlador das sucursais; e 

II - estabelecimento principal de instituição de ensino e pesquisa: aquele 
designado como tal pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, em razão de seu 
maior envolvimento, relativamente aos demais estabelecimentos da instituição, em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação. 

Parágrafo único.  As atividades de pesquisa e desenvolvimento a que se 
refere o inciso II do § 1

o
 do art. 8

o
 deverão ser realizadas na região Centro-Oeste e 

nas regiões de influência da ADA e da ADENE. 

CAPÍTULO VIII 

DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE QUALIDADE E DO PROGRAMA 

DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA 

Art. 29.  As empresas que venham a usufruir dos benefícios de que trata este 
Decreto deverão implantar: 

I - Sistema de Qualidade, na forma definida em portaria conjunta dos 
Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; e 

II - Programa de Participação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados 
da Empresa, nos termos da legislação vigente aplicável. 

CAPÍTULO IX 

DO COMITÊ DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - CATI 

Art. 30.  Fica mantido o Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, 
instituído pelo art. 21 do Decreto nº 3.800, de 2001, com a seguinte composição: 

I - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia, que o coordenará 
e exercerá as funções de Secretário-Executivo; 

II - um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; 

III - um representante do Ministério das Comunicações; 

IV - um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq; 

V - um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES; 

VI - um representante da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP; 

VII - dois representantes do setor empresarial; e 

VIII - dois representantes da comunidade científica. 

§ 1
o
  Cada membro do Comitê terá um suplente. 
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§ 2
o
  Os membros do Comitê referidos nos incisos de II a VI, e os respectivos 

suplentes, serão indicados pelos órgãos que representam, cabendo ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia a indicação dos demais. 

§ 3
o
  Os membros do Comitê e seus suplentes serão designados pelo 

Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

§ 4
o
  As funções dos membros e suplentes do Comitê não serão 

remuneradas. 

§ 5
o
  O Ministério da Ciência e Tecnologia prestará o apoio técnico, 

administrativo e financeiro necessário ao funcionamento do Comitê. 

Art. 31.  Compete ao CATI: 

I - definir os critérios, credenciar e descredenciar as instituições de ensino e 
pesquisa e as incubadoras, para os fins previstos na Lei n

o
 8.248, de 1991, e 

neste Decreto; 

II - aprovar a consolidação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 
33 deste Decreto, resguardadas as informações sigilosas das empresas; 

III - propor o Plano Plurianual de Investimentos dos recursos destinados ao 
FNDCT, previstos no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991; 

IV - propor as normas e diretrizes para apresentação e julgamento dos 
projetos de pesquisa e desenvolvimento a serem submetidos ao FNDCT; 

V - assessorar a Secretaria-Executiva do FNDCT na análise dos projetos a 
serem apoiados com os recursos do FNDCT; 

VI - avaliar os resultados dos programas desenvolvidos; 

VII - estabelecer critérios de controle para que as despesas operacionais de 
implementação, manutenção, acompanhamento, avaliação e divulgação de 
resultados relativas às atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas neste 
Decreto incidentes sobre o FNDCT não ultrapassem o montante correspondente a 
cinco por cento dos recursos arrecadados anualmente; 

VIII - assessorar o Ministério da Ciência e Tecnologia no Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologias da Informação, propondo as linhas 
de investimentos e de fomento dos recursos financeiros destinados àquele 
Programa, conforme o disposto nos arts. 10, 35 e 37 deste Decreto; e 

IX - elaborar o seu regimento interno. 

X - estabelecer programas e projetos de interesse nacional, bem como sua 
vigência, na área de informática, os quais serão considerados prioritários no 
aporte de recursos. (Incluído pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

Parágrafo único.  O Ministério da Ciência e Tecnologia fará publicar no Diário 
Oficial da União os atos de credenciamento e descredenciamento de que trata o 
inciso I e elaborará a consolidação dos relatórios demonstrativos a que se refere o 
inciso II. 

Art. 32.  Para o desempenho de suas atribuições, o CATI poderá convidar 
especialistas e representantes de outros Ministérios para participar de suas 
reuniões, sem direito a voto ou remuneração, bem como solicitar e utilizar 
subsídios técnicos apresentados por grupos consultivos, especialistas do setor 
produtivo, integrantes da comunidade acadêmica e de áreas técnicas ligadas, 
direta ou indiretamente, às atividades de pesquisa científica e desenvolvimento do 
setor de tecnologias da informação. 

Parágrafo único.  O atendimento à demanda envolvendo bolsas de formação, 
capacitação e absorção de recursos humanos, o financiamento de projeto 
individual de pesquisa e demais modalidades de instrumentos de apoio, inclusive 
viagens, realização de eventos, contratação de pesquisadores visitantes e 
convênios de cooperação interinstitucionais direcionados para o setor de 
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tecnologias da informação serão executados, preferencialmente, pelo CNPq, 
mediante repasse de recursos do FNDCT. 

CAPÍTULO X 

DO ACOMPANHAMENTO DOS INVESTIMENTOS EM PESQUISA 

E DESENVOLVIMENTO 

Art. 33.  Até 31 de julho de cada ano, deverão ser encaminhados ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia os relatórios demonstrativos do cumprimento 
das obrigações estabelecidas neste Decreto, relativas ao ano-calendário anterior, 
incluindo informações descritivas das atividades de pesquisa e desenvolvimento 
previstas no projeto elaborado e os respectivos resultados alcançados. 

§ 1
o
  Os relatórios demonstrativos deverão ser elaborados em conformidade 

com as instruções baixadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

§ 2
o
  Na elaboração dos relatórios, admitir-se-á a utilização de relatório 

simplificado, no qual a empresa poderá, em substituição aos dispêndios previstos 
nos incisos de IV a X do caput do art. 25, adotar os seguintes percentuais 
aplicados sobre a totalidade dos demais dispêndios efetuados nas atividades de 
pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação: 

I - trinta por cento quando se tratar de projetos executados em convênio com 
instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI; e 

II - vinte por cento nos demais casos. 

§ 3
o
  A opção prevista no § 2

o
 inclui e substitui os dispêndios de mesma 

natureza da totalidade dos projetos do ano-base. 

§ 4
o
  Os percentuais previstos no § 2

o
 poderão ser alterados mediante 

portaria do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

§ 5
o
  A empresa que encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecnologia 

relatórios elaborados sem observar o disposto no § 1
o
, ainda que apresentados 

dentro do prazo fixado no caput, poderá ter seu relatório não aprovado, 
acarretando a eventual aplicação das sanções previstas no art. 9º da Lei nº 8.248, 
de 1991, e no art. 36 deste Decreto. 

§ 6
o
  Os relatórios demonstrativos serão apreciados pelo Ministério da 

Ciência e Tecnologia, que comunicará os resultados da sua análise técnica às 
respectivas empresas e à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

§ 7
o
  O Ministério da Ciência e Tecnologia poderá estabelecer, mediante 

portaria, os procedimentos para a eventual contestação dos resultados da análise 
referida no § 6

o
. 

§ 8
o
  Os procedimentos e prazos para análise dos relatórios demonstrativos 

serão definidos em portaria do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

Art. 34.  Serão considerados como aplicação em pesquisa e desenvolvimento 
do ano-calendário: 

I - os dispêndios correspondentes à execução de atividades de pesquisa e 
desenvolvimento realizadas até 31 de março do ano subseqüente, em 
cumprimento às obrigações de que trata o art. 8

o
, decorrentes da fruição da 

isenção/redução do IPI no ano-calendário; 

II - os depósitos efetuados no FNDCT até o último dia útil de janeiro seguinte 
ao encerramento do ano-calendário; e 

III - eventual pagamento antecipado a terceiros para a execução de 
atividades de pesquisa e desenvolvimento de que trata o inciso I deste artigo, 
desde que seu valor não seja superior a vinte por cento da correspondente 
obrigação do ano-calendário. 
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Parágrafo único.  Os investimentos realizados de janeiro a março poderão ser 
contabilizados para efeito do cumprimento das obrigações relativas ao 
correspondente ano-calendário ou para fins do ano-calendário anterior, ficando 
vedada a contagem simultânea do mesmo investimento nos dois períodos. 

Art. 35.  Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstos no art. 8º não atingirem, em um determinado ano, os 
mínimos fixados, os recursos financeiros residuais, atualizados e acrescidos de 
doze por cento, deverão ser aplicados no Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
do Setor de Tecnologias da Informação, de que trata o art. 10 deste Decreto, 
dentro dos seguintes prazos: 

I - até a data da entrega do relatório de que trata o art. 33, caso o residual 
derive de déficit de investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento; 

II - a ser fixado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, caso o residual 
derive de glosa de dispêndios de pesquisa e desenvolvimento na avaliação dos 
relatórios demonstrativos de que trata o art. 33 deste Decreto. 

Art. 35-A.  Para fiscalização do cumprimento das obrigações previstas neste 
Decreto, o Ministério da Ciência e Tecnologia realizará inspeções e auditorias nas 
empresas e instituições de ensino e pesquisa, podendo, ainda, solicitar, a 
qualquer tempo, a apresentação de informações sobre as atividades realizadas. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

 

CAPÍTULO XI 

DA SUSPENSÃO OU DO CANCELAMENTO DA CONCESSÃO DA ISENÇÃO 

OU REDUÇÃO DO IPI 

Art. 36.  Deverá ser suspensa a concessão da isenção/redução do IPI 
concedida para os produtos fabricados pela empresa que deixar de atender às 
exigências estabelecidas neste Decreto, sem prejuízo do ressarcimento do 
imposto dispensado, atualizado e acrescido de multas pecuniárias aplicáveis aos 
débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza. 

§ 1
o
  Da não-aprovação dos relatórios demonstrativos do cumprimento das 

obrigações estabelecidas neste Decreto caberá recurso, no prazo de trinta dias, 
contados da ciência, ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, conforme 
instruções baixadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

§ 2
o
  Caracterizado o inadimplemento das obrigações de aplicação em 

pesquisa e desenvolvimento, será suspensa, de imediato, por até cento e oitenta 
dias, a vigência da portaria conjunta de que trata o art. 22, § 2

o
, observado o 

disposto no § 6
o
 deste artigo. 

§ 3
o
  Do ato previsto no § 2

o
 será dado conhecimento à Secretaria da Receita 

Federal e ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 4
o
  A suspensão vigorará até que sejam adimplidas as obrigações, hipótese 

em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário, se expire o prazo estabelecido, 
quando se dará o cancelamento dos benefícios, com o ressarcimento previsto no 
caput, relativo aos tributos do período de inadimplemento. 

§ 5
o
  A suspensão ou a reabilitação será realizada em portaria do Ministro de 

Estado da Ciência e Tecnologia, a ser publicada no Diário Oficial da União, de cuja 
edição será dado conhecimento à Secretaria da Receita Federal e ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

§ 6
o
  O cancelamento será procedido, inclusive no caso de descumprimento 

de PPB, mediante portaria conjunta dos Ministros de Estado da Ciência e 
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Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda, 
publicada no Diário Oficial da União. 

CAPÍTULO XII 

DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS DECORRENTES DA NÃO-REALIZAÇÃO 
DO INVESTIMENTO EM P&D 

Art. 37.  Os débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a 
qualquer título, até o período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de 
aplicações relativas ao investimento compulsório anual em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, de que trata o art. 8

o
, poderão ser objeto de 

parcelamento em até quarenta e oito parcelas mensais e consecutivas. 

§ 1
o
  O disposto neste artigo não contempla os débitos referentes a 

investimentos não realizados, originados de omissão de receita, apurada no curso 
de fiscalização realizada pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 2
o
  Para efeito de consolidação, o valor dos débitos concernentes a cada 

ano-calendário será acrescido da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, a partir 
do primeiro dia do ano-calendário subseqüente àquele em que o investimento em 
pesquisa e desenvolvimento deveria ter sido realizado. 

§ 3
o
  Os débitos consolidados conforme o disposto no § 2

o
 deverão ser 

quitados mediante prestações mensais e consecutivas, a serem depositadas no 
FNDCT, e serão destinadas à aplicação no Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor de Tecnologias da Informação, ficando sujeitas, a partir 
da data base da consolidação, a juros correspondentes à variação mensal da 
TJLP. 

§ 4
o
  O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao valor do débito, 

consolidado na forma do § 2
o
, dividido pela quantidade total de parcelas, acrescido 

de juros conforme disposto no § 3
o
. 

Art. 38.  Os pedidos de parcelamento de que trata o art. 37 deverão ser 
formulados conforme instruções editadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e 
instruídos com os seguintes documentos: 

I - proposta de quitação dos débitos, em conformidade com as instruções 
referidas no caput; 

II - declaração da empresa informando o total dos débitos, identificando os 
anos a que se referem, se são decorrentes de débitos oriundos da não-realização 
total ou da não-realização parcial em pesquisa e desenvolvimento; 

III - declaração, irretratável, que foram apontados todos os débitos da 
empresa existentes; 

IV - Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com efeitos de negativa, de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e comprovação da 
inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 

V - comprovação do depósito da primeira prestação do parcelamento, 
efetuado nos termos do § 3

o
 do art. 37. 

Art. 39.  As prestações mensais e consecutivas a serem depositadas no 
FNDCT deverão ser efetuadas no mesmo dia, ou no dia útil imediatamente 
anterior, em que foi depositada a primeira, inclusive enquanto a empresa aguarda 
a análise do pleito apresentado. 

Art. 40.  O deferimento do pleito dar-se-á por intermédio de despacho do 
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, o qual especificará o montante da 
dívida, os períodos a que ela se refere, o prazo do parcelamento e o valor de cada 
prestação. 



   

Art. 41.  Do indeferimento do pedido de parcelamento apresentado, caberá 
recurso ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no prazo de trinta dias 
contados da ciência do interessado. 

Art. 42.  Na hipótese da não-realização de qualquer pagamento decorrente 
do parcelamento, será revogado o despacho concessivo a que se refere o art. 40 
e cancelada a concessão de isenção/redução do IPI, que originou as obrigações 
de investimento em pesquisa e desenvolvimento inadimplidas, sem prejuízo do 
ressarcimento integral dos valores do imposto não pago, com os acréscimos legais 
devidos aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza. 

§ 1
o
  O disposto no caput aplica-se também à hipótese de indeferimento dos 

pedidos de parcelamento formulados. 

§ 2
o
  O IPI será exigido com referência a todas as portarias de habilitação, 

correspondentes àqueles  períodos  abrangidos pelo pedido de parcelamento de 
que trata o art. 38. 

Art. 43.  O Ministério da Ciência e Tecnologia informará, até o dia quinze de 
cada mês, ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e ao 
Ministério da Fazenda os parcelamentos concedidos e indeferidos no mês anterior, 
identificando a empresa, o número da portaria interministerial que concedeu o 
tratamento fiscal previsto na Lei nº 8.248, de 1991, o período a que se referem os 
débitos parcelados, o valor do débito consolidado, a quantidade, e, quando 
aplicável, a data de vencimento e o valor de cada prestação. 

Art. 44.  O Ministério da Ciência e Tecnologia informará trimestralmente, até o 
dia quinze do mês subseqüente ao do encerramento do trimestre civil, ao 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e ao Ministério da 
Fazenda os valores dos pagamentos efetuados no período, por empresa. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 45.  As notas fiscais relativas à comercialização dos produtos 
contemplados com isenção ou redução do IPI deverão fazer expressa referência a 
este Decreto e à portaria de habilitação. 

Art. 46.  A instituição de ensino e pesquisa ou a incubadora poderá ser 
descredenciada caso deixe de atender a quaisquer dos requisitos estabelecidos 
para credenciamento, ou de atender às exigências fixadas no ato de concessão, 
ou de cumprir os compromissos assumidos no convênio com empresas habilitadas 
nos termos do art. 22. 

Art. 47.  O Ministério da Ciência e Tecnologia, ouvidos os Ministérios afetos à 
matéria a ser disciplinada, poderá tomar decisões e expedir instruções 
complementares à execução deste Decreto. 

Art. 48.  Nos materiais de divulgação no mercado brasileiro, deverá constar a 
expressão: “Produto Beneficiado pela Legislação de Informática”. 

Art. 49.  As partes envolvidas na divulgação das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento e dos resultados alcançados com recursos provenientes da 
contrapartida da isenção ou redução do IPI deverão fazer expressa referência à 
Lei nº 8.248, de 1991. 

Parágrafo único.  Os resultados das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento poderão ser divulgados, desde que mediante autorização prévia 
das entidades envolvidas. 

Art. 50.  A habilitação concedida em conformidade com o disposto no Decreto 
n

o
 3.800, de 2001, vigorará até 31 de dezembro de 2019, respeitado o disposto na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3800.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3800.htm


   

Lei nº 8.248, de 1991, com as alterações introduzidas pela Lei n
o
 10.176, de 2001, 

e pela Lei n
o
 11.077, de 2004, e no presente Decreto. 

Art. 51.  Fica delegada competência aos Ministros de Estado da Ciência e 
Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para, em ato 
conjunto, alterar ou atualizar, conforme o caso: 

I - o valor fixado no § 5º do art. 4º da Lei nº 8.248, de 1991, acrescentado 
pelo art. 1º da Lei nº 10.664, de 2003, e alterado conforme o art. 1º da Lei nº 
11.077, de 2004. 

II - os valores referidos nos §§ 11 e 13 do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, 
acrescentados, respectivamente, pelo art. 2º da Lei nº 10.176, de 2001, e pelo art. 
1º da Lei nº 10.664, de 2003, alterados pelo art. 1º da Lei nº 11.077, de 2004, e 
restaurados conforme o art. 6

o
 da última Lei; e 

III - o valor fixado no § 1o do art. 11 da Lei nº 10.176, de 2001, acrescentado 
pelo art. 3º da Lei nº 10.664, de 2003, e alterado pelo art. 3º da Lei nº 11.077, de 
2004. 

Art. 52.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 53.  Ficam revogados os Decretos n
os

 792, de 2 de abril de 1993, 3.800, 
de 20 de abril de 2001, 3.801, de 20 de abril de 2001, 4.509, de 11 de dezembro 
de 2002, e 4.944, de 30 de dezembro de 2003, e o art. 1

o
 do Decreto n

o
 5.343, de 

14 de janeiro de 2005. 

Brasília, 26 de setembro de 2006; 185
o
 da Independência e 118

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Luiz Fernando Furlan 
Sergio Machado Rezende 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.9.2006. 

Anexo I 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

Relação de bens de informática e automação (art. 2
o
, § 1

o
) 

NCM PRODUTO 

8409.91.40 Injeção Eletrônica. 

84.23 Instrumentos e aparelhos de pesagem baseados em  técnica digital, com capacidade 
de comunicação com computadores ou outras máquinas digitais. 

84.43 Impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre 
si (exceto dos Códigos 8443.1 e 8443.39); suas partes e acessórios. 

8470.2 Máquinas de calcular programáveis pelo usuário e dotadas de aplicações 
especializadas. 

8470.50.1 Caixa registradora eletrônica. 

84.71 Máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores 
magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma 
codificada e máquinas para processamento desses dados, não especificadas nem 
compreendidas em outras Posições. 

8472.90.10 
8472.90.2 
8472.90.30 
8472.90.5 
8472.90.9 

Máquinas, equipamentos e suas unidades baseadas em técnicas digitais, próprios 
para aplicações em automação de serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art4§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.664.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§11..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art11§13.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10176.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.664.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.664.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10176.htm#art11§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.664.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11077.htm#art3
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20792-1993?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3800.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3800.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3801.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4509.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4509.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4944.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6405.htm#art5


   

84.73 Partes e acessórios reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a 
máquinas e aparelhos dos Códigos 8470.2, 8470.50.1, 84.71, 8472.90.10, 8472.90.2, 
8472.90.30, 8472.90.5 e 8472.90.9, desde que tais máquinas e aparelhos estejam 
relacionados neste Anexo. 

8479.50.00 Máquinas e aparelhos mecânicos com função própria, desde que incorporem 
unidades de controle e comando baseadas em técnicas digitais. 

8501.10.1 Motores de passo. 

8504.40.40 Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), desde que 
baseados em técnica digital. 

85.07 Acumuladores elétricos próprios para máquinas e equipamentos portáteis dos 
Códigos 84.71, 85.17 e 85.25, relacionados neste Anexo, e aqueles próprios para 
operar em sistemas de energia do Código 8504.40.40. 

8511.80.30 Ignição Eletrônica Digital. 

85.17 Aparelhos telefônicos e outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, 
imagens ou outros dados, baseados em técnica digital, exceto os aparelhos dos 
Códigos 8517.12.1, 8517.12.90, 8517.18.10, 8517.18.9 (salvo os terminais dedicados 
de centrais privadas de comutação), 8517.62.95, 8517.62.96, 8517.62.99 e 
8517.69.00. 

8523.5 Suportes Semicondutores. 

8525.50 
8525.60 

Aparelhos transmissores (emissores) e aparelhos transmissores (emissores) 
incorporando um aparelho receptor, desde que baseados em técnica digital. 

85.26 Aparelhos de radiodetecção, radiosondagem, radionavegação e radiotelecomando, 
baseados em técnicas digitais. 

8528.41 Monitores com tubo de raios catódicos dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente 
com uma máquina automática para processamento de dados da Posição 84.71, 
desprovidos de interfaces e circuitarias para recepção de sinal de rádio freqüência ou 
mesmo vídeo composto. 

8528.51 Outros Monitores dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente com uma máquina 
automática para processamento de dados da Posição 84.71, desprovidos de 
interfaces e circuitarias para recepção de sinal de rádio freqüência ou mesmo vídeo 
composto. 

8529.90.1 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos dos 
Códigos 8525.50 e 8525.60. 

8529.90.20 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos dos 
Códigos 8528.41 e 8528.51. 

8530.10.10 Aparelhos digitais, para controle de tráfego de vias férreas ou semelhantes. 

8530.80.10 Aparelhos digitais, para controle de tráfego de automotores. 

85.31 Aparelhos digitais de sinalização acústica ou visual. 

8532.21.1 
8532.23.10 
8532.24.10 
8532.25.10 
8532.29.10 
8532.30.10 

Condensadores elétricos próprios para montagem em superfície (SMD). 

8533.21.20 Resistências elétricas próprias para montagem em superfície (SMD). 

8534.00.00 Circuitos impressos multicamadas e circuitos impressos flexíveis multicamadas, 
próprios para as máquinas, aparelhos, equipamentos e dispositivos constantes deste 
Anexo. 

8536.50 Interruptor, seccionador, e comutador, digitais. 

8536.90.30 Soquetes para microestruturas eletrônicas. 

8536.90.40 Conectores para circuito impresso. 

8537.10.1 Comando numérico computadorizado. 

8537.10.20 Controlador programável. 

8537.10.30 Controlador de demanda de energia elétrica. 



   

8538.90.10 Circuitos impressos com componentes elétricos ou eletrônicos, montados, destinados 
aos aparelhos dos Códigos 8536.50, 8537.10.1, 8537.10.20 e 8537.10.30. 

85.41 Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores; dispositivos 
fotossensíveis semicondutores, incluídas as células fotovoltaicas, mesmo montadas 
em módulos ou em painéis; diodos emissores de luz; cristais piezelétricos montados. 

85.42 Circuitos integrados eletrônicos. 

85.43 Máquinas e aparelhos elétricos com função própria, baseados em técnicas digitais, 
exceto as mercadorias do segmento de áudio, áudio e vídeo, lazer e entretenimento, 
inclusive seus controles remotos. 

8544.70 Cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente. 

9001.10 Fibras ópticas, feixes e outros cabos de fibras ópticas. 

9013.80.10 Dispositivos de cristais líquidos (LCD). 

90.18 Instrumentos e aparelhos para medicina, cirurgia, odontologia e veterinária, baseados 
em técnicas digitais. 

90.19 Aparelhos de mecanoterapia, de ozonoterapia, de oxigenoterapia, de aerossolterapia, 
respiratórios de reanimação e outros de terapia respiratória, baseados em técnicas 
digitais. 

9022.1 Aparelhos de Raios X, baseados em técnicas digitais, próprios para uso médico, 
cirúrgico, odontológico ou veterinário. 

9022.90.90 Partes e acessórios dos aparelhos de Raio X relacionados neste Anexo. 

9025.19.90 Termômetro industrial microprocessado. 

90.26 Instrumentos e aparelhos para medida ou controle da vazão, do nível, da pressão ou 
de outras características variáveis dos líquidos ou gases, baseados em técnicas 
digitais. 

90.27 Instrumentos e aparelhos para análise física ou química, baseados em técnicas 
digitais. 

90.28 Contadores de gases, líquidos ou de eletricidade, incluídos os aparelhos para sua 
aferição, baseados em técnicas digitais. 

90.29 Outros contadores baseados em técnicas digitais. 

90.30 Osciloscópios, analisadores de espectro e outros instrumentos e aparelhos para 
medida ou controle de grandezas elétricas, baseados em técnicas digitais. 

90.31 Instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle, baseados em técnicas 
digitais. 

9032.89 Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle automáticos, baseados em 
técnicas digitais. 

9032.90.10 Circuitos impressos com componentes elétricos ou eletrônicos, montados. 

ANEXO II 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.405, de 2008). 

Relação de produtos excluídos da isenção ou redução do IPI (art. 2º, § 2º)Produtos dos 
segmentos de áudio; áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem 
tecnologia digital, que não são considerados bens de informática e automação 

NCM 
PRODUTO  

8443.39 Aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de termocópia. 

85.19 Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de 
gravação e de reprodução de som. 

85.21 
Aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando um 
receptor de sinais videofônicos. 

85.22 
Partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente destinados 
aos aparelhos das Posições 85.19 e 85.21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6405.htm#art5


   

85.23 Discos, fitas, dispositivos de armazenamento não-volátil de dados à base de 
semicondutores e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes (exceto os produtos do Código 8523.52.00), mesmo gravados, incluídos as 
matrizes e moldes galvânicos para fabricação de discos. 

8525.80 Câmeras de televisão, câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo. 
85.27 Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro com 

um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio. 

85.28 Monitores e projetores que não incorporem aparelho receptor de televisão (exceto os 
produtos dos Códigos 8528.41e 8528.51); aparelhos receptores de televisão, mesmo 
que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de 
reprodução de som ou de imagens. 

85.29 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das 
Posições 85.27e 85.28 (exceto dos produtos dos Códigos 8528.41e 8528.51); partes de 
câmeras de televisão, de câmeras fotográficas digitais e de câmeras de vídeo. 

85.40 Tubos de raios catódicos para receptores de televisão. 
90.06 Câmeras fotográficas; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e tubos, de luz-

relâmpago (“flash”), para fotografia. 

90.07 
Câmeras e projetores, cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação ou de 
reprodução de som incorporados. 

90.08 Aparelhos de projeção fixa; câmeras fotográficas, de ampliação ou de redução. 

91 Aparelhos de relojoaria e suas partes. 
 
 



   

1.4 - Portarias 

Portaria MCT nº 700, de 26.08.2009 

Designa os representantes, titulares e suplentes, do Comitê Gestor do Programa 
de Apoio à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação - CG-ProTIC. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição 
Federal, e em atendimento ao disposto no parágrafo único do artigo 4º do Decreto 
nº 6.868, de 4 de junho de 2009, resolve: 

Art. 1º - Designar os seguintes membros, titulares e suplentes, do Comitê Gestor 
do Programa de Apoio à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação - CG-ProTIC.  

I - representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia: 

- Titular: Augusto Cesar Gadelha Vieira; 

- Suplente: Marylin Peixoto da Silva Nogueira. 

II - representantes do Ministério das Comunicações: 

- Titular: Roberto Pinto Martins;- Suplente: Laerte Davi Cleto. 

III - representantes do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior: 

- Titular: Francelino José Lamy de Miranda Grando; 

- Suplente: Rafael Henrique Rodrigues Moreira. 

IV - representantes da Casa Civil da Presidência da República: 

- Titular: André Barbosa Filho; 

- Suplente: Paulo Massi Dallari. 

V - representantes da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP: 

- Titular: Gina Gulineli Paladino; 

- Suplente: André Castro Pereira Nunes. 

VI - representantes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDES: 

- Titular: Margarida Afonso Costa Baptista; 

- Suplente: Ricardo Rivera de Sousa. 

Art. 2º O CG-ProTIC será presidido, alternada e sucessivamente, pelos 
representantes dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, das Comunicações e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 27/08/2009, Seção II, Pág. 7 

 

 

 

Portaria MCT nº 343, de 19.05.2009 

Aprova as instruções para a elaboração do Relatório Demonstrativo Anual - RDA- 
relativo ao cumprimento das obrigações previstas na Lei 8.248/91 - Lei de 
Informática - de que trata o art. 33 do Decreto nº 5.906, de 2006. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/304628.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/304628.html#Art. 4º


   

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo 
em vista o disposto no § 9º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
alterada pelas Leis nºs 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, de 30 de 
dezembro de 2004, e no art. 33 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, 
resolve: 

Art. 1º Aprovar as instruções para a elaboração do Relatório Demonstrativo Anual, 
de que trata o art. 33 de Decreto nº 5.906, de 26 de dezembro de 2006. 

Art. 2º Deverá ser encaminhado eletronicamente no período de 2 de maio a 31 de 
julho de cada ano para o Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, o Relatório 
Demonstrativo Anual referente ao ano calendário anterior elaborado em 
conformidade com o SigPlani - Sistema de Gestão da Lei de Informática - Módulo 
Relatório Demonstrativo Anual -, disponível na página Internet do MCT. 

§ 1º A empresa deverá protocolizar no MCT, até 31 de julho de cada ano a versão 
impressa do Relatório Demonstrativo – RD acompanhada do respectivo recibo de 
envio, ambos gerados eletronicamente pelo SigPlani. 

§ 2º Caso seja enviado mais de um Relatório no período mencionado no parágrafo 
primeiro, o MCT considerará a última versão encaminhada pela empresa. 

Art. 3º A falta ou insuficiência de informações que impossibilite a análise das 
aplicações em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e seu respectivo 
enquadramento no que determina a legislação de pesquisa sujeitará a empresa às 
penalidades previstas no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 22/05/2009, Seção I, Pág. 10. 

Os textos aqui publicados não substituem as respectivas publicações no D.O.U. 
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Portaria MCT nº 354, de 12.06.2008 

Aprova as instruções para a elaboração do Relatório Demonstrativo - RD, de que 
trata o art. 33 do Decreto nº 5.906, de 2006, referente ao ano-base de 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo 
em vista o disposto no § 9º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
alterada pelas Leis nºs 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, de 30 de 
dezembro de 2004, e no art. 33 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, 
resolve: 

Art. 1º Aprovar as instruções para a elaboração do Relatório Demonstrativo - RD, 
de que trata o art. 33 do Decreto nº 5.906, de 2006, referente ao ano-base de 
2007. 

Art. 2º O Relatório Demonstrativo - RD deverá ser elaborado em conformidade 
com o sistema eletrônico SigPlani - Sistema de Gestão da Lei de Informática - 
Módulo Relatório Demonstrativo Anual - disponível na seguinte página da Internet: 

http://www.mct.gov.br/sepin, e encaminhado eletronicamente para o Ministério da 
Ciência e Tecnologia - MCT, seguindo as instruções constantes no referido 
sistema. 

§ 1º A empresa deverá protocolizar no MCT, até 31 de julho de 2008, a versão 
impressa do Relatório Demonstrativo - RD acompanhada do respectivo recibo de 
envio, ambos gerados eletronicamente pelo Sigplani. 

§ 2º Caso seja enviado mais de um Relatório no período mencionado no parágrafo 
primeiro, o MCT considerará a última versão do RD encaminhada até a data de 31 
de julho de 2008.  

Art. 3º A falta ou insuficiência de informações que impossibilite a análise das 
aplicações em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e seu respectivo 
enquadramento no que determina a legislação de informática sujeitará a empresa 
às penalidades previstas no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 13.06.2008, Seção I, Pág. 36. 
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Portaria MCT nº 493, de 02.08.2007 

Estabelece procedimentos para que os recolhimentos dos depósitos das empresas 
beneficiárias dos incentivos fiscais previstos na Legislação de Informática sejam 
alocados no FNDCT, em categoria de programação específica denominada CT-
INFO, conforme previsto nos §§ 2º e 3º do art. 10 do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal, e 
tendo em vista o disposto no § 4º do art. 10 do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, resolve: 

Art. 1º Os Recursos financeiros devidos como contrapartidas pelas empresas 
beneficiárias dos incentivos fiscais previstos nas Leis nºs 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, de 30 de dezembro de 2004, 
serão depositados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - FNDCT, em categoria de programação específica denominada 
CTINFO, de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, devendo 
ser recolhidos com a utilização de Guia de Recolhimento da União - GRU, gerada 
para tal finalidade, cujos dados para cada modalidade de recolhimento prevista no 
referido Decreto são os seguintes: 

I - depósitos trimestrais, de acordo com o disposto no inciso III, § 1º, do art. 8º do 
Decreto nº 5.906, de 2006: 

·UG: 240901 
·Gestão: 00001 
·Código de Receita: 10002-1 

II - opção de investimento, em conformidade com o disposto no § 3º do art. 10 do 
Decreto nº 5906, de 2006: 

·UG: 240901 
·Gestão: 00001 
·Código de Receita: 10047-1 

III - recursos financeiros residuais, de acordo com o disposto no art. 35 do Decreto 
nº 5906, de 2006: 

·UG: 240901 
·Gestão: 00001 
·Código de Receita: 10045-5 

IV - parcelamento de débitos, em conformidade com o disposto no § 3º do art. 37 
do Decreto nº 5906, de 2006: 

·UG: 240901 
·Gestão: 00001 
·Código de Receita: 10046-3 

Art. 2º Para fins de geração da GRU, necessária para a efetivação de cada 
depósito de que tratam os incisos I a IV do artigo anterior, as empresas deverão 
seguir os procedimentos operacionais disponíveis no sítio do Ministério da Ciência 
e Tecnologia - MCT na Internet, por intermédio da página web 
www.mct.gov.br/ctinfo. 

Parágrafo único. Os depósitos deverão ser efetuados em conformidade com os 
prazos estabelecidos no Decreto nº 5.906, de 2006, para cada uma das 
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modalidades de recolhimento de que trata o art. 1º desta Portaria, os quais 
poderão ser observados na página do MCT na Internet a que se refere o caput. 

Art. 3º A empresa que deixar de depositar os recursos devidos fica sujeita às 
penalidades previstas na legislação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Portaria MCT nº 283, de 26 de abril de 2002. 

SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 03/08/2007, Seção I, Pág. 2 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/37403.html


   

Portaria MCT nº 414, de 05.07.2007 

Aprova as instruções para a elaboração do Relatório Demonstrativo - RD, de que 
trata o art. 33 do Decreto nº 5.906, de 2006, referente ao ano-base de 2006. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo 
em vista o disposto no § 9º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
alterada pelas Leis nºs 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, de 30 de 
dezembro de 2004, e no art. 33 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, 
resolve: 

Art. 1º Aprovar as instruções para a elaboração do Relatório Demonstrativo - RD, 
de que trata o art. 33 do Decreto nº 5.906, de 2006, referente ao ano-base de 
2006. 

Art. 2º O Relatório Demonstrativo - RD deverá ser elaborado em conformidade 
com o SigPlani - Sistema de Gestão da Lei de Informática - Módulo Relatório 
Demonstrativo Anual - disponível na seguinte página da Internet: 
http://www.mct.gov.br/sepin, e encaminhado eletronicamente para o Ministério da 
Ciência e Tecnologia - MCT, seguindo as instruções constantes no referido 
sistema. 

§ 1º  A empresa deverá protocolizar no MCT, até 1º de outubro de 2007, a versão 
impressa do Relatório Demonstrativo – RD acompanhada do respectivo recibo de 
envio, ambos gerados eletronicamente pelo Sigplani. (Redação dada pela Portaria 
MCT nº 468, de 20.07.2007) 

§ 2º Caso seja enviado mais de um Relatório no período mencionado no parágrafo 
primeiro, o MCT considerará a última versão do RD encaminhada até a data de 1º 
de outubro de 2007. (Redação dada pela Portaria MCT nº 468, de 20.07.2007) 

Art. 3º A empresa poderá retificar informações específicas previamente 
introduzidas no SigPlani e enviar a versão corrigida até 30 dias após a data fixada 
para entrega. 

Parágrafo único. Para esta retificação a empresa deverá utilizar o sistema SigPlani 
em sua versão web, imprimir as retificações efetuadas, que deverão ser assinadas 
pelo Representante Legal da empresa e encaminhada à Secretaria de Política de 
Informática - SEPIN em duas vias.  

(Art. 3º e Parágrafo único revogados pela Portaria MCT nº 468, de 20.07.2007) 

Art. 4º A falta ou insuficiência de informações que impossibilite a análise das 
aplicações em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e seu respectivo 
enquadramento no que determina a legislação de informática sujeitará a empresa 
às penalidades previstas no art. 9º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 09/07/2007, Seção I, Pág. 7. 

 

Portaria MCT nº 178, de 23.03.2007 

Institui mecanismo para que as empresas beneficiárias dos incentivos fiscais de 
que tratam as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro 
de 2001, e 11.077, de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, interessadas em participar dos Programas e Projetos 
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considerados Prioritários pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação - 
CATI, possam fazê-lo mediante o aporte de recursos a esses Programas e 
Projetos. 

 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em 
vista o disposto no § 3º do art. 25 e no art. 47, do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, resolve: 

Art. 1º As empresas beneficiárias dos incentivos fiscais de que tratam as Leis nºs 
8.248, de 23 de outubro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.077, de 
30 de dezembro de 2004, e o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, 
interessadas em participar dos Programas e Projetos considerados Prioritários 
pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI poderão fazê-lo 
mediante o aporte de recursos financeiros e materiais a esses Programas e 
Projetos, conforme previsto no § 3º do art. 25 do Decreto nº 5.906, de 2006, e o 
disposto nesta Portaria. 

§ 1º O aporte de recursos financeiros deverá ocorrer mediante depósito na conta-
corrente para esse fim aberta pela FacTI - FUNDAÇÃO DE APOIO À 
CAPACITAÇÃO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 02.939.127/0001-04, entidade sem fins lucrativos e parceira do Ministério da 
Ciência e Tecnologia - MCT, conforme os termos do CONVÊNIO DE 
COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA PARA O DESENVOLVIMENTO 
DO SETOR DE TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO nº 01.0001.00/2007, de 
22/03/2007. 

§ 2º A conta-corrente a que se refere o § 1º terá seus dados disponíveis nos 
seguintes endereços eletrônicos, do MCT e da FacTI, respectivamente: 
www.mct.gov.br e http://www.facti.com.br.  

§ 3º A participação sob a forma de recursos materiais poderá ocorrer mediante o 
aporte de equipamentos, programas de computador ou serviços técnicos, cobertos 
pela garantia e manutenção padrão da empresa, desde que esse aporte tenha 
sido acordado entre a empresa beneficiária e o gestor de Programa e Projeto 
Prioritário, com prévia anuência do MCT, por intermédio da Secretaria de Política 
de Informática - SEPIN. 

Art. 2º Os aportes de recursos financeiros e materiais realizados aos Programas e 
Projetos Prioritários nos termos do art. 1º poderão ser computados em 
cumprimento às obrigações estabelecidas nos incisos I e II do § 1º e no § 3º, do 
art. 8º, c/c os §§ 3º, 4º e 6º do art. 25, todos do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006. 

§ 1º A empresa que efetuar aporte de recursos financeiros conforme facultado 
pelo § 1º do art. 1º deverá remeter à FacTI cópia do respectivo recibo de depósito 
no prazo de 30 (trinta) dias de sua realização, independentemente da guarda do 
original para futura comprovação, nos termos do Decreto nº 5.906, de 2006. 

§ 2º A empresa que efetuar aporte de recursos materiais conforme facultado pelo 
§ 3º do art. 1º deverá, além de emitir a documentação fiscal respectiva, 
providenciar a colheita de recibo desses recursos junto à instituição receptora dos 
mesmos e sua guarda, para futura comprovação, nos termos do Decreto nº 5.906, 
de 2006. 

Art. 3º As instituições receptoras dos recursos deverão encaminhar à FacTI, 
semestralmente, demonstrativo das aplicações realizadas com os recursos 
recebidos. 

Art. 4º O acompanhamento e a fiscalização da execução dos Programas e 
Projetos Prioritários e do uso dos recursos aportados aos mesmos serão 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4644.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/3282.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/3282.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 25
http://www.mct.gov.br/
http://www.facti.com.br/
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html


   

realizados pelo MCT, por intermédio da SEPIN, na forma estabelecida pela Lei nº 
8.248, de 1991, e pelo Decreto nº 5.906, de 2006. 

Parágrafo único. O MCT encaminhará ao CATI, anualmente, relatório consolidado 
da execução dos programas prioritários. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Portaria MCT nº 51, de 12 de fevereiro de 2003. 

SERGIO MACHADO REZENDE 

 
Publicado no DOU de 26/03/2007, Seção I, Pág. 5. 
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Portaria MCT nº 97, de 27.02.2007 

Aprova as instruções para a quitação dos débitos decorrentes da não-realização, 
total ou parcial, a qualquer título, até o período encerrado em 31 de dezembro de 
2003, de aplicações relativas ao investimento compulsório anual em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, de que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, nos termos em que facultado pelo art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 
de dezembro de 2004, regulamentado pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro 
de 2006. 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e tendo 
em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, e nos 
arts. 37 a 40 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, resolve: 

Art. 1º Os débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a qualquer título, 
até o período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de aplicações relativas ao 
investimento compulsório anual em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, de 
que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, poderão ser objeto 
de parcelamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e consecutivas, 
conforme o disposto nesta Portaria. 

§ 1º Os débitos a que se refere este artigo serão previamente consolidados pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT que comunicará às empresas o valor 
consolidado e o período correspondente. 

§ 2º O valor dos débitos concernentes a cada ano-calendário em que o 
investimento em pesquisa e desenvolvimento deveria ter sido realizado será 
acrescido exclusivamente da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, aplicada na 
forma de juros simples, a partir do primeiro dia do ano-calendário subseqüente até 
a data base de consolidação. 

§ 3º As empresas terão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da 
comunicação dos débitos consolidados, para formular à Secretaria de Política de 
Informática - SEPIN do MCT o pedido de parcelamento, em até 48 (quarenta e 
oito) prestações mensais e consecutivas que ficarão sujeitas, a partir da data base 
da consolidação, a juros correspondentes à variação mensal da TJLP. 

§ 4º As prestações deverão ser depositadas em favor do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, para aplicação no Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologias da Informação, na forma 
que para esse fim vier a ser indicada pelo MCT, mediante ato específico. 

§ 5º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao valor do débito, 
consolidado na forma do § 2º, dividido pela quantidade total de parcelas, acrescido 
de juros conforme disposto no § 3º. 

Art. 2º O pedido de parcelamento de que trata o § 3º do art. 1º deverá ser 
formulado conforme o modelo de requerimento anexo e instruído com as seguintes 
declarações e documentos: 

I - declaração da empresa informando o total dos débitos, identificando os anos a 
que se referem, se são decorrentes de débitos oriundos da não-realização total ou 
da não-realização parcial em pesquisa e desenvolvimento; 

II - declaração, irretratável, de que foram apontados todos os débitos da empresa 
existentes no período indicado; 

III - Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e comprovação da 
inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/3282.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 37


   

IV - comprovação do depósito da primeira prestação do parcelamento, efetuado 
nos termos dos §§ 3º e 5º do art. 1º. 

Art. 3º As prestações mensais e consecutivas a serem depositadas no FNDCT 
deverão ser efetuadas no mesmo dia, ou no dia útil imediatamente anterior, em 
que foi depositada a primeira, inclusive enquanto a empresa aguarda a análise do 
pleito apresentado. 

Art. 4º O deferimento do pleito dar-se-á por intermédio de despacho do Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, o qual especificará o montante da dívida, os 
períodos a que ela se refere, o prazo do parcelamento e o valor de cada 
prestação. 

Art. 5º Do indeferimento do pedido de parcelamento apresentado caberá recurso 
ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da ciência do interessado. 

Parágrafo único. Caso seja acatado o recurso, total ou parcialmente, em razão do 
valor do débito, o MCT deverá proceder ao ajuste de seu montante, mediante a 
compensação com os valores depositados e estabelecerá o valor efetivamente 
devido, bem como o das respectivas prestações mensais. 

Art. 6º Na hipótese da não-realização de qualquer pagamento decorrente do 
parcelamento será revogado o despacho concessivo a que se refere o art. 4º e 
cancelada a concessão de isenção/redução do IPI, que originou as obrigações de 
investimento em pesquisa e desenvolvimento inadimplidas, sem prejuízo do 
ressarcimento integral dos valores do imposto não pago, com os acréscimos 
legais devidos aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma 
natureza. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se também à hipótese de indeferimento dos 
pedidos de parcelamento formulados. 

§ 2º O IPI será exigido com referência a todas as portarias de habilitação, 
correspondentes àqueles períodos abrangidos pelo pedido de parcelamento de 
que trata o art. 2º. 

Art. 7º Fica delegada competência ao Secretário de Política de Informática do 
MCT para a prática dos atos a que se refere o art. 4º. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE  



   

Portaria MCT nº 950, de 12.12.2006 

Caracteriza bens ou produtos com tecnologia desenvolvida no País, para efeito do 
disposto na Lei nº 8.248, de 23.10.91 e no Decreto nº 5.906,de 26.09.2006. 

 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, tendo 
em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no art. 
7º do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, resolve: 

Art. 1º Para os fins do disposto no art. 3º, inciso I, da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, e no Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, consideram-
se bens ou produtos desenvolvidos no País os bens de informática e automação 
de que trata o art. 2º do referido Decreto, que atendam às especificações, normas 
e padrões adotados pela legislação brasileira e cujas especificações, projetos e 
desenvolvimentos tenham sido realizados no País, por técnicos de comprovado 
conhecimento em tais atividades, residentes e domiciliados no Brasil.  

Art. 2º Para comprovar que um determinado produto ou bem de informática ou 
automação atende às condições a que se refere o art. 1º desta Portaria, a 
empresa interessada deverá encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecnologia - 
MCT requerimento de Reconhecimento da Condição de Bem Desenvolvido no 
País, devidamente instruído com as seguintes informações: 

I - identificação da empresa e de seus representantes legais: nome e razão social 
da empresa, CNPJ, endereço, telefone e página na Internet, quando houver; 
nome, cargo, endereço, telefone e correio eletrônico (e-mail) do representante 
legal da empresa e do responsável pelas informações prestadas no requerimento; 

II - descrição do projeto: especificações funcionais, requisitos técnicos, normas e 
padrões aplicáveis, metodologias de desenvolvimento e de testes; 

III - descrição detalhada das características inovadoras, relacionando as 
tecnologias próprias e de terceiros utilizadas, apresentando, quando aplicável, os 
respectivos contratos de transferência ou de licenciamento de tecnologia; 

IV - relação dos integrantes da equipe técnica que concebeu, especificou e 
executou o projeto de desenvolvimento, informando nome, domicílio e residência, 
formação, experiência profissional e atividades desenvolvidas no projeto; 

V - infra-estrutura laboratorial utilizada, relacionando os principais equipamentos e 
programas de computador e indicando suas aplicações no desenvolvimento do 
produto; 

VI - serviços técnicos relativos ao desenvolvimento do produto contratados junto a 
terceiros, quando houver, identificando empresas, os respectivos serviços e os 
profissionais que os executaram, com as demais informações exigidas no inciso V; 
e 

VII - relacionar referências bibliográficas utilizadas no desenvolvimento do produto. 

§ 1º No caso de bens desenvolvidos por terceiros no País, o interessado deverá 
apresentar o respectivo contrato de transferência ou de licenciamento de 
tecnologia firmado com a respectiva instituição.  

§ 2º O produto que utilizar componentes de integração "LSI - Large Scale 
Integration" e "VLSI - Very Large Scale Integration" dedicados ou proprietários, 
bem como programa de computador residente ou embarcado ("firmware") que não 
tenha sido desenvolvido no País, somente poderá ser considerado como bem ou 
produto desenvolvido no País se apresentar novas funções na concepção do bem 
final que resultem em significativa inovação tecnológica. 

§ 3º O requerimento de Reconhecimento da Condição de Bem Desenvolvido no 
País de que trata o caput deverá ser protocolizado na sede do Ministério da 
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Ciência e Tecnologia em Brasília ou remetido pelo correio com aviso de 
recebimento. 

Art. 3º A empresa deverá anexar ao requerimento de que trata o art. 2º, conforme 
modelo descrito no Anexo a esta Portaria, declaração atestando: (i) que o produto 
atende aos termos desta Portaria; (ii) concordância em disponibilizar o acesso aos 
laboratórios onde foi realizado o desenvolvimento do projeto, ou etapas do 
mesmo, para inspeção técnica do MCT ou por instituição por ele habilitada nos 
termos do art. 5º; e (iii) que as informações prestadas são a expressão da 
verdade. 

Art. 4º O MCT dará publicidade, no Diário Oficial da União e em sua página 
eletrônica na Internet dos produtos e respectivos modelos que obtiverem o 
reconhecimento da condição de bem de informática e automação desenvolvido no 
País, cujo respectivo ato servirá de prova para fins do disposto no art. 3º do 
Decreto nº 5.906, de 2006, e no art. 3º, inciso I, da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, e sua regulamentação. 

§ 1º O reconhecimento da condição de bem de informática e automação 
desenvolvido no País vigorará enquanto o produto mantiver as mesmas 
características constantes do pleito submetido ao MCT. 

§ 2º Sempre que houver modificações no projeto do bem ou produto, que 
impliquem alterações de suas características essenciais ou funcionalidades, a 
empresa deverá requerer obrigatoriamente novo reconhecimento da condição de 
bem ou produto de informática e automação desenvolvido no País. 

Art. 5º O MCT poderá habilitar instituições credenciadas pelo Comitê da Área de 
Tecnologia da Informação - CATI ou pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento na Amazônia - CAPDA para subsidiá-lo na avaliação da 
condição de bem ou produto de informática e automação desenvolvido no País, 
mediante a emissão de laudo específico concernente ao atendimento dos 
requisitos exigidos por esta Portaria. 

Art. 6º Ficam convalidados os atos de reconhecimento da condição de bem ou 
produto desenvolvido no País emitidos com base no disposto na Portaria MCT nº 
214, de 9 de dezembro de 1994, observado o disposto no § 2º do art. 4º. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE  

 

ANEXO 

Modelo de Declaração a ser anexada ao Requerimento de Reconhecimento da 
Condição de Bem Desenvolvido no País 

"DECLARAÇÃO 

"A empresa ......................................, CNPJ xx.xxx.xxx/xxxx-xx, localizada à 
..................................................., declara que o produto..................................., 
modelo(s) ......................................., foi desenvolvido no País, conforme o disposto 
na Portaria MCT nº............., de .................., e autoriza o acesso à documentação e 
aos laboratórios onde foi realizado o desenvolvimento do projeto, ou etapas desse, 
e à documentação referente ao mesmo para inspeção técnica do MCT ou de 
instituição por ele habilitada nos termos do art. 5º da referida Portaria. 

Declara, ainda, que as informações prestadas no Requerimento de 
Reconhecimento da Condição de Bem Desenvolvido no País referente ao produto 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/19280.html
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e modelo especificados acima são a expressão da verdade, dispondo dos 
elementos legais comprobatórios das mesmas. 

(Local e data) 

(Assinatura) 

------------------------------------------------------------- 
(Nome do Representante Legal ou Principal Executivo)" 

 
Publicado no DOU de 15/12/2006, Seção I, Pág. 75 



   

Portaria MCT nº 869, de 30.12.2002 

Excetuados os depósitos devidos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - FNDCT, nos termos do inciso III do § 1º do art. 11 da Lei 
nº 8.248, de 1991, os demais investimentos em pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação devidos como contrapartidas referentes ao ano-
calendário de 2002, pelas empresas beneficiárias dos incentivos instituídos pela 
Lei nº 8.248, de 1991, poderão ser realizados até 31 de março de 2003, sem o 
acréscimo de que trata o art. 15 do Decreto nº 3.800, de 2001. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, 
tendo em vista o disposto nas Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 10.176, 
de 11 de janeiro de 2001, e nos arts. 24 e 29 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril 
de 2001, e  
Considerando que parte dos investimentos devidos pelas empresas beneficiárias 
como contrapartidas à fruição dos incentivos fiscais instituídos pela Lei nº 8.248, 
de 1991, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.176, de 2001, devem ser 
realizados mediante convênio com instituições credenciadas pelo Comitê da Área 
de Tecnologia da Informação - CATI, inclusive instituições que tenham sede ou 
estabelecimento principal situado nas regiões de influência das extintas SUDAM e 
SUDENE e da região Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, nos 
termos do art. 11, § 1

o
, incisos I e II, da Lei nº 8.248, de 1991, c/c o art. 22 do 

Decreto nº 3.800, de 2001; 

Considerando que o CATI foi instalado e entrou em atividade a partir de fevereiro 
de 2001 e, por conseguinte, os primeiros credenciamentos somente ocorreram a 
partir de junho do mesmo ano; 

Considerando que, para adequada oportunização dos investimentos nos moldes 
previstos na legislação, os imprescindíveis instrumentos deveriam estar 
disponíveis desde o início do ano-calendário, o que só não ocorreu face ao tempo 
exigido para a escolha, indicação e designação dos membros do CATI, instalação 
do referido Comitê, início de seus trabalhos preparatórios e efetivo funcionamento; 
e, finalmente, 

Considerando que, nestas circunstâncias, os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade impõem seja concedido prazo maior às empresas beneficiárias 
dos incentivos, de modo que possam cumprir adequadamente suas obrigações 
devidas como contrapartidas aos incentivos fiscais fruídos, resolve: 

Art. 1
o
 Excetuados os depósitos devidos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - FNDCT, nos termos do inciso III do § 1
o
 do art. 11 da Lei 

nº 8.248, de 1991, os demais investimentos em pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação devidos como contrapartidas referentes ao ano-
calendário de 2002, pelas empresas beneficiárias dos incentivos instituídos pela 
Lei nº 8.248, de 1991, poderão ser realizados até 31 de março de 2003, sem o 
acréscimo de que trata o art. 15 do Decreto nº 3.800, de 2001. 

Art. 2
o
 Os relatórios a que se refere o art. 18 do Decreto nº 3.800, de 2001, 

poderão ser entregues até 30 de junho de 2003. 

Parágrafo único. Caso os investimentos de que trata o art. 1
o
 desta Portaria não 

atinjam os valores mínimos previstos no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, o 
residual derivado de déficit de investimentos deverá ser depositado no FNDCT, 
nos termos do art. 15 do Decreto nº 3.800, de 2001, no prazo fixado no artigo 
anterior. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4644.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 15
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 18


   

Art. 3
o
 O não cumprimento do disposto nesta Portaria pela empresa beneficiária 

dos incentivos instituídos pela Lei nº 8.248, de 1991, ensejará a aplicação das 
prescrições contidas no art. 27 do Decreto nº 3.800, de 2001. 

Art. 4
o
 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RONALDO MOTA SARDENBERG 

 
Publicado no DOU de 01/01/2003, Seção I, Pág. 7 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 27


   

1.5 - Portarias Interministeriais 

Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 68, de 12.03.2008 

Altera o § 1º do art. 1º da Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 07.04.93, 
que estabelece o PPB para os bens de informática e automação, produzidos no 
País.  

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 
tendo em vista o disposto no § 2º do art. 4º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991, no § 1º do art. 2º, e nos artigos 16 a 19 do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, e considerando o que consta no processo MDIC nº 
52000.001052/2005-10, de 13 de janeiro de 2005, resolvem: 

Art. 1º O § 1º do art. 1º da Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 7 de abril 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º ................................... 

§ 1º Ficam temporariamente dispensados de montagem os seguintes módulos ou 
subconjuntos, constantes na relação abaixo: 

1. Banco de martelos para impressoras de linha 

2. Cabeça de impressão térmica 

3. Conjunto de espelhos e conjunto óptico para leitor de código de barras 

4. Gabinete superior com visor de vidro destinado à fabricação de leitor de código 
de barras vertical, fixo, do tipo mesa ou balcão 

5. Mecanismo impressor com largura de impressão de até 6 (seis) cm 

6. Mecanismo impressor e leitor de cartão magnético para dispensadores 
automáticos de papel-moeda - cash dispenser ou terminal de auto-atendimento 
ATM (Automatic teller machine) 

7. Mecanismo impressor/leitor motorizado de bilhete magnético 

8. Mecanismo para aparelhos de fac-símile com impressão por sistema térmico ou 
a laser, mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner, 
mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner utilizado em 
subconjuntos depositários de cheques e envelopes 

9. Mecanismo para impressora a laser, LED - Diodos emissores de luz ou LCS - 
Sistema de cristal líquido – engine 

10. Microprocessador montado em placa com barramento de conexão à placa mãe 
com mais de duzentas vias, condicionadas ou não em cartucho 

11 . Modulador/demodulador de rádio freqüência denominado tuner 

12. Módulo SOM (System on module) com circuito lógico e/ou de rádio freqüência 
integrado próprio para conexão à placa de circuito impresso através de processo 
de montagem por superfície - SMT (Surface Mounted Technology) 

13. Módulo de comunicação Bluetooth próprio para conexão à placa de circuito 
impresso através de processo de montagem por superfície - SMT (Surface 
Mounted Technology)  

14. Módulo display de cristal líquido - LCD, com placa de controle integrada 

15. Módulo GPS - Sistema de posicionamento global 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
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16. Módulo leitor de cartão inteligente - smart card 

17. Módulo leitor de código de barras para terminais de auto-atendimento 

18. Modulo, dispositivo ou subconjunto de mostrador de cristal líquido, plasma ou 
diodo emissor de luz - LED ou de outras tecnologias de displays 

19. Módulo sensor de proximidade 

20. Módulo Sensor Biométrico 

21. Módulo Sensor Sísmico 

22. Padrão de grandezas elétricas e sensor fotoelétrico para aquisição de pulsos 

23. Painel de operação e controle para impressoras, mesmo incorporando 
dispositivo de visualização 

24. Teclado e tela display para microcomputadores portáteis 

25. Teclado e visor para aparelhos de fac-símile 

26. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão e 
dispositivos de ajuste de convergência incorporados 

27. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão, 
dispositivos de ajuste de convergência e transdutores com cabo de comunicação 
incorporados, para monitores de vídeo com tela tipo touch screen 

28. Unidade de fita magnética tipo DAT - Fita digital de áudio" 

Art. 2º Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 71, de 24 de abril de 
2007. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MIGUEL JORGE 
SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 14/03/2008, Seção I, Pág. 93. 
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Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 71, de 24.04.2007 

Revogada 

Altera o § 1º do art. 1º da Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 07.04.93, 
que estabelece o PPB para os bens de informática e automação, produzidos no 
País.  

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR e DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 
tendo em vista o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 
1991, no § 1º do art. 2º, e nos artigos 16 a 19 do Decreto nº 5.906, de 26 de 
setembro de 2006, e considerando o que consta no processo MDIC nº 
52000.001052/2005-10, de 13 de janeiro de 2005, resolvem: 

Art. 1º O § 1º do art. 1º da Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 7 de abril 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º ..................................... 

§ 1º Ficam temporariamente dispensados de montagem os seguintes módulos ou 
subconjuntos, constantes na relação abaixo: 

1. Banco de martelos para impressoras de linha 

2. Cabeça de impressão térmica 

3. Conjunto de espelhos e conjunto óptico para leitor de código de barras 

4. Gabinete superior com visor de vidro destinado à fabricação de leitor de código 
de barras vertical, fixo, do tipo mesa ou balcão 

5. Mecanismo impressor com largura de impressão de até 6 (seis) cm 

6. Mecanismo impressor e leitor de cartão magnético para dispensadores 
automáticos de papel-moeda - cash dispenser ou terminal de auto-atendimento 
ATM (Automatic teller machine) 

7. Mecanismo impressor/leitor motorizado de bilhete magnético 

8. Mecanismo para aparelhos de fac-símile com impressão por sistema térmico ou 
a laser, mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner, 
mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner utilizado em 
subconjuntos depositários de cheques e envelopes 

9. Mecanismo para impressora a laser, LED - Diodos emissores de luz ou LCS – 
Sistema de cristal líquido - engine 

10. Microprocessador montado em placa com barramento de conexão à placa mãe 
com mais de duzentas vias, condicionadas ou não em cartucho 11 . 
Modulador/demodulador de rádio freqüência denominado tuner 

12. Módulo SOM (System on module) com circuito lógico e/ou de rádio freqüência 
integrado 

próprio para conexão à placa de circuito impresso através de processo de 
montagem por superfície - SMT (Surface Mounted Technology) 

13. Módulo de comunicação Bluetooth próprio para conexão à placa de circuito 
impresso através de processo de montagem por superfície - SMT (Surface 
Mounted Technology) 

14. Módulo display de cristal líquido - LCD, com placa de controle integrada 

15. Módulo GPS - Sistema de posicionamento global 

16. Módulo leitor de cartão inteligente - smart card 

17. Módulo leitor de código de barras para terminais de auto-atendimento 
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18. Modulo, dispositivo ou subconjunto de mostrador de cristal líquido, plasma ou 
diodo emissor de luz - LED ou de outras tecnologias de displays 

19. Módulo sensor de proximidade 

20. Padrão de grandezas elétricas e sensor fotoelétrico para aquisição de pulsos 

21. Painel de operação e controle para impressoras, mesmo incorporando 
dispositivo de visualização 

22. Teclado e tela display para microcomputadores portáteis 

23. Teclado e visor para aparelhos de fac-símile 

24. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão e 
dispositivos de ajuste de convergência incorporados 

25. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão, 
dispositivos de ajuste de convergência e transdutores com cabo de comunicação 
incorporados, para monitores de vídeo com tela tipo touch screen 

26. Unidade de fita magnética tipo DAT - Fita digital de áudio 

Art. 2º Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 195, de 08 de 
novembro de 2006. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MIGUEL JORGE 
SERGIO MACHADO REZENDE 

 
Publicado no DOU de 25/04/2007, Seção I, Pág. 76. 
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Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 70, de 24.04.2007 

Revogada 

Altera o item 1 da Observação do Anexo VIII, do Decreto nº 783, de 25.03.93, que 
Fixa o processo produtivo básico para produtos industrializados na Zona Franca 
de Manaus e dá outras providências. 

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR e DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 
tendo em vista o disposto no § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, e considerando o que consta no processo MDIC nº 
52000.001052/2005-10, de 13 de janeiro de 2005, resolvem: 

Art. 1º O item 1 da OBSERVAÇÃO do Anexo VIII, Decreto nº 783, de 25 de março 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"1) Ficam temporariamente dispensados de montagem os seguintes módulos ou 
subconjuntos: 

1. Banco de martelos para impressoras de linha 

2. Cabeça de impressão térmica 

3. Conjunto de espelhos e conjunto óptico para leitor de código de barras 

4. Gabinete superior com visor de vidro destinado à fabricação de leitor de código 
de barras vertical, fixo, do tipo mesa ou balcão 

5. Mecanismo impressor com largura de impressão de até 6 (seis) cm  

6. Mecanismo impressor e leitor de cartão magnético para dispensadores 
automáticos de papel-moeda - cash dispenser ou terminal de auto-atendimento 
ATM (Automatic teller machine) 

7. Mecanismo impressor/leitor motorizado de bilhete magnético 

8. Mecanismo para aparelhos de fac-símile com impressão por sistema térmico ou 
a laser, mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner, 
mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner utilizado em 
subconjuntos depositários de cheques e envelopes 

9. Mecanismo para impressora a laser, LED - Diodos emissores de luz ou LCS – 
Sistema de cristal líquido - engine 

10. Microprocessador montado em placa com barramento de conexão à placa mãe 
com mais de duzentas vias, condicionadas ou não em cartucho 

11 . Modulador/demodulador de rádio freqüência denominado tuner  

12. Módulo SOM (System on module) com circuito lógico e/ou de rádio freqüência 
integrado 

próprio para conexão à placa de circuito impresso através de processo de 
montagem por superfície - SMT (Surface Mounted Technology) 

13. Módulo de comunicação Bluetooth próprio para conexão à placa de circuito 
impresso através de processo de montagem por superfície - SMT (Surface 
Mounted Technology) 

14. Módulo display de cristal líquido - LCD, com placa de controle integrada 

15. Módulo GPS - Sistema de posicionamento global 

16. Módulo leitor de cartão inteligente - smart card 

17. Módulo leitor de código de barras para terminais de auto-atendimento 

18. Modulo, dispositivo ou subconjunto de mostrador de cristal líquido, plasma ou 
diodo emissor de luz - LED e outras tecnologias de displays 
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19. Módulo sensor de proximidade 

20. Padrão de grandezas elétricas e sensor fotoelétrico para aquisição de pulsos 

21. Painel de operação e controle para impressoras, mesmo incorporando 
dispositivo de visualização 

22. Teclado e tela display para microcomputadores portáteis 

23. Teclado e visor para aparelhos de fac-símile 

24. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão e 
dispositivos de ajuste de convergência incorporados 

25. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão, 
dispositivos de ajuste de convergência e transdutores com cabo de comunicação 
incorporados, para monitores de vídeo com tela tipo touch screen 

26. Unidade de fita magnética tipo DAT - Fita digital de áudio 

Art. 2º Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 196 de 08 de 
novembro de 2006. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MIGUEL JORGE 
SERGIO MACHADO REZENDE 

 
Publicado no DOU de 25/04/2007, Seção I, Pág. 76. 
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Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 148, de 19.03.2007 

Cria a Câmara Técnica Interministerial para tratar da análise dos pleitos de 
concessão de que trata o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006. 

Os Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior e da Fazenda, no uso da atribuição que lhes confere a Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, alterada pela Lei nº 11.077, de 30 de dezembro 
de 2004, e o Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, resolvem: 

Art. 1º Fica criada a Câmara Técnica Interministerial para Pleitos de Concessão - 
CTI-PC - formada por representantes dos Ministérios da Ciência e Tecnologia-
MCT, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior-MDIC, e da Fazenda-
MF, com a finalidade de subsidiar e dar celeridade à análise dos pleitos 
protocolizados no MCT para fins de habilitação à concessão da isenção ou 
redução do IPI por empresas fabricantes de bens de informática e automação, 
conforme o disposto na Lei nº 8.248, de 1991 e no art. 22 do Decreto nº 5.906, de 
2006, nos seguintes aspectos: 

I - atendimento aos requisitos do Processo Produtivo Básico; e 
II - enquadramento na Tabela de Incidência do IPI - TIPI dos bens, objetivando 
avaliar sua compatibilidade com o escopo do anexo I do Decreto nº 5.906, de 
2006. 

§ 1º A coordenação da CTI-PC será exercida pelo representante do MCT. 

§ 2º A CTI-PC se reunirá a cada 15 dias, ou sempre que necessário, 
alternadamente no MCT, no MDIC e no MF. 

Art. 2º Os representantes ministeriais serão dos seguintes órgãos: 

- Secretaria de Política de Informática (SEPIN), do MCT; 
- Secretaria do Desenvolvimento da Produção (SDP), do MDIC; e 
- Secretaria da Receita Federal (SRF), do MF. 

Parágrafo único. Os Secretários dos órgãos participantes da CTI-PC designarão 
um representante titular e um suplente, podendo o titular ser assessorado nas 
reuniões da CTI-PC por técnicos das respectivas Secretarias. 

Art. 3º No exercício de suas atividades, a CTI-PC terá as seguintes atribuições: 

I - subsidiar o representante da SRF na avaliação do enquadramento na Tabela de 
Incidência do IPI - TIPI dos bens objeto do pleito, objetivando avaliar sua 
compatibilidade com o escopo do anexo I, do Decreto nº 5.906, de 2006; 

II - referendar, com base em nota técnica elaborada pela Divisão de Nomenclatura 
e Classificação de Mercadorias - DINOM/COANA referente ao enquadramento dos 
bens no anexo I do Decreto nº 5.906 de 2006, a proposta do Parecer Técnico 
elaborado conjuntamente pela SEPIN e SDP concernente ao mérito do Pleito; 

III - elaborar a minuta de Portaria Interministerial relativa à concessão do benefício 
referido no caput do art. 1º desta Portaria. 

Art. 4º O processo contendo o Parecer Técnico e a minuta da Portaria 
Interministerial será encaminhado ao Secretário da SEPIN para proceder aos 
trâmites necessários à assinatura dessa Portaria pelos titulares dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior e da 
Fazenda. 

Art. 5º O MCT é o órgão responsável pela publicação no Diário Oficial da União da 
portaria de habilitação referente à concessão dos benefícios da Lei nº 8.248, de 
1991. 

Art. 6ºo Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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SERGIO MACHADO REZENDE 
LUIZ FERNANDO FURLAN 

GUIDO MANTEGA 

 
Publicado no DOU de 21/03/2007, Seção I, Pág. 11. 



   

Portaria Interministerial MDIC /MCT nº 10, de 17.01.2006 

Altera o item 1 das Observações constantes do Anexo XI do Decreto nº 783, de 
25.03.93. 

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR e DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 
tendo em vista o disposto no § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, e considerando o que consta no processo MDIC nº 
52000.013991/2005-15, de 27 de abril de 2005, resolvem: 

Art. 1º Fica alterado o item 1 das OBSERVAÇÕES constantes do Anexo XI do 
Decreto nº 783, de 25 de março de 1993, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"1. Fica temporariamente dispensada a montagem dos seguintes módulos ou 
subconjuntos: 

a) mecanismos, sintonizadores e subconjuntos óticos; 
b) módulos quartzo analógico ou digital; 
c) tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão e 
dispositivos de ajuste de convergência acoplados; 
d) subconjunto visor e/ou subconjunto tela (display), destinados a câmara de 
vídeo; 
e) gabinete com teclas montadas e suas respectivas placas de circuito impresso 
de controle de função, incluindo cabos e conectores, destinados a câmara de 
vídeo; 
f) membrana condutiva para teclado; 
g) filme flexível fundido com componentes; 
h) controle remoto; 
i) unidade de disco magnético ou óptico; 
j) unidade de fita do tipo "Digital Audio Tape - DAT"; 
l) subconjunto "tela (display) de cristal líquido", destinado à fabricação de porteiro 
eletrônico com vídeo e unidade interna do porteiro eletrônico com vídeo; 
m) tubo de raios catódicos monocromático para televisor de projeção, mesmo com 
capa de anodo e cabo de alta tensão (chupeta), base metálica com lente e líquido 
refrigerante, bobina de deflexão e dispositivos de ajuste de convergência 
acoplados; 
n) modulador/demodulador de RF (tuner); 
o) tela (display) de luminescência orgânica; 
p) subconjunto tela (display) de cristal líquido com placas de circuito impresso 
integradas, bem como sua respectiva estrutura de fixação e mecanismo de ejeção, 
destinado à fabricação de auto-rádio com DVD player conjugado ou não com 
sintonizador de TV; 
q) subconjunto unidade de recepção e transmissão com tecnologia do tipo 
"bluetooth"; e 
r) antena com circuito elétrico ativo, para auto-rádio com DVD player." 

Art. 2º O controle remoto referido no artigo anterior não poderá ser comercializado 
separadamente do bem a que se destina com os benefícios da Lei nº 8.387, de 30 
de dezembro de 1991. 

Art. 3º As placas de circuito impresso importadas, já montadas com seus 
componentes, destinadas à produção de controles remotos para uso em aparelhos 
de áudio e vídeo, bem como as placas de circuito impresso contidas nos controles 
remotos importados para o mesmo uso, passam a ser computadas no limite anual 
de 12% (doze por cento) estabelecido para a importação de quaisquer tipos de 
placas de circuito impresso. 
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§ 1º Os limites previstos no caput deste artigo serão calculados tomando como 
base cem por cento da quantidade de quaisquer placas de circuito impresso, de 
montagem nacional, utilizadas pela empresa no ano imediatamente anterior. 

§ 2º Para os novos fabricantes com projetos aprovados e em fase de implantação, 
não se aplica o disposto no parágrafo anterior, sendo os limites previstos no caput 
deste artigo calculados tomando como base cem por cento da quantidade de 
quaisquer placas de circuito impresso, de montagem nacional, previstas para 
utilização no primeiro ano de operação. 
 
Art. 4º A fabricação de auto-rádios com DVD player, conjugados ou não com 
sintonizador de TV, deverá atender à legislação do Conselho Nacional de Trânsito 
- CONTRAN, que disciplina a utilização de equipamento capaz de gerar imagens. 

Art. 5º Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, 
assim o determinarem, a realização de qualquer etapa do Processo Produtivo 
Básico poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, através de portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia. 

Art. 6º Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 189, de 9 de junho 
de 2005. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ FERNANDO FURLAN 
SERGIO MACHADO REZENDE 

 
Publicado no DOU de 18/01/2006, Seção I, Pág. 32. 
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Portaria Interministerial MDIC /MCT nº 372, de 01.12.2005 

Para as empresas fabricantes de produtos industrializados na Zona Franca de 
Manaus - ZFM, com projeto industrial aprovado pelo Conselho de Administração 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o prazo para a 
implantação do Sistema da Qualidade baseado nas normas NBR ISO 9000 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como para 
encaminhamento à SUFRAMA, dos respectivos Certificados de Sistema da 
Qualidade, expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial - INMETRO, ou por organismo de certificação credenciado 
por esse órgão, será de trinta meses, contado a partir da data de emissão do 
respectivo primeiro Laudo de Produção - LP. 

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR e DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 
tendo em vista o disposto no § 6º do art. 7º do Decreto-lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, resolvem: 

Art. 1º Para as empresas fabricantes de produtos industrializados na Zona Franca 
de Manaus - ZFM, com projeto industrial aprovado pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o 
prazo para a implantação do Sistema da Qualidade baseado nas normas NBR ISO 
9000 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como para 
encaminhamento à SUFRAMA, dos respectivos Certificados de Sistema da 
Qualidade, expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial - INMETRO, ou por organismo de certificação credenciado 
por esse órgão, será de trinta meses, contado a partir da data de emissão do 
respectivo primeiro Laudo de Produção - LP. 

Art. 2º Poderá ser estendido em até dezoito meses, por decisão da SUFRAMA, o 
prazo para implantação do sistema da qualidade referido no artigo anterior. 

§ 1º Para obter a prorrogação de que trata o caput deste artigo, a empresa deverá 
formular requerimento à SUFRAMA, justificando o pedido e apresentando as 
seguintes informações: 

I - descrição da situação atual, identificando as dificuldades encontradas, assim 
como os progressos realizados e os dispêndios efetuados no processo de 
implantação do sistema da qualidade; 

II - cronograma físico-financeiro de atividades e metas a serem cumpridas até a 
implantação e certificação do sistema da qualidade; e 

III - data prevista para apresentação do certificado à SUFRAMA. 

§ 2º A prorrogação será concedida somente nos casos de evidente convergência 
das atividades e recursos a serem utilizados no prazo adicional para a implantação 
e certificação do sistema da qualidade. 

§ 3º Qualquer alteração no cronograma de atividades mencionado acima deverá 
ser comunicada à SUFRAMA, no prazo máximo de trinta dias após a ocorrência. 

§ 4º No caso de não cumprimento do cronograma ou da não implantação do 
sistema da qualidade no prazo adicional concedido, caberá à SUFRAMA aplicar as 
cominações legais que julgar cabíveis, previstas em legislação emitida por seu 
Conselho de Administração, até o seu ajuste. 

Art. 3º Para fins de atendimento ao disposto no artigo 1º desta Portaria, poderá ser 
aceita, sempre que aplicável, a certificação de Boas Práticas de fabricação de 
medicamentos, conforme regulamento técnico da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA. 
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Art. 4º Obtida a certificação, as empresas ficam obrigadas a mantê-la para 
continuar usufruindo dos incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus. 

Art. 5º Para permitir o acompanhamento da implantação do sistema da qualidade 
a que se refere esta Portaria, fica substituído o laudo técnico de auditoria 
independente relativo à implantação do sistema da qualidade previsto no art. 3º do 
Decreto nº 783/93, que deverão ser encaminhados pelas empresas à SUFRAMA. 

Art. 6º Ficam dispensadas da obrigatoriedade de implantação do sistema da 
qualidade baseado nas Normas NBR ISO 9000 e da apresentação dos respectivos 
certificados expedidos pelo INMETRO, ou por organismo de certificação 
credenciado por esse órgão, as empresas que atendam a, pelo menos, uma das 
seguintes condições: 

I - fabricantes de produtos industrializados na ZFM que, a partir de 31 de 
dezembro de 1998, não apresentem, em dois exercícios consecutivos, 
faturamentos brutos anuais resultantes da comercialização da produção 
incentivada, deduzidos os tributos incidentes, superiores a R$ 3.500.000,00 (três 
milhões e quinhentos mil reais); 

II - fabricantes, exclusivamente, de componentes destinados às indústrias de bens 
finais localizados na ZFM, com faturamento bruto anual resultante da 
comercialização da produção incentivada, deduzidos os tributos incidentes, inferior 
ou igual a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); e 

III - fabricantes que utilizam, predominantemente, matériasprimas da região 
amazônica, de origem: agrícola, pecuária, avícola, píscea, apícola, mineral e 
extrativa vegetal, de que trata a Portaria Interministerial nº 14, de 12 de dezembro 
de 1996. 

Parágrafo único. Caso os fabricantes de que trata o inciso I deste artigo venham a 
obter faturamentos, em dois exercícios consecutivos, superiores ao limite 
estabelecido ou, quando o faturamento das empresas de que trata o inciso II deste 
artigo ultrapassar o limite de faturamento estabelecido, as empresas serão 
obrigadas a implantar as normas NBR ISO 9000 da ABNT, no prazo de trinta 
meses contado a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subseqüente àquele em 
que se verificou tal ocorrência. 

Art. 7º A SUFRAMA poderá realizar, a qualquer tempo, inspeções nas empresas 
para verificação do fiel cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 8º Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 14, de 19 de outubro 
de 1999. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ FERNANDO FURLAN 
SERGIO MACHADO REZENDE 

 
Publicado no DOU de 05/12/2005, Seção I, Pág. 110. 
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Portaria Interministerial CCIVIL/MC /MCT nº 739, de 02.04.2003 

Dá nova redação aos arts. 2º e 3º da Portaria Interministerial MC/MCT nº 147, de 
31.05.95. Ref.:Comitê Gestor Internet Brasil. 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA e os MINISTROS DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES e DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II, da Constituição,  

RESOLVEM : 

Art. 1º Os arts. 2º e 3º da Portaria Interministerial MC/MCT nº 147, de 31 de maio 
de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º O Comitê Gestor será composto por um representante de cada órgão, 
entidade e setor a seguir indicados: 

I - do Ministério da Ciência e Tecnologia, que o coordenará; 
II - da Casa Civil da Presidência da República; 
III - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
IV - do Ministério das Comunicações; 
V - da Agência Nacional de Telecomunicações; 
VI - do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; 
VII - do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq; 
VIII - dos provedores de infra-estrutura de telecomunicações; 
IX - dos provedores de acesso e serviço Internet; 
X - da indústria de informática e software; 
XI - da comunidade educacional e cultural; 
XII - da comunidade acadêmica; 
XIII - da comunidade empresarial; 
XIV - da comunidade de usuários do serviço Internet; 
XV - do terceiro setor; 
XVI - dos trabalhadores da área de tecnologia da informação; 
XVII - do Fórum Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência e 
Tecnologia. 

Art. 3º Os membros do Comitê Gestor terão mandatos de três anos, contados a 
partir da data da respectiva designação, para os representantes referidos nos 
incisos I a VII do art. 2º, e de dois anos para os demais membros. 

Parágrafo único. A designação dos membros do Comitê Gestor será efetuada 
mediante portaria conjunta do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República e dos Ministros de Estado das Comunicações e da 
Ciência e Tecnologia." 

Art. 2º A primeira designação do Comitê Gestor, com a composição estabelecida 
pelo art. 1º desta Portaria, será para um mandato que se expira em 25 de maio de 
2003. 

Art. 3º O Comitê Gestor deverá, até 25 de maio de 2003, estudar e propor novo 
modelo de governança da Internet no Brasil. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
MIRO TEIXEIRA 

ROBERTO ÁTILA AMARAL VIEIRA 

 
Publicado no DOU de 03/04/2003, Seção I, Pág. 16 
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Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 253, de 28.06.2001 

Roteiro para apresentação da proposta de projeto de que trata o art. 10 do 
Decreto nº 3.800/2001 para fins de concessão dos benefícios fiscais previstos no 
art. 4º da Lei nº 8.248, de 23.01.91, com a redação dada pelo art. 10 da Lei nº 
10.176/2001, e art. 11 deste último diploma legal. 

O Ministro de Estado-Interino da Ciência e Tecnologia e o Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior , no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e 
tendo em vista o disposto no arts. 1º e 20 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 
2001, resolvem: 

Art. 1º Aprovar as anexas instruções para apresentação da proposta de projeto de 
que trata o § 3º , do art. 1º do Decreto nº 3.800, de 23 de abril de 2001, para fins 
de concessão dos benefícios fiscais previstos no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991.  

Art. 2º A proposta de projeto referida no art. 1º deverá ser apresentada pela 
empresa interessada em beneficiar-se dos incentivos de que trata o art. 4º da Lei 
nº 8.248, de 1991. 

Parágrafo Único. Será rejeitada a proposta de projeto elaborada sem observância 
desta Portaria e das anexas instruções. 

Art. 3º O projeto de pesquisa e desenvolvimento poderá ser alterado a qualquer 
tempo, nos termos do § 4º do art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001, mediante 
apresentação de prévia justificativa escrita e das informações solicitadas nas 
Seções A e B das instruções em anexo. 

Parágrafo único. Na hipótese de conclusão do projeto ainda na vigência do 
benefício, deverá ser apresentado novo projeto ou alterado o original. 

Art. 4º A empresa habilitada à fruição dos benefícios fiscais de que trata o art. 1º 
do Decreto nº 3.800, de 2001, poderá requerer a inclusão de novos produtos nos 
referidos benefícios ou de novos modelos de produtos já incentivados, 
apresentando para tanto apenas as informações solicitadas nas Seções A e C das 
instruções em anexo, desde que as demais informações permaneçam inalteradas. 

Parágrafo único. A inalterabilidade das informações será comprovada mediante 
declaração formal da empresa, que deverá indicar, ainda, o número do processo 
no correspondente à apresentação da proposta de projeto original. 

Art. 5º Na hipótese prevista no § 9º , do art. 9º , do Decreto nº 3.800, de 2001, a 
empresa contratada-terceirizada apresentará as informações na forma das Seções 
A, C, D, E e F e indicará a contratante, que deverá apresentar o correspondente 
projeto de pesquisa e desenvolvimento na forma das Seções A e B das instruções 
anexas.  

Art. 6º A empresa que venha a usufruir dos benefícios previstos no art. 1º do 
Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, deve implantar, em prazo não superior a 
vinte e quatro meses contados a partir do início da fruição dos benefícios fiscais, 
Sistema da Qualidade em conformidade com as Normas NBR ISO da Série 9.000, 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

§ 1º A empresa, na forma da Seção D, deverá apresentar à Secretaria de Política 
de Informática - SEPIN, do Ministério da Ciência e Tecnologia, o correspondente 
Certificado do Sistema da Qualidade, emitido por organismo de certificação 
credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO. 

http://www4.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html
http://www4.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www4.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www4.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 9º


   

§ 2º Obtida a certificação, fica a empresa obrigada a mantê-la para continuar 
usufruindo dos benefícios fiscais, devendo encaminhar à SEPIN as renovações 
periódicas do Certificado do Sistema da Qualidade. 

§ 3º Está dispensada das exigências a que se refere este artigo a empresa cujo 
faturamento bruto anual seja inferior a R$ 5.320.000,00 (cinco milhões, trezentos e 
vinte mil reais). 

Art. 7º A empresa que deixar de cumprir o disposto no art. 6º será considerada 
inadimplente para efeitos de fruição dos benefícios previstos no Decreto nº 3.800, 
de 2001. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria 
MCT nº 108, de 7 de abril de 1993, 

CARLOS AMÉRICO PACHECO 
ALCIDES LOPES TÁPIAS 

 
Publicado no DOU de 29/06/2001, Seção I, Pág. 161 

 
 

ANEXO 

ROTEIRO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PROJETO DE QUE 
TRATA O ART. 10 DO DECRETO Nº 3.800/2001, PARA FINS DE CONCESSÃO 

DOS BENEFÍCIOS FISCAIS PREVISTOS NO ART. 4º DA LEI Nº 8.248, DE 
23/10/91, COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 10 DA LEI Nº 10.176/2001, E 

ART. 11 DESTE ÚLTIMO DIPLOMA LEGAL. 

ROTEIRO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PROJETO - LEIS 
8.248/1991 e 10.176/2001 

I - INTRODUÇÃO 

O presente roteiro orienta a elaboração da proposta de projeto, de que trata o art. 
1º , § 3º, do Decreto nº 3.800, de 23 de abril de 2001, a ser apresentada ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT. 

Instrui também a apresentação do Cadastro de Empresa Prestadora de Serviços 
de Manufatura Terceirizada, previsto no art. 5º da Portaria Conjunta MCT/MDIC 
nº........./2001. 

II - INSTRUÇÕES 

1- Integram este roteiro as seguintes seções: 

Seção A: A empresa 

Seção B: Projeto de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação 

Seção C: Adequação ao Processo Produtivo Básico 

Seção D: Implantação do Sistema da Qualidade 

Seção E: Implantação do Programa de Participação dos Trabalhadores nos Lucros 
ou 

Resultados da Empresa 

Seção F: Cadastro de Empresa Prestadora de Serviços de Manufatura 
Terceirizada 

As Seções deverão ser combinadas de acordo com o objeto do pleito da empresa, 
conforme tabela abaixo: 

Número Objeto do Pleito Seções 



   

A B C D E F 

1 Proposta de Projeto X X X X X - 

2 

Atualização do 
Projeto de P&D de 
acordo com o § 1º 
do art. 4º desta 
Portaria 

X X - - - - 

3 

Inclusão de Novos 
Produtos no 
Benefício do IPI ou 
novos modelos de 
produtos 
incentivados 

X - X - - - 

4 

Cadastramento de 
Empresas 
Prestadoras de 
Serviços de 
Manufatura 
Terceirizada 

- - - - - X 

 

2. A Proposta de Projeto deverá ser encaminhada, em duas vias, mediante 
correspondência datada e assinada pelo representante legal da empresa (que 
também deverá rubricar todas as folhas constituintes da proposta) conforme 
modelo: 

"A empresa ........................., CNPJ: .............., nos termos do disposto no art. 1º do 
Decreto nº 3.800, de 23 de abril de 2001, encaminha ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia a sua proposta de projeto, com o objetivo de requerer os benefícios 
fiscais relativos ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para os produtos 
especificados na Seção C. 

Declara que as informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos 
elementos legais comprobatórios das mesmas." 

Data 
Assinatura 

__________________________ 
nome do representante legal 

3. A atualização do projeto de P&D deverá ser encaminhada, em duas vias, 
mediante correspondência datada e assinada pelo representante legal da empresa 
(que também deverá rubricar todas as folhas constituintes da proposta) conforme 
modelo: 
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"A empresa ................, CNPJ: ............................., nos termos do disposto no art. 
2º da Portaria Conjunta MCT/MDIC no ............../2001, envia ao MCT a atualização 
do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento que substitui aquele encaminhado 
anteriormente, protocolizado neste Ministério sob o nº .........................., 
apresentando as seguintes justificativas: 

.................. 

.................. 

.................. 

.................. 



   

Declara que as informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos 
elementos legais comprobatórios das mesmas." 

Data 
Assinatura 

__________________________ 
nome do representante legal 

4. A inclusão de novos produtos (modelos) deverá ser encaminhada, em duas 
vias, mediante correspondência datada e assinada pelo representante legal da 
empresa (que também deverá rubricar todas as folhas constituintes da proposta) 
conforme modelo: 

"A empresa ................, CNPJ: ............................., habilitada à fruição dos 
benefícios fiscais concedida pela (s) Portaria(s) Interministerial(is) MCT/MDIC/MF 
no(s) ......................, requer, nos termos do disposto no art. 3º da Portaria Conjunta 
MCT/MDIC nº ............../2001, a inclusão dos produtos (modelos) especificados na 
Seção C no conjunto de bem(ns) já beneficiado(os) com o incentivo fiscal relativo 
ao IPI. Declara que as informações prestadas são a expressão da verdade, 
dispondo dos elementos legais comprobatórios das mesmas." 

Data 
Assinatura 

__________________________ 
nome do representante legal 

 
5. A Seção F deverá ser elaborada pela empresa interessada em se cadastrar no 
MCT como prestadora de serviços de manufatura terceirizada e encaminhada, em 
duas vias, mediante correspondência datada e assinada pelo representante legal 
da empresa (que também deverá rubricar todas as folhas constituintes da 
proposta) conforme modelo: 

"A empresa ................, CNPJ: ............................., requer, nos termos do disposto 
no art. 5º da Portaria Conjunta MCT/MDIC nº ............../2001, o seu cadastramento 
como prestadora de serviços de manufatura terceirizada. Declara que as 
informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos elementos 
legais comprobatórios das mesmas." 

Data 
Assinatura 

__________________________ 
nome do representante legal 

6. O pleito deverá ser protocolizado no MCT, em Brasília, ou remetido pelo correio, 
com aviso de recebimento, ao: 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA - MCT 

Secretaria de Política de Informática - SEPIN 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "E", Térreo - Protocolo Geral 

70067-900 - Brasília -DF 

Ref.: Objeto do Pleito (Por exemplo: Proposta de projeto Lei nº 10.176, de 2001 ou 
Atualização do Projeto de P&D etc.) 

7. O projeto de pesquisa e desenvolvimento (Seção B) servirá de referência para 
avaliação do relatório de que trata o art. 18 do Decreto 3.800, de 2001, onde 
deverá constar a efetiva execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento 
planejadas, assim como os resultados alcançados. 



   

8. Esclarecimentos adicionais sobre as instruções baixadas neste roteiro poderão 
ser obtidos junto à: 

SEPIN/MCT 

Fax: (0XX61) 225-1502/317-7896 

Fone: (0XX61) 317-7911/317-7907 

E-mail: sepin.P&D@mct.gov.br 

9. O presente roteiro está disponível também no seguinte endereço da Internet: 
http://www.mct.gov.br/sepin. 

SEÇÃO A 

A EMPRESA 

Fornecer as informações em conformidade com os itens especificados, 
respeitando sua ordem e sem lacunas. Nos itens não aplicáveis à situação da 
empresa indicar essa condição no próprio item. 

1. IDENTIFICAÇÃO DA SEDE/MATRIZ DA EMPRESA 

1.1 Razão Social: 

1.2 CNPJ: 

1.3 Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF): 

1.4 Telefone (DDD, número): 

1.5 Web site: 

2. REPRESENTAÇÃO 

2.1 Principal Executivo 

2.1.1 Nome: 

2.1.2 Cargo: 

2.1.3 Telefone (DDD, número): 

2.1.4 Fac-símile (DDD, número): 

2.1.5 E-mail: 

2.1.6 Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF): 

2.2. Representante Legal 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

N.º e Órgão emissor da carteira de identidade: 

Telefone (DDD, número): 

Fac-símile (DDD, número): 

E-mail: 
Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF): 

2.3. Responsável pelas informações 

Indicar a pessoa autorizada a prestar esclarecimentos sobre a proposta de projeto, 
fornecendo os seguintes dados: 

2.3.1 Nome: 

2.3.2 Cargo (profissional interno) ou ocupação ( profissional externo): 

2.3.3 Telefone (DDD, número): 

2.3.4 Fac-símile(DDD, número): 



   

2.3.5 E- mail: 

2.4 Responsável pelo acompanhamento do processo, se for o caso Indicar a 
pessoa autorizada a solicitar informações a respeito da análise da proposta de 
projeto junto ao MCT e ao MDIC, fornecendo os seguintes dados: 

2.4.1 Nome: 

2.4.2 Cargo (profissional interno) ou ocupação ( profissional externo): 

2.4.3 CPF: 

2.4.4 N.º e Órgão emissor da carteira de identidade: 

2.4.5 Telefone (DDD, número): 

2.4.6 Fac-símile(DDD, número): 

2.4.7 E- mail: 

3. CARACTERIZAÇÃO 

3.1 Principais atividades: 

Descrever as principais atividades da empresa em tecnologia da informação. 

3.2 Faturamento, importação e exportação: 

Informar o faturamento bruto no mercado interno, a despesa com importação, 
incluindo partes, peças, componentes, produtos acabados, programas de 
computador e serviços técnicos, e receita de exportação, com bens e serviços de 
tecnologia da informação, conforme tabela abaixo: 

 

 Ano-calendário 
anterior 

Ano-calendário 
corrente 

Ano-calendário 
subsequente 

Faturamento 
(R$) 

   

Importação 
(US$) 

   

Exportação 
(US$) 

   

 
3.3 Número de trabalhadores: 

Informar aqueles lotados na área de tecnologia da informação da empresa. 

3.3.1 próprios: 

3.3.2 de terceiros: 

4. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS 
RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E TRIBUTOS FEDERAIS 

Anexar cópias autenticadas da Certidão Negativa de Débito relativa às 
Contribuições Previdenciárias, do Certificado de Regularidade de Situação perante 
o FGTS, da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais 
Administrados pela SRF e da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, 
fornecidas pelos órgãos locais competentes do Instituto Nacional de Seguro Social 
- INSS, da Caixa Econômica Federal, da Secretaria da Receita Federal e da 
Procuradoria da Fazenda Nacional, respectivamente, identificando-as como Anexo 
A-4. 

4.1 A empresa interessada deverá apresentar uma declaração relacionando todos 
os seus estabelecimentos, identificando-os por meio dos respectivos nºs de CNPJ, 
e, informando se recolhe tributos e contribuições centralizadamente, discriminando 
quais centraliza, e o centralizador. 



   

4.2 As Certidões deverão ser apresentadas de acordo com a opção de 
recolhimento adotada: 

4.2.1 para os tributos e contribuições que centralizar, apresentar as certidões 
doestabelecimento centralizador; 

4.2.2 para os tributos e contribuições não centralizados, apresentar as certidões 
de cada estabelecimento. 

SEÇÃO B 

PROJETO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

Fornecer as informações em conformidade com os itens especificados, 
respeitando sua ordem e sem lacunas. Nos itens não aplicáveis à situação da 
empresa indicar essa condição no próprio item, justificando-a. 

Na proposta de projeto apresentada até 31 de agosto de 2001 a empresa poderá 
preencher apenas os itens 1, 2 e 5 desta Seção, ficando porém obrigada a 
completá-la encaminhando os demais itens até 30 de abril de 2002. 

As empresas com faturamento anual inferior a R$ 5.320.000,00 (cinco milhões, 
trezentos e vinte mil reais) ficam dispensadas de preencher os itens que tratam 
das aplicações em P&D em convênio com instituições de ensino e pesquisa. 

1. DIRETRIZ DA EMPRESA EM P&D 

Descrever os objetivos, a direção, a missão e os princípios que norteiam a 
empresa no exercício das atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação no País. 

2. SITUAÇÃO ATUAL 

2.1 Equipe de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação Indicar a 
quantidade e o nível de formação dos empregados da empresa lotados na área de 
pesquisa e desenvolvimento em Tecnologia da Informação, conforme o quadro 
abaixo: 

Quantidade 
Último nível de 

formação* 
Função 

   

   

   

   

   

(*) utilizar os seguintes códigos: 

10 - Nível médio 

20 - Graduado 

21 - Pós-graduado com título de especialização 

22 - Mestre 

23 - Doutor 

2.2 Laboratório(s) de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação da 
empresa Descrever a estrutura laboratorial da empresa fornecendo: 

área física do(s) laboratório(s): 

principais recursos materiais: 

segmento(s) de atuação e principais atividades fins: 



   

2.3 Indicadores de capacitação tecnológica da empresa Fornecer indicadores que 
permitam avaliar o nível de capacitação tecnológica da empresa, conforme o 
quadro abaixo: 

Indicadores* Observações 

indicador 1 
indicador 2 
indicador 3 

... 
indicador n 

 

(*) definidos e utilizados pela própria empresa em sua avaliação 

3. DESCRIÇÃO GERAL DO PLANO DE P&D 

Apresentar os objetivos e as linhas gerais das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologia da informação, que a empresa propõe realizar nos 
próximos anos. 

3.1 Diretamente pela própria empresa: 

3.2 Em convênio com instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI: 

3.3 Contratando projetos com empresas vinculadas a incubadoras credenciadas 
pelo CATI: 

3.4 Em parceria com outras organizações (empresas, instituições de ensino e 
pesquisa etc.): 

3.5 Mediante repasse das obrigações relativas aos investimentos em P&D às 
empresas contratantes, nos termos previstos no § 9º do art. 9º do Decreto 3.800, 
de 2001: 

3.6 Papel da subsidiária (As empresas subsidiárias deverão esclarecer se as 
atividades descritas estão inseridas ou não no plano global da corporação; em 
caso positivo, indicarseu papel nesse contexto): 

Nota: CATI - Comitê da Área de Tecnologia da Informação criado pelo Decreto nº 
3.800/2001. 

4. ESTRATÉGIA 

Descrever a estratégia a ser adotada para a consecução dos objetivos previstos. 

4.1 Em relação às atividades da própria empresa: 

4.2 Em relação aos convênios com instituições de ensino e pesquisa credenciadas 
pelo CATI: 

4.3 Contratando projetos com empresas vinculadas a incubadoras credenciadas 
pelo CATI: 

4.4 Em relação às parcerias com outras organizações (empresas, instituições de 
ensino e pesquisa etc.): 

4.5 Em relação às empresas contratantes, no caso de repasse das obrigações 
relativas aos investimentos em P&D (§ 9º do art. 9º do Decreto 3.800, de 2001): 

4.6 Papel da subsidiária (As empresas subsidiárias deverão esclarecer se a 
estratégia descrita faz parte ou não da estratégia global da corporação e, em caso 
positivo, indicar o seu papel nesse contexto): 

5. PLANO DE P&D - 12 MESES 

Período previsto: de mês / ano a mês / ano. 

- Fixar o período de 12 meses, considerando que seu início não poderá ser 
anterior ao ano-calendário da apresentação da presente proposta de projeto. 

5.1 Descrição das principais atividades e seus objetivos 



   

Descrever sucintamente as principais atividades dentro das partes mais 
significativas do Plano, como por exemplo, de acordo com as linhas de atuação 
prioritárias, as tecnologias relevantes, os grupos de projetos afins ou correlatos ou 
mesmo os projetos mais importantes. 

5.1.1 A serem executadas diretamente pela própria empresa: 

5.1.2 Em convênio com instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI: 

5.1.3 Contratando projetos com empresas vinculadas a incubadoras credenciadas 
pelo CATI: 

5.1.4 Em parceria com outras organizações (empresas, instituições de ensino e 
pesquisa etc.): 

5.2 Metas 

5.2.1 Resultados esperados (destacando as características inovadoras) 

5.2.1.1 Na execução das atividades a serem realizadas diretamente pela própria 
empresa: 

5.2.1.2 Na execução das atividades a serem realizadas em convênios com 
instituições de ensino e pesquisa credenciadas: 

5.2.1.3 Contratando projetos com empresas vinculadas a incubadoras 
credenciadas: 

5.2.1.4 Na execução das atividades a serem realizadas em parceria com outras 
organizações (empresas, instituições de ensino e pesquisa etc.): 

5.2.2 Recursos a serem alocados Informar os investimentos em P&D a serem 
realizados no período a que se refere o item 5. 

Os itens 5.2.2.1.2. e 5.2.2.1.3 são obrigatórios para quem não demonstrou nos 
itens 2.1 e 2.2 que a equipe e os laboratórios de P&D são compatíveis com o 
projeto de pesquisa e desenvolvimento. 

5.2.2.1 Na própria empresa: 

5.2.2.1.1 Recursos a serem alocados 

Em projetos de P&D Em laboratórios de P&D 

  

 

5.2.2.1.2 Descrever a estrutura laboratorial da empresa fornecendo: 

área física do(s) laboratório(s): 

principais recursos materiais: 

segmento(s) de atuação e principais atividades fins: 

5.2.2.1.3 Composição da equipe técnica ao fim do período (indicar a quantidade e 
o nível de formação dos empregados da empresa na área de pesquisa e 
desenvolvimento em Tecnologia da Informação, conforme o quadro abaixo): 

Quantidade 
Último nível de 

formação* 
Função 

   

   

   

(*) utilizar os seguintes códigos: 

10 - Nível médio 

20 - Graduado 



   

21 - Pós-graduado com título de especialização 

22 - Mestre 

23 - Doutor 

5.2.2.2 Recursos a serem aplicados em P&D: 

Aplicação Previsão de Recursos Em R$ 

Em convênio com instituições de ensino 
e pesquisa credenciadas pelo CATI 

 

Contratando projetos com empresas 
vinculadas a incubadoras credenciadas 
pelo CATI 

 

Em parceria com outras organizações 
(empresas, instituições de ensino e 
pesquisa etc.) 

 

 
5.3 Participação em empresas de base tecnológica em tecnologia da informação 
vinculadas a incubadoras credenciadas pelo CATI. 

Informar a Razão Social, o CNPJ e as principais áreas de atuação da empresa de 
base tecnológica - EBT, os Recursos Financeiros (R$) a serem aplicados e a 
participação no capital social da EBT; relacionar os projetos de pesquisa e 
desenvolvimento para os quais os recursos serão alocados e enviar cópia do 
Contrato Social da EBT. 

5.4 Outras informações (se houver) 

6. PLANO DE P&D - 24 MESES 

Período previsto: de mês / ano a mês / ano. 

Fixar o período de 24 meses a partir do mês e ano de início do plano descrito no 
item 5. 

Descrever sucintamente as principais atividades dentro das partes mais 
significativas do Plano, como por exemplo, de acordo com as linhas de atuação 
prioritárias, as tecnologias relevantes, os grupos de projetos afins ou correlatos ou 
mesmo os projetos mais importantes. 

6.1 Descrição das principais atividades e seus objetivos 

6.1.1 A serem realizadas diretamente pela própria empresa: 

6.1.2 Em convênio com instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI: 

6.1.3 Contratando projetos com empresas vinculadas a incubadoras credenciadas 
pelo CATI: 

6.1.4 Em parceria com outras organizações (empresas, instituições de ensino e 
pesquisa etc.): 

6.2 Metas 

6.2.1 Resultados esperados (destacando as características inovadoras) 

6.2.1.1 Na execução dos projetos a serem realizadas diretamente pela própria 
empresa: 

6.2.1.2 Na execução dos projetos a serem realizados em convênios com 
instituições de ensino e pesquisa credenciadas pelo CATI: 

6.2.1.3 Contratando projetos com empresas vinculadas a incubadoras 
credenciadas pelo CATI: 



   

6.2.1.4 Na execução dos projetos a serem executados em parceira com outras 
organizações (empresas, instituições de ensino e pesquisa etc.): 

6.2.2 Recursos a serem alocados 

Informar os recursos financeiros e materiais a serem aplicados no período, 
conforme o quadro seguinte: 

Destinação dos recursos a 
serem aplicados 

Rec. 
financeiros - 

R$ 

Rec. Materiais - 
R$ 

Própria empresa   

Convênio com Instituições 
credenciadas/Contratação de 
projetos com empresas 
vinculadas a incubadoras 
credenciadas 

  

Outras parcerias (empresas, 
instituições) 

  

Totais   

6.4 Outras informações (se houver) 

SEÇÃO C 

ADEQUAÇÃO AO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO 

Apresentar as informações solicitas nesta seção, individualmente, por 
estabelecimento beneficiário do incentivo (no caso de mais de um estabelecimento 
, distingui-los identificando as seções com acréscimo de números: SEÇÃO C1, 
SEÇÃO C2,..... SEÇÃO Cn) Fornecer as informações em conformidade com os 
itens, respeitando sua ordem e sem lacunas. Nos itens não aplicáveis à situação 
da empresa indicar essa condição no próprio item. 

1. DO ESTABELECIMENTO BENEFICIÁRIO DO INCENTIVO: 

1.1 Razão Social: 

1.2 CNPJ: 

1.3 Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF): 

1.4 Telefone (DDD, número): 

1.5 Portal/página na Internet (Web site): 

1.6 Responsável pelas informações 

1.6.1 Nome: 

1.6.2 Cargo: 

1.6.3 Telefone (DDD, número): 

1.6.4 Fac-símile (DDD, número): 

1.6.5 E-mail 

1.7 Informar a quantidade e qualificação da mão de obra total vinculada ao 
estabelecimento (próprios e terceirizados), conforme tabela abaixo. No caso de 
terceirizados, indicar somente os lotados no estabelecimento. 

 Até Nível Médio Nível superior 

FUNCIONÁRIOS DO 
ESTABELECIMENTO 

Total 
No Processo 

Produtivo 

T
o
ta

l 

No Processo 
Produtivo 

Próprios    

Terceirizados    

 

1.8 Ativo Fixo (R$): 



   

- Informar o Ativo Fixo total do último exercício e a previsão para o exercício 
corrente, conforme tabela abaixo: 

 
Último 

Exercício 
(Período:) 

Exercício Corrente 
(Período:) 

Ativo Fixo 
Total 

  

 

1.9 Máquinas e Equipamentos: 

1.9.1 Relacionar as máquinas diretamente utilizados no processo produtivo, 
conforme tabela abaixo, identificando-as por suas funções principais: 

Quantidade 
Identificação das 

máquinas e 
equipamentos 

Capacidade produtiva 
(utilizar valor nominal) 

Valor contábil atual 
(R$) 

    

    

Total  --------  

 

1.9.2 Relacionar as máquinas a serem adquiridos, utilizadas diretamente utilizados 
no processo produtivo, conforme tabela abaixo, identificando-as por suas funções 
principais: 

Quantidade 

Identificação 
das máquinas 

e 
equipamentos 

Ano de 
aquisição 

Capacidade 
produtiva 

Valor 

    Nacional 
R$ 

Importado 
US$ 

      

Total  ------ ------   

 

2 . DOS PRODUTOS A SEREM INCENTIVADOS: 

Entende-se por produto qualquer mercadoria relacionada no anexo ao Decreto no 
3.801, de 23 de abril de 2001, esteja classificado em 8 dígitos da NCM e seja 
identificado por sua função principal. 

Descrever os produtos para os quais se pleiteia incentivo, adotando uma 
configuração típica. 

2.1 Descrição dos produtos: 

Para cada produto apresentar as seguintes informações (se mais de um produto, 
distinguílos acrescentando na numeração do subitem letras como 2.1.1A, 2.1.1B, 
etc.) 

2.1.1 Nome e enquadramento na NCM; 

2.1.2 Modelo(s) do produto (relacionar os modelos do produto) 

2.1.3 Principais características técnicas (poderão ser anexados catálogos com as 
características técnicas dos produtos; 

2.1.4 Origem da tecnologia (própria ou de terceiros); se de terceiros, informar o 
cedente e anexar documento de autorização para uso da mesma; 

2.1.5 Listar os acessórios, sobressalentes e ferramentas que acompanham o 
produto. 



   

2.2 Fabricação própria ou terceirizada: 

2.2.1 Informar se é fabricação própria; 

2.2.2 Informar se é fabricação terceirizada, neste caso apresentar as seguintes 
informações: 

2.2.2.1 Razão Social: 

2.2.2.2 CNPJ: 

- A empresa terceirizada que não esteja habilitada à fruição do benefício previsto 
no art. 1º do Decreto 3.800, de 2001, ou não esteja cadastrada no MCT ou as 
informações do cadastro estejam desatualizadas, deverá encaminhar a Seção F 
deste roteiro. 

3. DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO 

Se mais de um produto, distinguí-los acrescentando na numeração do subitem 
letras como 3.1.A, 3.1.B, etc.) 

3.1 Para cada produto objeto do pleito relacionar seus módulos e subconjuntos 
elétricos e mecânicos as placas de circuito impresso montadas com componentes 
elétrico e/ou eletrônicos, para a produção de 100 unidades, conforme modelo 
abaixo: 



   

Nome do produto: 

NC 
M 

Descrição do 
Módulo, 

Subconjunto ou 
Placa 

Importado Nacional 

  
Valor 
FOB 
US$ 

Razão Social 
(Fabricante/Fornecedor) 

Valor 
R$ 

Razão Social 
(Fabricante) 

Portaria* 
MCT/MDIC/MF 

 Gabinete      

 Circuito impresso      

 
Placas de 
circuito impresso 
montadas 

     

 
Fonte de 
Alimentação 

     

 Bateria      

 .........      

 
Outro 
(especificar) 

     

 
* Caso seja exigido no PPB a produção local do Módulo, Subconjunto ou Placa 
montada, o fabricante nacional deverá estar habilitado à fruição do benefício 
previsto no art. 1o do Decreto no 3.800, de 2001, ou cadastrado no MCT como 
prestador de serviço de manufatura, de acordo com a Seção F deste roteiro. 

3.2 Para cada produto descrever as etapas do processo produtivo utilizado na sua 
manufatura, informando a(s) portaria(s) que fixou o respectivo processo produtivo 
básico. 

3.3 No caso de componentes semicondutores e dispositivos optoeletrônicos a 
empresa deverá apresentar, em substituição aos módulos e subconjuntos, a 
relação dos principais insumos. 

4. QUALIDADE 

4.1 Descrição sucinta do programa da qualidade implantado no estabelecimento 
fabril. 

4.2 Normas nacionais ou internacionais atendidas, e prazo de garantia oferecido, 
por cada produto, conforme modelo abaixo: 

Nome 
do 

produto 

Número 
da 

Norma 
Título da Norma 

Entidade 
Certificadora 

Prazo 
de 

Garantia 
(meses) 

ABC 
3875 

Isolamento 
Eletromagnético 

JDE  

5492 Vibração FGH  

DEF     

 

 

 

 

5. COMPETITIVIDADE. 

Informar para cada produto: valor total dos insumos nacionais e importados, 
volume de produção para o mercado interno e externo, faturamento e participação 
relativa no mercado interno; conforme modelo abaixo; 



   

- entende-se por insumos as matérias-primas, partes, peças, componentes, 
material de embalagem utilizados no processo produtivo do produto em questão. 

- entende-se como faturamento no mercado interno, o valor do faturamento bruto 
deduzidos o IPI, o ICMS e o PIS/COFINS. 

Nome do produto: 

Ano Valor total dos insumos Mercado Interno Exportação 

Participação 
relativa no 
mercado 
interno 

 
Nacionais 

R$ 
Importados 
FOB US$ 

Unidades 
Faturamento 

R$ 
Unidades 

Valor 
US$ 

 

Ano 
anterior à 
submissão 
do Pleito 

    

Ano 
corrente 

    

Ano 
corrente + 
1 

    

TOTAIS     

 

6. DECLARAÇÃO 

- a ser apresentada pelo estabelecimento beneficiário do incentivo. 

"Declaro que os produtos ...................(mencionados no item 2) cumprem com o 
processo produtivo básico fixado nas Portarias ..................e que os produtos 
....................cumprem com o processo produtivo básico fixado nas Portarias 
.................. , na forma da Portaria Interministerial MDIC /MCT no .............de 
.........de maio, de 2001, colocando o estabelecimento fabril à disposição das 
autoridades competentes para a devida comprovação." 

Data 
Assinatura 

__________________________ 
nome do representante legal 

Exemplo: "Declaro que o produto terminal portátil de telefonia celular atende ao 
processo produtivo básico fixado nas Portarias Interministeriais MCT/MICT/MC no 
273/93 e MDIC/MCT no 27/2000, que os produtos modem e central pública de 
comutação telefônica atendem ao processo produtivo básico fixado na Portaria 
Interministerial MCT/MICT/MC no 273/93 e que o produto monitor de vídeo atende 
ao processo produtivo básico fixado na Portaria Interministerial MCT/MICT no 
101/93, na forma da Portaria Interministerial MDIC/MCT no .............de .........de 
maio de2001, colocando o estabelecimento fabril à disposição das autoridades 
competentes para a devida comprovação." 

Data 
Assinatura 

__________________________ 
nome do representante legal 

 

SEÇÃO D 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DA QUALIDADE NOS TERMOS DA PORTARIA 
INTERMINISTERIAL MCT/MDIC 



   

As empresa certificadas deverão apresentar as informações solicitadas no item 1. 
Caso a empresa não possua ainda a certificação apresentar as informações 
solicitadas no item 2. 

1. Empresa certificada Anexar a(s) cópia(s) do(s) certificado(s) em vigor e do laudo 
técnico da última inspeção relativa a auditoria de manutenção, identificando-as 
como Anexo D-1. 

2. Empresa não certificada 

2.1 Informar a situação atual do processo de implantação do Sistema da 
Qualidade: 

2.2 Informar o cronograma físico-financeiro das atividades e metas a serem 
cumpridas até a implantação do Sistema da Qualidade: 

2.3 Indicar a data prevista para obtenção do certificado: 

2.4 Encaminhar à SEPIN cópia do Certificado do Sistema da Qualidade, emitido 
por organismo credenciado pelo INMETRO. 

SEÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES 
NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA, NOS TERMOS DO 

DISPOSTO NA LEI Nº 10.101, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2000 

As empresas que já implantaram o Programa deverão apresentar as informações 
solicitadas no item 1. 

As informações solicitadas no item 2 deverão ser apresentadas pelas empresas 
que ainda não tenham implantando o Programa. 

1. Empresa cujo Programa já está implantado 

1.1 Indicar o tipo de instrumento do acordo celebrado entre a empresa e seus 
empregados, assim como o seu período de vigência; 

1.2 Anexar cópias autenticadas do registro/protocolo de entrada desse 
instrumento na entidade sindical dos trabalhadores da respectiva categoria 
profissional e na Delegacia Regional do Trabalho ou no Departamento Nacional do 
Trabalho. 

2. Empresa que ainda não implantou o Programa 

2.1 Fornecer informações sobre as negociações ensejadas entre a empresa e 
seus empregados visando a implantação do Programa; 

2.2 Apresentar o cronograma de eventos e metas para a conclusão do acordo; 

2.3 Indicar a data prevista para a implantação do Programa de Participação dos 
Trabalhadores nos Lucros ou Resultados da Empresa; 

2.4 Após assinatura do acordo, encaminhar à SEPIN/MCT os documentos 
referidos no item 1.2. 

SEÇÃO F 

CADASTRO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE MANUFATURA 
TERCEIRIZADA 

As informações solicitadas nesta seção deverão ser apresentadas pelas empresas 
prestadoras de serviços de manufatura terceirizada. 

1. Identificação da empresa 

1.1 Razão Social: 

1.2 CNPJ: 

1.3 Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF): 

1.4 Telefone (DDD, número): 

1.5 Portal/página na Internet (Web site): 

2. Responsável pelas informações 



   

2.1 Nome: 

2.2 Cargo: 

2.3 Telefone (DDD, número) 

2.4 Fac-símile (DDD, número): 

2.5 E-mail 

3. Informar a quantidade e qualificação da mão de obra total vinculada ao 
estabelecimento (próprios e terceirizados), conforme tabela abaixo. No caso de 
terceirizados, indicar somente os lotados no estabelecimento. 

FUNCIONÁRIOS DO 
ESTABELECIMENTO 

Até Nível Médio Nível superior 

Total 
No Processo 

Produtivo 
Total 

No Processo 
Produtivo 

Próprios   

Terceirizados   

 

4. Ativo Fixo (R$): 

- Informar o Ativo Fixo Total, conforme tabela abaixo: 

 Último Exercício 
(Período:) 

Exercício Corrente 
(Período:) 

Ativo Fixo Total   

 
5. Máquinas e Equipamentos: 

5.1 Relacionar as máquinas diretamente utilizados no processo produtivo, 
conforme tabela abaixo, identificando-as por sua principal função: 

 

 

Quantidade 
Identificação 

das máquinas e 
equipamentos 

Capacidade 
produtiva 

(valor nominal) 
Valor 

   
Nacional 

R$ 
Importado 

US$ 

     

Total  ------   

 
5.2 Relacionar as máquinas a serem adquiridos, diretamente utilizadas no 
processo produtivo, conforme tabela abaixo, identificando-as por sua principal 
função: 

Quantidade 
Identificação 

das máquinas e 
equipamentos 

Capacidade 
produtiva 

(valor nominal) 
Valor 

   
Nacional 

R$ 
Importado 

US$ 

     

Total  ------   

 

5.3 Produtos 

Listar os produtos para os quais a empresa solicita seu cadastramento como 
prestadora de serviços de manufatura. 



   

NCM 
Produto 

fabricado 
Empresa que 
adquiri o bem 

Volume de 
produção nos 
próximos 12 

meses 

    

 

6. Esta seção deverá ser encaminhada ao MCT via correspondência datada e 
assinada pelo representante legal da empresa, que deverá também rubricar todas 
suas folhas, conforme modelo: 

"A empresa ........................., CNPJ: .............., nos termos do disposto no art. ........, 
da Portaria ........., de ... de maio de 2001, encaminha ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia o seu cadastro de empresa de manufatura terceirizada. 

Declara que as informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos 
elementos legais comprobatórios das mesmas." 

Data 
Assinatura 

__________________________ 
nome do representante legal 

 

 



   

Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 139, de 03.08.1994 

Dá nova redação ao Anexo da Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 273, de 
17.12.93, que estabelece o PPB dos bens de informática aplicados às 
telecomunicações, produzidos no País. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DA INDÚSTRIA, DO 
COMÉRCIO E DO TURISMO, E DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, no 
§ 1º do art. 6º do Decreto nº 792, de 2 de abril de 1993, e nas alíneas "r" e "s" do 
art. 29 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, resolvem:  

Art. 1º Dar nova redação ao Anexo da Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 
273, de 17 de dezembro de 1993, que passa a vigorar com o seguinte texto:  

"ANEXO  

NBM DESCRIÇÃO 

8471.99.0902 - Multiplexadores de Dados 

8471.99.0903 - Central de Comutação  

8504.40.9999 - Qualquer outro Conversor estático (fonte 
de alimentação chaveada, de uso exclusivo 
em telecomunicações) 

8517.30.0000 - Aparelhos de Comutação para Telefonia e 
Telegrafia 

8517.40.0000 - Outros aparelhos para telecomunicações 
por corrente portadora 

8517.81.0000 - Outros aparelhos para Telefonia  

8517.82.0200 - Aparelhos de Multiplexação 

8517.82.9900  - Outros aparelhos para Telegrafia 

8525.20.0199 - Qualquer outro aparelho 
transmissor/emissor com aparelho receptor 
incorporado para radiotelefonia ou 
radiotelegrafia, exceto telefone celular 
operando exclusivamente em tecnologia 
analógica AMPS e aparelhos transceptores 
de radiocomunicações não digitais, 
inclusive os portáteis tipo "walkie-talkie" e 
"handie-talkie".  

9030.40.0000 - Outros instrumentos e aparelhos para 
telecomunicações." 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

JOSÉ ISRAEL VARGAS 
ÉLCIO ÁLVARES 

DJALMA BASTOS DE MORAES 

 
Publicado no DOU de 04/08/1994, Seção I, Pág. 11.726. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10644.html#Art. 6º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10778.html#Anexo
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10778.html#Anexo


   

Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 273, de 17.12.1993 

Considera como níveis de valor agregado local para os efeitos do disposto no art. 
4º da Lei nº 8.248, de 23.10.91, para os bens de informática aplicados às 
telecomunicações, produzidos no País, o seguinte PPB, bem como ao disposto no 
art. 4º desta Portaria. (Retificada em 17.12.93 e 11.01.94). 

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA; DA INDÚSTRIA, DO 
COMÉRCIO E DO TURISMO; E DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, no 
§ 1º do art. 6º do Decreto nº 792, de 2 de abril de 1993 e nas alíneas "r" e "s" do 
art. 29 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962,  

RESOLVEM:  

Art. 1º Considerar como níveis de valor agregado local para os efeitos do disposto 
no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, para os bens de informática 
aplicados às telecomunicações, produzidos no País, o seguinte processo 
produtivo básico, bem como ao disposto no art. 4º desta Portaria:  

I - montagem e solda de todos os componentes nas placas de circuito impresso;  

II - montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas, em 
nível básico de componentes;  

III - integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas 
na formação do produto final, montadas de acordo com os incisos I e II acima;  

IV - gestão da qualidade e da produtividade do processo e do produto final, 
envolvendo a inspeção de matériasprimas, produtos intermediários, materiais 
secundários e de embalagem, o controle estatístico do processo, os ensaios e 
medições e a qualidade do produto final.  

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo será admitida a 
utilização de subconjuntos montados no País, por terceiros, desde que a produção 
dos mesmos atenda ao estabelecido nos incisos I e II deste artigo.  

Art. 2º Ficam dispensadas da montagem descrita no inciso I do art.1º as placas de 
circuitos impresso destinadas aos produtos de que trata esta Portaria, nos termos, 
prazos e percentuais a seguir definidos:  

I - para centrais de comutação classificáveis nas posições NBM 8471.99.0903, 

8517.30.0000, e equipamentos de multiplexação de sinais até 35 Mbits 
classificáveis nas posições NBM 8471.99.0902 e 8517.81.0100:  

a) até 31 de dezembro de 1994: menor ou igual a 15%(quinze por cento); 
b) até 31 de dezembro de 1995: menor ou igual a 10%(dez por 
cento); 
c) após 31 de dezembro de 1995: menor ou igual a 7%(sete por cento).  

II - para outros produtos não mencionados no inciso I deste artigo e constantes 
das posições NBM relacionadas no anexo desta Portaria:  

a) até 31 de dezembro de 1994: menor ou igual a 22%(vinte e dois por cento); 
b) até 31 de dezembro de 1995: menor ou igual a 18%(dezoito por cento); 
c) após 31 de dezembro de 1996: menor ou igual a 15%(quinze por cento).  

§ 1º As percentagens estabelecidas nos incisos I e II deste artigo incidirão sobre a 
quantidade das placas utilizadas pela empresa na fabricação de produtos de uma 
mesma faixa de mercado e montadas no País de acordo com inciso I do art.1º, no 
ano anterior.  

§ 2º Para o primeiro ano de produção, de novos produtos, serão aplicados os 
mesmos percentuais dos incisos I e II deste artigo sobre a quantidade total das 
placas a serem efetivamente produzidas de acordo com o inciso I do art. 1º e 
utilizadas pela empresa na fabricação dos referidos produtos.  

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10644.html#Art. 6º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º


   

§ 3º O valor CIF total da importação das placas de circuito impresso montadas não 
poderá ser superior ao resultado da aplicação dos percentuais estabelecidos nos 
incisos I e II, em relação aos custos das placas produzidas no País e 
comercializadas ,integradas ou não em produtos, pela empresa.  

§ 4º A quantidade de placas dispensadas da montagem local será definida por 
produto fabricado e da mesma faixa de mercado, ficando sua utilização restrita a 
este produto.  

§ 5º As empresas que utilizarem a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados IPI para os bens mencionados nesta Portaria deverão encaminhar 
ao Ministério da Ciência e Tecnologia MCT, anualmente, informações referentes 
às quantidades e custos das placas produzidas no País, importadas e 
comercializadas pela empresa.  

Art. 3º As empresas deverão realizar atividades de engenharia referentes ao 
desenvolvimento e adaptação do produto à sua fabricação, instalação e testes 
(ensaios) de aceitação operacional.  

§ 1º No caso de transferência de tecnologia deverá ser apresentado, ao MCT, um 
plano de assistência técnica entre as empresas cedente e cessionária suficiente á 
efetivação da transferência para assegurar, em prazo proposto, a transmissão dos 
conhecimentos necessários à plena operação industrial, na fabricação desses 
produtos.  

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior deverá ser apresentado, ao MCT, um 

programa detalhado de treinamento de pessoal e de nacionalização das 
atividades de engenharia compatíveis com o domínio da tecnologia, a ser 
analisado em conjunto com o Ministério das Comunicações MC.  

Art. 4º As empresas deverão implantar, ainda, no prazo de 24 meses, contado da 
concessão do incentivo, sistema da qualidade baseado nas normas da série 
19000 da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.  

Parágrafo único. Para permitir o acompanhamento da implantação das normas 
técnicas da série 19000 as empresas encaminharão, ao MCT e ao MC, laudo 
técnico expedido por entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial INMETRO.  

Art. 5º Para permitir o acompanhamento dos níveis de valor agregado local o 
interessado deverá encaminhar cópia da solicitação do pleito de isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados IPI ao MC.  

Art. 6º Esta Portaria aplicase aos bens relacionados no anexo, ligados ao 
tratamento racional e automático da informação, nos termos do Art. 3º da Lei nº 
7.232, de 29 de outubro de 1984, bem como aos módulos e subconjuntos 
reconhecíveis como exclusivos das máquinas e aparelhos do referido anexo, que 
serão previamente identificados pelo MCT e MC.  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

JOSÉ ISRAEL VARGAS 
JOSÉ EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA 

HUGO NAPOLEÃO DO REGO NETO 

ANEXO 
 

NBM DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

8471.99.0902 - Multiplex de Dados 

8471.99.0903 - Central de Comutação 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/8144.html#Art. 3º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/8144.html#Art. 3º


   

8504.40.9999 - Qualquer outro Conversor estático (fonte 
de alimentação chaveada de uso exclusivo 
em telecomunicações) 

8517.30.0000 - Aparelhos de Comutação para Telefonia 
e Telegrafia 

8517.40.0000 - Outros aparelhos para telecomunicações 
por corrente portadora 

8517.81.0000 - Outros aparelhos para Telefonia  

8517.82.0200 - Aparelhos de Multiplexação 

8517.82.9900 - Outros aparelhos para Telegrafia 

8525.20.0199 - Qualquer outro aparelho transmissor 
(emissor) com aparelho receptor 
incorporado para radiotelefonia ou 
radiotelegradia 

9030.40.0000 - Outros instrumentos e aparelhos para 
telecomunicações  

 

ANEXO 
(Anexo com redação dada pela Portaria Interministerial MCT/MICT/MCT nº 139, 

de 03.08.94) 
 

NBM DESCRIÇÃO 

8471.99.0902 - Multiplexadores de Dados 

8471.99.0903 - Central de Comutação  

8504.40.9999 - Qualquer outro Conversor estático (fonte 
de alimentação chaveada, de uso exclusivo 
em telecomunicações) 

8517.30.0000 - Aparelhos de Comutação para Telefonia e 
Telegrafia 

8517.40.0000 - Outros aparelhos para telecomunicações 
por corrente portadora 

8517.81.0000 - Outros aparelhos para Telefonia  

8517.82.0200 - Aparelhos de Multiplexação 

8517.82.9900  - Outros aparelhos para Telegrafia 

8525.20.0199 - Qualquer outro aparelho 
transmissor/emissor com aparelho receptor 
incorporado para radiotelefonia ou 
radiotelegrafia, exceto telefone celular 
operando exclusivamente em tecnologia 
analógica AMPS e aparelhos transceptores 
de radiocomunicações não digitais, 
inclusive os portáteis tipo "walkie-talkie" e 
"handie-talkie".  

9030.40.0000 - Outros instrumentos e aparelhos para 
telecomunicações." 

 
Publicado no DOU de 20/12/1993, Seção I, Pág. 19.782 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/19974.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/19974.html


   

Portaria Interministerial MCT/MICT nº 101, de 07.04.1993 

Estabelece que, para os efeitos do disposto no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, os bens de informática e automação, produzidos no País, 
possuem valor agregado local se atenderem ao seguinte Processo Produtivo 
Básico. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E O MINISTRO DE 
ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, e no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 792, de 2 de abril de 1993, 
resolvem:  

Art. 1º Estabelecer que, para os efeitos do disposto no art. 4º da Lei nº 8.248, de 
23 de outubro de 1991, os bens de informática e automação, produzidos no País, 
possuem valor agregado local se atenderem o seguinte processo produtivo:  

a) montagem e soldagem de todos os componentes nas placas de circuito 
impresso;  

b) montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas, em 
nível básico de componentes;  

c) integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas 
na formação do produto final, montadas de acordo com os itens "a" e "b" acima;  

d) gestão da qualidade e produtividade do processo e do produto final, 
envolvendo, inicialmente, a inspeção de matérias-primas, produtos intermediários, 
materiais secundários e de embalagem, o controle estatístico do processo, os 
ensaios e medições e a qualidade do produto final, ressalvado o atendimento ao 
disposto no art. 2º desta Portaria.  

(*) § 1º  Ficam temporariamente dispensados de montagem os seguintes módulos 
ou subconjuntos, constantes na relação abaixo:  

1. Banco de martelos para impressoras de linha 

2. Cabeça de impressão térmica 

3. Conjunto de espelhos e conjunto óptico para leitor de código de barras 

4. Gabinete superior com visor de vidro destinado à fabricação de leitor de código 
de barras vertical, fixo, do tipo mesa ou balcão 

5. Mecanismo impressor com largura de impressão de até 6 (seis) cm 

6. Mecanismo impressor e leitor de cartão magnético para dispensadores 
automáticos de papel-moeda - cash dispenser ou terminal de auto-atendimento 
ATM (Automatic teller machine) 

7. Mecanismo impressor/leitor motorizado de bilhete magnético 

8. Mecanismo para aparelhos de fac-símile com impressão por sistema térmico ou 
a laser, mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner, 
mecanismo para aparelhos digitalizadores de imagens - scanner utilizado em 
subconjuntos depositários de cheques e envelopes 

9. Mecanismo para impressora a laser, LED - Diodos emissores de luz ou LCS - 
Sistema de cristal líquido – engine 

10. Microprocessador montado em placa com barramento de conexão à placa mãe 
com mais de duzentas vias, condicionadas ou não em cartucho 

11 . Modulador/demodulador de rádio freqüência denominado tuner 

12. Módulo SOM (System on module) com circuito lógico e/ou de rádio freqüência 
integrado próprio para conexão à placa de circuito impresso através de processo 
de montagem por superfície - SMT (Surface Mounted Technology) 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10644.html#Art. 6º


   

13. Módulo de comunicação Bluetooth próprio para conexão à placa de circuito 
impresso através de processo de montagem por superfície - SMT (Surface 
Mounted Technology)  

14. Módulo display de cristal líquido - LCD, com placa de controle integrada 

15. Módulo GPS - Sistema de posicionamento global 

16. Módulo leitor de cartão inteligente - smart card 

17. Módulo leitor de código de barras para terminais de auto-atendimento 

18. Modulo, dispositivo ou subconjunto de mostrador de cristal líquido, plasma ou 
diodo emissor de luz - LED ou de outras tecnologias de displays 

19. Módulo sensor de proximidade 

20. Módulo Sensor Biométrico 

21. Módulo Sensor Sísmico 

22. Padrão de grandezas elétricas e sensor fotoelétrico para aquisição de pulsos 

23. Painel de operação e controle para impressoras, mesmo incorporando 
dispositivo de visualização 

24. Teclado e tela display para microcomputadores portáteis 

25. Teclado e visor para aparelhos de fac-símile 

26. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão e 
dispositivos de ajuste de convergência incorporados 

27. Tubo de raios catódicos policromático, mesmo com bobina de deflexão, 
dispositivos de ajuste de convergência e transdutores com cabo de comunicação 
incorporados, para monitores de vídeo com tela tipo touch screen 

28. Unidade de fita magnética tipo DAT - Fita digital de áudio. 

 (*) § 1º do Art. 1º com redação dada pela Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 
68, de 12.03.2008.  

§ 2º Para o cumprimento do disposto neste artigo será admitida a utilização de 
subconjuntos montados no País, por terceiros, desde que a produção dos mesmos 
atenda o estabelecido nas alíneas " a" e "b" do "caput" .  

§ 3º O valor agregado local para os componentes semicondutores e dispositivos 
optoeletrônicos, produzidos no País, será fixado em Portaria específica.  

Art. 2º As empresas produtoras de bens de informática e automação que 
usufruirem da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados deverão 
implantar, no prazo de 24 meses, contado da aprovação do benefício, sistema da 
qualidade baseado nas normas da série 19000 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT.  

Parágrafo único. Para permitir o acompanhamento da implantação das normas 
técnicas da Série 19000, a que se refere o "caput" deste artigo, as empresas 
deverão encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecnologia laudo técnico expedido 
por entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO.  

Art. 3º As empresas produtoras de placas de circuito impresso montadas, que 
atenderem ao disposto nesta Portaria, poderão fazer jus à isenção prevista no art. 
4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, somente as placas destinadas a 
bens de informática e automação.  

Art. 4º Caracterizada a necessidade de alteração do processo produtivo fixado no 
art. 1º desta Portaria, decorrente de fatores técnicos ou econômicos, devidamente 
comprovados, poderá ser suspensa temporariamente ou modificada a realização 
de suas etapas.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

http://www.mct.gov.br/index.php/contenhttp:/www.mct.gov.br/index.php/content/view/69314.htmlt/view/51205.html
http://www.mct.gov.br/index.php/contenhttp:/www.mct.gov.br/index.php/content/view/69314.htmlt/view/51205.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º


   

JOSÉ ISRAEL VARGAS 
JOSÉ EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA 

 

Publicado no DOU de 12/04/1993, Seção I, Pág. 4.624. 



   

1.6 - Resoluções CATI 

Resolução CATI nº 028, de 11.12.2006 

O COORDENADOR DO COMITÊ DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - CATI, no uso de suas atribuições, torna público que o referido 
Comitê emitiu a seguinte Resolução: 

Resolução CATI Nº 28, de 11 de Dezembro de 2006 

Aprova o Termo de Referência do Programa Softex. 

O COMITÊ DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – CATI, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 25 do Decreto nº 
5.906, de 26 de setembro de 2006, resolve: 

Art. 1º Aprovar o Termo de Referência do Programa para Promoção da Excelência 
do Software Brasileiro – Programa SOFTEX, considerado como programa 
prioritário pelo Ministério da Ciência e Tecnologia segundo Portaria n° 200, de 18 
de novembro de 1994, e ratificado conforme Resolução CATI n° 001, de 06 de 
março de 2002, em execução sob a coordenação da Associação para Promoção 
da Excelência do Software Brasileiro, Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, conforme disposto no Anexo a esta Resolução. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União.  

 

Augusto Cesar Gadelha Vieira 
Secretário Executivo do CATI 

 

 

Publicado no DOU de 14/12/2006, Seção I, Pág. 33.  

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art.25
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art.25
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art.25


   

Anexo 

Termo de Referência do Programa para Promoção da Excelência do Software 
Brasileiro - Programa SOFTEX 

Brasília, novembro de 2006 

Sumário 

Apresentação 

1. Caracterização da Indústria de Software e Serviços 

2. Foco de Atuação e Diretrizes Estratégicas 

3. Caracterização dos resultados esperados, mecanismos de acompanhamento e 
de implementação das ações 

ANEXO I – Marco Legal do Programa SOFTEX 

Apresentação 

O Programa para Promoção da Excelência do Software Brasileiro - Programa 
SOFTEX existe desde o início da década de 90 com o objetivo de fomentar o 
desenvolvimento da indústria brasileira de software e serviços. O apoio tem sido 
realizado através de atividades voltadas ao empreendedorismo, capacitação, 
financiamento, promoção comercial, exportação, disseminação de metodologias 
de qualidade, fortalecimento da imagem do software brasileiro, produção de 
informação sobre o setor, entre outras. Este conjunto de ações foi definido e 
implementado com vistas a atacar os principais problemas e dimensões críticas da 
indústria e, desta forma, aumentar sua competitividade. 

O Programa surgiu como parte do Projeto DESI (Desenvolvimento Estratégico em 
Informática) em 1991/1992, juntamente com o Programa Temático Multi-
institucional em Ciência da Computação (PROTEM-CC) e a Rede Nacional de 
Pesquisa (RNP). Denominado Projeto BRA/92/019, o Programa SOFTEX foi 
inicialmente conduzido pelo CNPq, que atuava como agência executora no 
convênio firmado entre o Governo Brasileiro (por intermédio do Ministério de 
Relações Exteriores) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD)

 
com o objetivo de promover a exportação do software brasileiro. 

Em 1994, o Programa SOFTEX foi transformado em Programa Prioritário do 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), segundo a Portaria MCT nº 200/94 de 
18/11/94

1
, o que foi confirmado em 06/03/2002 pela Resolução nº 1 do Comitê da 

Área de Tecnologia da Informação (CATI). 

Este documento tem por objetivo apresentar a atualização do Termo de 
Referência do Programa SOFTEX. Na primeira seção, é traçada uma breve 
caracterização da Indústria de Software e Serviços de forma a contextualizar o 
foco de atuação e as diretrizes estratégicas do Programa SOFTEX, apresentadas 
na segunda seção. Por fim, são indicados os resultados esperados. 

1. Caracterização da Indústria de Software e Serviços 

As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) tiveram um crescimento 
vertiginoso na década de 1990, impactando de forma ampla as atividades 
produtivas e até mesmo boa parte da rotina diária das pessoas. O advento da 
Internet, da telefonia celular e de outras TICs tem reformulado processos 
produtivos, especialmente no que tange ao acesso e disseminação de 
conhecimento. O mercado mundial de TICs em 2005 foi de US$ 2,96 trilhões, dos 
quais 50% referente a Tecnologias de Comunicação e 50% a Tecnologias de 

                                                           
1
 No Anexo I encontram-se todas as portarias referentes ao marco legal do Programa SOFTEX. 



   

Informação (hardware – 17%, software – 10% e serviços – 23%)
2
. O mercado 

brasileiro de software e serviços em 2005 foi estimado em US$ 7,4 bilhões, 
equivalente a 0,95% do PIB naquele ano

3
, dos quais US$ 2,7 bilhões em software 

(36,7%) e US$ 4,7 bilhões em serviços correlatos (63,3%). Além da importância da 
participação desta indústria no PIB, o software, devido ao seu caráter transversal, 
está presente em todas cadeias produtivas e tem sido um importante elemento 
dinamizador de inúmeras atividades econômicas. 

Com a consolidação e amadurecimento do setor de hardware, e conseqüente 
diminuição do custo de produção de equipamentos, o diferencial competitivo de 
diversas empresas de telecomunicações e de equipamentos de Tecnologia da 
Informação – TI passou a ser o software

4
, considerado uma das principais fontes 

de inovação do setor. O software embarcado é também apontado
5
 como uma área 

estratégica para empresas de software, tendo em vista o crescimento de seu uso 
em variados produtos. 

Na indústria de software, houve uma mudança nos modelos de negócio. Observa-
se a tendência de crescimento da prestação de serviços em software, desde os de 
menor valor agregado (codificação) até os de maior valor (customização, etc.). A 
importância da comercialização do software pacote frente à prestação de serviços 
de TI diminuiu (em 2003 a parcela correspondente a serviços de TI respondia por 
19% do mercado de TICs, enquanto software respondia por 10%; em 2005 essas 
parcelas foram respectivamente 23% e 10%). Os modelos de negócio baseados 
em serviços foram potencializados pelo advento da Internet e pelo grande 
crescimento dos serviços de outsourcing decorrente da adoção de políticas de 
forte racionalização dos custos e foco no núcleo das atividades (core business) 
das empresas usuárias de TI para melhoria de sua competitividade global. 

Outro fator que incentivou a prestação de serviços foi a adoção de novas 
metodologias ou plataformas de desenvolvimento de software como as que 
potencializam o reuso de software (componentes, Arquitetura Orientada a Serviços 
– SOA) ou o desenvolvimento compartilhado (software livre e código aberto). 

O outsourcing de serviços em software foi consolidado pelo sucesso obtido pela 
Índia, Irlanda e China. Contribuiu para esse sucesso a construção de projetos 
nacionais para a indústria de software nesses países envolvendo ações de 
governo e do setor privado.

6
 

O caso da Índia chamou atenção às possibilidades de outros países em 
desenvolvimento (PEDs), como o Brasil, México, Malásia e Singapura, 
ingressarem no mercado internacional de software, incluindo prestação de 
serviços e software embarcado. Esse mercado passa por profundas 
reformulações, seja na participação de novos entrantes, seja por mudanças na 
própria dinâmica de produção. 

No caso do Brasil, o leque de oportunidades é relativamente maior, face à 
dimensão do mercado interno e às perspectivas de sua expansão decorrentes do 
ainda baixo índice de informatização da economia e da sociedade em geral. O 
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 Fonte: OECD, Information Technology Outlook 2006: Information and Communications Technologies, 
OECD, 2006. 

3
 Fonte: ABES, O Mercado Brasileiro de Software – Panorama e Tendências 2006. São Paulo: 
Associação Brasileira das Empresas de Software, 2006. 

4
 SOFTEX. Pesquisa Perfil das Empresas Exportadoras de Software. Campinas: SOFTEX, 2005. 

 
5
 TAURION, C. Software embarcado: oportunidades e potencial de mercado. Rio de Janeiro: Brasport, 
2005. SOFTEX, Cenários da Indústria Brasileira de Software e Serviços 2010. Campinas, SOFTEX, 
2006. 

6
 Arora, A. and Gambardella, A. (eds.), From Underdogs to Tigers: the rise and growth of the software 
industry in Brazil, China, India, Ireland and Israel, Oxford, 2005. 



   

incentivo ao desenvolvimento de software em muito pode contribuir na solução de 
problemas nacionais ligados à educação, saúde, transparência das gestões 
municipais e inclusão social, entre outros, contribuindo para a melhoria das 
condições de vida da população

7
. 

O quadro a seguir mostra um panorama da Indústria Brasileira de Software e 
Serviços – IBSS – em 2005, considerando as principais dimensões que impactam 
o crescimento desta indústria. 

PANORAMA 2005/2006 

Dimensões 
Críticas 

Descrição da Situação 

1.  Projeto 
Nacional 
para a IBSS 

Tentativas de articulação: priorização na Política Industrial 

Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), ações do 

Programa SOFTEX e de entidades do setor. 

Entretanto, baixa consideração da IBSS como setor 
estratégico na prática. Quase inexistência de incentivos. 
Lei nº 11.196/05 que prevê incentivos à exportação das 
empresas nacionais e estímulos à P&D&I é limitada e 
ainda não foi regulamentada. 
Desta forma, o projeto segue ainda indefinido. 

2.  Imagem do 
software 
brasileiro 

Pouco conhecido no exterior com exceção de alguns 
nichos de mercado. Moderado conhecimento no mercado 
interno. 

3.  Perfil e 
Participaçã
o das 
empresas 
nacionais  

Maiores empresas nacionais ainda têm porte pequeno para 
o mercado internacional. Fusões das maiores empresas de 
ERP. Concentração de empresas de software junto aos 
principais mercados econômicos, especialmente no 
Sudeste. Pouca especialização, à exceção de alguns 
nichos de mercado. Pouca penetração no mercado 
externo, com a atividade de exportação concentrada nas 
multinacionais especialmente através de serviços de 
desenvolvimento de software para equipamentos e 
manutenção de sistemas. Mercado interno globalizado com 
forte presença de multinacionais, especialmente nos 
segmentos de software de alto valor e software-produto. 

4.  Estratégia 
de criação 
das 
empresas 

Predomínio de spin offs de empresas e de empresas start 
ups. Taxa de criação de novas empresas têm diminuído e 
há poucos mecanismos de incentivos às empresas 
nascentes. Ausência de angel capital no País. 

5.  Modelos de 
Negócios 

Predomínio de produtos customizáveis e desenvolvimento 
sob encomenda (serviços de alto valor agregado). Modelos 
de negócios em serviços predominam e devem aumentar 
ainda mais, incluindo terceirização (offshore outsourcing e 
offshore insourcing). Instalação de alguns centros de 
competências de multinacionais no País e possibilidades 
de expansão. 
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software com finalidades sociais. Ver Pesquisa Software Livre nas Prefeituras Brasileiras: 
Novas Alternativas para a Informatização da Administração Pública 

(www.softex.br/observatorio) e Projeto Via Digital (www.viadigital.org.br). 



   

6.  Tecnologia 

Alta importação de tecnologia e agregação local de valor. 
Predomínio da customização de produtos. Alguns nichos 
de excelência no desenvolvimento de tecnologia local: 
setor bancário, telecomunicações, energia e automação de 
empresas e comercial.  

7. 
 Cooper
ação entre 
empresas 

Formação de alguns consórcios nacionais de grandes e 
médias empresas, com foco em exportação. Entretanto, 
existem poucas ações estruturantes para promover a 
cooperação. Dada a grande fragmentação das empresas 
de capital nacional, iniciou-se um movimento de 
consolidação no setor através de fusões e aquisições. 

8.  Capacidade 
financeira  

Principal fonte de financiamento ainda é o reinvestimento. 
Existem instrumentos específicos, como o 
PROSOFT/BNDES, mas ainda com pequena escala de 
utilização dos recursos. 

9.  Recursos 
Humanos 

Déficit de recursos humanos qualificados para atender à 
demanda nacional e internacional, levando à concorrência 
pelos mesmos e pressões de aumento de salários e dos 
índices de rotatividade. 

10.  Exigências 
do 
Mercado: 
Qualidade 
e 
Segurança  

Há aumento significativo da disseminação da qualidade em 
processos e produtos nas empresas brasileiras. Destaque 
para a criação do MPS.BR, mas a demanda ainda é 
significativamente superior à oferta. 
As exigências relativas à segurança da informação estão 
aumentando rapidamente no mercado internacional, o que 
pode impactar significativamente as empresas de 
prestação de serviços.  

Fonte: Pesquisas SOFTEX (www.softex.br/observatorio). 

Apesar dos diversos gargalos a serem equacionados, há uma diversidade de 
oportunidades a serem aproveitadas pelo Brasil, tais como a atração de centros de 
competências internacionais, o desenvolvimento de software embarcado em 
setores estratégicos e a prestação de serviços. Entretanto, a consecução dessas 
oportunidades demandam projetos estruturantes e não é possível emular modelos 
de outros países (como o modelo terciário exportador da Índia)

8
, que possuem 

contextos institucionais, oferta e fatores competitivos distintos. Este diagnóstico 
constitui o pano de fundo sob o qual foram construídas as diretrizes do Programa 
SOFTEX, apresentadas abaixo. 

2. Foco de Atuação e Diretrizes Estratégicas 

O foco de atuação do Programa SOFTEX é o desenvolvimento de mercados e o 
aumento sustentável da competitividade da Indústria Brasileira de Software e 
Serviços - IBSS. 

Com esse objetivo foram definidas as seguintes diretrizes estratégicas: 

1. Disseminação e auxílio à implantação das melhores práticas na Indústria 
Brasileira de Software e Serviços 

 Descrição: promoção das melhores práticas – qualidade, associativismo, 
gestão, entre outras – nas empresas brasileiras de software e serviços, 
aderentes aos padrões internacionais. 

 Estratégia: disseminação de melhores práticas de processo de software 
através da implementação e avaliação do MPS.BR em empresas, da 
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capacitação no uso do modelo MPS e certificação de profissionais; 
disseminação de melhores práticas além do escopo de processo de 
software (BSC, ITIL, COBIT, PMI, CMMI, entre outros) através da 
implementação e avaliação em empresas e da capacitação de profissionais. 

2. Apoiar a criação e o desenvolvimento de oportunidades de negócios para 
a Indústria Brasileira de Software e Serviços 

 Descrição: ações para promover o aumento da participação das empresas 
brasileiras no mercado interno e externo. 

 Estratégias: identificar e articular oportunidades de negócios através da 
disseminação do uso de TICs nas pequenas e médias empresas dos mais 
diversos setores, de oportunidades em novas tecnologias (p.ex. TV Digital), 
em processos (Software as a Service) e em novos arranjos como consórcios 
para exportação, da articulação com multinacionais (p.ex. instalação de 
centros de competência) entre outros. 

3. Apoiar a capacitação de recursos humanos para a Indústria Brasileira de 
Software e Serviços 

 Descrição: ampliar as ações de capacitação de RH em TI, engenharia de 
software e outras áreas correlatas importantes para incrementar a 
competitividade da indústria de software e serviços. 

 Estratégia: criar e implementar um projeto estruturante específico para 
formação de recursos humanos e apoiar outras ações de capacitação 
voltadas à indústria. 

4. Apoiar a alavancagem de recursos financeiros para a Indústria Brasileira 
de Software e Serviços 

 Descrição: apoiar e orientar empresas brasileiras de software e serviços na 
obtenção de financiamento; promover linhas de financiamento junto às 
agências financeiras; apoiar iniciativas de cooperação e crescimento das 
empresas via fusões, aquisições, formação consórcios e tradings. 

 Estratégia: induzir a criação de novas linhas de oferta de recursos 
financeiros voltados para as necessidades específicas das empresas de TI; 
divulgar as linhas de créditos existentes, tais como o PROSOFT do BNDES, 
e orientar as empresas do setor na submissão de pleitos de financiamento. 

5. Produzir e disseminar informação qualificada para a Indústria Brasileira 
de Software e Serviços 

 Descrição: estruturar a elaboração sistemática e contínua difusão de 
informações qualificadas e de cunho estratégico para a IBSS; 

 Estratégia: implantar o sistema de informação da IBSS e produzir estudos 
setoriais e em novas tecnologias, novos processos ou novos arranjos para o 
desenvolvimento dessa indústria. Ampliar a disseminação das informações 
geradas através da promoção de palestras, workshops, debates e outros 
eventos, bem como aprimorar os mecanismos de divulgação via Internet. 

6. Apoiar a formulação de políticas de interesse da Indústria Brasileira de 
Software e Serviços 

 Descrição: apoiar os agentes formuladores e decisórios de políticas 
estratégicas para o desenvolvimento da IBSS; 

 Estratégia: Interação contínua junto a congressistas, formuladores de 
políticas governamentais, e outros atores importantes na definição e 
decisão de tais políticas, para a divulgação e sensibilização de temas de 
importância da IBSS, sugerindo legislações e medidas específicas de apoio 



   

ao desenvolvimento do setor. Promoção de palestras, debates e um 
seminário nacional anual para discussão das oportunidades e prioridades 
de ações governamentais para o setor. Promover a adoção do MPS.BR 
como elemento de pontuação técnica nas licitações públicas e apoiar 
medidas que promovam a participação de pequenas e médias empresas 
nas licitações públicas. 

7. Apoiar o empreendedorismo na Indústria Brasileira de Software e 
Serviços 

 Descrição: promover a criação de empresas de software e serviços através 
de estímulo à incubadoras. 

 Estratégia: estimular as ações de empreendedorismo e a geração de novas 
empresas de software a partir das novas oportunidades e novas dinâmicas 
para a produção e comercialização de software, dentre as quais a 
emergência das redes virtuais, de ecossistemas abertos, a estruturação de 
plataformas de serviços para exportação e oportunidades em software 
embarcado. 

3. Caracterização dos resultados esperados, mecanismos de acompanhamento e 
de implementação das ações 

O quadro a seguir apresenta ações do Programa SOFTEX que objetivam 
minimizar gargalos relacionados aos temas críticos para o desenvolvimento da 
IBSS. 
 

Temas Críticos Ações do Programa SOFTEX 

1.  Ausência de um 
projeto nacional para 
a IBSS 

Realização de palestras, workshops, debates e 
seminário nacional anual para discutir oportunidades 
e prioridades (Diretriz 6). 
Divulgação de estudos, análises, informações 
qualificadas e sensibilização de atores estratégicos 
no âmbito público e privado (Diretrizes 5 e 6). 
Estudos específicos para subsidiar propostas de 
incentivos, incluindo o poder de compra do governo, 
como instrumento indutor da empresa nacional 
(Diretrizes 5 e 6). 

2.  Software brasileiro 
pouco conhecido 

Divulgação do software brasileiro no Brasil e no 
exterior, através de ações de promoção comercial e 
marketing (Diretriz 2) e da divulgação de estudos, 
informações e realização de eventos (Diretriz 5). 

3.  Empresas nacionais 
fragilizadas  

Promoção de diversas formas de associativismo 
(consórcios, redes, joint ventures, etc.) entre 
empresas (Diretriz 1). 
Promoção da participação das empresas nacionais 
no mercado interno e externo (Diretriz 2). 
Capacitação em qualidade (Diretriz 1) e 
financiamento para consolidação das empresas 
nacionais e apoio a operações de fusões e 
aquisições (Diretriz 4). 

4.  Mecanismos de 
articulação 
Universidade-
Indústria com baixa 
eficiência 

Estímulo às atividades de empreendedorismo nas 
universidades, com apoio à programas de 
incubadoras. Avaliação de oportunidades e arranjos 
para novos empreendimentos (Diretriz 7). 



   

5.  Articulação 
insuficiente no 
aproveitamento de 
oportunidades para a 
IBSS 

Articulação com centros de competências de 
multinacionais no País para explorar oportunidades 
tais como outsourcing e novas tecnologias (Diretriz 
2). 

6.  Restrita cooperação 
entre empresas 

Introdução de metodologias e promoção do 
associativismo entre empresas (Diretriz 1). 
Estímulo à formação de consórcios de exportação 
(Diretriz 2). 

7.  Capacidade 
financeira 
insuficiente 

Apoio e estímulo para a criação de novas linhas de 
financiamento e ampliação da utilização das linhas 
existentes, como o PROSOFT/BNDES. (Diretriz 4). 

8.  Déficit de recursos 
humanos 
qualificados 

Criação e implantação de um projeto estruturante 
para a qualificação de recursos humanos, com vistas 
ao aproveitamento de oportunidades e geração de 
empregos (Diretriz 3). 

9.  Baixa disseminação 
de padrões de 
qualidade  

Promoção de certificação e disseminação de 
metodologias de qualidade (Diretriz 1). 

A implementação e o acompanhamento das ações e resultados serão realizados 
nos termos da Portaria MCT nº 051, de 12/03/03. 

ANEXO I – Marco Legal do Programa SOFTEX 

O Programa SOFTEX surgiu como subprograma do Projeto DESI 
(Desenvolvimento Estratégico em Informática) criado em 1991/1992 juntamente 
com o PROTEM-CC e a RNP. O Programa SOFTEX, também conhecido como 
SOFTEX 2000, foi inicialmente conduzido pelo CNPq, que atuou como agência 
executora no convênio firmado entre o Governo Brasileiro (através do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE) e o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento – PNUD. 

A implantação do Programa SOFTEX se deu através da construção de uma rede 
de parcerias nos principais centros de desenvolvimento de software no País. Cada 
região interessada em participar do Programa enviava uma proposta para análise, 
articulando as empresas, instituições de ensino e pesquisa e as entidades 
governamentais locais. Assim, surgiram os Agentes SOFTEX, distribuídos nas 
diferentes regiões do Brasil. Em 1995, por ocasião da formulação do Planejamento 
Estratégico para os próximos quatro anos e após entendimentos mantidos entre o 
CNPq e o MCT, foi dado o sinal verde para a constituição de uma entidade privada 
sem fins lucrativos para conduzir a gestão do Programa. Na época foi cogitada a 
possibilidade de se criar uma Organização Social, mas não houve avanço nesta 
direção pela ausência de legislação pertinente, que ainda estava em construção. 
Assim, por orientação e com apoio do MCT, em 03 de dezembro de 1996 foi 
criada a Sociedade SOFTEX. 

A seguir são apresentados os principais marcos de institucionalização do 
Programa SOFTEX: 

 1992: SOFTEX 2000 definido como um dos componentes do Programa DESI-
BR do CNPq, formalizado através do Documento de Projeto (ProDoc) do PNUD 
Nº BRA/92/019/B/01/99. 

 1994: SOFTEX 2000 definido como programa prioritário - Através da 
Portaria nº 200/94, o MCT definiu como projetos prioritários: a RNP, o 
Programa Nacional de Software para Exportação – SOFTEX 2000 e o - 
PROTEM-CC. 



   

 1996: Criação da Sociedade SOFTEX - As entidades envolvidas com o 
Programa SOFTEX 2000 identificaram a oportunidade da criação de uma 
sociedade civil para a condução do programa. Nasceu, então, a Sociedade 
Brasileira para a Promoção da Exportação de Software – SOFTEX. 

 1996: MCT designa Sociedade SOFTEX como gestora do Programa 
SOFTEX 2000 - na seqüência de sua criação a Sociedade SOFTEX foi 
designada pelo MCT como gestora do Programa SOFTEX 2000 (Portaria 
142/96), qualificando-a como usuária de recursos advindos do cumprimento 
das obrigações das empresas beneficiárias dos benefícios fiscais previstos na 
Lei nº 8.248/91. 

 2001: Atualização da razão social - a Sociedade alterou sua denominação 
para Sociedade para Promoção da Excelência do Software Brasileiro - 
SOFTEX

9
, sendo qualificada como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público
10

 por Despacho da Secretaria Nacional de Justiça, datado de 
22 de maio e publicado no D.O.U. de 24 de maio. 

 2002: Programa SOFTEX é prioritário - Através da Resolução nº 001/02
 
o 

Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI considerou o Programa 
SOFTEX como Programa Prioritário segundo o que dispõe o Decreto nº 
3.800/2001 que regulamentou as Leis 8.248/1991 e 10.176/2001. 

 2002: Receitas da Lei nº 8.248/91 - O MCT publicou a Portaria nº 386/02, na 
qual estabelece condições para  que as empresas beneficiárias dos incentivos 
previstos nas Leis nº 8.248/91 e 10.176/2001 participem da execução dos 
programas considerados como prioritários pelo CATI por meio de convênio 
firmado com a as entidades gestoras dos respectivos programas, a saber 
Sociedade SOFTEX, a RNP e o CNPq. 

 2003: Receitas da Lei nº 8.248/91 - A Portaria nº 51/03 do MCT reformula e 
atualiza o conteúdo da Portaria nº 386/02 e a revoga. 

Abaixo seguem as Portarias dos Marcos Institucionais do Programa SOFTEX. 

Portaria MCT nº 200/94, de 18/11/1994 

Artigo 1º: “Considerar prioritários para os itens previstos no art. 14, parágrafo 1
o
, 

alínea “I”, do Decreto 792, de 02 de abril de 1993, os seguintes programas em 
execução sob a coordenação do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico - CNPq: I Rede Nacional de Pesquisa - RNP; II Programa 
Nacional de Software para Exportação - SOFTEX 2000; e III Programa Temático 
Multiinstitucional em Ciência da Computação - ProTem-CC.” 

Portaria MCT nº 142, de 04/12/1996 

“O MINISTRO DE ESTADO DA CIENCIA E TECNOLOGIA, no uso de suas 
atribuições, e considerando que a Sociedade Brasileira para Promoção da 
Exportação de Software - SOFTEX é uma sociedade de direito privado, sem fins 
lucrativos, dotada de autonomia administrativa e financeira, cujo objetivo social é o 
de executar, promover, fomentar e apoiar atividades de inovação e 
desenvolvimento cientifico e tecnológico de geração e transferência de tecnologias 
e notadamente de promoção do capital humano, através da educação, cultura e 
treinamento apropriados, de natureza técnica e mercadológica em Tecnologia de 
Software e suas aplicações, com ênfase no mercado externo, visando o 
desenvolvimento socio-econômico brasileiro, através da inserção do país - com 
mais propriedade - na economia mundial, resolve:  
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(Art. 1
o
) Designar a SOCIEDADE BRASILEIRA PARA PROMOÇÃO DA 

EXPORTAÇAO DE SOFTWARE - SOFTEX para, a partir da data de 02 de janeiro 
de 1997, atuar como gestora do PROGRAMA BRASILEIRO DE SOFTWARE 
PARA EXPORTAÇAO - SOFTEX 2000 - Programa Prioritário do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, para efeito dos incentivos da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, coordenados até então pelo CNPq - Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico.  

(Art. 2
o
) Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Resolução CATI nº 001, de 06/03/2002 

“(Art. 1º) Considerar prioritário o Programa para Promoção da Excelência do 
Software Brasileiro, em execução sob a coordenação da Sociedade SOFTEX, 
CNPJ 01.679.152/0001-25, entidade reconhecida como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP em 22 de maio de 2001.”  

Portaria MCT nº 051, de 12/03/2003 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em 
vista o disposto no art. 29 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001

11
, resolve: 

(Art. 1º) As empresas beneficiárias dos incentivos fiscais previstos no art. 4º da Lei 
nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, interessadas em participar dos programas 
considerados prioritários pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação - 
CATI, para efeitos do disposto no §3º do art. 9º do Decreto nº 3.800, de 2001

11
, 

deverão celebrar convênio específico para esta finalidade, do qual participem as 
seguintes instituições: 

I - Sociedade SOFTEX, CNPJ nº 01.679.152/0001-25, entidade reconhecida como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP em 22 de maio de 
2001; 

II - Associação RNP, CNPJ nº 03.508.097/0001-36, entidade reconhecida como 
Organização Social - OS, qualificada em 09 de janeiro de 2002; e 

III - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, 
CNPJ nº 33.654.831/0001-36; 

Parágrafo Único. O Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT participará desses 
convênios como interveniente.  

(Art. 2º) A forma de participação das instituições na execução dos Programas 
Prioritários será definida pela Secretaria de Política de Informática do MCT. 

(Art. 3º) O montante dos dispêndios efetuados pelas empresas, amparado pelos 
convênios referidos no art. 1º, poderá ser contabilizado como aplicação em 
pesquisa e desenvolvimento, em cumprimento ao disposto no art. 11, §1º, incisos I 
e II, da Lei nº 8.248, de 1991, e para fins do complemento previsto no §5º do art. 
9º do Decreto nº 3.800, de 2001

11
. 

(Art. 4º) As instituições receptoras dos recursos deverão encaminhar ao MCT, 
semestralmente, demonstrativo das aplicações realizadas com os recursos 
recebidos. 

Parágrafo único. O MCT encaminhará ao CATI, anualmente, relatório consolidado 
da execução dos programas prioritários. 

(Art. 5º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 
a Portaria MCT nº 386, de 20 de junho de 2002. 
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Resolução CATI nº 014, de 07.11.2006 

O COORDENADOR DO COMITÊ DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - CATI, no uso de suas atribuições, torna público que o referido 
Comitê emitiu a seguinte Resolução: 

Resolução CATI Nº 14, de 07 de Novembro de 2006 

Designa instituição gestora do Programa CI-Brasil, integrante do Programa 
Nacional de Microeletrônica - PNM Design 

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o disposto 
no art. 24, § 3º, do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando 
que o Programa CI-Brasil, aprovado por este Comitê em sua 24ª Reunião 
Ordinária, realizada em 15 de junho de 2005, integra o Programa Nacional de 
Microeletrônica - PNM Design, considerado prioritário e de interesse na área de 
informática e automação, conforme decidido mediante Resolução CATI nº 108, de 
06 de dezembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União, em 11 de 
dezembro de 2002, resolve: 

Art. 1º Designar como instituição gestora do Programa CIBrasil, integrante do 
Programa Nacional de Microeletrônica – PNM Design, a Fundação de Apoio à 
Capacitação em Tecnologia da Informação - FacTI, entidade reconhecida como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP em 07 de julho de 
2004 e inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, CNPJ 
nº 02.939.127/0001-04, acatando a recomendação da Comissão de Coordenação 
do Programa CI-Brasil, instituída pela Portaria MCT nº 353, de 09 de junho de 
2006. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União. 

Augusto Cesar Gadelha Vieira 
Secretário Executivo do CATI 

 

Publicado no DOU de 08/11/2006, Seção I, Pág. 79.  

                                                                                                                                                    

 



   

Resolução CATI nº 013, de 19.09.2006 

O COORDENADOR DO COMITÊ DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - CATI, no uso de suas atribuições, torna público que o referido 
Comitê emitiu a seguinte Resolução: 

Resolução CATI Nº 13, de 19 de Setembro de 2006. 

Considera prioritário programa de interesse nacional na área de informática e 
automação. 

O COMITÊ DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – CATI, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no §3º do art. 9º do Decreto nº 3.800, 
de 20 de abril de 2001, resolve:  

Art. 1º Considerar prioritário o programa "Projeto, Manufatura e Qualificação da 
Eletrônica de Produtos com Tecnologia da Informação e Comunicação – 
HardwareBR", em execução sob a coordenação da Secretaria de Política de 
Informática do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT/SEPIN. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União." 

 

AUGUSTO CESAR GADELHA VIEIRA 
Coordenador do Comitê da Área de 

Tecnologia da Informação - CATI 

 

Publicada no DOU nº 181, Seção 1, pág. 15, de 20 de setembro de 2006  

 



   

Resolução CATI nº 018, de 10.08.2005 

O Secretário Executivo do Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, 
no uso de suas atribuições, torna público que o referido Comitê, em reunião 
realizada em 10 de agosto de 2005, emitiu a seguinte Resolução: 

Dispõe sobre o credenciamento de incubadoras de empresas de base tecnológica 
em tecnologias da informação e sobre as condições de aplicação em pesquisa e 
desenvolvimento junto a empresas a elas vinculadas, para os fins previstos nos §§ 
6º e 7º do art. 9º do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001.  

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, tendo em vista o disposto 
no art. 22 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001,  

RESOLVE:  

Art. 1º O credenciamento como Incubadora de Empresas de Base Tecnológica em 
Tecnologias da Informação, bem como as condições para aplicação em pesquisa 
e desenvolvimento em tecnologias da informação junto a empresas a ela 
vinculadas, para os fins previstos nos §§ 6º e 7º do Art. 9º do Decreto nº 3.800, de 
20 de abril de 2001, e na Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, regem-se pelo 
disposto no referido Decreto e nesta Resolução, conforme disposto no Anexo I.  

§ 1o O pleito de credenciamento deverá ser instruído conforme roteiro 
apresentado no Anexo II.  

§ 2o Os credenciamentos terão a forma de Resolução e serão publicados no 
Diário Oficial da União, independentemente de outra forma de divulgação. 

Art. 2º A incubadora credenciada deverá, no prazo de noventa dias do 
credenciamento, comunicar formalmente ao Ministério da Ciência e Tecnologia - 
MCT a relação das empresas a ela vinculadas, que preenchem os requisitos 
estabelecidos nos itens „c‟, „e‟, „f‟, „g‟ e „h‟ do Anexo I, bem como torná-la pública, 
mantendo-a atualizada, com a indicação dos prazos de que trata o item 4.5 do 
Anexo I, devendo ainda velar para que sejam respeitados referidos prazos, bem 
como o limite previsto no seu item 4.6.  

§ 1º A incubadora é responsável pela indicação das empresas de base tecnológica 
em tecnologias da informação a ela vinculadas, que poderão receber as 
aplicações previstas nos §§ 6º e 7º do Art. 9º do Decreto nº 3.800, de 2001, bem 
como pela sua exclusão da relação, caso deixem de atender qualquer dos 
requisitos referidos no caput ou descumpram obrigações assumidas para com as 
empresas beneficiárias dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto nº 
3.800, de 2001. 

§ 2º A aplicação de recursos nos termos do § 6º do Art. 9º do Decreto nº 3.800, de 
2001, somente será válida para essa finalidade se observado o disposto no item 
4.6 do Anexo I, devendo a empresa incubada receptora dos recursos, no prazo de 
trinta dias da sua efetivação, comunicar à Incubadora a realização do aporte, bem 
como demonstrar sua conformidade ao referido item, anexando a documentação 
pertinente. 

§ 3º As participações no capital às quais se refere o parágrafo anterior somente 
serão aceitas para os fins do § 6º do Art. 9º do Decreto nº 3.800, de 2001, se 
gravadas com cláusula de inalienabilidade pelo prazo de dois anos. 

§ 4º Caso a empresa incubada seja excluída da relação a que se refere o caput 
por descumprimento de obrigações assumidas em decorrência do disposto no 
Decreto nº 3.800, de 2001, não será aceita, para os fins previstos nos §§ 6º e 7º 
do Art. 9º do referido Decreto, pelo prazo de dois anos, a inclusão dessa empresa 
ou de outra da qual venham a participar seus sócios ou dirigentes, em relação da 
mesma ou de outra incubadora. 



   

Art. 3º Será descredenciada a incubadora que deixar de atender aos requisitos de 
credenciamento de que trata o item 1 do Anexo I, ou ao disposto no Art. 2º desta 
Resolução. 

Art. 4º As empresas beneficiárias dos incentivos fiscais de que trata o Decreto nº 
3.800, de 2001, poderão aplicar recursos na participação direta ou indireta, via 
fundos de investimento devidamente constituídos e administrados de acordo com 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários para regulamentar 
a Lei nº 10.973, de 02.12.2004, no capital das empresas vinculadas a que se 
refere o Art. 2º desta Resolução, desde que tal participação esteja prevista no 
Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento mencionado no inciso II do § 3º do Art. 1º 
do referido Decreto e que seja observado o disposto nos itens 4.4, 4.5, 4.6 e 4.7 
do Anexo I, sendo vedado às empresas beneficiárias de incentivos fiscais, por 
força dessas aplicações, assumirem direta ou indiretamente o controle societário 
das empresas vinculadas a que se refere o Art. 2º desta Resolução. 

Parágrafo único. As aplicações previstas neste artigo somente poderão ser 
computadas a título do complemento de que trata o § 5º do Art. 9º do Decreto nº 
3.800, de 2001, e até o limite nele estabelecido. 

Art. 5º Os dispêndios realizados pelas empresas beneficiárias dos incentivos 
fiscais previstos no Decreto nº 3.800, de 2001, na contratação e execução de 
projetos de pesquisa e desenvolvimento com as empresas vinculadas a que se 
refere o Art. 2º desta Resolução poderão ser computados: 

I - como aplicações de que tratam os incisos I e II do § 1º do Art. 11 da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, caso a sede ou o estabelecimento principal da 
empresa incubada esteja localizado nas regiões de influência das extintas 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, excetuada a Zona Franca de 
Manaus, ou da Região Centro-Oeste, observado o disposto no Art. 14 e seu 
parágrafo único do Decreto nº 3.800, de 2001; 

II - somente como aplicações a que se refere o inciso I do § 1º do Art. 11 da Lei nº 
8.248, de 1991, caso a sede ou o estabelecimento principal da empresa incubada 
não esteja localizado nas regiões de que trata o inciso I deste artigo. 

Parágrafo único. As aplicações de que trata o inciso I deste artigo não exime a 
beneficiária dos incentivos de realizar as aplicações previstas no § 3º do Art. 11 da 
Lei nº 8.248, de 1991. 

Art. 6º As empresas vinculadas a incubadora credenciada que recebam recursos 
para os fins previstos nos §§ 6º e 7º do Art. 9º do Decreto nº 3.800, de 2001, 
deverão possuir e manter toda a documentação relativa às referidas aplicações, 
inclusive escrituração contábil específica de todas as operações, bem como 
permitir o acesso às suas instalações para inspeções técnicas e operacionais, 
fornecendo, ainda, as informações que lhes forem solicitadas, conforme previsto 
nos Arts. 25 e 26 do referido Decreto. 

Art. 7º Os recursos investidos pelas empresas beneficiárias dos incentivos 
previstos no Decreto nº 3.800, de 2001, nas empresas vinculadas a incubadora, 
após a data do descredenciamento desta, ou após a exclusão de empresas 
incubadas da relação de que trata o Art. 2°, não mais poderão ser considerados 
como aplicações de que tratam os §§ 6º e 7º do Art. 9º do referido Decreto. 

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Resolução CATI n° 054, de 30 de agosto de 2002. 

 

Marcelo de Carvalho Lopes 
Secretário Executivo do Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI 
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Anexo I à Resolução CATI nº 018, de 10 de agosto de 2005 

Critérios para Credenciamento de Incubadoras de Empresas de 
Base Tecnológica em Tecnologias da Informação 

PARA EFEITOS DESTA RESOLUÇÃO: 

a. Incubadora de empresas de base tecnológica é entendida como uma estrutura 
de suporte gerencial que estimula a criação e apóia o desenvolvimento de 
micro e pequenas empresas onde a tecnologia dos produtos, processos ou 
serviços representa alto valor agregado, disponibilizando um conjunto de 
atividades de formação complementar para os empreendedores, bem como 
outros serviços especializados nas áreas de gestão tecnológica e empresarial. 

b. A incubadora poderá ter personalidade jurídica própria ou fazer parte de uma 
instituição, que será responsável legal pela incubadora. 

c. Empresa de base tecnológica em tecnologias da informação é entendida como 
uma empresa com aptidão para desenvolver produtos, processos ou serviços 
inovadores nos quais as tecnologias da informação representam alto valor 
agregado. 

d. Somente serão elegíveis para fins de credenciamento as incubadoras que 
preencham os requisitos estabelecidos no item "a", com empresas a elas 
vinculadas que se enquadrem ao disposto no item "c". 

e. Empresas vinculadas são entendidas como aquelas que fazem parte de um 
programa formal de pré-incubação, incubação ou pós-incubação, com receita 
operacional bruta anual de até R$ 1.200 mil no último exercício. 

f. Empresas pré-incubadas são empresas ou projetos de futuras empresas que 
fazem parte de um programa formal de pré-incubação e usufruem os serviços 
especializados de gestão empresarial e tecnológica prestados pela incubadora 
para preparação de seu Plano de Negócios, com objetivo de se candidatarem à 
incubação no prazo máximo de 1 (um) ano. 

g. Empresas incubadas são empresas que fazem parte de um programa formal 
de incubação e usufruem os serviços especializados de gestão empresarial, 
gestão da inovação tecnológica e comercialização prestados pela incubadora, 
no prazo máximo de 3 (três) anos. 

h. Empresas pós-incubadas são empresas que fazem parte de um programa 
formal de pós-incubação e graduaram-se de incubadora há até 1 (um) ano. 

1. DO CREDENCIAMENTO 

Para o credenciamento de que tratam a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 
o Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, as incubadoras deverão atender os 
seguintes requisitos: 

1.1. possuir um Sistema de Incubação com caracterização detalhada das 
atividades de prospecção, seleção, suporte, avaliação e graduação de 
empresas de tecnologia da informação e, quando couber, Sistemas de Pré-
incubação e de Pós-incubação com a mesma caracterização; 

1.2. ter recursos humanos para gestão da incubadora e prover 
permanentemente, direta ou indiretamente, serviços e capacitação em 



   

gestão empresarial, gestão da inovação tecnológica, e comercialização de 
produtos e serviços; 

1.3. dispor de espaço físico e infra-estrutura compatível com a execução de 
atividades de desenvolvimento de produtos, processos e serviços em 
tecnologia da informação para abrigar individualmente as empresas e, 
também, para uso compartilhado com, pelo menos, uma sala de reunião, 
secretaria e serviços administrativos; 

1.4. utilizar um conjunto de indicadores de desempenho, preferencialmente 
os sugeridos pelo Programa Nacional de Apoio às Incubadoras de 
Empresas – PNI (www.mct.gov.br/prog/empresa/pni), que permita avaliar de 
forma contínua e efetiva a incubadora e as empresas vinculadas, 
demonstrando os resultados alcançados; 

1.5. estar operando há mais de 2 (dois) anos e haver realizado pelo menos 
dois processos de seleção de empresas de base tecnológica em tecnologia 
da informação (considerando-se que o tempo de operação se inicia a partir 
da entrada da primeira empresa vinculada); e 

1.6. demonstrar a existência de um número mínimo de 2 (duas) empresas 
de base tecnológica em tecnologia da informação incubadas há pelo menos 
1 (um) ano. 

A incubadora é responsável pela indicação de todas as empresas de base 
tecnológica em tecnologia da informação a ela vinculadas que poderão receber os 
recursos provenientes das aplicações previstas nos §§ 6º e 7º do art. 9º do 
Decreto 3.800/01. 

2. DA DOCUMENTAÇÃO 

No pleito de credenciamento deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

2.1. documento apto que demonstre a existência de um Sistema de 
Incubação e, quando couber, Sistemas de Pré-incubação e de Pós-
incubação para comprovação do disposto no item 1.1; 

2.2. documento apto que demonstre o atendimento ao disposto no item 1.2; 

2.3. relatório com a descrição das instalações físicas e infra-estrutura para 
execução de atividades de desenvolvimento de produtos, processos e 
serviços em tecnologia da informação para comprovação ao disposto no 
item 1.3; 

2.4. relatório de avaliação das empresas vinculadas para comprovação ao 
disposto no item 1.4; 

2.5. documentos comprobatórios dos processos de seleção de empresas, 
que contenham os critérios-padrão utilizados para julgamento para 
comprovação ao disposto no item 1.5; e 

2.6. contratos com as empresas vinculadas para comprovação ao disposto 
no item 1.6. 

3. DO DESCREDENCIAMENTO 

As incubadoras poderão ser descredenciadas caso deixem de: 

3.1. atender a quaisquer dos requisitos estabelecidos para credenciamento; 

3.2. atender às exigências fixadas no ato de concessão; 

3.3. cumprir os compromissos assumidos com empresas beneficiárias dos 
incentivos de que trata o Decreto nº 3.800/01; 



   

3.4. manter documentação específica comprobatória de todas as operações 
relativas à execução das atividades acordadas com empresas beneficiárias 
dos incentivos da Lei nº 8.248/91; ou 

3.5. permitir, a qualquer tempo, o acesso às suas instalações para 
inspeções técnicas e operacionais, fornecendo, ainda, as informações que 
forem solicitadas. 

A incubadora é co-responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas pelas 
empresas a ela vinculadas com as beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248/91, 
no âmbito das aplicações previstas nos §§ 6º e 7º do art. 9º do Decreto 3.800/01; 
portanto, nos casos de inadimplência dessas empresas vinculadas, a incubadora 
fica sujeita a perda de seu credenciamento. 

Será também descredenciada a incubadora que incluir, na relação das empresas 
em condições de receber os recursos de que tratam os §§ 6º e 7º do art. 9º do 
Decreto 3.800/01, empresas que não se enquadram ao disposto no item "c". 

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. As empresas vinculadas, que receberem os recursos previstos nos §§ 
6º e 7º do art. 9º do Decreto 3.800/01, deverão manter documentação 
específica comprobatória de todas as operações relativas às aplicações dos 
referidos recursos e, também, permitir, a qualquer tempo, o acesso às suas 
instalações para inspeções técnicas e operacionais, fornecendo, ainda, as 
informações que forem solicitadas. 

4.2. Os dispêndios efetuados, na forma prevista no § 7º do art. 9º do 
Decreto 3.800/01 pelas empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 
8.248/91, poderão ser computados como aplicações de que tratam os 
incisos I e II do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248/91, respeitado o disposto no § 
3º desse mesmo artigo, somente nos casos de projetos contratados com 
empresas vinculadas a incubadoras credenciadas de instituições de ensino 
e pesquisa (Centros ou Institutos de Pesquisa ou Entidades Brasileiras de 
Ensino, Oficiais ou Reconhecidas) também credenciadas pelo CATI. 

4.3. Os dispêndios realizados com empresas incubadas não residentes e 
empresas pós-incubadas, na forma prevista no § 7º do art. 9º do Decreto 
3.800/01, poderão ser computados como aplicação de que trata o inciso II 
do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248/91 somente nos casos em que as sedes 
ou os estabelecimentos principais dessas empresas estejam localizados nas 
regiões de influência da SUDAM ou da SUDENE ou na região Centro-
Oeste, observado o disposto no parágrafo único do art. 14 do Decreto 
3.800/01. 

4.4. A participação de que trata o § 6º do art. 9º do Decreto 3.800/01 poderá 
ser feita diretamente pela própria empresa beneficiária dos incentivos da Lei 
nº 8.248/91 ou por intermédio de fundos de investimento devidamente 
constituídos e administrados de acordo com as normas estabelecidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários para regulamentar a Lei nº 10.973, de 
02.12.2004. 

4.5. As empresas vinculadas a incubadoras credenciadas não poderão 
receber os recursos de que tratam os §§ 6º e 7º do art. 9º do Decreto 
3.800/01 por um período superior a 5 (cinco) anos, respeitando os limites 
estabelecidos nos itens "f", "g" e "h". 

4.6. O aporte de recursos referido no item 4.4 não poderá resultar na posse, 
pela empresa ou fundo de investimentos, do controle societário da empresa 
vinculada. 



   

4.7. Não serão consideradas como aplicações de que tratam os §§ 6º e 7º 
do art. 9º do Decreto nº 3.800/01 os recursos investidos pelas empresas 
beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248/91 nas empresas vinculadas a 
incubadoras após a data de seu descredenciamento. 

Anexo II à Resolução CATI nº 018, de 10 de agosto de 2005 

Instruções para Apresentação de Pleito de Credenciamento de 
Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica em Tecnologias da Informação 

Para o credenciamento de que tratam os incisos I e II do §1º do art. 11 da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, com nova redação dada pela Lei nº 10.176, de 
11 de janeiro de 2001, as incubadoras de empresas de base tecnológica em 
Tecnologia da Informação deverão encaminhar ao Comitê da Área de Tecnologia 
da Informação – CATI requerimento, em atendimento aos critérios fixados nesta 
Resolução, acompanhado de documentação e informações, organizadas de 
acordo com as instruções a seguir: 

I - Roteiro 



   

1. Identificação 

1.1. Da Incubadora 
1.1.1. Nome 
1.1.2. CNPJ 
1.1.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 
1.1.4. Telefone (DDD, número) 
1.1.5. Página na Internet 

1.2. Da Mantenedora (quando for o caso) 
1.2.1. Nome 
1.2.2. CNPJ 
1.2.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 
1.2.4. Telefone (DDD, número) 
1.2.5. Página na Internet 

1.3. Da Instituição de ensino e pesquisa credenciada pelo CATI a qual a 
incubadora é vinculada 
(quando for o caso) 
1.3.1. Nome 
1.3.2. CNPJ 
1.3.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 
1.3.4. Telefone (DDD, número) 
1.3.5. Página na Internet 

2. Representação 

2.1. Dirigente da Incubadora 
2.1.1. Nome 
2.1.2. Cargo 
2.1.3. CPF 
2.1.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 
2.1.5. Telefone (DDD, número) 
2.1.6. Fac-símile (DDD, número) 
2.1.7. E-mail 

2.2. Dirigente da Mantenedora (quando for o caso) 
2.2.1. Nome 
2.2.2. Cargo 
2.2.3. CPF 
2.2.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 
2.2.5. Telefone (DDD, número) 
2.2.6. Fac-símile (DDD, número) 
2.2.7. E-mail 

2.3. Responsável pelas informações. 
Indicar a pessoa autorizada a prestar esclarecimentos sobre as informações 
prestadas. 
2.3.1. Nome 
2.3.2. Cargo 
2.3.3. CPF 
2.3.4. Nº e órgão emissor da carteira de Identidade 
2.3.5. Telefone (DDD, número) 
2.3.6. Fac-símile (DDD, número) 
2.3.7. E-mail 

3. Sistema de Incubação 

(atendimento ao disposto no item 1.1 do Anexo I desta Resolução) 



   

Descrever o Sistema de Incubação utilizado pela Incubadora com caracterização 
detalhada das atividades de prospecção, seleção, suporte, avaliação e graduação 
de empresas de tecnologia da informação e, quando couber, Sistemas de Pré-
incubação e de Pós-incubação com a mesma caracterização. A descrição do 
Sistema de Incubação deve ser acompanhada do modelo do processo de seleção 
de empresas e seu regulamento, modelo de convênio ou contrato entre a 
incubadora e a empresa, e modelo de contrato de prestação de serviços (quando 
houver). De forma mais específica, a Incubadora deverá apresentar também o que 
oferece aos empreendedores, como por exemplo: serviços de apoio 
administrativo, orientação ao gerenciamento do negócio, orientação à 
comercialização de produtos, orientação à gestão financeira e de custos, 
orientação à exportação, orientação jurídica, assessoria na busca de novas 
tecnologias e informações técnicas, orientação à certificação da qualidade, etc. 

Relacionar as áreas de atuação da Incubadora: tecnologia da informação, 
eletrônica, automação, outras (especificar). 

4. Recursos Humanos 

(atendimento ao disposto no item 1.2 do Anexo I desta Resolução) 

4.1. Vínculos e formação acadêmica, segundo atividades desenvolvidas: 
Informar o total da força de trabalho da instituição, explicitando a quantidade de 
pessoas com vínculo efetivo diretamente envolvidas em atividades de incubação 
de empresas de base tecnológica, conforme quadro a seguir: 

Atividades Desenvolvidas 
Força de Trabalho Total 

(1)
 Quadro Efetivo

 

Nível Superior Outros Nível Superior Outros 

Diretamente relacionadas à Incubação 
(2)

     

Outras Atividades     

Total     

(1) considerar sócios, dirigentes, pessoal regular ou permanente, pessoas com 
contratos temporários, pesquisadores, terceiros prestadores de serviços, 
bolsistas, estagiários e corpo discente incluindo visitantes; (2) considerar 
pessoal envolvido diretamente em atividades relacionadas à gestão da 
incubadora, serviços e capacitação em gestão empresarial, gestão da inovação 
tecnológica, e comercialização de produtos e serviços. 

4.2. Pessoal em atividades relacionadas à incubação: Relacionar o pessoal do 
quadro efetivo (pessoal regular ou permanente) da incubadora envolvido em 
atividades relacionadas à Incubação de Empresas de Base Tecnológica

 
em 

Tecnologia da Informação, com formação compatível. Anexar seus currículos ou, 
preferencialmente, apresentar declaração de que seus dados cadastrais 
encontram-se atualizados no Sistema de Currículos Lattes do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq (www.cnpq.br). 

5. Infra-estrutura e Laboratórios 
(atendimento ao disposto no item 1.3 do Anexo I desta Resolução) 

5.1. Descrever o espaço físico da incubadora para abrigar individualmente as 

empresas e, também, para uso compartilhado com, pelo menos, uma sala de 
reunião, secretaria e serviços administrativos. 

5.2. Descrever os laboratórios de tecnologia da informação montados em 
instalações físicas da própria incubadora, fornecendo, individualmente, a 
localização, a área física, a relação dos equipamentos e ferramentas para 
desenvolvimento, assim como a especificação dos recursos disponíveis, 
demonstrando sua compatibilidade com a execução das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento da incubadora. 



   

6. Avaliação da Incubadora 
(atendimento ao disposto no item 1.4 do Anexo I desta Resolução) 

Apresentar relatório de avaliação da incubadora e das empresas vinculadas, 
incluindo estatística sobre as empresas incubadas e graduadas por área de 
atuação da incubadora, nos últimos 2 (dois) anos. Preferencialmente, utilizar o 
conjunto de indicadores de desempenho sugeridos pelo Programa Nacional de 
Apoio às Incubadoras de Empresas – PNI (www.mct.gov.br/prog/empresa/pni). 

7. Operação da Incubadora 
(atendimento ao disposto no item 1.5 do Anexo I desta Resolução) 

Apresentar documentos que comprovem estar operando há mais de 2 (dois) anos 
com a realização de pelo menos 2 (dois) processos de seleção, nos termos do 
item 3, incluindo o convênio ou contrato com a empresa de base tecnológica em 
tecnologia da informação. 

8. Empresas Incubadas 
(atendimento ao disposto no item 1.6 do Anexo I desta Resolução) 

Apresentar convênios ou contratos com as empresas de base tecnológica em 
tecnologia da informação incubadas há pelo menos 1 (ano). 

9. Documentação Específica 

9.1. A Incubadora deve apresentar o seu Estatuto Social ou Regimento Interno. 

9.2. A Mantenedora da Incubadora deve apresentar documentos comprobatórios 
correspondentes. 

9.3. A incubadora deverá apresentar, complementarmente à documentação 
exigida, Plano de atividades de incubação de empresas em tecnologia da 
informação para os próximos dois anos, incluindo a expectativa de empresas a 
graduar, e ainda o número de empresas incubadas e graduadas nos últimos dois 
anos. 

II. Encaminhamento 

1. A documentação especificada no item I deverá ser encaminhada, mediante 
requerimento datado e assinado pelo dirigente da incubadora conforme o seguinte 
modelo: 

"A incubadora [Razão Social] inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, CNPJ nº nn.nnn.nnn/nnnn-
nn, vem requerer ao Comitê da Área de Tecnologia da Informação - 
CATI a concessão do credenciamento de que tratam os incisos I e II 
do §1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, com 
nova redação dada pela Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, 
apresentando a documentação correspondente. Declara que as 
informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos 
elementos legais comprobatórios." 

Assinatura / data 

Nome do dirigente da instituição 

Atenção: Todas as folhas deverão ser rubricadas pelo dirigente que assina o 
requerimento. 

2. O requerimento deverá ser protocolado no MCT, podendo ser entregue em 
mãos ou enviado por remessa postal com aviso de recebimento para o seguinte 
endereço: 

Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT 
Comitê da Área de Tecnologia da Informação 



   

Secretaria Executiva do CATI 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "E", Térreo - Protocolo Geral 
70067-900 - Brasília - DF 

Ref.: 310.37 - Credenciamento de Incubadoras 

III - Esclarecimentos Adicionais 

Contatos poderão ser feitos junto ao: 

Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT 
Secretaria de Política de Informática – SEPIN 
Fone: (61) 317-7971/ 317-7912 
Fax: (61) 317-7767 
Email: caticredencia@mct.gov.br 

 

 

 



   

Resolução CATI nº 017, de 01.07.2005 

O Secretário Executivo do Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, 
no uso de suas atribuições, torna público que o referido Comitê, emitiu a seguinte 
Resolução: 

Institui roteiros para apresentação de pleito de credenciamento de centros ou 
institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas. 

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, tendo em vista o disposto 
no art. 22 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001,  

RESOLVE:  

Art. 1º Instituir roteiros para apresentação de pleito de credenciamento de centros 
ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou 
reconhecidas, para os fins previstos na Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, de 
acordo com critérios de credenciamento fixados na Resolução CATI nº 013 de 15 
de junho de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 17 de junho de 2005. 

Parágrafo único: O pleito de credenciamento deverá ser instruído em 
conformidade às instruções dispostas nos Anexos a esta Resolução, segundo a 
natureza da instituição: 

I – Os centros ou institutos de pesquisa deverão seguir as instruções contidas no 
Anexo I. 

II – As entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, deverão seguir as 
instruções contidas no Anexo II. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União. 

MARCELO DE CARVALHO LOPES 

Publicada no DOU nº 126, Seção 1, pág. 10, de 4 de julho de 2005  

 

Anexo I à Resolução CATI nº 017, de 01 de julho de 2005 

Instruções para Apresentação de Pleito de Credenciamento de Centros ou 
Institutos de Pesquisa 

Para o credenciamento de que tratam os incisos I e II do §1º do art. 11 da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, com nova redação dada pela Lei nº 10.176, de 
11 de janeiro de 2001, os centros ou institutos de pesquisa deverão encaminhar 
ao Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI requerimento, em 
atendimento aos critérios fixados na Resolução CATI nº 013 de 15 de junho de 
2005, publicada no Diário Oficial da União de 17 de junho de 2005, acompanhado 
de documentação e informações, organizadas de acordo com as instruções a 
seguir: 

I - Roteiro 1 

1. Identificação 

1.1. Da Instituição 

1.1.1. Nome 

1.1.2. CNPJ 

1.1.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 

1.1.4. Telefone (DDD, número) 

1.1.5. Página na Internet 

2. Representação 



   

2.1. Dirigente da Instituição 

2.1.1. Nome 

2.1.2. Cargo 

2.1.3. CPF 

2.1.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 

2.1.5. Telefone (DDD, número) 

2.1.6. Fac-símile (DDD, número) 

2.1.7. E-mail 

2.2. Responsável pelas informações 

Indicar a pessoa autorizada a prestar esclarecimentos sobre as informações 
prestadas. 

2.2.1. Nome 

2.2.2. Cargo 

2.2.3. CPF 

2.2.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 

2.2.5. Telefone (DDD, número) 

2.2.6. Fac-símile (DDD, número) 

2.2.7. E-mail 

3. Atendimento ao disposto no art. 13 do Decreto nº 3.800 de 20 de abril de 
2001 

Apresentar estatuto, regimento ou documento similar apto, nos termos da 
legislação aplicável, para fins de comprovação do enquadramento da instituição 
conforme previsto nos incisos I, II ou III do art. 13 do Decreto nº 3.800, de 20 de 
abril de 2001. 

4. Atividade Precípua em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação – PD&I 

4.1. Em Pesquisa e Desenvolvimento: Informar o valor total do 
orçamento/faturamento anual da instituição, explicitando a parcela proveniente das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação e 
comunicação, conforme quadro a seguir: 



   

 

Atividades Desenvolvidas 

Orçamento/Faturamento Anual 
( valores em R$ mil ) 

Ano anterior Ano corrente Ano subseqüente 

Pesquisa & Desenvolvimento    

Outras Atividades    

Total    

4.2. Em Inovação Tecnológica: Descrever as ações desenvolvidas pela 
instituição que caracterizem a operação de novos processos e o desenvolvimento 
e produção de produtos e serviços de tecnologias da informação e comunicação 
tecnologicamente novos ou de melhorias significativas em produtos, serviços ou 
processos existentes, conforme a seguir: 

a) Inovação Tecnológica de Processos; 

b) Inovação Tecnológica de Produtos; e 

c) Inovação Tecnológica de Serviços 

Relacionar centros, institutos de pesquisa ou entidades de ensino com os quais 
mantêm intercâmbio científico-tecnológico, discriminando as atividades 
desenvolvidas em parceria. 

Adicionalmente, quando for o caso, descrever os projetos da instituição que 
objetivem a capacitação de pessoas. 

5. Força de Trabalho da Instituição 

5.1. Vínculos e formação acadêmica, segundo atividades desenvolvidas: 
Informar o total da força de trabalho da instituição, explicitando a quantidade de 
pessoas com vínculo efetivo diretamente envolvidas em atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, conforme quadro a seguir: 

Atividades Desenvolvidas 
Força de Trabalho Total 

(1)
 Quadro Efetivo

 

Nível Superior Outros Nível Superior Outros 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(2)

     

Outras Atividades     

Total     

(1) considerar sócios, dirigentes, pessoal regular ou permanente, pessoas com 
contratos temporários, pesquisadores, terceiros prestadores de serviços, 
bolsistas, estagiários e corpo discente incluindo visitantes; (2) considerar 
pessoal envolvido diretamente nas atividades de PD&I da instituição. 

5.2. Pesquisadores da instituição: Relacionar os pesquisadores do quadro 
efetivo (pessoal regular ou permanente) da instituição envolvidos em atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologias da informação e 
comunicação, com formação compatível. Anexar seus currículos ou, 
preferencialmente, apresentar declaração de que seus dados cadastrais 
encontram-se atualizados no Sistema de Currículos Lattes do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq (www.cnpq.br). 

6. Laboratórios de P&D em Tecnologias da Informação e Comunicação 

Relacionar equipamentos, ferramentas e recursos disponíveis nos laboratórios da 
instituição para realizar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação, fornecendo, individualmente, a 
localização e a área física dos mesmos. 

7. Plano de PD&I 



   

Apresentar o plano de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação para os próximos 2 (dois) anos, 
incluindo número e perfil dos pesquisadores envolvidos, compatíveis com essas 
atividades. No caso de instituições que já realizam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento no setor, deverão ser apresentadas informações relativas às 
pesquisas realizadas nos últimos 2 (dois) anos. 

8. Modelo de Gestão 

8.1. Apresentar ata da assembléia que constituiu o Conselho Técnico-científico ou 
equivalente, com sua composição, atribuições e responsabilidades;  

8.2. Descrever o modelo de gestão das atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação em tecnologias da informação e comunicação; e 

8.3 Indicar o responsável técnico pela execução e administração de processos de 
PD&I em tecnologias da informação e comunicação, informando: 

8.3.1. Nome 

8.3.2. Cargo 

8.3.3. CPF 

8.3.4. Nº e órgão emissor da carteira de Identidade 

8.3.5. Telefone (DDD, número) 

8.3.6. Fac-símile (DDD, número) 

8.3.7. E-mail 

8.3.8. Formação acadêmica (caso não possua doutorado, relatar experiência 
equivalente) 

9. Documentação Específica 

Estabelecimento Principal 

Caso o pleito de credenciamento seja realizado por instituição situada nas áreas 
de influência da SUDAM ou da SUDENE ou na Região Centro-Oeste, informar 
sobre a existência de estabelecimentos em outras regiões, caso em que deverão 
ser informados nome, CNPJ e endereço dos mesmos. Adicionalmente, demonstrar 
que, em relação aos referidos estabelecimentos localizados em outras regiões, a 
instituição é a de maior envolvimento em atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação em tecnologias da informação e comunicação. 

II - Encaminhamento 

1. A documentação especificada no item I deverá ser encaminhada, mediante 
requerimento datado e assinado pelo dirigente da instituição, conforme o seguinte 
modelo: 

"A instituição [Razão Social] inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda, CNPJ nº nn.nnn.nnn/nnnn-nn, vem 
requerer ao Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI a 
concessão do credenciamento de que tratam os incisos I e II do §1º 
do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, com nova 
redação dada pela Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, 
apresentando a documentação correspondente. Declara que as 
informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos 
elementos legais comprobatórios." 

Assinatura / data 

Nome do dirigente da instituição 

Atenção: Todas as folhas deverão ser rubricadas pelo dirigente que assina o 
requerimento. 



   

2. O requerimento deverá ser protocolado no MCT, podendo ser entregue em 
mãos ou enviado por remessa postal com aviso de recebimento para o seguinte 
endereço: 

Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT 
Comitê da Área de Tecnologia da Informação 
Secretaria Executiva do CATI 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "E", Térreo - Protocolo Geral 
70067-900 - Brasília - DF 

Ref.: 310.35 - Credenciamento de Centro ou Instituto de Pesquisa 

III - Esclarecimentos Adicionais 

Contatos poderão ser feitos junto ao: 

Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT 
Secretaria de Política de Informática – SEPIN 
Fone: (61) 317-7971/ 317-7912 
Fax: (61) 317-7767 
Email: caticredencia@mct.gov.br 

 

Anexo II à Resolução CATI nº 017, de 01 de julho de 2005 

Instruções para Apresentação de Pleito de Credenciamento de 
Entidades Brasileiras de Ensino, Oficiais ou Reconhecidas 

Para o credenciamento de que tratam os incisos I e II do §1º do art. 11 da Lei nº 
8.248, de 23 de outubro de 1991, com nova redação dada pela Lei nº 10.176, de 
11 de janeiro de 2001, as entidades brasileiras de ensino, oficiais ou 
reconhecidas, deverão encaminhar ao Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação – CATI requerimento, em atendimento aos critérios fixados na 
Resolução CATI nº 013 de 15 de junho de 2005, publicada no Diário Oficial da 
União de 17 de junho de 2005, acompanhado de documentação e informações, 
organizadas de acordo com as instruções a seguir: 

I – Roteiro 2 

1. Identificação 

1.1. Da Instituição 

1.1.1. Nome 

1.1.2. CNPJ 

1.1.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 

1.1.4. Telefone (DDD, número) 

1.1.5. Página na Internet 

1.2. Da Fundação Mantenedora (quando for o caso) 

1.2.1. Nome 

1.2.2. CNPJ 

1.2.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 

1.2.4. Telefone (DDD, número) 

1.2.5. Página na Internet 

1.3. Da Fundação de Apoio (quando for o caso) 

1.3.1. Nome 

1.3.2. CNPJ 

1.3.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 

1.3.4. Telefone (DDD, número) 



   

1.3.5. Página na Internet 

2. Representação 

2.1. Dirigente da Instituição 

2.1.1. Nome 

2.1.2. Cargo 

2.1.3. CPF 

2.1.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 

2.1.5. Telefone (DDD, número) 

2.1.6. Fac-símile (DDD, número) 

2.1.7. E-mail 

2.2. Dirigente da Fundação Mantenedora (quando for o caso) 

2.2.1. Nome 

2.2.2. Cargo 

2.2.3. CPF 

2.2.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 

2.2.5. Telefone (DDD, número) 

2.2.6. Fac-símile (DDD, número) 

2.2.7. E-mail 

2.3. Dirigente da Fundação de Apoio (quando for o caso) 

2.3.1. Nome 

2.3.2. Cargo 

2.3.3. CPF 

2.3.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 

2.3.5. Telefone (DDD, número) 

2.3.6. Fac-símile (DDD, número) 

2.3.7. E-mail 

2.4. Responsável pelas informações 

Indicar a pessoa autorizada a prestar esclarecimentos sobre as informações 
prestadas. 

2.4.1. Nome 

2.4.2. Cargo 

2.4.3. CPF 

2.4.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade 

2.4.5. Telefone (DDD, número) 

2.4.6. Fac-símile (DDD, número) 

2.4.7. E-mail 

3. Atendimento ao disposto no art. 13 do Decreto nº 3.800 de 20 de abril de 
2001 

Apresentar estatuto, regimento ou documento similar apto, nos termos da 
legislação aplicável, para fins de comprovação do enquadramento da instituição 
conforme previsto nos incisos I, II ou III do art. 13 do Decreto nº 3.800, de 20 de 
abril de 2001. 

4. Modelo de Gestão 

Descrever o modelo de gestão de contratos da entidade, que inclua a execução, 
acompanhamento, avaliação e prestação final de contas, de acordo com os termos 
legais. 

5. Unidades Indicadas 



   

Indicar qual(ais) a(s) unidade(s) capacitada(s) a realizar(em) atividades de ensino, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologias da informação e 
comunicação. 

Para cada unidade indicada, apresentar as informações e documentação 
conforme os subitens a seguir: 

5.1. Da Unidade indicada (Departamento, Faculdade, Laboratório, Centro, 
Instituto, etc.) 

5.1.1. Nome 

5.1.2. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF) 

5.1.3. Telefone (DDD, número) 

5.1.4. Página na Internet 

5.2. Responsável técnico pela execução e administração de processos de PD&I 
em TIC 

5.2.1. Nome 

5.2.2. Cargo 

5.2.3. CPF 

5.2.4. Nº e órgão emissor da carteira de Identidade 

5.2.5. Telefone (DDD, número) 

5.2.6. Fac-símile (DDD, número) 

5.2.7. E-mail 

5.3. Pesquisadores da Unidade 

5.3.1. Relacionar os pesquisadores do quadro efetivo (pessoal regular ou 
permanente) da unidade envolvidos em atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação em tecnologias da informação e comunicação, com formação 
compatível. Anexar seus currículos ou, preferencialmente, apresentar declaração 
de que seus dados cadastrais encontram-se atualizados no Sistema de Currículos 
Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq 
(www.cnpq.br); e 

5.3.2. Relacionar, quando for o caso, os pesquisadores da unidade acadêmica, os 
pesquisadores visitantes em tempo integral e o pessoal do corpo discente 
regularmente matriculado em seus cursos reconhecidos pelo Ministério da 
Educação - MEC e que participem de atividades de pesquisa e desenvolvimento 
em tecnologias da informação e comunicação, apresentando os respectivos 
comprovantes. 

5.4. Laboratórios de P&D em Tecnologias da Informação e Comunicação 

Relacionar equipamentos, ferramentas e recursos disponíveis nos laboratórios da 
instituição para realizar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação, fornecendo, individualmente, a 
localização e a área física dos mesmos. Descrever, ainda, as atividades de ensino 
de graduação ou pós-graduação em tecnologias da informação e comunicação ou 
pesquisa, desenvolvimento e inovação na área.  

5.5. Plano de PD&I 

Apresentar o plano de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação para os próximos 2 (dois) anos, 
incluindo número e perfil dos pesquisadores envolvidos, compatíveis com essas 
atividades. No caso de unidades que já realizam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento no setor, deverão ser apresentadas informações relativas às 
pesquisas realizadas nos últimos 2 (dois) anos. 



   

Nota: As entidades brasileiras de ensino com programas de mestrado ou 
doutorado que incorporem as áreas de tecnologias da informação e comunicação, 
especificadas no inciso III do art. 13 do Decreto nº 3800, de 2001, com avaliação 
igual ou superior a 4 (quatro) pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – CAPES estão dispensadas de apresentar a 
documentação explicitada nos itens 5.3 e 5.4. 

6. Documentação Específica 

6.1. Fundação Mantenedora de Instituição de Ensino e Pesquisa 

Apresentar Estatuto Social. 

6.2. Fundação de Apoio 

As Fundações de Apoio deverão estar credenciadas junto aos Ministérios da 
Educação e da Ciência e Tecnologia, atendendo aos requisitos estabelecidos na 
Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994,. 

6.3. Avaliação CAPES 

As entidades brasileiras de ensino com programas de mestrado ou doutorado que 
incorporem as áreas de tecnologias da informação e comunicação, especificadas 
no inciso III do art. 13 do Decreto nº 3.800, de 2001, deverão informar as notas da 
avaliação CAPES nessas áreas. 

6.4. Estabelecimento Principal 

Caso o pleito de credenciamento seja realizado por instituição situada nas áreas 
de influência da SUDAM ou da SUDENE ou na Região Centro-Oeste, informar 
sobre a existência de estabelecimentos em outras regiões, caso em que deverão 
ser informados nome, CNPJ e endereço dos mesmos. Adicionalmente, demonstrar 
que, em relação aos referidos estabelecimentos localizados em outras regiões, a 
instituição é a de maior envolvimento em atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação em tecnologias da informação e comunicação. 

II - Encaminhamento 

1. A documentação especificada no item I deverá ser encaminhada, mediante 
requerimento datado e assinado pelo dirigente da instituição, conforme o seguinte 
modelo: 

"A instituição [Razão Social] inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda, CNPJ nº nn.nnn.nnn/nnnn-nn, vem 
requerer ao Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI a 
concessão do credenciamento de que tratam os incisos I e II do §1º 
do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, com nova 
redação dada pela Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, 
apresentando a documentação correspondente. Declara que as 
informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos 
elementos legais comprobatórios." 

Assinatura / data 

Nome do dirigente da instituição 

Atenção: Todas as folhas deverão ser rubricadas pelo dirigente que assina o 
requerimento. 

2. O requerimento deverá ser protocolado no MCT, podendo ser entregue em 
mãos ou enviado por remessa postal com aviso de recebimento para o seguinte 
endereço: 

Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT 
Comitê da Área de Tecnologia da Informação 



   

Secretaria Executiva do CATI 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "E", Térreo - Protocolo Geral 
70067-900 - Brasília - DF 

Ref.: 310.36 - Credenciamento de Entidade Brasileira de Ensino Oficial ou 
Reconhecida 

III - Esclarecimentos Adicionais 

Contatos poderão ser feitos junto ao: 

Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT 
Secretaria de Política de Informática – SEPIN 
Fone: (61) 317-7971/ 317-7912 
Fax: (61) 317-7767 
Email: caticredencia@mct.gov.br 



   

Resolução CATI nº 013, de 15.06.2005 

O Secretário Executivo do Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, 
no uso de suas atribuições, torna público que o referido Comitê, emitiu a seguinte 
Resolução: 

Estabelece os critérios para credenciamento de centros ou institutos de pesquisa 
ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas. 

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, tendo em vista o disposto 
no art. 22 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, 

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer os critérios para credenciamento de centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, para os fins 
previstos na Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, conforme disposto no Anexo 
a esta Resolução. 

§ 1º O pleito de credenciamento deverá ser elaborado em conformidade com 
instruções estabelecidas pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI 
em resolução específica. 

§ 2º Os credenciamentos terão a forma de Resolução e serão publicados no Diário 
Oficial da União, independentemente de outra forma de divulgação. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União, ficando revogada a Resolução CATI nº 5, de 5 de junho de 2002. 

 

MARCELO DE CARVALHO LOPES 

 

Publicada no DOU nº 115, Seção 1, pág. 7, de 17 de junho de 2005 

 

Anexo à Resolução CATI nº 013, de 15 de junho de 2005 

Critérios para Credenciamento de Centros ou Institutos de Pesquisa  
ou Entidades Brasileiras de Ensino, Oficiais ou Reconhecidas 

DO CREDENCIAMENTO 

1. REQUISITOS BÁSICOS 

Para o credenciamento de que tratam os incisos I e II do § 1º do art. 11 da Lei 
nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, as instituições deverão atender aos 
seguintes requisitos: 

1.1. enquadrar-se em qualquer um dos incisos do art. 13 do Decreto nº 3.800, 
de 20 de abril de 2001; 

1.2. ter como atividade precípua a execução de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação em tecnologias da informação e comunicação, no caso dos centros 
ou institutos de pesquisa; 

1.2.1. As atividades de fomento a novos empreendimentos não devem ser 
utilizadas para esta avaliação, qualquer que seja a forma em que ocorram. 

1.3. ter pesquisadores do quadro efetivo da instituição envolvidos em 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologias da 
informação e comunicação, com formação compatível; e 



   

1.4. ter laboratórios de pesquisa e desenvolvimento, montados em instalações 
físicas da própria instituição, compatíveis com a execução de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologias da informação e 
comunicação. 

2. REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA CENTROS OU INSTITUTOS DE 
PESQUISA 

Para o credenciamento de que tratam os incisos I e II do § 1º do art. 11 da Lei 
nº 8.248, de 1991, os centros ou institutos de pesquisa não ligados a 
universidades públicas ou privadas, sem fins lucrativos, deverão ainda atender 
as seguintes exigências: 

2.1. possuir um Conselho Técnico-científico ou equivalente, responsável, entre 
outros, pelo modelo de gestão, acompanhamento e avaliação dos projetos a 
serem executados; 

2.1.1. O Conselho Técnico-científico deve ter representação do setor de 
ensino ou de outros centros ou institutos de pesquisa, como forma de 
garantir a ligação dos diversos membros da cadeia de valor do setor de 
produção de conhecimento tecnológico. 

2.1.2. O Conselho Técnico-científico poderá ter representação de 
empresas habilitadas para uso de recursos da Lei nº 8.248, de 1991, 
desde que essa representação no conselho, com direito a voto, seja 
minoritária. 

2.2. possuir um modelo de gestão, atendendo no mínimo aos requisitos 
exigidos nos relatórios de cumprimento das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologia da informação, no que for aplicável à 
instituição credenciada, encaminhados à Secretaria de Política de Informática 
pelas empresas beneficiárias dos incentivos da Lei 8.248, de 1991; e 

2.2.1. O modelo de gestão deve incluir indicadores que apresentem a 
relação ativa dos centros ou institutos privados com o setor público ou de 
ensino, na forma de projetos cooperados. 

2.2.2. O modelo de gestão deve retratar o alinhamento com a Lei de 
Inovação. 

2.2.3. O modelo de gestão deve considerar patentes, registros de 
processos e software, desenvolvimento de produtos e sistemas e geração 
de empreendimentos como elementos necessários à auto-sustentabilidade 
do centro ou instituto, incluindo indicadores para tais atividades. 

2.3. obrigatoriedade, no quadro de pessoal contratado, da presença de um 
responsável técnico, com doutorado ou experiência equivalente na execução e 
administração de processos de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação. Esse responsável, dentre outras 
atividades, será o responsável direto pelos processos associados ao modelo 
de gestão da instituição. 

2.4. As instituições já credenciadas terão o prazo de 6 (seis) meses para 
atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Resolução. 

3. REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA ENTIDADES DE ENSINO 

3.1. No caso de entidades de ensino, a concessão do credenciamento será em 
seu nome, e sob responsabilidade de seu dirigente maior, devendo a mesma 
indicar quais as unidades que exercem atividades de ensino, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em tecnologias da informação e comunicação. 
Para essa finalidade, deverá o representante legal da instituição declarar 



   

expressamente quais as unidades capacitadas a receberem os benefícios 
previstos nos incisos I e II do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991. 

3.1.1. As unidades indicadas deverão estar formalmente constituídas na 
entidade de ensino, ser parte de seu estatuto e organograma (ou 
documentos institucionais correspondentes), ter um dirigente-responsável 
e ter explicitado no processo de indicação suas atribuições e 
responsabilidades institucionais, inclusive no que tange à execução de 
contratos de pesquisa, desenvolvimento e inovação sob encomenda. 

3.1.2. As unidades indicadas deverão realizar atividades de ensino de 
graduação ou pós-graduação em tecnologias da informação e 
comunicação ou pesquisa, desenvolvimento e inovação na área. 

3.1.3. A entidade credenciada e seus dirigentes serão responsáveis, na 
forma da lei, por todo e qualquer contrato que intermediem para as 
unidades indicadas, devendo prover formas de assegurar, aos 
contratantes, as melhores garantias institucionais do cumprimento dos 
termos dos contratos, para o que deverão comprovar, no ato de 
credenciamento, a existência e operação de um modelo de gestão de 
contratos que inclua a execução, acompanhamento, avaliação e prestação 
final de contas, de acordo com os termos legais relevantes. 

3.2. No caso de entidades de ensino com unidades já credenciadas, será 
concedido um prazo de 06 (seis) meses para atendimento aos requisitos 
estabelecidos no item 3.1 e em seus sub-itens. 

3.3. As entidades de ensino poderão, a qualquer tempo, incluir ou excluir 
unidades executoras, desde que observados os preceitos estabelecidos no 
item 3.1 e em seus sub-itens, e desde que o fato seja devidamente 
comunicado à Secretaria de Política de Informática - SEPIN. 

3.3.1. Será de responsabilidade da entidade de ensino aferir se as 
unidades indicadas mantém condições de habilitação para realização de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação nos termos da Lei. Em caso da não 
manutenção dos requisitos pelas unidades indicadas, deverá a própria 
entidade de ensino excluir a unidade não mais capacitada. 

3.3.2. A instituição credenciada deverá informar por escrito à Secretaria de 
Política de Informática - SEPIN, no prazo máximo de 30 dias, a exclusão 
de qualquer unidade indicada que deixe de atender aos requisitos que 
determinaram sua indicação, sob pena da própria entidade de ensino ser 
descredenciada na sua totalidade. 

3.3.3. Adicionalmente à providência explicitada no item 3.3.2, a instituição 
credenciada deverá providenciar o repasse de todos os projetos em 
andamento para uma outra unidade por ela indicada. Caso não exista 
outra unidade, os projetos deverão ser repassados para outra entidade 
credenciada, após acordo entre a instituição e a empresa, de forma a 
preservar os interesses do contratante. 

3.3.4. A unidade excluída poderá ser incluída novamente após o prazo de 
2 (dois) anos. Sua inclusão estará condicionada à avaliação prévia do 
CATI, que deverá ser precedida de inspeção técnico-operacional. 

4. DOCUMENTAÇÃO 

No pleito de credenciamento deverá ser apresentada a seguinte 
documentação: 

4.1. estatuto, regimento ou documento similar apto, nos termos da legislação 
aplicável, à comprovação do disposto nos itens 1.1 e 1.2; 



   

4.2. declaração de que os dados cadastrais da instituição e dos pesquisadores 
encontram-se inscritos no Sistema de Currículos Lattes do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq (www.cnpq.br), assim 
como os currículos dos pesquisadores do quadro efetivo da instituição 
envolvidos em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação; 

4.3. relação de equipamentos e especificação dos recursos disponíveis nos 
laboratórios da instituição para realizar atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em tecnologias da informação e comunicação; 

4.4. plano de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação para os próximos 2 (dois) anos, 
incluindo o número e o perfil dos pesquisadores envolvidos, compatíveis com 
essas atividades. Para as instituições que já realizam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento no setor, deverão ser apresentadas informações relativas às 
pesquisas realizadas nos últimos 2 (dois) anos; 

4.5. ata da assembléia que constituiu o Conselho Técnico-científico, com sua 
composição, atribuição e responsabilidades, para centros e institutos de 
pesquisa; e 

4.6. modelo de gestão para os projetos de pesquisa e desenvolvimento. 

As entidades brasileiras de ensino com programas de mestrado ou doutorado 
que incorporem as áreas de tecnologias da informação e comunicação, 
especificadas no inciso III do art. 13 do Decreto nº 3.800, de 2001, com 
avaliação igual ou superior a 4 (quatro) pela Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES nesses programas, 
ficam dispensadas de apresentar os comprovantes de atendimento aos itens 
1.2, 1.3 e 1.4. 

DO DESCREDENCIAMENTO 

5. CONDIÇÕES DE DESCREDENCIAMENTO 

Os centros ou institutos de pesquisa e as entidades de ensino poderão ser 
descredenciados caso deixem de: 

5.1. atender a quaisquer dos requisitos estabelecidos para credenciamento; 

5.2. atender às exigências fixadas no ato de concessão; 

5.3. cumprir os compromissos assumidos no convênio com empresas beneficiárias 
dos incentivos de que trata o Decreto nº 3.800, de 2001; 

5.4. manter documentação específica comprobatória de todas as operações 
relativas à execução das atividades realizadas em convênio com empresas 
beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991; 

5.5. permitir, a qualquer tempo, o acesso às suas instalações para inspeções 
técnico-operacionais, fornecendo as informações solicitadas; 

5.6. realizar convênios ou atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
tecnologias da informação e comunicação, no prazo de 2 (dois) anos, após a 
concessão do credenciamento; e 

5.6.1. A unidade que realizar atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação em tecnologias da informação e comunicação ou convênios após 
o credenciamento, e ficar 2 (dois) anos sem novas atividades ou 
convênios, deverá enviar relatório bienal comprovando a manutenção dos 
critérios de credenciamento, para continuar credenciada. 



   

5.7. ter aprovado pelo CATI o relatório anual de suas atividades de pesquisa e 
desenvolvimento realizadas em convênio com empresas beneficiárias dos 
incentivos da Lei nº 8.248, de 1991. 

As instituições descredenciadas por não atendimento aos itens 5.2, 5.3, 5.4, 5.5 e 
5.7 ficam impedidas de novo credenciamento antes do prazo de 02 (dois) anos. 
Para os demais casos, novo pedido de credenciamento poderá ser requerido, a 
qualquer tempo, desde que atendidos todos os critérios estabelecidos nesta 
Resolução. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6. MANTENEDORAS 

6.1 As entidades de apoio e mantenedoras de instituições de ensino e pesquisa 
poderão comprovar o atendimento aos requisitos estabelecidos para 
credenciamento nos itens 1.3 e 1.4 apresentando a documentação solicitada nos 
itens 4.1 e 4.2 e 4.3 da instituição que visa manter. 

6.1.1. Entende-se por entidade de apoio instituições sem fins lucrativos 
criadas com a finalidade de dar apoio administrativo e logístico a projetos 
de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico, de interesse  e executado pelas instituições de 
ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica. 

6.2. As entidades de apoio ou mantenedoras de instituições de ensino e pesquisa 
poderão participar como intervenientes nos convênios celebrados entre as 
empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e as instituições 
de ensino ou pesquisa credenciadas pelo CATI. 

6.2.1. O representante legal das entidades de ensino, quando do pedido 
de credenciamento, deverá informar quais as entidades intervenientes que 
poderão participar dos convênios celebrados com empresas beneficiárias 
dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991. 

 

7. INSPEÇÕES TÉCNICO-OPERACIONAIS 

7.1. Para comprovação do atendimento aos critérios de credenciamento 
estabelecidos nesta Resolução, haverá inspeções técnico-operacionais prévias a 
todas as solicitações de credenciamento junto ao CATI. 

7.1.1. As instituições de ensino com programa de pós-graduação stricto sensu 
com avaliação CAPES igual ou superior a 4 (quatro), nas áreas de tecnologias 
da informação e comunicação, poderão ser dispensadas dessas inspeções. 

7.2. Para comprovação da manutenção dos critérios de credenciamento 
estabelecidos nesta Resolução, serão realizadas inspeções técnico-operacionais 
em períodos não superiores a 02 (dois) anos em todas as instituições que 
celebrem convênio com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 
1991. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. As entidades de ensino poderão contabilizar, como de seu quadro efetivo de 
pessoal, pesquisadores visitantes que participem de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em tecnologias da informação e comunicação. 

8.2. Os indeferimentos aos pleitos de credenciamento, bem como os 
descredenciamentos serão fundamentados. 

8.3. O não atendimento às exigências, formalmente solicitadas, quando do pedido 
de credenciamento, no prazo de 30 dias, implicará o indeferimento do pleito, salvo 
justificativa legal da instituição. 



   

8.4. As deliberações do Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI 
referentes a credenciamento ou descredenciamento e inclusão ou exclusão de 
unidades indicadas de entidades de ensino terão a forma de Resolução e a elas 
será dada publicidade mediante publicação no Diário Oficial da União, 
independentemente de outra forma de divulgação. 

 

 



   

Resolução CATI nº 108, de 06.12.2002 

A Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, no uso 
de suas atribuições, torna público que o referido Comitê emitiu a seguinte 
Resolução: 

RESOLUÇÃO CATI Nº 108, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2002 

Considera prioritário programa de interesse nacional na área de informática e 
automação. 

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, tendo em vista o disposto 
no art. 9º, §3º, do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, 

RESOLVE: 

Art. 1º Considerar prioritário o Programa Nacional de Microeletrônica – PNM 
Design, em execução sob a coordenação da Secretaria de Política de Informática 
do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT/SEPIN. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União." 

VANDA SCARTEZINI 

Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação 

Publicada no D.O.U. nº 239, de 11.12.2002, Seção 1.  



   

Resolução CATI nº 001, de 06.03.2002 

A Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, no uso 
de suas atribuições, torna público que o referido Comitê, em reunião realizada no 
dia 06 de março de 2002, emitiu a seguinte Resolução: 

RESOLUÇÃO CATI Nº 01, DE 06 DE MARÇO DE 2002 

Considera prioritários programas de interesse nacional na área de informática e 
automação 

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação – CATI, tendo em vista o disposto 
no art. 9º, §3º, do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, 

RESOLVE: 

Art. 1º Considerar prioritário o Programa para Promoção da Excelência do 
Software Brasileiro, em execução sob a coordenação da Sociedade SOFTEX, 
CNPJ nº 01.679.152/0001-25, entidade reconhecida como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP em 22 de maio de 2001. 

Art. 2º Considerar prioritário o Programa Rede Nacional de Ensino e Pesquisa, em 
execução sob a coordenação da Associação RNP, CNPJ nº 03.508.097/0001-36, 
entidade reconhecida como Organização Social – OS, qualificada em 09 de 
janeiro de 2002. 

Art. 3º Considerar prioritário o Programa Temático Multiinstitucional em Ciência da 
Computação, em execução sob a coordenação do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União." 

VANDA SCARTEZINI 

Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação 

Publicada no D.O.U. nº 65, de 05.04.2002, Seção 1, pág. 7.  

 



   

2 - LEGISLAÇÃO - HISTÓRICO 

2.1 - LEIS 

LEI N
o
 10.176, DE 11 DE JANEIRO DE 2001. 

Altera a Lei n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, a Lei n

o
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, e o Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, dispondo 

sobre a capacitação e competitividade do setor de tecnologia da informação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1
o
 Os arts. 3

o
, 4

o
 e 9

o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3
o
 Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou 

indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais 
organizações sob o controle direto ou indireto da União darão preferência, nas 
aquisições de bens e serviços de informática e automação, observada a seguinte 
ordem, a:(NR) 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País;(NR) 

II - bens e serviços produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma 
a ser definida pelo Poder Executivo.(NR) 

§ 1
o
 Revogado. 

§ 2
o
 Para o exercício desta preferência, levar-se-ão em conta condições 

equivalentes de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, 
compatibilidade e especificação de desempenho e preço."(NR) 

"Art. 4
o
 As empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de 

informática e automação que investirem em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologia da informação farão jus aos benefícios de que 
trata a Lei n

o
 8.191, de 11 de junho de 1991.(NR) 

§ 1
o
A. O benefício de isenção estende-se até 31 de dezembro de 2000 e, a partir 

dessa data, fica convertido em redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, observados os seguintes percentuais:  

I – redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2001; 

II – redução de noventa por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2002; 

III – redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2003; 

IV – redução de oitenta por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 31 de 

dezembro de 2004; 

V – redução de setenta e cinco por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro até 

31 de dezembro de 2005;  

VI – redução de setenta por cento do imposto devido, de 1
o
 de janeiro de 2006 até 

31 de dezembro de 2009, quando será extinto.  

§ 1
o
B. (VETADO) 

§ 1
o
C. Os benefícios incidirão somente sobre os bens de informática e automação 

produzidos de acordo com processo produtivo básico definido pelo Poder 
Executivo, condicionados à apresentação de proposta de projeto ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.176-2001?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8191.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2001/Mv017-01.htm


   

§ 1
o
 O Poder Executivo definirá a relação dos bens de que trata o § 1

o
C, 

respeitado o disposto no art. 16A desta Lei, a ser apresentada no prazo de trinta 
dias, contado da publicação desta Lei, com base em proposta conjunta dos 
Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Ciência e Tecnologia e da Integração Nacional. (NR) 

§ 2
o
 Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 

da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo 
máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa 
interessada, devendo ser publicados em portaria interministerial os processos 
aprovados, bem como os motivos determinantes do indeferimento.  

§ 3
o
 São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI relativo a matérias-primas, produtos intermediários 
e material de embalagem empregados na industrialização dos bens de que trata 
este artigo. 

§ 4
o
 A apresentação do projeto de que trata o § 1

o
C não implica, no momento da 

entrega, análise do seu conteúdo, ressalvada a verificação de adequação ao 
processo produtivo básico, servindo entretanto de referência para a avaliação dos 
relatórios de que trata o § 9

o
 do art. 11."  

"Art. 9
o
 Na hipótese do não cumprimento das exigências desta Lei, ou da não 

aprovação dos relatórios referidos no § 9
o
 do art. 11 desta Lei, poderá ser 

suspensa a concessão do benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios 
anteriormente usufruídos, atualizados e acrescidos de multas pecuniárias 
aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza.(NR) 

Parágrafo único. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa 
e desenvolvimento previstos no art. 11 não atingirem, em um determinado ano, o 
mínimo fixado, o residual será aplicado no fundo de que trata o inciso III do § 1

o
 do 

mesmo artigo, atualizado e acrescido de doze por cento."  

Art. 2
o
 O art. 11 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4
o
 desta Lei, as empresas 

de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação 
deverão investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação a serem realizadas no País, no mínimo cinco por cento 
de seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de 
bens e serviços de informática, deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na 
forma desta Lei, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 1

o
C do art. 4

o
.(NR) 

§ 1
o
 No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no 

caput deste artigo deverão ser aplicados como segue:(NR) 

I – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo comitê de que 
trata o § 5

o
 deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior 

a um por cento; 

II – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal situado nas regiões de influência da Sudam, da Sudene e da região 
Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, credenciados pelo comitê de 
que trata o § 5

o
 deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não 

inferior a zero vírgula oito por cento; 

III – sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art11


   

Decreto-Lei n
o
 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n

o
 8.172, de 

18 de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 
zero vírgula cinco por cento. 

§ 2
o
 Os recursos de que trata o inciso III do § 1

o
 destinam-se, exclusivamente, à 

promoção de projetos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia 
da informação, inclusive em segurança da informação. 

§ 3
o
 Percentagem não inferior a trinta por cento dos recursos referidos no inciso II 

do § 1
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino e centro 

ou institutos de pesquisa, criados ou mantidos pelo Poder Público Federal, Distrital 
ou Estadual, com sede ou estabelecimento principal na região a que o recurso se 
destina. 

§ 4
o
 (VETADO) 

§ 5
o
 (VETADO) 

§ 6
o
 Os investimentos de que trata este artigo serão reduzidos nos seguintes 

percentuais: 

I – em cinco por cento, de 1
o
 de janeiro de 2001 até 31 de dezembro de 2001; 

II – em dez por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2002;  

III – em quinze por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2003;  

IV – em vinte por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2004;  

V – em vinte e cinco por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2005;  

VI – em trinta por cento, de 1
o
 de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009. 

§ 7
o
 Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens de 

informática e automação produzidos nas regiões de influência da Sudam, da 
Sudene e da região Centro-Oeste, a redução prevista no § 6

o
 obedecerá aos 

seguintes percentuais: 

I – em três por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2002; 

II – em oito por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2003; 

III – em treze por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2004; 

IV – em dezoito por cento, de 1
o
 de janeiro até 31 de dezembro de 2005; 

V – em vinte e três por cento, de 1
o
 de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 

2009. 

§ 8
o
 A redução de que tratam os §§ 6

o
 e 7

o
 deverá ocorrer de modo proporcional 

dentre as formas de investimento previstas neste artigo. 

§ 9
o
 As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder 

Executivo demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. 

§ 10. O comitê mencionado no § 5
o
 deste artigo aprovará a consolidação dos 

relatórios de que trata o § 9
o
. 

§ 11. O disposto no § 1
o
 não se aplica às empresas cujo faturamento bruto anual 

seja inferior a cinco milhões de Unidades Fiscais de Referência – Ufir. 

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total dos 
recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de 
pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 1

o
." 

Art. 3
o
 O art. 2

o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 2
o
.................................................................................................... 
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§ 3
o
 Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo cinco por cento do seu faturamento bruto no mercado 
interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de informática, 
deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor 
das aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei, em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme projeto 
elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de projeto a ser 
apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa e ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia.(NR) 

I – revogado; 

II – vetado. 

§ 4
o
 No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no § 

3
o
 deverão ser aplicados como segue:  

I – mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades 
brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal na Amazônia Ocidental, credenciadas pelo comitê de que trata o § 6

o
 

deste artigo, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a um por 
cento; 

II – sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei n

o
 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n

o
 8.172, de 

18 de janeiro de 1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual não inferior a 
zero vírgula cinco por cento. 

§ 5
o
 Percentagem não inferior a cinqüenta por cento dos recursos de que trata o 

inciso II do § 4
o
 será destinada a universidades, faculdades, entidades de ensino 

ou centros ou institutos de pesquisas, criados ou mantidos pelo Poder Público. 

§ 6
o
 Os recursos de que trata o inciso II do § 4

o
 serão geridos por comitê próprio, 

do qual participarão representantes do governo, de empresas, instituições de 
ensino superior e institutos de pesquisa do setor. 

§ 7
o
 As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente ao Poder 

Executivo demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. 

§ 8
o
 O comitê mencionado no § 6

o
 aprovará a consolidação dos relatórios de que 

trata o § 7
o
. 

§ 9
o
 Na hipótese do não cumprimento das exigências deste artigo, ou da não 

aprovação dos relatórios referidos no § 8
o
, poderá ser suspensa a concessão do 

benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, 
atualizados e acrescidos de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais 
relativos aos tributos da mesma natureza.  

§ 10. Na eventualidade de os investimentos em atividades da pesquisa e 
desenvolvimento previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, o 
mínimo fixado, o residual será aplicado no fundo de que trata o inciso II do § 4

o
 

deste artigo, atualizado e acrescido de doze por cento. 

§ 11. O disposto no § 4
o
 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento 

bruto anual seja inferior a cinco milhões de Unidades Fiscais de Referência – Ufir. 

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia divulgará, anualmente, o total dos 
recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de 
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pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 4
o
 

deste artigo." 

Art. 4
o
 O § 6

o
 do art. 7

o
 do Decreto-Lei n

o
 288, de 28 de fevereiro de 1967, 

modificado pelo Decreto-Lei n
o
 1.435, de 16 de dezembro de 1975, e pela Lei n

o
 

8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7
o
 ........................................................................................................ 

§ 6
o
 Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 

da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo 
máximo de cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa 
interessada, devendo ser indicados em portaria interministerial os processos 
aprovados, bem como os motivos determinantes do indeferimento.(NR) 

................................................................................" 

Art. 5
o
 A Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar acrescida 

do seguinte art. 16A: 

"Art. 16A. Para os efeitos desta Lei, consideram-se bens e serviços de informática 
e automação: 

I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica; 

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; 

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de 
tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada 
(software);  

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, II e 
III. 

§ 1
o
 O disposto nesta Lei não se aplica às mercadorias dos segmentos de áudio; 

áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, 
incluindo os constantes da seguinte relação, que poderá ser ampliada em 
decorrência de inovações tecnológicas, elaborada conforme nomenclatura do 
Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias - SH: 

I – toca-discos, eletrofones, toca-fitas (leitores de cassetes) e outros aparelhos de 
reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som, da posição 8519; 

II – gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos de gravação de som, 
mesmo com dispositivo de reprodução de som incorporado, da posição 8520; 

III – aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando 
um receptor de sinais videofônicos, da posição 8521; 

IV – partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente 
destinados aos aparelhos das posições 8519 a 8521, da posição 8522; 

V – suportes preparados para gravação de som ou para gravações semelhantes, 
não gravados, da posição 8523; 

VI – discos, fitas e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes, gravados, incluídos os moldes e matrizes galvânicos para fabricação 
de discos, da posição 8524; 

VII – câmeras de vídeo de imagens fixas e outras câmeras de vídeo (camcorders), 
da posição 8525; 

VIII – aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegrafia, ou radiodifusão, 
mesmo combinados, num mesmo gabinete ou invólucro, com aparelho de 
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gravação ou de reprodução de som, ou com relógio, da posição 8527, exceto 
receptores pessoais de radiomensagem; 

IX – aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho receptor 
de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som ou de 
imagens; monitores e projetores, de vídeo, da posição 8528; 

X – partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8526 a 8528 e das câmeras de vídeo de imagens fixas e 
outras câmeras de vídeo (camcorders) (8525), da posição 8529; 

XI – tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da posição 8540; 

XII – aparelhos fotográficos; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e 
tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da posição 9006; 

XIII – câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação 
ou de reprodução de som incorporados, da posição 9007; 

XIV – aparelhos de projeção fixa; aparelhos fotográficos, de ampliação ou de 
redução, da posição 9008; 

XV – aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de 
termocópia, da posição 9009; 

XVI – aparelhos de relojoaria e suas partes, do capítulo 91. 

§ 2
o
 É o Presidente da República autorizado a avaliar a inclusão no gozo dos 

benefícios de que trata esta Lei dos seguintes produtos: 

I – terminais portáteis de telefonia celular; 

II – monitores de vídeo, próprios para operar com as máquinas, equipamentos ou 
dispositivos a que se refere o inciso II do caput deste artigo." 

Art. 6
o
 São assegurados os benefícios da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 

1991, com a redação dada por esta Lei, à fabricação de terminais portáteis de 
telefonia celular e monitores de vídeo pelas empresas que tenham projetos 
aprovados sob o regime daquele diploma legal até a data de publicação desta Lei. 

Art. 7
o
 Para efeitos da concessão dos incentivos de que trata a Lei n

o
 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991, os produtos especificados no § 2
o
 do art. 16A da Lei 

n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, introduzido pelo art. 5

o
 desta Lei, são 

considerados bens de informática. 

Art. 8
o
 Para fazer jus aos benefícios previstos na Lei n

o
 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, e na Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, as empresas 

deverão implantar sistema de qualidade, na forma definida pelo Poder Executivo, 
e implantar programa de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa, nos termos da legislação vigente aplicável. (Regulamentos: Decreto 
nº 3.800, de 20.4.2001 e Decreto nº 4.401, de 1º.10.2002) 

Art. 9
o
 O Poder Executivo regulamentará, em até sessenta dias contados da 

data de vigência desta Lei, o procedimento para fixação do processo produtivo 
básico referido no § 6

o
 do art. 7

o
 do Decreto-Lei n

o
 288, de 28 de fevereiro de 

1967, modificado pelo Decreto-Lei n
o
 1.435, de 16 de dezembro de 1975, pela Lei 

n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e por esta Lei, e no § 2

o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 

8.248, de 23 de outubro de 1991, introduzido pelo art. 1
o
 desta Lei. 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. Para os bens de informática e automação produzidos na região 
Centro-Oeste e nas regiões de influência da Agência de Desenvolvimento da 
Amazônia - ADA e da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, o 
benefício da redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, de que 
trata a Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, deverá observar os seguintes 

percentuais: (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 
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I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014; (Redação dada pela Lei nº 11.077, 
de 2004) 

II - redução de 90% (noventa por cento) do imposto devido, de 1
o
 de janeiro 

até 31 de dezembro de 2015; e (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

III - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019, quando será extinto. (Redação dada 
pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 1
o
 O disposto neste artigo não se aplica a microcomputadores portáteis e 

às unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como às 
unidades de discos magnéticos e ópticos, aos circuitos impressos com 
componentes elétricos e eletrônicos montados, aos gabinetes e às fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, as quais usufruem, até 31 de dezembro de 2014, o benefício da 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI que, a partir dessa data, 
fica convertido em redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
observados os seguintes percentuais: (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004) 

I - redução de 95% (noventa e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro até 31 de dezembro de 2015; (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

II - redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do imposto devido, de 1
o
 de 

janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 
2004) 

§ 2
o
 O Poder Executivo poderá atualizar o valor fixado no § 1

o
 deste artigo. 

(Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 3
o
 Para as empresas beneficiárias, na forma do § 1

o
 deste artigo, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização destes produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos no § 7

o
 do art. 11 da Lei 

n
o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por 

cento) até 31 de dezembro de 2006. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 4
o
 Os benefícios de que trata o § 1

o
 deste artigo aplicam-se, também, aos 

bens desenvolvidos no País e produzidos na Região Centro-Oeste e nas regiões 
de influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA e da Agência 
de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, que sejam incluídos na categoria de 
bens de informática e automação pela Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

conforme regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 2004) 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias, 
contado da data da sua publicação. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, exceto os arts. 2
o
, 

3
o
 e 4

o
, que entram em vigor noventa dias depois da referida publicação. 

Art. 14. Revogam-se os arts. 1
o
, 2

o
, 5

o
, 6

o
, 7

o
 e 15 da Lei n

o
 8.248, de 23 de 

outubro de 1991. 

Brasília, 11 de janeiro de 2001; 180
o
 da Independência e 113

o
 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
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LEI Nº 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991 

Dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e 
automação, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Para os efeitos desta Lei e da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, 
considera-se como empresa brasileira de capital nacional a pessoa jurídica 
constituída e com sede no Brasil, cujo controle efetivo esteja, em caráter 
permanente, sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas domiciliadas e 
residentes no País ou de entidade de direito público interno. 

§ 1º Entende-se por controle efetivo da empresa, a titularidade direta ou indireta 
de, no mínimo, 51% (cinqüenta e um por cento) do capital com direito efetivo de 
voto, e o exercício, de fato e de direito, do poder decisório para gerir suas 
atividades, inclusive as de natureza tecnológica. 

§ 2º (VETADO) 

§ 3º As ações com direito a voto ou a dividendos fixos ou mínimos guardarão a 
forma nominativa. 

§ 4º Na hipótese em que o sócio nacional perder o efetivo controle de empresa 
que esteja usufruindo os benefícios estabelecidos nesta Lei para empresa 
brasileira de capital nacional, o direito aos benefícios fica automaticamente 
suspenso, sem prejuízo do ressarcimento de benefícios que vierem a ser 
indevidamente usufruídos. 

Art. 2º As empresas produtoras de bens e serviços de informática no País e que 
não preencham os requisitos do art. 1º deverão, anualmente, para usufruírem dos 
benefícios instituídos por esta Lei e que lhes sejam extensíveis, comprovar 
perante o Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN, a realização 
das seguintes metas: 

I - programa de efetiva capacitação do corpo técnico da empresa nas tecnologias 
do produto e do processo de produção; 

II - programas de pesquisa e desenvolvimento, a serem realizados no País, 
conforme o estabelecido no art. 11; e 

III - programas progressivos de exportação de bens e serviços de informática. 

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou indireta, 
as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais organizações 
sob o controle direto ou indireto da União, darão preferência, nas aquisições de 
bens e serviços de informática e automação, nos termos do § 2º do art. 171 da 
Constituição Federal, aos produzidos por empresas brasileiras de capital nacional, 
observada a seguinte ordem: 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; 

II - bens e serviços produzidos no País, com significativo valor agregado local. 

§ 1º Na hipótese da empresa brasileira de capital nacional não vir a ser objeto 
desta preferência, dar-se-á aos bens e serviços fabricados no País preferência em 
relação aos importados, observado o disposto no § 2º deste artigo. 

§ 2º Para o exercício desta preferência, levar-se-á em conta condições 
equivalentes de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização, 
compatibilidade e especificação de desempenho e preço. 

Art. 4º Para as empresas que cumprirem as exigências para o gozo de benefícios, 
definidos nesta Lei, e, somente para os bens de informática e automação 



   

fabricados no País, com níveis de valor agregado local compatíveis com as 
características de cada produto, serão estendidos pelo prazo de sete anos, a partir 
de 29 de outubro de 1992, os benefícios de que trata a Lei nº 8.191, de 11 de 
junho de 1991. 

Parágrafo Único. A relação dos bens de que trata este artigo será definida pelo 
Poder Executivo, por proposta do CONIN, tendo como critério, além do valor 
agregado local, indicadores de capacitação tecnológica, preço, qualidade e 
competitividade internacional. 

Art. 5º As empresas brasileiras de capital nacional produtoras de bens e serviços 
de informática e automação terão prioridade nos financiamentos diretos 
concedidos por instituições financeiras federais ou, nos indiretos, através de 
repasse de fundos administrados por aquelas instituições, para custeio dos 
investimentos em ativo fixo, ampliação e modernização industrial. 

Art. 6º As empresas que tenham como finalidade, única ou principal, a produção 
de bens e serviços de informática no País deduzirão, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer 
natureza devido, o valor devidamente comprovado das despesas realizadas no 
País, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, diretamente ou em convênio 
com outras empresas, centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras 
de ensino, oficiais ou reconhecidas. 

Art. 7º As pessoas jurídicas poderão deduzir até 1% (um por cento) do imposto de 
renda devido, desde que apliquem diretamente, até o vencimento da cota única ou 
da última cota do imposto, igual importância em ações novas, inalienáveis pelo 
prazo de dois anos, de empresas brasileiras de capital nacional de direito privado 
que tenham como atividade, única ou principal, a produção de bens e serviços de 
informática, vedadas as aplicações em empresas de um mesmo conglomerado 
econômico. 

Art. 8º São isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI - as compras de 
máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos produzidos no País, bem 
como suas partes e peças de reposição, acessórios, matérias-primas e produtos 
intermediários realizadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq e por entidades sem fins lucrativos ativas no fomento, na 
coordenação ou na execução de programa de pesquisa científica ou de ensino 
devidamente credenciadas naquele Conselho. 

Parágrafo Único. São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI a matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem empregados na industrialização dos bens 
de que trata este artigo. 

Art. 9º Na hipótese do não cumprimento, por empresas produtoras de bens e 
serviços de informática, das exigências para gozo dos benefícios de que trata esta 
Lei, poderá ser suspensa a sua concessão, sem prejuízo do ressarcimento dos 
benefícios anteriormente usufruídos, atualizados, e acrescidos de multas 
pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma 
natureza. 

Art. 10 Os incentivos fiscais previstos nesta Lei, salvo quando nela especificado 
em contrário (art. 4º), vigorarão até o exercício de 1997 e entrarão em vigência a 
partir da sua publicação, excetuados os constantes do seu art. 6º e aqueles a 
serem usufruídos pelas empresas fabricantes de bens e serviços de informática 
que não preencham os requisitos do art. 1º, cujas vigências ocorrerão, 
respectivamente, a partir de 1º de janeiro de 1992 e 29 de outubro de 1992. 

Parágrafo Único. (VETADO). 



   

Art. 11 Para fazer jus aos benefícios previstos nesta Lei, as empresas que tenham 
como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno decorrente da comercialização de bens e serviços de informática 
(deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações), em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas no País, conforme projeto 
elaborado pelas próprias empresas. 

Parágrafo Único. No mínimo 2% (dois por cento) do faturamento bruto mencionado 
no caput deste artigo deverão ser aplicados em convênio com centros ou institutos 
de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas. 

Art. 12 Para os efeitos desta Lei não se considera como atividade de pesquisa e 
desenvolvimento a doação de bens e serviços de informática. 

Art. 13 (VETADO). 

Art. 14 Compete à Secretaria de Ciência e Tecnologia: 

I - prestar apoio técnico e administrativo ao CONIN; 

II - baixar, divulgar e fazer cumprir as resoluções do CONIN; 

III - elaborar a proposta do Plano Nacional de Informática e Automação, submetê-
la ao CONIN e executá-la na sua área de competência; 

IV - adotar as medidas necessárias à execução da Política Nacional de 
Informática, no que lhe couber; 

V - analisar e decidir sobre os projetos de desenvolvimento e produção de bens de 
informática; 

VI - manifestar-se, previamente, sobre as importações de bens e serviços de 
informática. 

Parágrafo Único. A partir de 29 de outubro de 1992, cessam as competências de 
Secretaria da Ciência e Tecnologia no que se refere à análise e decisão sobre os 
projetos de desenvolvimento e produção de bens de informática, bem como a 
anuência prévia sobre as importações de bens e serviços de informática, previstas 
nos incisos V e VI deste artigo. 

Art. 15 Na ocorrência de prática de comércio desleal, vedada nos acordos e 
convenções internacionais, o Poder Executivo poderá, "ad referendum" do 
Congresso Nacional, adotar restrições às importações de bens e serviços 
produzidos por empresas do país infrator. 

Art. 16 (VETADO). 

(*)Art. 16-A. Para os efeitos desta Lei, consideram-se bens e serviços de 
informática e automação: 

I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica; 

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos 
insumos eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; 

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de 
tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada 
(software); 

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, II e 
III. 

§ 1º O disposto nesta Lei não se aplica às mercadorias dos segmentos de áudio; 
áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, 
incluindo os constantes da seguinte relação, que poderá ser ampliada em 



   

decorrência de inovações tecnológicas, elaborada conforme nomenclatura do 
Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias - SH: 

I – toca-discos, eletrofones, toca-fitas (leitores de cassetes) e outros aparelhos de 
reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som, da posição 8519; 

II – gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos de gravação de som, 
mesmo com dispositivo de reprodução de som incorporado, da posição 8520; 

III – aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando 
um receptor de sinais videofônicos, da posição 8521; 

IV – partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente 
destinados aos aparelhos das posições 8519 a 8521, da posição 8522; 

V – suportes preparados para gravação de som ou para gravações semelhantes, 
não gravados, da posição 8523; 

VI – discos, fitas e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes, gravados, incluídos os moldes e matrizes galvânicos para fabricação 
de discos, da posição 8524; 

VII – câmeras de vídeo de imagens fixas e outras câmeras de vídeo (camcorders), 
da posição 8525; 

VIII – aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegrafia, ou radiodifusão, 
mesmo combinados, num mesmo gabinete ou invólucro, com aparelho de 
gravação ou de reprodução de som, ou com relógio, da posição 8527, exceto 
receptores pessoais de radiomensagem; 

IX – aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho receptor 
de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som ou de 
imagens; monitores e projetores, de vídeo, da posição 8528; 

X – partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8526 a 8528 e das câmeras de vídeo de imagens fixas e 
outras câmeras de vídeo (camcorders) (8525), da posição 8529; 

XI – tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da posição 8540; 

XII – aparelhos fotográficos; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e 
tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da posição 9006; 

XIII – câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação 
ou de reprodução de som incorporados, da posição 9007; 

XIV – aparelhos de projeção fixa; aparelhos fotográficos, de ampliação ou de 
redução, da posição 9008; 

XV – aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de 
termocópia, da posição 9009; 

XVI – aparelhos de relojoaria e suas partes, do capítulo 91. 

§ 2º É o Presidente da República autorizado a avaliar a inclusão no gozo dos 
benefícios de que trata esta Lei dos seguintes produtos: 

I – terminais portáteis de telefonia celular; 

II – monitores de vídeo, próprios para operar com as máquinas, equipamentos ou 
dispositivos a que se refere o inciso II do caput deste artigo. 

(Art. 16-A acrescido pela Lei nº 10.176, de 11.01.2001 - D.O.U. de 12.01.2001) 

Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, os arts. 6º e seus §§, 8º e incisos, 11 e 
seu parágrafo único, 12 e seus §§, 13, 14 e seu parágrafo único, 15, 16, 18, 19 e 
21 da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, o Decreto-Lei nº 2.203, de 27 de 
dezembro de 1984, bem como, a partir de 29 de outubro de 1992, os arts. 9º e 22 
e seus §§ da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984. 

Brasília, em 23 de outubro de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 



   

FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 

Marcílio Marques Moreira 

Publicada no D.O.U de 24.10.1991, Seção I, pág. 23.433. 



   

2.1 - MEDIDAS PROVISÓRIAS  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 100, DE 30 DE DEZEMBRO 2002. 

Convertida na Lei nº 10.664, de 2003 

Altera as Leis n
os

 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a capacitação e 
competitividade do setor de tecnologia da informação, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

        Art. 1º  Os arts. 4º e 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, passam a 
vigorar com as seguinte alterações: 

"Art. 4
o
  ....................................................................... 

.................................................................................... 

§ 5º  O disposto no § 1
o
 A, a partir de 1º de janeiro de 2003, não se aplica às 

unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as quais passarão 
a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos Industrializados - 
IPI, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2003 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução do imposto, observados os seguintes percentuais: 

I - redução de noventa e cinco por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 
31 de dezembro de 2004; 

II - redução de noventa por cento do imposto devido, de 1º de janeiro até 31 de 
dezembro de 2005; 

III - redução de setenta por cento do imposto devido, de 1º de janeiro de 2006 até 
31 de dezembro de 2009, quando será extinto." (NR) 

"Art. 11  ....................................................................... 

.................................................................................... 

"§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5º do art. 4º, fabricantes de 
unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente 
sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no 
mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo 
ficam reduzidos em cinqüenta por cento. 

§ 14.  A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário." (NR) 

        Art. 2º  O art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ 13.  Para as empresas beneficiárias, fabricantes de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), e exclusivamente sobre o faturamento bruto 
decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, os 
percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em 
cinqüenta por cento, a partir de 1º de janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 
2009. 

§ 14.  A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20100-2002?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.664.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/LEIS/L8248.htm#art11§13
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/LEIS/L8387.htm#art2§13


   

desenvolvimento realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano 
calendário." (NR) 

        Art. 3º  O art. 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único.  O disposto neste artigo, a partir de 1º de janeiro de 2003, não 
se aplica às unidades de processamento digitais de pequena capacidade 
baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), as 
quais passarão a usufruir do benefício da isenção do Imposto Sobre os Produtos 
Industrializados - IPI até 31 de dezembro de 2005 e, a partir dessa data, fica 
convertido em redução de oitenta e cinco por cento do imposto devido, de 1º de 
janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009, quando será extinto." (NR) 

        Art. 4º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Sérgio Silva do Amaral 

Ronaldo Mota Sardenberg 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.12.2002 - Edição extra 

 

 

Endereço Eletrônico: 
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2.3 - DECRETOS LEI 

DECRETO N
o
 2.203, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1984. 

Revogado pela Lei nº 8.248, de 23.10.1991 

Dispõe sobre a equiparação de companhias abertas a empresas nacionais 
definidas no artigo 12 da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, nas condições e 
para os efeitos que estabelece, e da outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

55, item II, da Constituição,  

DECRETA: 

Art 1º Para o efeito de habilitação aos incentivos fiscais e financeiros e demais 
medidas, previstas na Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, equiparam-se a 
empresas nacionais as sociedades anônimas abertas que atendam os requisitos 
do " caput " e dos itens I e II do art. 12 da referida Lei e que, em relação ao 
requisito de controle de capital, tenham, no mínimo, 2/3 (dois terços) das ações 
ordinárias e igual percentagem das ações preferenciais com direito a voto ou a 
dividendos fixos ou mínimo e 70% (setenta por cento) do capital social, sob a 
titularidade de:  

I) pessoas naturais, residentes e domiciliadas no País;  

II) pessoas jurídicas de direito privado, constituídas e com sede e foro no País, 
que preencham os requisitos definidos neste artigo, para seu enquadramento 
como empresas nacionais;  

III) pessoas jurídicas de direito público interno;  

IV) fundações constituídas e com sede e foro no País, instituídas e administradas 
pelas pessoas referidas nas alíneas anteriores.  

§ 1º As ações correspondentes ao limite mínimo de 70% (setenta por cento) do 
capital social inclusive as compreendidas nas percentagens de 2/3 (dois terços) 
das ações ordinárias e de 2/3 (dois terços) das ações preferenciais com direito de 
voto ou a dividendos fixos ou mínimos, guardarão a forma nominativa, podendo 
ser escriturais ou representadas por certificados.  

§ 2º A alienação do controle das empresas nacionais do setor de informática, 
inclusive das companhias abertas equiparadas, está sujeita a prévia autorização 
da Secretaria Especial de Informática - SEI, sem prejuízo, quando for o caso, da 
competência da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, no interesse de 
assegurar tratamento eqüitativo aos acionistas minoritário de companhias abertas.  

Art 2º O presidente da República poderá designar membros eventuais, conforme a 
matéria a ser apreciada, para o Conselho Nacional de Informática e Automação - 
CONIN.  

Art 3º Este Decreto-lei entrará em vigor no dia 29 de dezembro de 1984, 
revogadas as disposições em contrário.  

Brasília, 27 de dezembro de 1984; 163º da Independência e 96º da República.  

JOÃO FIGUEIREDO  
Ernane Galvêas  

Delfim Neto  
Danilo Venturini  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.12.1984

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.203-1984?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm


   

DECRETO-LEI Nº 719, DE 31 DE JULHO DE 1969. 

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o § 1º 
do art. 2º do Ato lnstitucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

DECRETA: 

Art 1º Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), com a finalidade de dar apoio financeiro aos programas e projetos 
prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico, notadamente para 
implantação do Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.  

§ 1º A assistência financeira do FNDCT será prestada, preferencialmente, através 
de repasse a outros fundos e entidades incumbidos de sua canalização para 
iniciativas específicas e poderá destinar-se ao financiamento de despesas 
correntes ou de capital.  

§ 2º O regulamento do FNDCT, a ser expedido por Decreto do Poder Executivo, 
disciplinará o mecanismo e condições de financiamento de programas e projetos.  

Art 2º Constituem recursos do FNDCT:  (Revogado pela Lei nº 11.540, de 2007) 
a) recursos orçamentários, inclusive os já incluídos no orçamento de 1969; 
(Revogado pela Lei nº 11.540, de 2007) 
b) recursos provenientes de incentivos fiscais; (Revogado pela Lei nº 11.540, de 
2007) 
c) empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; (Revogado pela Lei 
nº 11.540, de 2007) 
 d) contribuições e doações de entidades públicas e privadas; (Revogado pela Lei 
nº 11.540, de 2007) 
e) recursos de outras fontes. (Revogado pela Lei nº 11.540, de 2007) 
Art 3º A aplicação dos recursos do FNDCT obedecerá a diretrizes, planos e 
normas expedidos por um Conselho Diretor, constituído pelo Ministro do 
Planejamento e Coordenação Geral, como Presidente, pelo Presidente do 
Conselho Nacional de Pesquisas, como Vice-Presidente, pelo Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e por representantes do 
Ministério da Educação e Cultura, do Ministério das Minas e Energia, do Ministério 
da Indústria e do Comércio e de outros setores, públicos e privados, ligados ao 
desenvolvimento científico e tecnológico nacional, conforme se dispuser em 
Decreto. (Revogado pela Lei nº 11.540, de 2007) 

Art. 3
o
-A.  Serão destinados ao financiamento de projetos de implantação e 

recuperação de infra-estrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino 
superior e de pesquisa vinte por cento dos recursos destinados:(Incluído pela Lei 
nº 10.197, 2001) 

I - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT 
oriundos de: (Incluído pela Lei nº 10.197, 2001) 

a) contribuição de intervenção no domínio econômico; 

b) compensação financeira sobre o uso de recursos naturais; 

c) percentual sobre receita ou lucro de empresas concessionárias, permissionárias 
e autorizatárias de serviços públicos; e 

d) contratos firmados pela União, suas autarquias e fundações; 

II - a fundos constituídos ou que vierem a ser constituídos com vistas a apoiar 
financeiramente o desenvolvimento científico e tecnológico de setores econômicos 
específicos. (Incluído pela Lei nº 10.197, 2001) 

Art. 3
o
-B.  Na utilização dos recursos de que trata o artigo anterior, serão 

observados: (Incluído pela Lei nº 10.197, 2001) 
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I - a programação orçamentária em categoria de programação específica no 
FNDCT; (Incluído pela Lei nº 10.197, 2001) 

II - os critérios de administração previstos na forma do regulamento do FNDCT; e 
(Incluído pela Lei nº 10.197, 2001) 

III - a desnecessidade de vinculação entre os projetos financiados e o setor de 
origem dos recursos. (Incluído pela Lei nº 10.197, 2001) 

Parágrafo único.  No mínimo, trinta por cento dos recursos serão aplicados em 
instituições sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. (Incluído pela 
Lei nº 10.197, 2001) 

Parágrafo único.  No mínimo, 30% (trinta por cento) dos recursos serão aplicados 
em instituições sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as 
respectivas áreas de abrangência das Agências de Desenvolvimento Regional. 
(Redação dada pela Lei nº 11.540, de 2007) 

Art 4º O FNDCT será dotado de uma Secretaria-Executiva, cuja organização e 
funcionamento serão estabelecidos em Regulamento.  

Art 5º O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  

Brasília, 31 de julho de 1969; 148º da Independência e 81º da República.  

A. COSTA E SILVA  
Antônio Delfim Netto  

Tarso Dutra  
Edmundo de Macedo Soares  

Antônio Dias Leite Júnior  
Hélio Beltrão  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 31.7.69 
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2.4 - DECRETOS  

DECRETO Nº 1.885, DE 26 DE ABRIL DE 1996. 

Revogado pelo Decreto nº 4.401, de 1º.10.2002 

Regulamenta o § 3° do art. 2° da Lei n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o § 
5° do art. 7° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação 
dada pela Lei n° 8.387, de 1991, nas condições que especifica, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista as disposições constantes da Lei n° 
8.387, de 30 de dezembro de 1991,  

DECRETA: 

Art. 1° Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 2° da Lei n° 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, as empresas que produzam bens e serviços de informática 
deverão aplicar, em cada ano-calendário, no mínimo cinco por cento de seu 
faturamento bruto decorrente da comercialização, no mercado interno, de bens e 
serviços de informática, deduzidos os tributos incidentes nessa comercialização, 
em atividades de pesquisa e desenvolvimento em informática a serem realizadas 
na Amazônia, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas.  

§ 1° Até três por cento do faturamento bruto referido no caput deste artigo poderão 
ser aplicados, em cada ano-calendário, em projetos realizados pela própria 
empresa ou por esta contratados.  

§ 2° No mínimo dois por cento do faturamento bruto referido no caput deste artigo 
deverão ser aplicados, em cada ano-calendário, em convênios com centros ou 
institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, 
conforme definidas no art. 3° deste Decreto, que realizem, na Amazônia, 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em informática.  

§ 3° O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o ressarcimento dos 
benefícios usufruídos, atualizados e com os acréscimos pecuniários relativos aos 
débitos fiscais, previstos na legislação do respectivo tributo.  

§ 4° Poderá ser admitida a aplicação dos recursos de que trata o caput deste 
artigo em atividades de pesquisa e desenvolvimento em outras áreas, que não a 
de informática, desde que consultados previamente o Ministério da Ciência e 
Tecnologia e a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.  

Art. 2° Caberá ao Ministério da Ciência e Tecnologia e à SUFRAMA, sem prejuízo 
das atribuições de outros órgãos da Administração Pública, realizar o 
acompanhamento e a avaliação da utilização dos incentivos referidos no art. 2° da 
Lei n° 8.387, de 1991, e da execução das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento de que trata o art. 1° deste Decreto, bem como fiscalizar o 
cumprimento das demais obrigações nele estabelecidas.  

§ 1° Para os fins do disposto no caput deste artigo, a empresa beneficiária dos 
incentivos previstos no art. 2° da Lei n° 8.387, de 1991, encaminhará ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia e à SUFRAMA, até a data fixada para a entrega da 
declaração anual do imposto de renda, relatório demonstrativo do cumprimento, no 
ano anterior, das obrigações estabelecidas no art. 1° deste Decreto.  

§ 2° O relatório demonstrativo deverá ser elaborado em conformidade com as 
instruções baixadas pelos Ministérios do Planejamento e Orçamento e da Ciência 
e Tecnologia.  

§ 3° Os relatórios demonstrativos serão apreciados pela Secretaria de Política de 
Informática e Automação do Ministério da Ciência e Tecnologia e pela SUFRAMA, 
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que comunicarão, em ato conjunto, o resultado de sua análise às empresas 
correspondentes.  

§ 4° A SUFRAMA suspenderá a emissão dos pedidos de guia de importação 
enquanto a empresa não cumprir o disposto no caput deste artigo.  

Art. 3° Para os fins deste Decreto, entendem-se por centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas:  

I - os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da 
Administração Pública, direta ou indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público e as demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União, Distrito Federal, Estados ou Municípios, que exerçam atividades de 
pesquisa e desenvolvimento em informática;  

II - os centros ou institutos de pesquisa de direito privado que exerçam atividades 
de pesquisa e desenvolvimento em informática e preencham os seguintes 
requisitos:  

a) não distribuam qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título 
de lucro ou participação no resultado, por qualquer forma, aos seus dirigentes, 
administradores, sócios ou seus mantenedores;  

b) apliquem integralmente seus recursos na implementação de projetos no País, 
visando a manutenção de seus objetivos institucionais;  

c) destinem o seu patrimônio, em caso de dissolução, à entidade congênere da 
região, pública ou privada, que satisfaça os requisitos previstos neste artigo;  

III - as entidades brasileiras de ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação e 
do Desporto e que atendam ao disposto nos incisos I e II do art. 213 da 
Constituição, ou sejam mantidas pelo Poder Público conforme definido no inciso I.  

Art. 4° Para os efeitos deste Decreto, consideram-se atividades de pesquisa e 
desenvolvimento:  

I - trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para adquirir 
novos conhecimentos visando a atingir um objetivo específico, descobrir novas 
aplicações ou obter uma ampla e precisa compreensão dos fundamentos 
subjacentes aos fenômenos e fatos observados;  

II - trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na pesquisa ou 
experiência prática para desenvolver novos materiais, produtos ou dispositivos, 
implementar novos processos, sistemas ou serviços ou, então, para aperfeiçoar os 
já produzidos ou implantados, incorporando características inovadoras;  

III - treinamento especializado, de nível médio ou superior, bem como 
aperfeiçoamento e pós-graduação do nível superior;  

IV - serviços de assessoria, consultoria ou de estudos prospectivos em ciência e 
tecnologia, de ensaios, normalização, metrologia ou qualidade, bem como os 
serviços prestados por instituições de informação e documentação, relativos à 
ciência e tecnologia;  

V - serviços em gestão da qualidade com vistas à implantação, manutenção ou 
auditoria de sistemas da qualidade na empresa beneficiária do incentivo.  

§ 1° Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e desenvolvimento os 
gastos realizados na execução ou contratação das atividades especificadas no 
caput deste artigo, referentes a:  

a) aquisição, instalação, uso ou manutenção de programas de computador, de 
máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, seus acessórios, 
sobressalentes e ferramentas;  

b) obras civis, desde que relacionadas à implantação de laboratórios;  

c) recursos humanos, diretos e indiretos;  

d) aquisição de livros e periódicos;  



   

e) materiais de consumo;  

f) viagens e estadias de pessoal técnico;  

g) treinamento;  

h) serviços de terceiros;  

i) participação, inclusive na forma de aporte de recursos financeiros, na execução 
de programas e projetos de interesse nacional considerados prioritários pelo Poder 
Executivo, definidos em ato conjunto, pelos Ministérios do Planejamento e 
Orçamento e da Ciência e Tecnologia;  

j) pagamento efetuados a títulos de royalties , assistência técnico-científica, 
serviços especializados e assemelhados, na transferência de tecnologia 
desenvolvida conforme disposto neste artigo, por centros ou institutos de pesquisa 
e entidades brasileiras de ensino que atendam ao disposto no artigo anterior.  

§ 2° Para os efeitos deste Decreto, não se consideram como atividades de 
pesquisa e desenvolvimento a doação de bens e serviços de informática.  

3º Os dispêndios efetuados na aquisição ou uso de bens e serviços de informática 
fornecidos pela(s) empresa(s) participante(s), necessários à realização das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento de que trata este artigo, poderão ser 
computados, para a apuração do montante de gastos, pelos seus valores de custo 
ou, alternativamente, pelos valores correspondentes a cinqüenta por cento dos 
preços de venda, aluguel ou cessão de direito de uso relativo ao período de uso 
dos mesmos, vigentes na ocasião, para usuário final.  

4° O montante da aplicação de que trata o § 2° do art. 1° refere-se à parcela 
relativa ao pagamento dos dispêndios e remunerações das instituições de ensino 
ou pesquisa efetuadas pela empresa, excluindo-se os demais gastos, próprios ou 
contratados com outras empresas, realizados no âmbito do convênio.  

Art. 5° Para as finalidades previstas neste Decreto, consideram-se bens e serviços 
de informática aqueles ligados ao tratamento racional e automático da informação, 
nos termos do art. 3° da Lei n° 7.232, de 29 de outubro de 1984.  

Art. 6° Para apuração dos valores monetários referidos neste Decreto, deverá ser 
utilizada a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, efetuando-se a conversão pelo 
valor desta no mês a que corresponder o evento.  

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 26 de abril de 1996; 175° da Independência e 108° da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Israel Vargas  

Pedro Malan  
José Serra  

Dorothea Werneck  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 29.4.1996 



   

DECRETO Nº 792, DE 2 DE ABRIL DE 1993. 
Regulamenta os arts. 2°, 4°, 6º, 7° e 11 da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
nas condições que especifica e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista as disposições das Leis n°s 7.232, de 
29 de outubro de 1984 e 8.191, de 11 de junho de 1991, e do II Plano Nacional de 
Informática e Automação (Planin), aprovado pela Lei n° 8.244, de 16 de outubro 
de 1991,  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Dos Incentivos Fiscais  

Art. 1° São isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), até 29 de 
outubro de 1999, com fundamento no disposto no art. 1° da Lei n° 8.191, de 11 de 
junho de 1991, e no art. 4° da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, os bens de 
informática e automação, com níveis de valor agregado local compatíveis com as 
características de cada produto, fabricados no País por empresas que cumpram 
as exigências estabelecidas nos arts. 2° ou 11 do último diploma legal, e os 
respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas que, em quantidade normal, 
acompanham aqueles bens.  

Parágrafo único. São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do IPI 
relativo a matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 
empregados na industrialização dos bens referidos no caput deste artigo, 
conforme previsto no art. 1°, § 2°, da Lei n° 8.191/91.  

Art. 2° As empresas que tenham como finalidade, única ou principal, a produção 
de bens e serviços de informática e automação no País, deduzirão, até o limite de 
cinqüenta por cento do Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza 
devido, o valor devidamente comprovado dos dispêndios realizados, no País, em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em informática e automação, 
diretamente ou em convênio com outras empresas, centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, sem 
prejuízo da dedutibilidade desses dispêndios como despesa operacional.  

Parágrafo único. O benefício previsto neste artigo poderá ser usufruído, a partir de 
1° de janeiro de 1992 até 31 de dezembro de 1997, pelas empresas que 
preencham os requisitos estabelecidos no art. 1° da Lei n° 8.248/91 e, a partir de 
29 de outubro de 1992 até 31 de dezembro de 1997, pelas empresas que não 
preencham aqueles requisitos.  

Art. 3° As pessoas jurídicas poderão deduzir até um por cento do Imposto de 
Renda devido, em cada período de apuração de 1992 a 1997, inclusive, desde 
que apliquem diretamente, até a data de entrega da declaração anual, igual 
importância em ações novas de emissão de sociedades por ações, que 
preencham os requisitos do art. 1° da Lei n° 8.248/91 e tenham como atividade, 
única ou principal, a produção de bens e serviços de informática e automação, 
vedadas as aplicações em empresas que integrem o mesmo conglomerado 
econômico do investidor.  

1° A dedução do imposto de que trata este artigo também é aplicável à subscrição 
de ações novas oriundas do exercício de bônus de subscrição.  

2° - As ações subscritas não poderão ser alienadas durante o prazo de dois anos, 
a contar da data de subscrição.  

3° A sociedade emissora das ações e a pessoa jurídica investidora serão havidas 
como integrantes de um mesmo conglomerado econômico, para os efeitos deste 
artigo, quando ambas tiverem acionista controlador, comum, entendendo-se por 
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acionista controlador a pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas 
vinculadas por acordo de voto, que é titular de ações que assegurem a maioria 
absoluta dos votos do capital social.  

4° As sociedades por ações fechadas somente poderão captar recursos 
incentivados, por subscrição particular, quando não se utilizem, para esse fim, de 
material publicitário, de serviços de terceiros desvinculados da companhia ou de 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários.  

5° Caso pretendam captar recursos incentivados por subscrição pública, as 
sociedades referidas no parágrafo anterior deverão requerer previamente à 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) o registro de companhia aberta para 
negociação em Bolsas de Valores ou em balcão e o registro de distribuição 
pública.  

CAPÍTULO II 
Da Concessão dos Incentivos  

Art. 4° Para ter direito à fruição dos benefícios previstos nos artigos anteriores, a 
empresa produtora de bens e serviços de informática e automação deverá 
requerer ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT):  

I - a concessão de incentivo de que trata o art. 1° para os bens de sua fabricação, 
justificando seu enquadramento nos critérios estabelecidos no art. 6°, § 1°;  

II - a sua habilitação para fruição do incentivo a que se refere o art. 2°, 
comprovando que atende às condições estabelecidas no art. 12;  

III - a sua habilitação à captação de recursos decorrentes do incentivo previsto no 
art. 3°, comprovando sua condição de sociedade por ações que preencha os 
requisitos do art. 1° da Lei n° 8.248/91 e que tenha como atividade, única ou 
principal, a produção de bens e serviços de informática e automação nos termos 
do disposto no art. 12.  

Parágrafo único. Os requerimentos deverão ser elaborados em conformidade com 
as instruções baixadas pelo MCT.  

Art. 5° Comprovado o atendimento das condições a que se referem os incisos II e 
III do artigo anterior, será publicada no Diário Oficial da União portaria conjunta do 
MCT e Ministério da Fazenda (Minifaz) certificando a habilitação da empresa à 
fruição do incentivo referido no art. 2° ou à captação dos recursos incentivados 
previstos no art. 3°.  

Art. 6° A relação dos bens, identificando o produto e seu fabricante, que farão jus 
ao benefício previsto no art. 1°, será definida pelo Poder Executivo, através de 
portaria conjunta do MCT e Minifaz, por proposta do Conselho Nacional de 
Informática e Automação (Conin).  

1° Para incluir um produto na relação de bens de que trata o caput deste artigo, o 
Conin deverá considerar, cumulativamente ou não, além do valor agregado local, 
de acordo com o estabelecido em portaria conjunta do MCT e do Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo, os seguintes indicadores:  

a) qualidade, considerando a observância às normas nacionais ou internacionais 
ou aos padrões aplicáveis ao produto e ao processo produtivo, a existência de 
certificação do bem por laboratórios credenciados e o prazo de garantia oferecido;  

b) preço, sem IPI e ICMS, considerando sua compatibilidade com o preço 
internacional do similar importado, definido este como sendo o preço CIF 
acrescido de Imposto de Importação despesas alfandegárias e de transporte no 
território nacional;  

c) competitividade internacional, tendo em vista o volume de exportação do 
produto e da empresa;  



   

d) capacitação tecnológica da empresa, considerando o volume de recursos 
financeiros, materiais e humanos alocados às atividades de pesquisa e 
desenvolvimento e os dispêndios realizados com os programas de formação e 
desenvolvimento de recursos humanos.  

2° As notas fiscais relativas à comercialização dos bens referidos no art. 1° 
deverão fazer expressa referência à portaria conjunta de que trata este artigo.  

CAPÍTULO III 
Das Obrigações da Beneficiária  

Art. 7° Para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 1° a 3°, as empresas que 
tenham como finalidade a produção de bens e serviços de informática e 
automação deverão aplicar, em cada ano-calendário, cinco por cento, no mínimo, 
do seu faturamento bruto decorrente da comercialização, no mercado interno, de 
bens e serviços de informática e automação, deduzidos os tributos incidentes, em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em informática e automação a serem 
realizadas no País, conforme elaborado pelas próprias empresas.  

1° No mínimo dois por cento do faturamento bruto mencionado no caput deste 
artigo deverão ser aplicados, em cada ano-calendário, em convênios, com centros 
ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou 
reconhecidas, definidos no art. 13.  

2° Na eventualidade de a aplicação prevista no caput deste artigo não atingir o 
mínimo nele fixado e sem prejuízo do disposto no § 1°, o valor residual, corrigido 
monetariamente e acrescido de doze por cento, deverá ser obrigatoriamente 
aplicado no ano-calendário seguinte, respeitada a aplicação normal 
correspondente a esse mesmo período.  

Art. 8° Para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 1° e 2°, as empresas que 
não preencham os requisitos do art. 1° da Lei n° 8.248/91 deverão realizar 
programas de efetiva capacitação do seu corpo técnico nas tecnologias de produto 
e de processo de produção, bem como programas progressivos de exportação de 
bens e serviços de informática e automação, sem prejuízo do disposto no art. 7°.  

1° Para cumprimento do programa de exportação referido no caput deste artigo, a 
empresa deverá, em cada ano-calendário, apresentar balanço comercial positivo, 
assim entendido como a diferença entre o valor da exportação e da importação de 
bens e serviços de informática e automação, incluindo suas partes e peças, ou 
auferir receita de exportação igual, no mínimo, ao valor do incentivo de que trata o 
art. 1°.  

2° Caso a empresa não cumpra o programa de exportação, na forma prevista no 
parágrafo anterior, o valor residual, corrigido monetariamente e acrescido de doze 
por cento, será deduzido do resultado do balanço comercial ou da receita de 
exportação correspondente ao ano-calendário subseqüente, sem prejuízo do que 
dispõe o § 1° deste artigo.  

Art. 9° A empresa beneficiária deverá, até a data fixada para a entrega da 
declaração anual, encaminhar ao MCT os relatórios demonstrativos do 
cumprimento, no ano anterior, das obrigações estabelecidas nos arts. 7° e 8°.  

1° As aplicações de que tratam o caput do art. 7° e seu § 1° deverão corresponder 
ao faturamento ocorrido a partir do início do mês da primeira fruição do benefício 
até o encerramento do correspondente ano-calendário, adotando-se esse mesmo 
período para o balanço comercial de que trata o art. 8°, § 1°.  

2° Os relatórios demonstrativos serão apreciados pelo MCT e Minifaz que 
publicarão o resultado da sua análise no Diário Oficial da União.  

3° Além dos relatórios especificados no caput deste artigo a empresa beneficiária 
deverá enviar ao MCT, no mesmo prazo:  



   

a) relatórios demonstrativos do faturamento decorrente da comercialização, no ano 
anterior, de bens contemplados com o incentivo do art. 1° e do atendimento às 
condições estabelecidas no art. 6°, § 1°;  

b) relatórios de execução físico-financeira das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento realizadas no ano anterior e demonstrativo do atendimento às 
condições estabelecidas no art. 12, se beneficiária do incentivo referido no art. 2°;  

c) relatórios demonstrativos dos recursos captados no ano anterior e do 
atendimento às condições a que se refere o art. 4°, III, se habilitada à captação 
dos recursos de que trata o art. 3°..  

4° Os relatórios referidos neste artigo deverão ser elaborados em conformidade 
com as instruções baixadas pelo MCT, de acordo com a orientação do Conin.  

CAPÍTULO IV 

Das Penalidades  

Art. 10. A empresa que deixar de atender aos requisitos referidos no art. 4° ou 
descumprir as exigências estabelecidas nos arts. 7° a 9° perderá o direito à fruição 
dos benefícios, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9° da Lei n° 
8.248/91.  

CAPÍTULO V 
Do Acompanhamento e Avaliação  

Art. 11. Caberá ao Conin, sem prejuízo das atribuições de outros órgãos da 
Administração Pública, realizar o acompanhamento e a avaliação da utilização dos 
incentivos referidos nos arts. 1° a 3°, da execução das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento de que tratam os arts. 2° e 7° e dos programas especificados no 
art. 8°, bem como fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
decreto.  

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais  

Art. 12. Para os efeitos deste decreto, considera-se como empresa que tenha por 
finalidade ou atividade, única ou principal, a produção de bens e serviços de 
informática e automação aquela que tenha tal finalidade ou atividade por objeto 
social e cujo faturamento por esta produzidos ou prestados, seja, no ano-
calendário imediatamente anterior, superior ao faturamento bruto decorrente da 
comercialização de outros bens e serviços, deduzidos, em ambos os casos, os 
tributos incidentes.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, entende-se por serviços de 
informática e automação:  

a) a programação e análise de sistemas de tratamento digital da informação;  

b) o serviço de entrada de dados, de processamento de dados e de administração 
de recursos computacionais;  

c) os serviços relacionados com sistemas de tratamento digital da informação: 
serviços de informação que utilizam técnicas de banco de dados, de videotexto e 
de mensagem eletrônica; planejamento, pesquisa, projeto, consultoria, 
engenharia, inclusive engenharia de integração, e auditoria técnica em informática 
e automação; assistência e manutenção técnica em informática e automação; 
treinamento em informática e automação; e outros correlatos;  

d) a comercialização de programas de computador de produção própria.  

Art. 13. Para os fins deste decreto, entende-se por centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas:  

I - os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da 
Administração Pública, direta e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo 



   

Poder Público e as demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União, Distrito Federal, Estados ou Municípios, que exerçam as atividades de 
pesquisa e desenvolvimento em informática e automação;  

II - os centros ou institutos de pesquisa de direito privado que exerçam as 
atividades de pesquisa e desenvolvimento em informática e automação e 
preencham os seguintes requisitos:  

a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título 
de lucro ou participação no resultado, por qualquer forma, aos seus titulares;  

b) aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais;  

c) destinarem a entidade congênere, que atenda aos requisitos aqui previstos, o 
seu patrimônio em caso de dissolução;  

III - as entidades brasileiras de ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação e 
Desporto e que atendam ao disposto no art. 213, I e II, da Constituição Federal, ou 
sejam mantidas pelo Poder Público conforme definido no inciso I.  

Art. 14. Para os efeitos deste decreto, consideram-se atividades de pesquisa e 
desenvolvimento:  

I - pesquisa: trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para 
adquirir novos conhecimentos visando a atingir um objetivo específico, descobrir 
novas aplicações ou obter uma ampla e precisa compreensão dos fundamentos 
subjacentes aos fenômenos e fatos observados sem prévia definição para o 
aproveitamento prático dos resultados desse trabalho;  

II - desenvolvimento: trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na 
pesquisa ou experiência prática para desenvolver novos materiais, produtos ou 
dispositivos, implementar novos processos, sistemas ou serviços ou, então, para 
aperfeiçoar os já produzidos ou implantados, incorporando características 
inovadoras;  

III - treinamento em ciência e tecnologia: treinamento especializado de nível médio 
ou superior, bem como aperfeiçoamento e pós-graduação de nível superior;  

IV - serviço científico e tecnológico: serviços de assessoria ou consultoria, de 
estudos prospectivos, de ensaios, normalização, metrologia ou qualidade, assim 
como os prestados por centros de informação e documentação;  

V - sistema da qualidade: programas de capacitação e certificação que objetivem a 
implantação de programas de gestão e garantia de qualidade.  

1° Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e desenvolvimento os gastos 
realizados na execução ou contratação das atividades especificadas no caput 
deste artigo, referentes a:  

a) aquisição ou uso de programas de computador, de máquinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos, seus acessórios, sobressalentes e ferramentas, assim 
como de instalações;  

b) obras civis;  

c) recursos humanos, diretos e indiretos;  

d) aquisição de livros e periódicos;  

e) materiais de consumo;  

f) viagens;  

g) treinamento;  

h) serviços de terceiros;  

i) participação, inclusive na forma de aporte de recursos financeiros, na execução 
de programas e projetos de interesse nacional considerados prioritários pelo MCT;  



   

j) pagamentos efetuados a título de royalties, assistência técnico-científica, 
serviços especializados e assemelhados, na transferência de tecnologia 
desenvolvida conforme disposto no caput deste artigo, por centros ou institutos de 
pesquisa e entidades brasileiras de ensino que atendam ao disposto no artigo 
anterior.  

2° O montante da aplicação de que trata o art. 7°, § 1°, refere-se à parcela relativa 
ao pagamento dos dispêndios e remunerações das instituições de ensino ou 
pesquisa efetuado pela empresa excluindo-se os demais gastos, próprios ou 
contratados com outras empresas, realizados no âmbito do convênio.  

3° Para os efeitos deste decreto, não se considera como atividade de pesquisa e 
desenvolvimento a doação de bens e serviços de informática e automação.  

4° Os dispêndios efetuados na aquisição ou uso de bens e serviços fornecidos 
pela(s) empresa(s) participante(s), necessários à realização das atividades de 
pesquisa e desenvolvimento de que trata este artigo, poderão ser computados, 
para a apuração do montante de gastos, pelos seus valores de custo ou, 
alternativamente, pelos valores correspondentes a cinqüenta por cento dos preços 
de venda ou de aluguel ou cessão de direito de uso relativo ao período de uso dos 
mesmos, vigentes, na ocasião, para usuário final.  

Art. 15. Para as finalidades previstas neste decreto, consideram-se bens e 
serviços de informática e automação aqueles ligados ao tratamento racional e 
automático da informação, nos termos do art. 3° da Lei n° 7.232, de 29 de outubro 
de 1.984.  

Art. 16. Para apuração dos valores monetários referidos neste decreto deverá ser 
utilizada a Unidade Fiscal de Referência diária (Ufir), efetuando-se a conversão 
pelo valor desta no último dia do mês a que corresponder o evento.  

Art. 17. O MCT e o Minifaz poderão expedir instruções complementares à 
execução deste decreto.  

Art. 18. O MCT, ouvido os Ministérios afetos à matéria, poderá, ad-referendum do 
Conin, tomar as decisões necessárias ao cumprimento deste decreto.  

Art. 19. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 20. Fica revogado o Decreto n° 574, de 23 de junho de 1992.  

Brasília, 2 de abril de 1993; 172° da Independência e 105° da República.  

ITAMAR FRANCO  
Eliseu Resende  

José Eduardo de Andrade Vieira  
José Israel Vargas  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.4.1993  

 



   

2.5 - PORTARIAS  

Portaria MCT nº 51, de 12.02.2003 

Revogada 

As empresas beneficiárias dos incentivos fiscais previstos no art. 4º da Lei nº 
8.248, de 23.10.1991, interessadas em participar dos programas considerados 
prioritários pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, para efeitos 
do disposto no § 3º do art. 9º do Decreto nº 3.800, de 2001, deverão celebrar 
convênio específico para esta finalidade, do qual participem as seguintes 
instituições: 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em 
vista o disposto no art. 29 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, resolve: 

Art. 1º As empresas beneficiárias dos incentivos fiscais previstos no art. 4º da Lei 
nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, interessadas em participar dos programas 
considerados prioritários pelo Comitê da Área de Tecnologia da Informação - 
CATI, para efeitos do disposto no § 3º do art. 9º do Decreto nº 3.800, de 2001, 
deverão celebrar convênio específico para esta finalidade, do qual participem as 
seguintes instituições: 

I - Sociedade SOFTEX, CNPJ nº 01.679.152/0001-25, entidade reconhecida como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP em 22 de maio de 
2001; 

II - Associação RNP, CNPJ nº 03.508.097/0001-36, entidade reconhecida como 
Organização Social - OS, qualificada em 09 de janeiro de 2002; e 

III - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, 
CNPJ nº 33.654.831/0001-36; 

Parágrafo Único. O Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT participará desses 
convênios como interveniente.  

Art. 2º A forma de participação das instituições na execução dos Programas 
Prioritários será definida pela Secretaria de Política de Informática do MCT. 

Art. 3º O montante dos dispêndios efetuados pelas empresas, amparado pelos 
convênios referidos no art. 1º, poderá ser contabilizado como aplicação em 
pesquisa e desenvolvimento, em cumprimento ao disposto no art. 11, § 1º, incisos 
I e II, da Lei nº 8.248, de 1991, e para fins do complemento previsto no § 5º do art. 
9º do Decreto nº 3.800, de 2001. 

Art. 4º As instituições receptoras dos recursos deverão encaminhar ao MCT, 
semestralmente, demonstrativo das aplicações realizadas com os recursos 
recebidos. 

Parágrafo único. O MCT encaminhará ao CATI, anualmente, relatório consolidado 
da execução dos programas prioritários. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Portaria MCT nº 386, de 20 de junho de 2002. 

ROBERTO AMARAL 

Publicado no DOU de 13/03/2003, Seção I, Pág. 4 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 29
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 9º_§ 3º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 11
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 11
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 9º_§ 5º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 9º_§ 5º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/21619.html


   

Portaria MCT nº 386, de 20.06.2002 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 
tendo em vista a Resolução CATI nº 01, de 06 de março de 2002, publicada no 
Diário Oficial da União em 05 de abril de 2002, e o disposto no art. 29 do Decreto 
nº 3.800, de 20 de abril de 2001, resolve:  

Art. 1º As empresas beneficiárias dos incentivos fiscais previstos no art. 4º da Lei 
nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, interessadas em participar da execução dos 
programas considerados como prioritários pelo Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação – CATI, conforme Resolução CATI nº 01, de 2002, deverão firmar 
convênio específico para esta finalidade, do qual participem as seguintes 
instituições:  

I – Sociedade SOFTEX, CNPJ nº 01.679.152/0001-25, entidade reconhecida como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP em 22 de maio de 
2001, coordenadora do Programa para Promoção da Excelência do Software 
Brasileiro;  

II – Associação RNP, CNPJ nº 03.508.097/0001-36, entidade reconhecida como 
Organização Social – OS, qualificada em 09 de janeiro de 2002, coordenadora do 
Programa Rede Nacional de Ensino e Pesquisa; e  

III – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, 
CNPJ nº 33.654.831/0001-36, coordenador do Programa Temático 
Multiinstitucional em Ciência da Computação.  

Parágrafo Único. O Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT participará desses 
convênios como interveniente.  

Art. 2
o 

O montante dos dispêndios
 
efetuados pelas empresas, amparado pelos 

convênios citados no art. 1º, poderá ser contabilizado como aplicação em 

pesquisa e desenvolvimento, em cumprimento ao disposto no art. 11, §1º, 
incisos I e II, da Lei nº 8.248, de 1991. 

 

Art. 3º As instituições receptoras dos recursos, mencionadas no art.1º, 
encaminharão ao MCT, trimestralmente, demonstrativo das aplicações realizadas 
com os recursos recebidos.  

Parágrafo Único. O MCT encaminhará ao CATI, anualmente, relatório consolidado 
da execução dos programas prioritários.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

  

RONALDO MOTA SARDENBERG  

Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia  

 

http://ftp.mct.gov.br/Temas/info/Dsi/CATI/RESOLUCAO1.htm
http://ftp.mct.gov.br/Temas/info/Dsi/Legislacao/Decretos/3800_2001.htm#Art. 29
http://ftp.mct.gov.br/Temas/info/Dsi/Legislacao/Decretos/3800_2001.htm#Art. 29
http://ftp.mct.gov.br/Temas/info/Dsi/Legislacao/Leis/8248_1991.htm#Art. 4º
http://ftp.mct.gov.br/Temas/info/Dsi/Legislacao/Leis/8248_1991.htm#Art. 4º
http://ftp.mct.gov.br/Temas/info/Dsi/CATI/RESOLUCAO1.htm
http://ftp.mct.gov.br/Temas/info/Dsi/Legislacao/Texto_Conv_Especifico.htm
http://www.softex.br/cgi/public/cgilua.exe/web/templates/htm/softex1/home.htm?user=reader
http://www.rnp.br/
http://www.mct.gov.br/prog/informatica/protem.htm
http://www.mct.gov.br/prog/informatica/protem.htm


   

Portaria MCT nº 200, de 18.11.1994 

Considera prioritários programas da RNP, SOFTEX 2000 e ProTeM-CC. 

O MINISTRO DO ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art.87, parágrafo único, inciso II, de Constituição, e tendo em 
vistao disposto no art.14, § 1º , alínea "i", do Decreto nº 792, de 02 de abril de 
1993, resolve:  

Art. 1º Considerar prioritários, para os fins previstos no art. 14, § 1º , alínea "i", do 
Decreto nº 792, de 02 de abril de 1993, os seguintes programas em execução sob 
a coordenação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico-CNPq:  

I - Rede Nacional de Pesquisa - RNP;  

II - Programa Nacional de Software para Exportação - SOFTEX 2000; e  

III - Programa Temático Multiinstitucional em Ciência da Computação - ProTeM-
CC.  

Art. 2º Os interessados poderão efetivar a sua participação na execução dos 
referidos programas, inclusive na forma de aporte de recursos financeiros, 
mediante assinatura do convênio de cooperação.  

Art. 3º Os dispêndios efetuados na forma do disposto no artigo anterior poderão 
ser computados na aplicação de que trata o art. 7º, § 1º, do Decreto nº 792/93.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 280, de 23 de dezembro de 1993.  

JOSÉ ISRAEL VARGAS 

 
Publicado no DOU de 21/11/1994, Seção I, Pág. 17.562. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10644.html#Art. 14
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10644.html#Art. 14
http://www.rnp.br/


   

2.6 - PORTARIAS INTERMINISTERIAIS 

Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 151, de 03.03.2006 

Revogada 

Aprova as instruções anexas, relativas ao Roteiro para submissão de pleito de 
inclusão nos benefícios previstos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001, de 
novos modelos de produtos já habilitados à fruição dos referidos benefícios fiscais. 

Os Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 
29 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, resolvem: 

Art. 1º Aprovar as instruções anexas, relativas ao Roteiro para submissão de pleito 
de inclusão nos benefícios previstos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001, de 
novos modelos de produtos já habilitados à fruição dos referidos benefícios fiscais. 

Art. 2º A inclusão de novos modelos será declaratória, mediante requerimento em 
duas vias encaminhado ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), datado e 
assinado pelo representante legal da empresa, de acordo com o Roteiro anexo, 
sendo uma cópia para envio ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC). 

§ 1º O MCT e o MDIC comunicarão à empresa, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de protocolização do pleito no MCT, o resultado da deliberação. 

§ 2º Na hipótese de não deliberação no prazo previsto no § 1º, o novo modelo do 
produto será incluído automaticamente na relação de modelos habilitados à 
fruição dos benefícios previstos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001. 

§ 3º A inclusão de novos modelos poderá também ser requerida mediante 
formulário eletrônico que vier a ser disponibilizado na página do MCT na Internet, 
conforme instruções a serem baixadas por esse Ministério. 

Art. 3º A inobservância das instruções previstas no Roteiro de inclusão de novos 
modelos de produtos já incentivados acarretará o imediato arquivamento do pleito. 

§ 1º A prestação de qualquer informação inverídica, além da imposição das 
penalidades cabíveis de acordo com a legislação pertinente, acarretará a perda do 
direito de submeter novos pleitos de inclusão de novos modelos, nos termos desta 
Portaria, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da comunicação do MCT à 
empresa. 

§ 2º Verificada a hipótese de que trata o § 1º, durante o prazo previsto nesse 
dispositivo a empresa somente poderá apresentar pleito de inclusão de novos 
modelos conforme disposto no art. 4º da Portaria Interministerial MCT/MDIC nº 
253, de 28 de junho de 2001. 

§ 3º Ressalvado o disposto no § 2º, todos os pleitos de inclusão de novos modelos 
deverão doravante ser formulados nos termos desta Portaria. 

Art. 4º O MCT dará publicidade aos modelos que vierem a ser incluídos nos 
benefícios previstos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001, em conformidade 
com o disposto nesta Portaria, divulgando-os juntamente com os modelos 
originariamente beneficiados, em sua página eletrônica na Internet. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE 
LUIZ FERNANDO FURLAN 

ANEXO 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 1º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 29
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/4647.html#Art. 1º


   

ROTEIRO PARA PLEITO DE INCLUSÃO NOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NO 
ART. 1º DO DECRETO Nº 3.800, DE 20 DE ABRIL DE 2001, DE NOVOS 

MODELOS DE PRODUTOS JÁ HABILITADOS À FRUIÇÃO DOS REFERIDOS 
INCENTIVOS 

1. Introdução  

Este roteiro destina-se aos fabricantes de bens de informática que desejem 
requerer a inclusão nos benefícios previstos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de 
2001, de novos modelos de produtos já habilitados à fruição dos referidos 
benefícios fiscais. 

2. As empresas beneficiárias dos incentivos previstos no art. 1º do Decreto nº 
3.800, de 2001, para inclusão de novos modelos de produtos já incentivados, 
deverão apresentar: 

2.1 - Descrição das principais características técnicas do(s) novo(s) modelo(s). 

2.2 - Requerimento declaratório para inclusão nos benefícios de novos modelos de 
produtos já incentivados, conforme os termos apresentados a seguir: 

REQUERIMENTO 

“A empresa , CNPJ xx.xxx.xxx/xxxx-xx, localizada à ................., habilitada à fruição 
dos benefícios fiscais previstos no art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001, para 
produção, no País, do produto........................................, conforme processo nº 
xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx, concedida pela Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF nº 
............., de xx de xxxxxxxxxxx de xxxx, requer, nos termos do disposto no art. 
............ da Portaria Interministerial MDIC/MCT nº .............. , de xx de xxxxxxxxxx 
de 2006, a inclusão do(s) seguintes modelo(s) nos benefícios previstos no art. 1º 
do Decreto nº 3.800, de 2001: 

Declara que a fabricação do(s) modelo(s) acima especificado(s) atende(m) ao 
Processo Produtivo Básico fixado para o produto, pela Portaria Interministerial 
MCT/MDIC nº ..............., de xx de xxxxxxxxx de xxxx. 

Declara que a Razão Social: , e o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 
nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, são os constantes da Portaria Interministerial 
MCT/MDIC/MF nº(s)................, de xx de xxxxxxxxx de xxxx, que habilitou a 
empresa à fruição dos benefícios fiscais previstos no art. art. 1º do Decreto nº 
3.800, de 2001, para a produção, no País, do produto ................................... . 

Declara que está adimplente quanto à apresentação dos Relatórios 
Demonstrativos das aplicações em Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) e que tem realizado os depósitos trimestrais no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT. 

Declara que é de sua responsabilidade a classificação fiscal do(s) modelo(s), na 
Tabela de Incidência do IPI - TIPI, que deverá ser idêntica à especificação do 
produto incentivado, sendo de sua total responsabilidade a correta classificação 
fiscal do(s) mesmo(s). 

Declara que a empresa dispõe de documentos atualizados, comprobatórios da 
inexistência de débitos relativos às contribuições sociais e tributos federais, 
conforme exigido pelo inciso I do § 3º do art. 1º do Decreto nº 3.800, de 2001. 

Declara, finalmente, sob as penas da lei, que as informações prestadas são a 
expressão da verdade, dispondo dos elementos legais comprobatórios das 
mesmas. 

Data 
Assinatura 



   

------------------------------------------------------- 
Nome do Representante Legal” 
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Portaria Interministerial MCT/MF nº 542, de 26.11.1999 

 
Prorroga as Portarias Interministeriais em vigor em 29.10.99, concessivas dos 
benefícios de que trata a Lei nº 8.191, de 11.06.91, nos termos do art. 4º da Lei nº 
8.248, de 23.10.91. 
 

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos II 
e IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 
de outubro de 1991, e nos arts. 6º e 17, do Decreto nº 792, de 2 de abril de 1993, 
resolvem:  

Art. 1º As Portarias Interministeriais dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da 
Fazenda, em vigor em 29 de outubro de 1999, concessivas dos benefícios de que 
trata a Lei nº 8.191, de 11 de junho de 1991, nos termos do art. 4º da Lei nº 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, têm seu prazo de vigência prorrogado até a data fixada 
pelo referido art. 4º da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Ronaldo Mota Sardenberg 
Pedro Malan 
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